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RESUMO 
 Partindo de uma investigação orgânica e funcional preliminar do estudo de caso 
desenvolvido nos Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, apresentam-se, sob 
uma perspectiva sistémica, os diferentes contextos em que se situa e caracteriza o sistema 
de informação da instituição, conforme advogado pela ISO 15489: 2001 (NP 4438-1-2: 
2005). Na sequência do estudo sobre a macroestrutura, focaliza-se a investigação ao nível 
da política arquivística praticada e do património documental produzido, procedendo-se a 
uma análise minuciosa das unidades orgânicas com responsabilidades funcionais pela 
administração do sistema de gestão de informação da instituição.     
 A recolha de dados assegurada pela investigação preliminar permite a obtenção de 
um conhecimento profundo da missão, visão, estratégia, objectivos, funções, actividades 
e transacções da organização, concretizados pelas relações estabelecidas entre os 
documentos, através da abordagem por processos de negócio, unidade arquivística 
predilecta para a gestão da informação. A condução do estudo supramencionado, 
acrescido da avaliação do(s) sistema(s) de informação existente(s), permitem a concepção 
e desenvolvimento de um modelo representativo e ajustado à gestão contínua dos 
processos que veiculam na organização.        
 O estudo de caso, não prevendo a implementação do sistema integrado de gestão 
documental, tratando-se antes, de um ponto de partida ponderado, pressupõe um 
desenvolvimento prático subsequente, transversal à organização, assente na vontade dos 
decisores de topo na implementação de uma política arquivística efectiva de apoio à 
gestão contínua dos documentos. Para o efeito, resultado de uma observação participante 
sobre o funcionamento e a estrutura organizacional, os circuitos informacionais, a 
classificação e a avaliação de processos, são apresentadas propostas de intervenção, 
materializadas em sugestões e em ferramentas de gestão documental normalizadas, como 
organigramas, fluxogramas e um plano de classificação com a tabela de selecção 
associada para a gestão dos processos da área funcional dos Recursos Humanos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Arquivística. Arquivos privados. Ciência da Informação. Gestão 
documental. Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa. Avaliação e selecção. 
Classificação. 
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ABSTRACT 
 Starting from an organic and functional preliminary research developed in a Social 
Services Department of Lisbon’s City Hall, we present, under a systemic perspective, the 
different contexts of the institution’s information system, according to ISO 15489: 2001 
(NP 4438-1-2: 2005). After a close study of the institution’s macrostructure, the focus of 
the research is placed on the archival policies adopted and on the resulting documental 
heritage, while proceeding to a thorough analysis of the organic units with functional 
responsibilities for the management of the institution information system. 
 The data gathering granted by the previous research, allows to obtain a deep 
knowledge of the mission, vision, strategy, goals, functions, activities and transactions of 
the institution, materialized by the connections established between records, based on 
business processes – an approach suitable for record management. The development of 
the study, as well as the assessment of the existing system(s), allows the conception of a 
representative model, adapted to a continuum management of the process’s fluxes within 
the institution. 
 The main goal of the present case study consists in creating a baseline towards the 
implementation of a record management integrated system, which requires a subsequent 
development, transversal to the whole institution, and sponsored by the executive board 
of the organization, for the effective implementation of an administration policy to 
support the record’s management continuum. For such purpose, and as a result of a 
participative observation of the institution’s functioning and structure, the information’s 
channel, classification and the processes’ appraisal, some intervention measure proposals 
are presented, as well as the use of standard records management tools, such as 
organization chart, flowcharts, a file classification plan with a selection table connected 
to it, for the process’s management of the Human resources functional area. 
 
KEYWORDS: Archives Administration. Private Archives. Information Science. Record 
Management. Lisbon City Hall Social Services Department. Appraisal and selection. 
Classification.  
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INTRODUÇÃO 
1. O objecto de estudo e considerações prévias 
 O objecto deste estudo, tema da dissertação é o sistema de gestão documental dos 
Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa.  
 Que motivações conduziram à escolha do tema “sistema de gestão documental”? 
 E por que razão o desenvolvimento do estudo de caso nos Serviços Sociais da 
Câmara Municipal de Lisboa? 
 As motivações são, antes de mais, pessoais e académicas, resultado do interesse 
despertado, essencialmente, aquando da administração da unidade curricular “Gestão de 
Serviços e Sistemas de Informação Arquivística”, na qual foram apresentadas várias 
temáticas, com um denominador comum, a saber, a gestão corrente/administrativa do 
arquivo ou, utilizando uma linguagem mais em voga, o sistema de gestão documental. 
Mais do que a vontade em aplicar conceitos teóricos, parcial e abruptamente assimilados, 
sobrepôs-se o desejo de os viver, interpretar, confrontar e, se exequível, superar, em 
benefício da prestação de serviços, públicos e/ou privados, com qualidade e de forma 
mais eficaz e eficiente. 
 São, ainda e também, de índole profissional, na medida em que, sendo a 
intervenção arquivística no período genésico do documento/processo, aquela que merece 
maior interesse por parte do arquivista, aqui entendido na perspectiva de um gestor da 
informação, em detrimento de outras intervenções valiosas, na fase definitiva do arquivo, 
o desejo em abordar, destemidamente, matérias desta natureza, até então quase 
desconhecidas, alimentam a ilusão de poder contribuir, activamente, para a modernização 
administrativa das organizações onde possa actuar, numa lógica de simplificação e 
desburocratização de processos, com o objectivo único e real da satisfação do cliente, 
principal activo de uma instituição. 
 Quanto à opção nos Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, adiante 
abreviadamente designados por SSCML ou Serviços Sociais, para o desenvolvimento do 
estudo de caso foi, à partida, circunstancial e advém de uma ligação profissional com a 
edilidade de Lisboa. Ainda que se trate de uma associação de natureza privada, 
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recentemente constituída, herdou uma tradição pública, com reflexo, como se procurará 
expor, no seu funcionamento. 
 Neste contexto híbrido, a instituição não tem vindo a valorizar, nem a reconhecer o 
serviço de arquivo (organicamente inexistente) como parte integrante de um sistema 
maior, o da sua própria estrutura organizacional, e cujo papel na condução ou 
participação na gestão de um sistema integrado de informação, permitiria potenciar a 
implementação de projectos de modernização administrativa inovadores. 
 Assim, pretende-se com esta iniciativa, no mínimo, despertar os decisores de topo, 
e os restantes colaboradores, para os benefícios que um serviço de arquivo pode trazer à 
organização, através da concepção e implementação de um sistema de gestão documental. 
O controlo da informação produzida, no âmbito da gestão administrativa, permite apoiar 
os dirigentes de vários níveis na tomada de decisões, garante a defesa dos seus interesses, 
a promoção da sua imagem e, numa fase subsequente, a conservação e comunicação do 
seu património arquivístico, isto é, da sua memória colectiva. 
 Entenda-se a condução deste exercício teórico-prático, apenas, como mais uma 
etapa de um processo contínuo de aprendizagem, na qual foi “partida muita pedra” e pela 
qual se tomou consciência da “pedreira” que constitui a gestão integrada e sistémica da 
informação. Partir para uma investigação, em formato de estudo de caso, numa instituição 
recém-criada, mas à qual está intrinsecamente associada a história de várias décadas, da 
extinta Caixa de Previdência do Pessoal da Câmara Municipal de Lisboa, doravante 
denominada de forma abreviada por CPPCML ou Caixa de Previdência, revela-se um 
duplo desafio. 
 Primeiramente, pela manifesta inexperiência do investigador/académico, que tendo 
abraçado recentemente o domínio das Ciências da Documentação e/ou da Informação, 
avançou deliberadamente para uma área de intervenção, tradicionalmente reconhecida 
enquanto a fase corrente do arquivo, que se entende não estar, ainda, convenientemente 
explanada no decurso da administração da componente curricular do mestrado. 
Consciente de que a actuação focalizada nos arquivos administrativos, na sua fase 
genésica, é determinante para a gestão contínua e perene do documento e/ou da 
informação, ela requer a adopção de procedimentos e soluções ajustados à realidade una 
da organização. 
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 Seguidamente, devido à inexistência de uma política arquivística sustentada, 
sistémica e integrada no seio, tanto da organização em análise, como da sua predecessora, 
que traduz uma quase total despreocupação e falta de sensibilidade generalizada, no que 
diz respeito a intervenções no domínio da gestão documental. Salvo raras e pontuais 
excepções, esta realidade exibida pelos Serviços Sociais permite, contudo, uma 
intervenção de raiz, a iniciar pela etapa que se adivinha intricada, a da sensibilização dos 
decisores de topo, sem a qual um projecto desta natureza está enviesado. 
 Uma ressalva prévia sobre a definição da designação da disciplina e do respectivo 
objecto de trabalho e de estudo que não são pacíficos, nem unânimes no seio da 
comunidade intelectual que versa sobre estas matérias. Com efeito, persiste uma visão 
mais tradicional preconizada pelas Ciências da Documentação, que assenta o seu objecto 
de estudo no documento, por oposição a uma visão revigorada, prescrita pela Ciência da 
Informação, cujo objecto de trabalho é a informação. Assim, “em traços gerais, importa 
apontar os pilares essenciais que dão suporte a uma nova perspectiva: a assunção da 
Informação, e não do “documento”, como objecto de trabalho e de estudo”1. 
  Por força de uma educação “documental”, e acautelado o interesse de unidade 
curricular acima identificada, na qual foi aflorada esta perspectiva emergente, 
naturalmente, o registo discursivo poder-se-á concentrar na terminologia em que assenta 
a visão mais tradicional, muito embora, se esteja particularmente sensível e totalmente 
aberto à abordagem preconizada pela Ciência da Informação, cujo contacto é, ainda e 
lamentavelmente, pouco consolidado. 
 Consciente dos traços distintivos desta dicotomia conceptual e linguística, ainda 
assim, a influência da Ciência da Informação é passível de se fazer sentir ao longo deste 
exercício, mesmo ciente que não o seja de uma forma tão rigorosa, como preconizado 
pelo método de investigação “quadripolar”. Sem menosprezar o debate teórico, é na 
perspectiva do recurso organizacional, que se pretende fazer a abordagem destes 
conceitos, seja o objecto de estudo o “documento” ou a “informação”. 
 
 
                                                           
1
 SILVA, Armando Malheiro da; RIBEIRO, Fernanda – Perspectivar a Avaliação como Operação 
Metodológica no âmbito da Ciência da Informação. Valência: IX Congresso ISKO-ESPAÑA, 2009.         
p. 291. 
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2. Objectivos gerais e específicos 
 Os objectivos gerais deste projecto preconizam a condução de um estudo 
consolidado sobre os vários contextos em que se inserem os Serviços Sociais, que sirva 
de alicerce para dar início à concepção, e ulterior implementação, de um sistema de 
gestão documental adequado à prossecução da missão da organização, que se traduz na 
contribuição da melhoria de vida dos seus associados, beneficiários e utilizadores. 
 “O sistema de gestão documental é na sua essência o sistema arquivístico, a que se submetem os 
documentos desde a sua produção até ao arquivo definitivo, geridos de forma a facilitar o seu acesso 
por parte das organizações produtoras, durante o período de tempo em que são necessários para a 
gestão administrativa, apoiando a tomada de decisões e a obtenção de provas, de modo eficaz e 
eficiente”2. 
 Com o fim de assegurar a sua concretização, foi determinado um conjunto de 
objectivos específicos, através dos quais se procura ter um conhecimento cabal da 
organização, incidindo investigação preliminar sobre: 
• Diagnóstico de situação ao nível arquivístico; 
• A história administrativa e o enquadramento legal; 
• As atribuições e competências; 
• O funcionamento e a multiplicidade de valências; 
• A política arquivística e o património documental; 
• A análise SWOT dirigida aos Serviços Administrativos e de Atendimento. 
 Numa componente mais actuante, definiram-se os seguintes objectivos específicos, 
prevendo a elaboração de instrumentos de gestão e a apresentação de medidas que visam 
a adequação de práticas administrativas de acordo com os preceitos arquivísticos, em 
proveito da concepção de um sistema de gestão documental. As recomendações exaradas 
podem, ainda, contribuir para encetar a elaboração de manuais de procedimentos e de 
formulários. 
• Estudo da estrutura organizacional e elaboração de propostas de organogramas; 
• Análise da gestão de documentos e apresentação de boas práticas; 
• Levantamento de circuitos da informação e representação gráfica por fluxogramas; 
                                                           
2
 SILVA, Carlos Guardado da – prefácio. In ANTÓNIO, Júlio Rafael – Desafios Profissionais da Prática 
Arquivística. Lisboa: Edições Colibri, 2009. p. 20. 
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• A classificação e avaliação documental, reflectidas no plano de classificação e 
tabela de selecção associada. 
 
3. Considerações gerais 
 “O início da década de 1990 marca a terceira etapa do mundo organizacional: a Era da 
Informação, que surge com o tremendo impacto provocado pela tecnologia da informação (TI). A 
nova riqueza passa a ser o conhecimento, o recurso mais valioso e importante, substituindo o capital 
financeiro. Em seu lugar, surge o capital intelectual”3. 
 As organizações, à imagem do que sucede com a sociedade civil, vêem-se 
confrontadas com constantes transformações, às quais, por vezes, devem, forçosamente 
aderir, para que possam utilizar e transformar, em seu benefício, a informação em 
conhecimento. É o que sucede com as tecnologias da informação que revolucionaram o 
modo de operar das instituições, trazendo consigo um capital assinalável de vantagens, 
numa esfera digital inovadora e com especificidades muito próprias, que deve, ainda, ser 
conjugado com a subsistência do ambiente tradicional, por onde veicula o papel. 
 Porém, esta inegável realidade, levanta ao arquivista e/ou gestor da informação 
novos desafios para a gestão de documentos/informação, revestidos de princípios e 
procedimentos de natureza arquivística, que carecem, para a sua superação com êxito, da 
aquisição de novas competências e valências pluridisciplinares, recorrendo, como o tem 
feito ao longo de seu percurso histórico com a Diplomática, a Paleografia ou o Direito, a 
disciplinas como a Informática ou as Tecnologias da Informação e Comunicação. 
 “Os desafios colocados às Organizações implicam claramente o apetrechamento tecnológico, 
contudo estas terão que ir mais longe e envolver o reequacionamento da estrutura organizacional, 
dos modelos de gestão, dos processos organizacionais, dos recursos utilizados e, como não poderia 
deixar de ser, da própria cultura organizacional”4. 
 As organizações são sistemas inter-actuantes com o meio envolvente, o qual tem 
uma influência decisiva no seu desenvolvimento, que as obriga a uma redobrada atenção 
no seu estudo e constante avaliação da sua evolução. Interinamente, a avaliação sistémica 
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 CHIAVENATO, Idalberto – Administração dos Novos Tempos. 2ª ed. Rio de Janeiro: Editora Campus, 
2004. p. 33. 
4
 PINTO, Manuela Azevedo; SILVA, Armando Malheiro da – Um modelo sistémico e integral de gestão da 
informação nas organizações. São Paulo: Congresso Internacional de Gestão da Tecnologia e Sistemas de 
Informação, 2005. p. 2. 
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deve incidir sobre todos os actores (gestores de topo, dirigentes intermédios e restantes 
colaboradores internos, clientes, parceiros estratégicos, fornecedores, etc.), com idêntica 
intensidade e frequência, debruçando-se nas relações estabelecidas entre sistemas e/ou 
subsistemas coordenados e cooperantes, como sucede com os sistemas de arquivo ou de 
gestão documental, tecnológicos e da qualidade. 
 Logicamente, pensar-se que o “simples” investimento em meios tecnológicos, por 
si só, resolve deficiências do funcionamento, cuja origem se coloca a um nível maior e 
complexo, como a própria cultura da organização é erro crasso. É neste patamar que se 
colocam as instituições que estagnam e que se encontram voltadas para si mesmas, 
despreocupadas com recorrentes análises introspectivas e extrospectivas. A mudança 
mais difícil de reconhecer, assumir e implementar é a da mentalidade, mas quando 
conseguida, pode representar a sobrevivência e/ou o sucesso da organização. 
 Quando justificado, o resultado desta análise pode indicar a necessidade de uma 
reestruturação organizacional, preconizando um modelo de gestão diferenciado para a sua 
área de negócio. Para o efeito, cabendo-lhe a participação activa num projecto desta 
natureza, ou no mínimo, para o entender, o arquivista deve socorrer-se de competências 
no domínio da Ciência da Administração ou da Gestão das Organizações, concretizando 
essa actuação através de aplicações informáticas, com uso de uma linguagem 
(documental) controlada. 
 “A Organização precisa de uma abordagem que congregue, desde a fase de concepção da 
plataforma tecnológica (…), até à produção, circulação, avaliação, armazenamento, disponibilização 
e preservação da informação, toda a Organização e os seus processos de negócio, integrando 
tecnologias (…) e ferramentas (…), áreas de actuação muitas vezes separadas como a Gestão de 
Documentos e a Gestão de Conteúdos (…), definindo e optimizando as regras e o fluxo, (…), de 
forma a estruturar o potencial que permitirá a uma empresa vender os seus serviços e produtos de 
forma mais eficiente”5. 
 Compete ao arquivista, refrescado de conteúdos solidamente digeridos, entre outras, 
nas áreas do saber acima expostas, acrescidos de competências que devem ser inatas à sua 
profissão e ao seu desempenho, promover a concepção e acompanhar a implementação 
do sistema de gestão dos documentos criados e recebidos pela organização, conforme as 
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etapas preconizadas e recomendadas pela NP 44381-2: 20056, doravante também 
designada por NP o norma portuguesa, principal referência para a condução do presente 
exercício, e instrumento de base para normalização de conceitos7 e procedimentos.  
 Com efeito, a organização que possua no seu mapa de pessoal um profissional de 
arquivo, deterá um recurso valioso, com um conhecimento, que se quer crer profundo, 
sobre o seu funcionamento, permitindo-lhe dar um contributo decisivo na adequação de 
meios e soluções para responder, cabalmente, às necessidades previamente levantadas, 
independentemente do suporte ou formato do documento. Este é o caminho que deve ser 
traçado e que se pretende apresentar aos SSCML, para garantir a prossecução das 
actividades acometidas, em prol da satisfação dos clientes internos e externos, principal 
causa para a existência da entidade. 
 Na mesma linha de raciocínio, o papel do profissional de arquivo ou do gestor da 
informação que, no âmbito de uma modernização administrativa, simplificação e 
desburocratização de processos na procura da melhoria constante do desempenho da 
organização, vai muito além da tradicional figura do arquivista atracado a velhos e 
poeirentos papéis, remetido aos locais mais inóspitos e recônditos da instituição. Este 
preconceito deve ser conveniente e cabalmente dissecado, desmistificado, comunicado e 
valorizado, tanto no caso em concreto, como no seio da sociedade moderna. 
 A sua intervenção na gestão contínua do arquivo, prevendo todas as operações 
arquivísticas desde da concepção do documento, passando pela sua tramitação e 
concluída com a sua eliminação ou conservação perene, independentemente do suporte 
ou formato, deve considerar uma abordagem prospectiva, em detrimento de uma visão 
retrospectiva sobre a entidade e respectivo funcionamento. Deve, ainda, encarar 
frontalmente a produção documental nos momentos presente e futuro, remetendo a do 
passado ou acumulada para uma intervenção, naturalmente necessária, mas subsequente. 
                                                           
6
 NP 4438-1. 2005. Informação e documentação – Gestão de documentos de arquivo. Parte 1: Princípios 
directores. Caparica: IPQ.  
NP 4438-2. 2005. Informação e documentação – Gestão de documentos de arquivo. Parte 2: 
Recomendações de aplicação. Caparica: IPQ. 
7
 Para o uso e definição de conceitos normalizados recorreu-se, também, às seguintes publicações: 
NP 4041. 2005. Informação e documentação – Terminologia arquivística. Conceitos básicos. Lisboa: IPQ. 
DICIONÁRIO DE TERMINOLOGIA ARQUIVISTICA. Lisboa: Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro, 
1993. 
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 Presentemente, é perceptível a preocupação patenteada pelos organismos/serviços 
de arquivo, consubstanciada no investimento em recursos de várias naturezas, para a 
promoção de projectos cujas intervenções ocorrem a montante da produção documental, 
junto dos colaboradores, dissipando-se, desta forma, a fronteira entre a gestão 
administrativa e a tradicional função preservadora do arquivo. Doravante, as dificuldades 
do administrativo na gestão dos seus documentos são os problemas do arquivista ou 
gestor da informação, intérprete das mudanças organizacionais, cuja cooperação atinge 
níveis nunca antes alcançados, neutralizando, paulatinamente, desconfianças infrutíferas. 
 A actuação do arquivista tem que prever, necessariamente, uma importante 
componente pedagógica, na transmissão fluente e inequívoca de técnicas e métodos tão 
simplificados quanto possível, sem que se verifique perdas ao nível do controlo e da 
recuperação da informação. É quimérico pensar-se que o profissional de arquivo pode 
intervir, isoladamente, em todas as unidades orgânicas produtoras de documentos. Assim, 
a parceria arquivista/administrativo é fulcral para a gestão dos processos organizacionais 
já definidos e/ou redefinidos que, para a sua simplificação, deve contar com o contributo 
de ambos.       
 “Neste aspecto, assume particular ênfase a teoria da continuidade dos documentos (records 
continuum), desenvolvida pelo australiano Frank Upward (1996) em quatro eixos, sobre os quais se 
produzem, reúnem, organizam e tornam acessíveis os documentos. Nesta perspectiva de 
continuidade, deixa de fazer sentido a oposição entre o documento como prova e o documento como 
memória”8. 
 O fio condutor desta intervenção assenta na visão acima transcrita, uma lógica de 
acompanhamento continuado, integrado e de melhoria sistemática do processo, 
congregando o ciclo de vida do documento, numa cadeia una de procedimentos. A 
colaboração que se saúda, deve procurar a obtenção consensual de técnicas e práticas 
com o fim de solucionar, facilitar e agilizar procedimentos organizacionais. Também é 
certo, que o arquivista não pode, nem deve assumir uma atitude sobranceira face ao 
administrativo, ou qualquer outro interveniente, pois uma abordagem sistémica exige, por 
definição, a complementaridade das partes constituintes de um todo, que é a organização. 
 “A gestão documental estende-se, assim, ao ciclo de vida completo dos documentos, começando 
no momento em que os documentos são produzidos ou recebidos por uma organização, se não 
quisermos antecipar esse momento para uma fase anterior à própria produção documental, até à sua 
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conservação definitiva, quando não são objecto de eliminação, sendo esta determinada pela política 
de avaliação e selecção da documentação”9. 
 A execução contínua das operações arquivísticas pressupõe intervenções que 
antecedem a própria produção de documentos, através da concepção e implementação de 
uma política de gestão documental. Por esta via, torna-se mais viável o alcance dos 
objectivos definidos pela organização, estabelecidos após um período de análise de 
necessidades, numa óptica que vise promover e potenciar, permanentemente, a 
“modernização administrativa (desburocratização, simplificação de processos e de 
procedimentos, e racionalização de recursos materiais, humanos e financeiros) e a gestão 
da qualidade total (TMQ)”10. 
 A declaração de política é um passo decisivo para a concepção e a implementação 
de um sistema de gestão documental na organização, devendo prever:   
“1. La declaración de la política en la materia, asignándole su lugar estratégico en la 
dirección. 
2. La asignación de un responsable máximo, el archivero, com delegación de 
funciones y asignación de recursos. 
3. La descripción de los planes y procedimientos, que incluye (…) herramientas del 
sistema”11. 
 A gestão documental pressupõe a atribuição de competências e responsabilidades 
multi-níveis, que devem ser medidas, avaliadas e melhoradas sistematicamente, não se 
coadunando com práticas menos rigorosas. Ao arquivista deve caber, para além das 
competências específicas, a coordenação da equipa de projecto. Neste contexto, intervêm 
e/ou pertencem a esta mesma equipa, gestores de topo, chefias intermédias, 
administradores dos sistemas e colaboradores, que são prossecutores de uma corrente de 
actividades complementares e dependentes, cujos procedimentos são transversais a toda a 
estrutura organizacional. 
 Embora se advogue a intervenção documental pré-produtiva que inclua a criação e 
normalização de formulários12, estes desenhados ou elaborados prevendo a recolha dos 
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 IDEM – Ibidem. p. 20. 
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 CRUZ MUNDET, José Ramón – La gestión de documentos en las organizaciones. Madrid: Ediciones 
Pirámide, 2006. p 89. 
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elementos indispensáveis para o cumprimento das actividades, o sistema de gestão de 
documental deve articular o circuito e a transição dos documentos, ao longo do seu ciclo 
de vida, cumpridos os prazos de conservação administrativa previstos na legislação ou 
estipulados pela organização.  
 O valor administrativo e informacional do documento/processo e respectivo destino 
final, de eliminação ou conservação permanente, deve ser apurado a montante, num 
momento de avaliação, após consulta prévia junto dos intervenientes em cada um dos 
procedimentos de trabalho levantados nos serviços administrativos. Estes devem ser 
inquiridos quanto ao período de tempo que a informação em análise mantém pertinência 
para a gestão e decisão dos processos da respectiva área de negócio que, quando 
esgotado, deve ser transferido para o serviço de arquivo da organização, novo 
responsável pela documentação.  
 A classificação e avaliação documental são operações que permitem, de forma 
sistemática, identificar e caracterizar as séries documentais/processos levantados, 
atribuindo-lhes os prazos e destinos supramencionados, que devem ser condensados e 
registados num plano de classificação com uma tabela de selecção associada, instrumento 
estrutural de um sistema de gestão de documentos.  
 Historicamente, as instituições e, muito em particular, os arquivistas, vêem-se 
confrontados com o desafio de garantir a autenticidade, fidedignidade, integridade e 
utilização dos documentos produzidos em formato de papel e/ou digital, probatórios da 
actuação e decisão de um organismo. Os aspectos acima invocados, entre outros 
espelhados na NP 4438-1-2: 2005, são determinantes para a salvaguarda das 
características do documento de arquivo, que devem ser atendidas pelos sistemas de 
gestão documental, presentemente caracterizados pela sua frequente hibridez, por se 
desenvolverem e adequarem tanto ao ambiente tradicional, como ao digital13, de forma 
isolada, cumulativa ou intricada. 
 
                                                                                                                                                                             
12
 Dando primazia à criação de multiusos que cumpram com os requisitos arquivísticos é reduzido, de 
forma drástica, o número de formulários difusos que circulam na organização, permitindo o controlo, desde 
do momento da sua produção, dos modelos concebidos, em número mínimo e suficiente, para o 
cumprimento das actividades que decorrem nos serviços administrativos. 
13
 Sobre estes e outros assuntos relacionados consulte o seguinte estudo que consta da bibliografia: 
CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS – Documentos de arquivo electrónico: manual para 
arquivistas. Lisboa: ICA, 2005. [Consult. 3 Fev 2009]. Disponível em WWW: 
<URL:http://www.dgarq.gov.pt/files/2008/10/ica_estudo16.pdf>. 
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4. Fontes e estrutura 
 No que diz respeito ao estado da arte, foi consultada a bibliografia especializada 
para a abordagem dos conteúdos apresentados, essencialmente, na esfera das Ciências da 
Documentação e da Informação. Porém, e tendo presente o cruzamento, já invocado, do 
carácter transdisciplinar da Arquivística, recorreu-se, sempre que oportuno, à literatura no 
domínio da Ciência da Administração e da Gestão das Organizações. 
 As referências bibliográficas, quando não sujeitas a uma profunda análise aplicada 
ao presente estudo, são objecto de recomendação para o aprofundamento de conteúdos. 
De realçar, ainda, o preponderância da literatura de origem espanhola, país com larga 
tradição na publicação de obras neste domínio, cuja língua facilita a sua fidedigna 
interpretação. 
 Por último, dizer que a dissertação apoiou-se em normas nacionais e internacionais, 
revestindo-a de uma preocupação acentuada na normalização de conceitos e de 
conteúdos. Recorreu-se, também, a fontes em ambiente digital, quer através de 
publicações especializadas on-line, pelas quais são divulgados artigos e comunicações, 
cuja actualidade e pertinência não devem ser descoradas, quer pela consulta de sítios 
institucionais que, de alguma forma, versam sobre os temas abordados. Procurou-se, 
ainda, e sempre que exequível, a consulta e o fundamento por via da legislação em vigor. 
 
 A presente dissertação está sustentada em três capítulos distintos, mas logicamente 
complementares, intitulados “Arquivos Privados”, “Serviços Sociais da Câmara 
Municipal de Lisboa” e “Sistema de Gestão da Informação”. 
 O primeiro capítulo da dissertação tem por objectivo apresentar o ambiente legal e 
funcional, em que se inserem os arquivos privados. Por meio da análise dos resultados 
apurados no decurso de várias investigações desta natureza, ocorridas na Espanha e 
focalizadas nos arquivos empresariais, promoveu-se ao diagnóstico de situação da 
instituição em estudo. 
 O segundo capítulo é constituído por cinco subcapítulos relacionados entre si, 
através dos quais se pretende fazer uma investigação preliminar que permita, de forma 
desenvolvida e exaustiva, apurar e compreender os vários contextos que circundam a 
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instituição, direccionando este estudo aos serviços com competências acrescidas na 
gestão documental. São eles, a “História administrativa e enquadramento legal”, 
“Atribuições e competências”, “Funcionamento e multiplicidade de valências”, “A 
política arquivística e o património documental” e a “Análise SWOT: Serviços 
Administrativo e de Atendimento”. 
 Neste contexto pretende-se conduzir uma pesquisa, apoiada na observação 
participante e na análise de documentos fundadores e estruturantes da organização. Na 
sequência da análise supra, dever-se-á proceder ao estudo de um conjunto de documentos 
associados à gestão da estrutura organizacional e à normalização do seu funcionamento, 
nas suas várias e diferentes áreas de intervenção no domínio do apoio social. 
Sistematizando os dados recolhidos, poder-se-á, com rigor, (re)conhecer a história, a 
envolvente legal, as competências adstritas, as actividades e as funcionalidades que 
definem e cercam a instituição. 
 Concluída a investigação orgânica e funcional global, através dos últimos dois 
subcapítulos, pretende-se expor as preocupações (ou falta delas) da organização, no que 
diz respeito à política arquivística para o tratamento do recurso informacional produzido 
e, consequente, património documental. Ambiciona-se, ainda, aferir das implicações que 
a recente extinção e integração da Caixa de Previdência nos Serviços Sociais, possa ter no 
fundo documental desta última organização. 
 Finalmente, apresenta-se o resultado da apreciação geral sobre os pontos fortes e 
fracos, as oportunidades e ameaças com que se debatem os Serviços Administrativo e de 
Atendimento, aos quais está acometida a competência de gerir os documentos 
produzidos, no âmbito e no desenvolvimento das actividades de gestão interna e de 
gestão do projecto da instituição. 
 Por fim, o terceiro capítulo deste exercício, pressupõe um olhar mais minucioso e 
térreo, sobre o sistema de gestão da informação existente, permitindo perceber o 
respectivo modo de operar. Prevê, também, uma intervenção mais incisiva, 
consubstanciada em propostas de várias índoles que se reflictam na estrutura e no 
funcionamento da organização, focalizando e acentuando o seu propósito no sistema de 
gestão documental. Fazem parte integrante deste segundo ponto, os subcapítulos 
“Estrutura organizacional”, “Gestão de documentos: princípios e práticas”, “Circuitos da 
Informação” e “Classificação e avaliação documental”. 
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 Assim, identificada a estrutura organizacional que caracteriza a instituição, com fim 
de conhecer as suas particularidades próprias, pretende-se apresentar organogramas que 
representem, tão fidedignamente quanto exequível, a entidade, no momento em que foi 
desenvolvido o presente estudo de caso. Ambiciona-se, ainda, a apresentação de um 
conjunto de designações normalizadas que permitam identificar e facilitar o 
reconhecimento de cada uma das unidades orgânicas da instituição, viabilizando e 
potenciando a comunicação entre utilizadores, tanto a nível interno, como externo. 
 Numa fase subsequente, procura-se, em paralelo ao levantamento de dados sobre os 
procedimentos de trabalho, observar através de um espírito crítico construtivo, as práticas 
adoptadas no quotidiano. Nesse momento, deambulando entre preceitos teóricos e o 
pragmatismo exigido pelo estudo de caso, apresentar-se-ão medidas ou conselhos, 
reconhecidamente válidos e comprovados, que visem a melhoria do funcionamento dos 
serviços, na gestão do recurso informacional.  
 Pretende-se, ainda, que os problemas ou práticas menos ajustadas sejam colocados 
pelos próprios colaboradores ou que emerjam no decurso deste exercício. É objectivo 
desta intervenção alertar para as operações tão rotineiras como o registo ou a ordenação 
física de documentos, aquando da constituição de processos, e suas implicações 
posteriores, para a gestão da área de negócio de forma eficaz e eficiente, tendo em vista a 
satisfação do cliente. 
 Com efeito, procurar-se-á difundir as vantagens para a instituição, na adopção de 
procedimentos uniformizados, devidamente comunicados pela estrutura organizacional, 
tendo presente a gestão da informação. No mesmo sentido, abordar-se-á a pertinência de 
uma intervenção que ocorra na fase corrente do arquivo e suas repercussões no seu 
funcionamento e na constituição do fundo dos Serviços Sociais. 
 Através de uma intervenção pedagógica, a apresentação de questões prementes para 
as organizações como a normalização de formulários, a distinção dos documentos com 
valor administrativo, probatório ou informacional da documentação de apoio, o controlo 
de documentos que circulam em ambientes híbridos, assinaladamente em suporte 
tradicional e digital, a (re)produção massificada e a (des)valorização das cópias, são 
alguns dos itens abordados, sobre os quais se procurarão soluções e/ou propostas de 
intervenção. 
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 A gestão por processo de negócio é uma bandeira ao longo da dissertação, unidade 
arquivística por excelência, sobre a qual as áreas funcionais devem canalizar o seu 
negócio, recorrendo, sempre que oportuno, à sua reengenharia. Indicar-se-ão vantagens e 
limitações de uma estrutura que assente neste pressuposto, remetendo, ainda, para as 
valências pluridisciplinares benéficas para o desenvolvimento e adequação das Ciências 
Arquivística ou da Documentação aos desafios emergentes. Pretende-se referir e 
demonstrar a proficuidade do levantamento de procedimentos de trabalho, através de 
fluxogramas, uma ferramenta de gestão que retrata graficamente o circuito processual, e 
pela qual é registada a tramitação de cada um dos documentos constituintes do processo. 
 Por último, e dentro das operações nucleares para a gestão de documentos, a 
classificação e a avaliação, não se tratando de uma novidade, propõe-se uma abordagem 
em que ambas tenham lugar num só momento. Partindo de considerações teóricas, 
procurar-se-á complementá-las através do levantamento dos processos de negócio da área 
funcional dos recursos humanos, materializado num plano de classificação e tabela de 
selecção associada. Neste exercício, dar-se-á enfoque à descrição multi-nível da função, 
actividades e séries documentais que, neste raciocínio, se equiparam a processos.
 15 
1. ARQUIVOS PRIVADOS 
 O contexto legal e normativo conduz à reflexão introdutória, situada no âmbito da 
natureza da organização que norteia e centraliza a investigação. Mesmo tendo em 
consideração as relações de proximidade com a esfera pública, oportunamente dissecadas 
no decurso da dissertação, segundo a escritura lavrada, através da qual foram constituídos 
os Serviços Sociais, estes estão identificados enquanto uma associação privada, sem fins 
lucrativos. 
 Antes de analisar um pouco do profundo e desconhecido universo dos arquivos 
privados, apresentam-se algumas definições, segundo as quais se conclui que a principal 
característica distintiva é a natureza do arquivo, pública ou privada, estando, consequente 
e respectivamente, sujeitos ao direito público e privado. Existe, todavia, e como se verá 
mais adiante, algumas intersecções. 
 “Conjunto orgânico de documentos, independentemente da sua data, forma e suporte material, 
produzidos ou recebidos por uma pessoa jurídica, singular ou colectiva, ou por um organismo 
público ou privado, no exercício da sua actividade e conservados a título de prova ou informação. 
(…) produzido por uma entidade de direito privado”14. 
 “Es aquél que reúne los documentos producidos y/o recibidos en el ejercício de sus funciones por 
las personas físicas o jurídicas en el transcurso de actividades no regidas por el derecho público”15. 
 “Archivos privados séran, (…), los que emanan de indivíduos y personas jurídicas privadas 
(personas, familias, asociaciones, partidos políticos, fundaciones, empresas, iglesias, etcétera)16. 
  “Los archivos de empresa son la división logística encargada de gestionar los documentos 
producidos y recibidos por la empresa en el desempeño de sus actividades, de modo que sean un 
instrumento eficaz y eficiente para el logro de sus objetivos”17. 
 “El archivo de empresa es el conjunto de documentos recibidos y generados en el desarollo de 
sus funciones por las sociedades mercantiles, necesarios para el cumplimiento de sus objetivos de 
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producir, transformar y comercializar materias, bienes y servicios, para la defensa de sus intereses y 
para la configuración de una imagen de marca corporativa”18. 
 A definição da política arquivística nacional é da competência legal dos Arquivos 
Nacionais/Torre do Tombo19, hoje, Direcção Geral de Arquivos (DGARQ). Movendo-se, 
essencialmente no domínio público, pode-se constar que a legislação é parca quando se 
reporta a entidades privadas, ainda que preveja um conjunto de operações. Com efeito, 
quanto à relação com o órgão de gestão supramencionado, somente os “arquivos privados 
classificados estão sujeitos à disciplina técnica e às regras arquivísticas nacionais”20, 
considerados, nesse caso, património arquivístico protegido21.  
 Não reunindo, à data do desenvolvimento do estudo de caso, o critério legalmente 
advogado, a relação com a esfera pública circunscreve-se ao princípio geral, pelo qual 
cabe “ao Estado promover a inventariação do património arquivístico e apoiar a 
organização dos arquivos, qualquer que seja a sua natureza”22. O diploma salvaguarda, 
contudo, um conjunto de operações que também podem ser aplicadas aos arquivos 
privados, no contexto acima transcrito, associadas à comunicação e conservação do 
património arquivístico por parte de particulares, bem como à classificação dos bens de 
património arquivístico, à sua alienação, exportação, importação, prevendo, ainda, 
penalizações e disposições finais23.  
 A aplicação da legislação que tem por objectivo regular a publicação de portarias 
que visem a avaliação, selecção e eliminação documental, contendo os tradicionais 
instrumentos de gestão e de controlo como o regulamento arquivístico, a tabela de 
selecção, o auto de entrega, a guia de remessa e o auto de eliminação, segue o mesmo 
diapasão, sendo aplicável, entre outras organizações, a “entidades públicas e privadas 
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Ediciones TREA, 2009. p. 17. 
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cujos arquivos sejam declarados de relevante interesse cultural por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da cultura”24. 
 “En España no existe una legislación nacional en materia de archivos de empresas que obligue a 
las compañías a crear y mantener centros de archivos para la organización y la conservación de los 
documentos, ni tampoco que regule la integración en archivos públicos de los archivos de las 
empresas”25. 
 À semelhança do caso português, a legislação da Costa Rica26 respeita a natureza 
do arquivo privado, assim como os direitos legítimos do seu proprietário. Existindo a 
separação entre o público e o privado, prevê, no entanto, que este último possa fazer parte 
do “Sistema Nacional de Archivos”, constituindo o património documental do Estado, 
beneficiando dos direitos e acatando os deveres, na mesma medida daquela estabelecida 
para as instituições públicas. 
 “Sobre os arquivos empresariais, associativos, familiares e pessoais, a informação divulgada é 
muito escassa, embora haja, naturalmente, inúmeros sistemas de informação desta natureza inseridos 
nas respectivas entidades produtoras, cuja divulgação não extravasa para o domínio público, visto 
que não cumprem qualquer função de serviço informativo a utilizadores externos. 
 A acção do Estado face aos arquivos privados tem-se limitado, praticamente, à salvaguarda dos 
que são considerados como bens patrimoniais e de interesse histórico”27.   
 Segundo a dissertação acima citada, as conclusões retiradas pela investigadora não 
se distanciam do cenário jurídico apresentado e vigente, presentemente, para os arquivos 
privados. No decurso dessa mesma pesquisa, verificou que a nível nacional, embora 
hajam estudos publicados sobre arquivos privados28, para além de fazerem referências 
muito genéricas, considera que não se tratam de investigações que reúnam grande rigor 
científico. 
 Sistematizando, por comparação ao sector público, as organizações privadas têm 
mais autonomia, não estando tão dependentes da legislação, nem de um órgão 
responsável pela política arquivística nacional. No entanto, esta quase total liberdade que 
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caracteriza a actuação do sector (des)responsabiliza os arquivos privados. Com efeito, os 
SSCML não possuem, de momento, uma cultura de arquivo, muito por influência de 
uma tradição administrativa com práticas, ou ausências delas, na gestão dos documentos 
da instituição antecessora, cujos recursos humanos transitaram, automaticamente, de 
uma para a outra entidade. 
 Os princípios directores e as recomendações de aplicação para a gestão de 
documentos são válidos para os arquivos públicos e privados, tanto é, que a NP 4438-1-2: 
2005 os prevê para ambos. “A presente Norma tem como objectivo assegurar que os 
documentos sejam criados, organizados e arquivados de forma pertinente, quer se trate de 
organismos públicos quer privados”29, aplicando-se “ambas a documentos em qualquer 
formato ou suporte, produzidos ou recebidos por qualquer organização pública ou privada 
no decurso das suas actividades”30. 
 “Sus funciones son la organización, la custodia y el servicio de documentos como en el resto de 
archivos. El principio básico de organización de sus fondos documentales es el respeto del principio 
de procedencia. La planificación archivística no es distinta, tampoco los soportes con los que se 
trabajan ni los instrumentos de organización y difusión. Tampoco los procedimientos de instalación 
son diferentes y están afectados por las mismas normas de conservación preventiva que el resto de 
archivos”31. 
 Partindo destes pressupostos, entende-se, conceptualmente, o arquivo da 
associação, de natureza privada, equiparada às empresas, ambas enquadradas, 
genericamente, na categoria dos arquivos institucionais. Em Espanha, os arquivos de 
associações civis são “el tipo de archivo que presenta una colección de documentos que 
tienen en común la actividad de una institución conforme a los objetivos de su creación, y 
que se encuentra preparada profesionalmente como testimonio para la memoria de la 
institución o del grupo responsable de su custodia”32. 
 Em matéria de tipologia, crê-se ser adequado considerar os Serviços Sociais uma 
empresa de prestação de serviços “sem fins lucrativos”, revestido de uma forte 
componente de acção social médica. Este tipo de empresas “prestan servicios a la 
comunidad, y para ello se dotan de una tecnología adecuada. Son servicios de 
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 GONZÁLEZ PEDRAZA, José Andrés – op. cit. p. 11. 
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intermediación en los que el lugar central lo ocupa el servicio que se ofrece (luz, agua, 
gas, transporte o dinero)”33. 
 Assim como sucede com o sector público, “las empresas generan y reciben 
documentos en el desempeño de sus actividades: contratos de trabajo, libros de 
contabilidad, nóminas, informes, facturas y un largo etcétera”34. É precisamente por causa 
da inevitável produção documental, o reflexo natural do desenvolvimento de funções e 
actividades, que as instituições privadas devem tomar a decisão de organizar o seu 
arquivo, instituí-lo se for o caso, transformando o seu património documental num 
verdadeiro recurso, disponível e (re)utilizável. 
 É a instituição ou a titularidade do proprietário, independentemente da sua natureza 
ou tipologia, que dá o nome ao arquivo, diferenciando-os, uns dos outros. “El archivo de 
empresa es un tipo de archivo que viene adjetivado solamente por las características 
inherentes a su órgano productor, la empresa. Por lo demás, comparte com el resto de 
archivos las razones de su existencia”35. Partilham ambos da mesma razão de ser, isto é, 
constituem um conjunto documental que consubstancia as funções acometidas, essas sim, 
distintivas. 
 Convém, ainda, ter presente que a finalidade de cada um dos dois sectores aqui 
comparados, o público e o privado, apresentam outro indicador das suas dissemelhanças, 
para além da sua sustentabilidade financeira. Com efeito, recorde-se que para a 
administração pública, a principal motivação na sua actuação é a satisfação das 
necessidades colectivas, enquanto para a esfera privada, o objectivo primordial é a 
obtenção do lucro. No que diz respeito aos SSCML, uma entidade privada, conquanto 
intricada com a administração pública local, procura a disponibilidade de serviços, de 
forma sustentada. 
 Em rigor, está-se perante uma mesma realidade, cujos problemas vão para além de 
considerações ou intervenções arquivísticas que, em abono da verdade, são em tudo 
similares. A grande diferença é o carácter obrigatório com que o serviço de arquivo é 
imposto à administração pública, à qual está subjacente a transparência da sua acção. É 
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crível que, sem esta obrigatoriedade legal, o cenário das organizações públicas estaria ao 
mesmo nível das do sector privado, seja ele qual for. 
 Não existem muitos estudos, no domínio público, sobre os arquivos de associações 
e a sua atitude perante a gestão documental36. Por se verificar uma ausência de trabalhos 
desta envergadura em Portugal, a pesquisa conduzida em Espanha e publicada em 200837, 
sistematiza vários estudos que a precederam, cujas principais conclusões serão 
reproduzidas, podendo, por analogia e com alguma segurança, servir de referência para a 
realidade nacional. Antes, impõe-se referir os motivos da sua existência.  
 “Su razón de ser reside en su contribución al logro de los objetivos de la entidad en su conjunto, 
y en tanto división logística su tarea esencial es proporcionar servicios a otras divisiones de la 
misma empresa; en este sentido, el archivo debe ser una unidad de información esencial para todas 
las unidades componentes de la estructura orgánica empresarial”38. 
 Em matéria de funções acometidas aos arquivos privados, estas resumem-se à 
contribuição para o bom funcionamento da empresa e à prossecução dos seus objectivos. 
“A través del tratamiento y custodia de los documentos facilitará la gestión de la empresa, 
tanto en su operatividad diaria, como en la toma de decisiones estratégicas, y ayudará a la 
consolidación de la imagen y cultura de la empresa”39. 
 Segundo vários autores espanhóis40, e assumindo que a realidade empresarial do 
país vizinho não é significativamente distinta da existente em Portugal, são várias as 
razões que justificam a existência de um arquivo de empresa: 
• As responsabilidades jurídicas; 
• As obrigações fiscais; 
• Suporte à gestão empresarial; 
• Fonte de informação; 
• Segurança ao acesso e conservação da documentação; 
• Prestígio corporativo. 
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 Ao analisar cada um dos itens apresentados, não é difícil associá-los ao universo 
das instituições públicas. Com efeito, à excepção, tendencialmente menos sentida, do 
prestígio corporativo, pelo qual a reconstrução da história e de experiências positivas 
pode proporcionar à organização uma associação frutuosa à marca/produto, assim como 
aos serviços prestados, as restantes finalidades são comuns às entidades de ambas 
natureza. Mas mesmo neste domínio, verifica-se uma saudável tentativa, por parte de 
organismos públicos ou semi-públicos, no aproveitamento do recurso informacional ao 
seu dispor, tendo em vista a promoção dos mesmos e potenciando a actividade de 
marketing das instituições e dos próprios arquivos41.      
 “Pero por encima de todo, la existencia –o supervivencia– de un archivo en la 
empresa está ligada a su contribución al éxito empresarial, siendo el grado de efectividad 
y la rentabilidad del servicio la que determina los medios, personal, competencias y 
niveles de responsabilidad del archivo y del archivero”42. 
 Segundo a investigação supramencionada, a grande maioria do tecido empresarial 
espanhol, por semelhança à realidade nacional, é constituído por microempresas, cuja 
cultural empresarial não parece ajudar o desenvolvimento arquivístico nestas instituições 
privadas, que manifestam pouca consideração tanto pelo arquivo, como pelo próprio 
documento. Assim, foram verificados os seguintes aspectos: 
• Uma tendência empresarial para minimizar o registo por escrito dos seus actos e 
decisões; 
• A tomada de decisão empresarial não pressupõe o cumprimento de um 
procedimento pré-estabelecido e documentado, como ocorre com o direito 
público, constituindo-se de informação adquirida sobretudo por canis informais e, 
especialmente, por via oral; 
• O arquivo ocupa uma posição muito marginal na organização e está pouco 
integrado com as demais funções empresariais; 
• Predomina a imagem tradicional, redutora e obsoleta do arquivo, concebido como 
espaço físico no qual se acondiciona a documentação que já não tem utilidade 
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para a gestão empresarial, e que se conserva por ser objecto de interesse para 
terceiros: a Administração Pública, os tribunais e os investigadores. 
 No que concerne estas várias considerações, não persiste a mais pequena dúvida 
quanto à sua actualidade, pois todas elas, sem excepção, foram observadas nos Serviços 
Sociais. Assim, o diagnóstico sobre o sistema de arquivo da organização tenderia a 
detectar todos estes “malefícios”, sobre os quais a capacidade sensibilizadora e 
argumentista do arquivista deveria acentuar, para dar início à sua actividade neste terreno 
“movediço”. 
 Em 1991, a realidade espanhola era classificada de “hecatombe”43, e em 1997, foi 
desenvolvido um estudo que descreve o cenário como “un “panorama desolador” en el 
que “las acciones archivísticas, reconocidas como tales, son inexistentes en la mayoría de 
las empresas españolas”44. Na sequência deste último trabalho, foi apurado um total de 
trinta e dois indicadores internos e externos que se impõe apresentar, pois reflectem total 
e/ou parcialmente, tanto o estudo de caso, como, seguramente, a realidade de grande parte 
dos arquivos de empresas e associações portugueses. 
INDICADORES INTERNOS 
1. O arquivo não é considerado como fonte de informação estratégica. 
2. Insuficientes recursos humanos. 
3. Insuficientes recursos materiais. 
4. As funções de arquivo não são contempladas como prioritárias pela empresa. 
5. Inexistência de sistemas de gestão da informação. 
6. Infra-estruturas de arquivo inadequadas. 
7. Arquivos correntes com problemas de espaço. 
8. Nula automatização dos processos de gestão arquivística. 
9. Ausência de interesse no valor secundário da informação. 
10. Ausência de planificação da avaliação e selecção documental. 
11. Aumento constante dos documentos acumulados. 
12. Ausência de unidades que se responsabilizam pelo controlo dos fundos. 
13. Acumulação documental nos arquivos correntes. 
14. Falta de formação do pessoal. 
15. Falta de interesse sobre os fundos por parte das autoridades responsáveis pelas entidades. 
16. Nula normalização na organização dos fundos. 
17. Nula acessibilidade aos fundos. 
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18. Imagem negativa dos instrumentos de descrição. 
19. Necessidades informativas sem resolução. 
20. Tempos de resposta aos pedidos elevados. 
21. Desconhecimento das necessidades informativas. 
22. Não identificação dos fundos da empresa.  
INDICADORES EXTERNOS 
1. Ausência de uma política de planificação arquivística. 
2. Baixa procura por parte do utilizador investigador. 
3. Receio em permitir o acesso à informação. 
4.  Não consideração da gestão da informação como um recurso estratégico. 
5. Desconhecimento da importância da informação para a tomada de decisões. 
6. Imagem negativa do serviço assim como da profissão. 
7. Ausência de uma teoria arquivística centrada na gestão administrativa. 
8. Ausência durante décadas de um interesse pela história económica e pela história. 
9. Não confluência de uma competitividade no mercado até à última década.  
10. Certa tendência para a utilização e contratação de serviços externos de arquivo.   
  Ao percorrer os indicadores acima expostos, também aqui, a esmagadora maioria 
foi identificada aquando do desenvolvimento do estudo caso. Ressalve-se, quanto aos 
factores endogénicos, a inexistência de um sistema de gestão documental, na justa 
medida em que a organização, com maior ou menor eficácia, tem conseguido desenvolver 
as suas actividades e dar resposta às diferentes solicitações, o que é revelador da sua 
existência. O que pode e é, seguramente, discutível é esse mesmo sistema estar em 
conformidade com aquilo que actualmente se entende por um sistema integrado de gestão 
documental, que o modelo vigente, seguramente, não representa.    
 Os cuidados que não se verificaram na salvaguarda de espaços condignos para a 
conservação definitiva de documentos, entenda-se os depósitos de arquivo, prevaleceram 
no que concerne às dimensões previstas para o funcionamento dos vários serviços 
administrativos, produtores de documentos na fase corrente do arquivo, estando o próprio 
mobiliário adquirido para o efeito, devidamente identificado. Como se afirmou, salvo 
estas considerações, todos os indicadores internos estão presentes nos SSCML. 
 Os factores exógenos fazem-se sentir, directa ou indirectamente na associação, 
tendo porém, maior ou menor influência na presente realidade organizacional. Dentro 
daqueles mais incisivos na actuação da organização, destacar-se-ia a ausência de uma 
política arquivística nacional, veiculado por um órgão de gestão definido para o efeito, 
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que contemplasse e apoiasse, no verdadeiro sentido do termo, a realidade empresarial, 
congregando-a ou uniformizando-a, tanto quanto possível, com a esfera pública. 
Garantido o aspecto focado, a ele estaria intrinsecamente associado a promoção da 
administração da informação enquanto um recurso estratégico, condutor da própria gestão 
administrativa, assim como a sua pertinência para a tomada de decisões. 
   Tendo em consideração a finalidade da organização em estudo que não prevê, de 
imediato, a disponibilização de informação para fins de investigação, a questão do receio 
em permitir o seu acesso não se coloca. Porém, à semelhança de uma iniciativa interna 
que deu origem à investigação sobre a CPPCML, cuja publicação se encontra no prelo, 
pode ser despertado o interesse sobre a história organizativa e/ou económica da entidade, 
promovendo uma actuação protectora do património documental que pode e deve, 
inclusivamente, ser explorado e aberto a trabalhos académicos, com retorno imediato na 
produção de testemunhos institucionais. 
 O desenvolvimento massificado destas práticas nos arquivos privados nacionais, 
vulgarmente associadas às instituições públicas, revestir-se-ia de um duplo benefício. 
Primeiro, para investigadores profissionais e/ou académicos de diferentes níveis 
escolares, que passariam a dispor de recursos valiosos para o desenvolvimento do saber, 
sob vários domínios e, como consequência directa desta política, as organizações 
deteriam a sua informação renovada e transformada em (novo) conhecimento. Assim, 
estes arquivos deixariam de ser reconhecidos enquanto “los otros archivos desconocidos 
y utilizados o por quien los ha generado o por un pequeño grupo de investigadores que 
saben de su existencia”45.   
 Em 200046, mantinha-se a falta de profissionais de arquivo na gestão deste serviço; 
a falta de consideração interna pelo serviço de arquivo para a atribuição de meios 
humanos e financeiros; a inexistência de sistema de arquivos, com uma generalizada 
descoordenação entre os serviços produtores de documentos e o arquivo histórico; a 
inexistência de uma legislação e normalização específica; a ausência do enfoque cultural; 
e a escassez de bibliografia específica.  
 Pela observação desta realidade junto do tecido empresarial espanhol, preocupação 
que representou o início de uma discussão fundamentada em dados concretos, vaticinou 
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um atraso de décadas face a países europeus, que urgia remediar. Esta louvável e 
necessária atitude, ainda não se produziu em Portugal, consumado o primeiro decénio do 
século XXI. 
 Expostos os resultados desta investigação, já em 200847, a pedido da Secção de 
Arquivos Económicos do Conselho Internacional de Arquivos, foi promovida uma nova 
análise que incidiu sobre os arquivos de empresas, apurando-se os seguintes resultados: 
• Os arquivos privados foram criados, na sua maioria, para organizar e difundir a memória 
histórica das companhias e não para implementar uma política de gestão documental, 
necessidade ignorada por grande parte das organizações. 
• Na imensa maioria dos casos, falta uma visão global do ciclo de vida documental, desde a sua 
criação até a sua eliminação ou conservação permanente, as funções aparecem separadas e os 
arquivistas não estão presentes desde do momento da criação dos documentos. 
• Não se verifica a elaboração de calendários de conservação de séries documentais. 
• Existem arquivos que participam na gestão administrativa das organizações através de bases de 
dados comuns e recebendo transferências periódicas de séries documentais desde dos serviços 
administrativos. 
• Por sectores económicos, destacam-se pela sua importância, os arquivos bancários e das 
empresas mineiras. 
• Quanto aos recursos disponíveis, a dimensão do arquivo e a sua dependência administrativa é 
muito diversa. Há empresas, em número reduzido, que dispõem de bons serviços de arquivo e 
outras com um abandono total dos seus documentos. Alguns arquivos dependem directamente 
da empresa, outros foram incluídos em fundações culturais ou centros de documentação, junto 
às bibliotecas da empresa. 
• O desinteresse por parte dos empresários da importância do arquivo para a empresa é um 
problema grave. Verifica-se a falta de uma visão global do arquivo como uma parte da política 
da empresa e não tanto de uma visão do arquivo como uma iniciativa pessoal para a 
recuperação de documentos. 
• Não existe nenhuma associação de arquivos de empresas. 
• Não existe um directório dos arquivos de empresas (está numa fase preliminar), embora existam 
alguns exemplos de instrumentos de descrição que dão a conhecer de forma pública o trabalho 
desenvolvido em alguns destes arquivos. 
• Há poucos arquivos de empresas que tenham criado a sua página digital, e não existe um portal 
que ofereça um único ponto de acesso à informação de arquivos disperso geograficamente ou 
do mesmo sector de actividade empresarial. 
• A bibliografia sobre arquivos de empresas cresceu de forma considerável nos últimos anos, 
localizando-se em artigos dentro de revistas ou em capítulos dentro de livros. 
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• Não existe uma política nacional, nem regional, sobre arquivos de empresas. 
• Não existe uma legislação nacional em matéria de arquivos de empresas. 
 Seguindo a mesma lógica, pela qual se procura aplicar os dados levantados sobre os 
arquivos de empresa em Espanha à organização em estudo, por não estar orgânico e 
funcionalmente previsto a existência de um serviço de arquivo, não é possível aferir qual 
a motivação para a sua eventual e aconselhável criação, nem tão pouco, determinar a sua 
dependência, conquanto se advogue que esta se deva manter sob a direcção da área 
administrativa.  
 Pretende-se, pois, com esta dissertação/intervenção, sensibilizar os administradores 
dos Serviços Sociais para a importância do arquivo no seio da associação pois, o 
desinteresse por eles manifestado, levanta um sério problema que deve ser confrontado 
com a apresentação das vantagens na definição de uma política de gestão documental, 
preconizada pelo serviço de arquivo. Esta lacuna resulta, também, da falta de uma visão 
holística do circuito dos documentos, outro dos aspectos focados. 
  Dando asas ao presente raciocínio, presenciou-se que a gestão administrativa é 
garantida por serviços também eles, administrativos, sem a defensável intervenção de um 
serviço de arquivo. Não há lugar à elaboração de calendários de conservação, ainda que 
se verifiquem, naturalmente, transferências periódicas dos serviços administrativos de 
todas as áreas funcionais, cujo controlo e registo é deficitário, sendo, por vezes, mesmo 
inexistente. Porém, em abono da verdade, tanto quanto foi possível observar, não se está 
perante uma situação de abandono gratuito da documentação produzida, existindo uma 
grande preocupação ao nível da sua conservação, por receio de ulterior utilização.  
 De momento, e tendo presente o funcionamento recente da organização, esta ainda 
não se viu confrontada com problemas de acondicionamento da informação, o que remete 
para o primeiro aspecto analisado, o da inexistência de um serviço de arquivo, e deixa em 
aberto as motivações futuras para a criação dessa mesma unidade. Ainda, no que se refere 
a questões do domínio exclusivo da instituição, naturalmente, não existe nenhuma página 
de internet sobre o serviço de arquivo, embora se regista o desenvolvimento, hoje 
vulgarizado, de um sítio institucional, no qual estão conteúdos temáticos alusivos às 
actividades da competência da entidade. 
 As restantes descrições reportam-se mais a factores externos que se reflectem 
negativamente na promoção, em particular, dos arquivos empresariais e, genericamente, 
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nos restantes arquivos privados. É o que sucede com a falta de acção eficiente por parte 
de uma associação48, de um directório ou de um portal de arquivos de empresas. A falta 
de bibliografia, apontada na investigação de 2000 como uma lacuna, deixou de ser um 
problema no levantamento que decorreu em 2008, o que é revelador da forma como foi 
encarado o problema por parte dos profissionais da informação, realidade incomparável 
àquela vivida em Portugal, não obstante louváveis e proveitosos esforços. 
 À imagem do que sucede com o país vizinho, não existe uma política nacional (de 
momento, a questão regional não se coloca no nosso território), nem foi criada legislação 
de direito privado que afecte positivamente os arquivos de empresas, à excepção das 
situações acima exploradas no âmbito do direito público. Admite-se, ainda, pela sua 
influência na sociedade civil, que os arquivos bancários, caracterizados pelo seu sigilo, se 
dissociam deste cenário cinzento.   
 Sistematizando, desde logo, a grande diferença entre os dois países da Península 
Ibérica assentam na investigação preliminar, ou no caso português, na ausência dela. Pelo 
exposto, verifica-se que no período compreendido entre 1991 e 2008, foram 
desenvolvidos e disponibilizados os resultados de, pelo menos, cinco investigações, 
admitindo, com toda a facilidade, a ocorrência de mais trabalhos deste género. Do cenário 
de hecatombe, ao panorama desolador sobre os arquivos de empresas, com estas 
iniciativas, o problema passou a ser apropriadamente identificado sendo, inclusivamente, 
quantificado.  
 Na verdade, de que forma se combate um vírus, sem lhe conhecer as suas 
características?! Qual é realidade dos arquivos no mundo empresarial/privado? Esta pode 
ter sido a questão genérica que deu o mote às investigações. O certo é que, 
presentemente, os arquivistas espanhóis têm na sua posse um conjunto de dados que lhes 
permite ter consciência, com mais exactidão, da dimensão e da evolução do problema, e 
só dessa forma é possível, através da adopção de um método, definir por hipóteses, a 
estratégia mais adequada para o seu confronto e superação a prazo. 
 No início da presente década, os espanhóis já tinham a percepção objectiva do 
atraso em que se encontrava o universo dos arquivos de empresas, por comparação com 
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países da Europa, porquanto, em Portugal, admite-se que o cenário seja idêntico ou pior 
do que aquele constatado há décadas em Espanha. No entanto, esse conhecimento é, 
essencialmente, empírico e hipotético, não se coadunando com os pergaminhos de uma 
disciplina que se entende enquanto ciência. 
 Nesta perspectiva, há referência a uma investigação que data de 196649, na qual é 
abordada, entre outros temas como o problema da formação técnico-profissional, teórica 
e prática dos arquivistas de empresas, a realidade dos arquivos de empresas em Portugal e 
no estrangeiro, debruçando-se sobre as preocupações da época relativa à organização dos 
mesmos. O mesmo estudo, já mencionava o esforço das instituições estrangeiras na 
organização dos seus arquivos, tendo por base orientações de uma arquivística moderna, 
então, digna de registo. 
 Todos os indicadores e descrições levantados encaixam com a realidade observável 
nas nossas organizações públicas e privadas. Por força da lei, um aspecto decisivo para a 
distinção na actuação arquivística destes dois tipos de entidades, as instituições públicas 
vêem-se obrigadas a debruçar-se na gestão dos seus arquivos, contudo, tal nem sempre 
corresponde, lamentavelmente, ao tratamento desejável e exemplar. 
 Rematando, como nunca houve qualquer tipo de intervenção arquivística nos 
Serviços Sociais, os vários diagnósticos conduzidos e supramencionados, desenham, 
quase em absoluto e de forma fidedigna, o panorama observado. Com efeito, e como já se 
aludiu, está praticamente tudo por fazer numa organização cujos terrenos inexplorados 
apresentam a vantagem de permitir uma intervenção planeada, estruturada e sistémica de 
raiz.
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2. SERVIÇOS SOCIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
“Estes Serviços Sociais serão uma referência nacional”50. 
 
2.1 História administrativa e enquadramento legal 
 Os Serviços Sociais são uma associação de direito privado sem fins lucrativos, 
constituída por escritura pública em 22 de Março de 2004, publicada na 3.ª Série do 
Diário da República, n.º 146, de 23 de Junho de 2004, cujo fim é “contribuir para a 
melhoria do nível de vida dos seus associados, beneficiários e utilizadores”, e o seu 
objecto é assegurar “o acesso às prestações dos sistemas de acção social complementar”.  
 A cerimónia protocolar teve lugar nos Paços do Concelho, na presença do então 
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa (CML), Pedro Miguel Santana Lopes, dos 
Vereadores José António Moreira Marques, Vasco Seixas Duarte Franco e António 
Simões de Abreu, do ex-Vereador Pedro José Del Negro Feist, do Director Municipal dos 
Recursos Humanos, Pedro João Fialho da Costa Cordeiro e de José Manuel Almeida 
Marques, na qualidade de Presidente da Caixa de Previdência.  
  A criação dos Serviços Sociais visa a melhoria do nível de vida e de bem-estar dos 
trabalhadores, reformados e aposentados da autarquia e respectivos agregados familiares. 
A aprovação dos estatutos da associação resulta num compromisso assumido pelo 
Presidente da edilidade de Lisboa no cumprimento de situações jurídicas decorrentes do 
seu texto e do respectivo enquadramento legal, na sequência das deliberações tomadas 
pelos órgãos sociais dos SSCML “para cumprimento das obrigações a que aqueles estão 
legal e estatutariamente adstritos, em execução das atribuições que aos mesmos estão 
cometidos para a prossecução do objecto social e no estrito limite das suas competências, 
enquadradas nos objectivos e fins para que a referida associação é constituída”51. 
 A constituição dos SSCML era uma pretensão já antiga, que remonta à década 70, 
pós 25 de Abril. Tendo presente que a decisão teria de passar, forçosamente, pelos 
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beneficiários, em 1978, a direcção da CPPCML, organismo predecessora dos Serviços 
Sociais, analisada mais adiante, emitiu um parecer favorável sobre o projecto de criação 
dos Serviços Sociais dos Trabalhadores de Câmara, desde que estes assumissem todos os 
benefícios concedidos pela Caixa de Previdência.  
 Nos anos 80, a Caixa de Previdência passava por grandes dificuldades financeiras 
devido à indefinição contributiva da CML. Associado a este problema, estava a falta de 
enquadramento institucional de que padecia a CPPCML. Vigorava, então, a perspectiva 
da criação dos Serviços Sociais, para solucionar o impasse a que tinha chegado a Caixa 
de Previdência, a qual foi obrigada a reduzir a atribuição de benefícios, junto dos seus 
beneficiários, nas áreas da saúde e da segurança social. 
 Neste contexto, estavam reunidas as condições para que a Caixa de Previdência 
fosse extinta, integrando os futuros Serviços Sociais, no entanto, tal não se verificou. 
 “Os projectos de regulamento dos Serviços Sociais iniciados, respectivamente, em 1976, 1978 e 
1982, pautaram-se pelo insucesso. O que agora se iniciou enquadrava-se no âmbito do despacho    
n.º 114/P/83, de 14 de Julho, publicado no Diário Municipal n.º 14184, de 20 de Julho, já dentro dos 
pressupostos estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 118/83 de 25 de Fevereiro, que reestruturou a ADSE 
e a erigiu em órgão operativo e coordenador do funcionamento do sistema de segurança social da 
função pública”52. 
 Na época, colocou-se a questão relacionada com a transição das atribuições de uma 
entidade para outra, que acabou por inviabilizar todo o processo. Ainda que essa garantia 
estivesse enunciada, de forma genérica, na parte final do n.º 1, do art.º 37, do projecto de 
Regulamento dos Serviços Sociais, onde se previa a “manutenção da prestação dos 
benefícios existentes à data da integração”, foram levantadas dúvidas, ao nível da sua 
aplicação.  
 Em paralelo, por força despacho n.º 114/P/83, foi constituído um grupo de trabalho 
para que elaborasse uma proposta, a apresentar juntamente com o projecto de 
regulamento, que permitisse suprir o vazio em que se encontrava a Caixa de Previdência, 
enquadrando-a na área da Segurança Social da função pública, situação que, aquando da 
sua constituição, não estava prevista na Lei n.º 1884, de 16 de Março de 1935.  
 Após um período de esclarecimentos, através do qual os dirigentes competentes 
garantiam que os benefícios atribuídos pela CPPCML estavam salvaguardados, podendo 
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inclusivamente serem aumentados, a CML aprovou o regulamento dos Serviços Sociais, 
no dia 21 de Fevereiro de 1988. Para assegurar uma transição adequada, que 
salvaguardasse os interesses dos funcionários e dos beneficiários da CPPCML, foi criada 
uma comissão instaladora. Porém, e não obstante a vontade generalizada e a dedicação de 
alguns, a situação não chegou a ser desbloqueada. 
 Em 1992, resultado de um renovado interesse do executivo camarário, o tema foi 
novamente abordado, conquanto sem sucesso. Ainda assim, o Gabinete do Vereador da 
Acção Social promoveu a elaboração de um novo projecto estatutário, direccionado aos 
desejos dos beneficiários e dos dirigentes da Caixa de Previdência, mantendo intactas as 
preocupações quanto ao garante dos objectivos da instituição e da sua integração nos 
SSCML. À imagem do que sucedeu no passado, os beneficiários foram solicitados para 
participar nestas negociações e informados, através de circular, do desenvolvimento 
processual.  
 Finalmente, após uma congregação de sinergias, de negociações e debates com o 
órgão tutelar da Administração Central, sindicatos profissionais e opositores internos, 
resultou na constituição dos SSCML, concretizada pelo executivo municipal a 18 de 
Junho de 2003, e ratificada pela Assembleia Municipal a 23 de Setembro, revogando os 
estatutos inconsequentes, então criados, no ano de 1989. Desta forma, a associação viria a 
ser formalizada, por escritura pública, a 22 de Março de 2004. 
  Entretanto, foi criada uma Comissão Instaladora para apoiar e garantir a 
implementação da associação, que vê constituída a primeira direcção do Conselho de 
Administração dos Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa (CASSCML), 
através da nomeação de António Ferreira Trindade para o cargo de presidente, 
coadjuvado por seis membros, cinco dos quais, provindos de acto eleitoral.  
 Os órgãos sociais dos Serviços Sociais são compostos, para além do CASSCML, 
pela Assembleia-Geral e pelo Conselho Fiscal que tomaram posse a 17 de Maio de 2005, 
no Salão Nobre, dos Paços do Concelho. Actualmente, a direcção dos SSCML é presidida 
por Fernando Manuel da Costa Silva, secundado por um vice-presidente e três vogais, 
eleitos ou nomeados por um período de quatro anos. Constituída a tão aclamada 
associação, munida dos meios e dos instrumentos necessários para dar resposta aos novos 
desafios, a prioridade recaiu nos preparativos para a transição da CPPCML para os 
Serviços Sociais, em conformidade com o disposto estatutariamente. O processo culmina 
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com a publicação na 1.ª série, do Diário da República, do Decreto-Lei n.º 59/2007, de 13 
de Março, através do qual a CPPCML é extinta e passando a integrar os Serviços Sociais. 
  “Em 2007 as Caixas de Previdência foram extintas, por determinação do PRACE – 
Plano de Reestruturação da Administração Central do Estado – e as autarquias passaram a 
ser obrigadas a criar serviços de apoio social e médico a disponibilizar aos seus 
trabalhadores e familiares”53. 
 No diploma legal supramencionado são garantidas as condições em que deve 
ocorrer a transição. O artigo 2.º prevê a integração dos beneficiários activos e 
pensionistas da Caixa de Previdência nos SSCML, “na qualidade de associado ou 
beneficiário, com a salvaguarda dos direitos adquiridos e em formação, nos termos 
definidos pelo Regulamento da Caixa”. Por meio do artigo 3.º, é garantida “a atribuição 
do subsídio por morte aos beneficiários da CPPCML, nos termos definidos no 
Regulamento da Caixa”. O artigo 4.º garante a integração do património da Caixa e 
Previdência para os SSCML, e os artigos subsequentes salvaguardam a transição e os 
direitos dos trabalhadores do quadro de pessoal da CPPCML, para o mapa dos Serviços 
Sociais. 
 
2.2 Atribuições e competências 
 A história dos SSCML é indissociável do trajecto percorrido pela Caixa de 
Previdência. O conhecimento das suas competências e atribuições obriga a que seja feito 
um estudo prévio sobre a instituição antecessora. A CPPCML foi uma instituição de 
previdência, tutelada pelo actual Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, 
constituída pelo regulamento aprovado por alvará, de 14 de Julho de 1941, ao abrigo da 
Lei n.º 1884, de 16 de Março de 1935. Ao longo de sessenta e seis anos de história, nunca 
foi objecto de uma reestruturação, conforme previa a Lei n.º 2115, de 18 de Junho de 
1962.  
 Esta lacuna, que se estendeu no tempo, deu origem a uma situação insólita, pois 
tendo sido criada, originariamente, com um fim único que se resumia à atribuição de um 
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subsídio por morte, vê-se à data da sua extinção, repleta de atribuições que foi 
granjeando, com o objectivo de acompanhar o meio envolvente e dar resposta às 
necessidades dos seus beneficiários. 
 Na verdade, a Caixa de Previdência assumiu atribuições múltiplas, que foram para 
além do âmbito material que lhe deu origem, o subsídio por morte. Desta forma, constata-
-se que desenvolveu competências noutras áreas encontrando-se, nesta matéria, num 
vazio legal. É desta conjuntura que resulta a necessidade sentida, desde de 1978, de se 
constituírem os SSCML, uma associação cujas competências, definidas estatutariamente, 
consistissem em promover a satisfação das necessidades dos seus associados, 
beneficiários e utilizadores em matéria de acção social, de benefícios complementares de 
segurança social, de assistência médica e medicamentosa. Uma parte substancial destas 
actividades era desenvolvida, até à data da sua extinção, pela CPPCML. Com a criação 
dos Serviços Sociais, reuniram-se as condições legais, técnicas e estruturais para dar uma 
resposta mais eficaz e eficiente aos desafios do século XXI. 
 As actividades desenvolvidas ao longo da existência da CPPCML abrangiam, 
essencialmente, as áreas médicas, sociais e culturais. A sua acção médico-social 
consubstanciava-se em: assistência médica; consultas de especialidades; domiciliárias e 
no posto clínico; serviços de enfermagem e profilaxia; recurso a clínica privada; 
assistência medicamentosa; elementos complementares de diagnóstico; tratamentos de 
fisioterapia; enfermagem e termais; tratamentos não médicos; óptica ocular; tratamentos 
estomatológicos e próteses dentárias; aparelhos ortopédicos; internamentos de idosos e 
inválidos em lares e casas de repouso.  
 Paulatinamente e, na constante procura de satisfazer as necessidades dos seus 
beneficiários, a CPPCML procurou actuar noutros sectores, promovendo a assistência 
escolar e a atribuição de abonos. Cooperou activamente com a CML em diferentes 
iniciativas, designadamente, com a Medicina do Trabalho da autarquia de Lisboa. As 
acções de índole cultural materializaram-se em exposições, catálogos e publicações que 
contaram com o apoio institucional da edilidade. 
 Pelo exposto, é perceptível o desajustamento legal em que se encontrava a 
CPPCML que, ao longo do seu curso, assumiu competências à margem da esfera legal 
que lhe deu origem. O tema é aqui levantado devido à sua pertinência no entendimento 
das atribuições que, na actualidade, cabem aos SSCML, organização no qual se centra o 
ABORDAGEM AO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL DOS SERVIÇOS SOCIAIS DA CML 
34 
presente estudo. Com a leitura dos diplomas legais que deram origem à CPPCML é 
impossível perceber de que forma os Serviços Sociais herdaram muitas das atribuições e 
competências com que presentemente se identificam. O próprio diploma que prevê a 
integração da Caixa de Previdência nos SSCML e, no que a esta matéria diz respeito, 
apenas se refere ao subsídio por morte, mesmo sendo do conhecimento público que, na 
prática, as atribuições assumidas eram várias e de natureza diferenciada. 
 Apresentada a realidade mais recente da Caixa de Previdência, aquela que é mais 
pertinente para o estudo do fundo documental dos SSCML, verifica-se que este último 
organismo, para além da obrigação em fazer cumprir o disposto no Decreto-Lei             
n.º 59/2007, de 13 de Março, procurou dar continuidade às actividades desenvolvidas 
pela CPPCML, munindo a associação de profissionais qualificados e especializados na 
gestão e modernização da organização.  
 Porém, os Serviços Sociais não se limitaram a dar sequência às iniciativas 
promovidas pela CPPCML na área médica, social e cultural, como implementaram novos 
projectos sociais à imagem do que sucedeu com a Universidade Sénior, a Bolsa de 
Voluntariado para o Gabinete de Estudo Acompanhado, o Grupo de Teatro, o Grupo de 
Escoteiros, projecto que conta com a cooperação da Associação Portuguesa de Escoteiros 
e ainda recuperaram outros já existentes na estrutura da CML, como sucedeu com o 
Orfeão, presentemente, dos SSCML. 
 A preocupação constante na promoção de actividades muito diversificadas pretende 
dar resposta às necessidades observadas nos 21.632 clientes dos SSCML constituídos, 
segundo dados apurados em 201054, por 12.059 associados, 9.264 beneficiários e 309 
utilizadores. Desde crianças a idosos, constituindo famílias com filhos, pais e avós, 
alguns passando por graves problemas sociais ou dificuldades múltiplas de saúde, o 
público-alvo desta associação é muito lato, requerendo-se critérios rigorosos na definição 
e prossecução dos objectivos a querer lograr.     
 O período em que se procedeu aos trabalhos preparatórios para a transição de uma 
instituição para a outra foi de crucial importância. Considerando que os SSCML foram 
constituídos a 22 de Março de 2004 e que a CPPCML foi extinta e integrada na 
associação a 1 de Abril de 2007, verifica-se que estas duas entidades coabitaram durante 
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cerca de três anos, permitindo a transferência de atribuições, pessoal e património sem 
grandes percalços. 
 Contrariamente ao que se verificou com a CPPCML, as atribuições consignadas aos 
SSCML estão devidamente previstas nos seus estatutos, entretanto alterados e publicados 
no Boletim Municipal n.º 789, de 2 de Abril de 2009, do Município de Lisboa. Ao longo 
do capítulo I, são definidas as atribuições adstritas: 
“Artigo 4.º 
(Atribuições gerais) 
1 – A actuação dos Serviços sociais tem por objectivo a disponibilização de actividades e 
benefícios de protecção social dirigidos aos funcionários e agentes da Administração 
Pública destinados à prevenção, redução e resolução de problemas decorrentes da sua 
situação laboral, pessoal ou familiar que não sejam atendíveis através dos Regimes Gerais 
de Protecção Social. 
2 – As atribuições dos SSCML incluem, nomeadamente: 
a)  Promover a satisfação de necessidades decorrentes quer de situações 
especificamente laborais, quer de ordem pessoal e familiar dos associados 
beneficiários e utilizadores; 
b) Assegurar o atendimento de necessidades não cobertas ou só parcialmente cobertas 
pelos esquemas de Segurança Social da Administração Pública; 
c)  Promover em colaboração com outras Entidades e Serviços, designadamente do 
Emprego, da Segurança Social, da Saúde e da Educação, a articulação e 
harmonização dos benefícios prestados com aqueles disponibilizados pelos 
regimes gerais mencionados;  
d) Colaborar com quaisquer entidades públicas, privadas ou cooperativas para a 
concretização dos seus objectivos e atribuições. 
3 – Sem prejuízo do referido nos presentes estatutos, os SSCML devem actuar de forma 
prévia, e se necessário autónoma, junto dos associados, beneficiários e utilizadores, 
sempre que se apresentem situações de relevante necessidade. 
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Artigo 5.º 
(Atribuições específicas) 
1 – Na prossecução dos seus objectivos, os SSCML actuam, nomeadamente, nas 
seguintes áreas:  
a)  Fornecimento de refeições; 
b) Apoio às crianças, jovens, idosos e deficientes; 
c)  Apoio socioeconómico em situações socialmente gravosas; 
d) Apoio a actividades de animação sociocultural. 
2 – Na área referida na alínea a) do número anterior estão incluídos, nomeadamente a 
gestão de refeitórios55, regulamentação das condições de fornecimento de refeições, 
regulamentação de projectos de instalação de refeitórios e a celebração de acordos com 
outras estruturas da Administração Pública, com os sectores privado e cooperativo para a 
utilização optimizada dos refeitórios. 
3 – Na área referida na alínea b) do n.º 1 incluem-se, nomeadamente, a gestão de 
unidades de educação56, atribuição de subsídios de infantário, celebração de acordos com 
instituições públicas, privadas ou cooperativas, tendo em vista a colocação de crianças 
em infantário, atribuição de subsídios de estudo e a concessão de subsídios para crianças, 
jovens e idosos. 
4 – Na área referida na alínea c) do n.º 1 está incluída, designadamente, a protecção, 
através de auxílio, nas eventualidades de doença, maternidade, acidente, invalidez, 
velhice, sobrevivência, e ainda outras em que se verifiquem graves desequilíbrios 
socioeconómicos. 
5 – Na área referida na alínea d) do n.º 1 está incluída, designadamente, a promoção e o 
apoio a actividades de animação sociocultural, designadamente colónias de férias, 
parques de campismo, casas de repouso, grupos corais e teatrais, exposições e actividades 
desportivas.    
(…) 
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Artigo 8.º 
(Do apoio social) 
Além de outras modalidades que possa vir a abranger, o apoio social dos utentes deve 
compreender: 
1 – Apoio materno-infantil e pré-escolar, designadamente através da gestão de creches, 
infantários e jardins-de-infância ou mediante a atribuição de comparticipações e 
subsídios; 
2 – Assistência escolar aos associados e respectivos descendentes, mediante a atribuição 
de comparticipações, subsídios e bolsas de estudo; 
3 – Protecção social a idosos, deficientes, crianças e jovens;  
4 – Através de outras formas que os órgãos da Associação entendam promover. 
Artigo 9.º 
(Assistência médica, psicológica e medicamentosa) 
Os SSCML prestam assistência médica, psicológica e medicamentosa considerada 
essencial aos utentes compreendendo, tendencialmente: 
a)  Consultas de clínica médica e de especialidade, médico-cirúrgicas e de psicologia; 
b) Apoio de assistência médica, psicológica, medicamentosa ou outra, no domicílio; 
c)  Cuidados de enfermagem; 
d) Exames complementares de diagnóstico; 
e)  Terapêutica médica; 
f)  Terapêutica cirúrgica; 
g) Outros tipos de terapêutica julgados aconselháveis; 
h) Aconselhamento, diagnóstico e terapias psicológicas; 
i)  Concessão de subsídios para a aquisição de medicamentos; 
j)  Criação da farmácia social ou equipamento similar que promova os mesmos 
benefícios. 
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Artigo 10.º 
(Outras acções) 
1 – Os SSCML promovem todas as modalidades de Acção Social Complementar que 
contribuam para a satisfação de outras necessidades e para a melhoria das condições e 
qualidade de vida dos associados, beneficiários e utilizadores, nomeadamente: 
a) Actividades desportivas e culturais que possam contribuir para o aperfeiçoamento 
humano e aproveitamento dos tempos livres; 
b) Apoio socioeconómico específico, em situações socialmente gravosas; 
c)  Estudos que conduzam à minimização de encargos familiares através de medidas 
tendentes à resolução de problemas ligados à habitação, criando ou participando 
em cooperativas de habitação; 
d) Estudo de outras alternativas de fornecimento de refeições; 
e) Criação de mecanismos para facilitar o acesso a condições de abastecimentos. 
2 – Os SSCML poderão, ainda, colaborar com a autarquia e com outras entidades, em 
actividades compreendidas no seu âmbito funcional”57. 
 
2.3 Funcionamento e multiplicidade de valências 
 Com o novo conceito de gestão dos SSCML, foram criados três tipos de vínculos, 
associados, beneficiários e utilizadores, cujos direitos, deveres e outras formalidades 
estão dispostas no capítulo II dos estatutos. Assim, são associados dos SSCML os 
trabalhadores da CML e dos Serviços Sociais, bem como aqueles que, à data da criação 
da associação, estejam forçados por motivo de doença, à passagem para uma situação de 
licença sem vencimento, aposentados ou reformados, e os que cumprem o serviço militar.  
 Na qualidade de beneficiários encontram-se os membros do agregado familiar, na 
situação de reforma, aposentados ou falecidos, e outros cujo direito a alimentos seja 
legalmente reconhecido; colaboradores que, de forma continuada e por um período não 
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inferior a um ano, prestem serviço a qualquer uma das entidades supramencionadas, e os 
membros eleitos dos órgãos autárquicos. Por último, a organização considera utilizadores, 
os trabalhadores das empresas municipais e das Juntas de Freguesias, adstritas ao 
Município de Lisboa.     
 Neste estudo foram apresentados os motivos que conduziram à criação dos SSCML 
uma estrutura que, pela sua natureza, permite a acumulação das competências e 
atribuições que estavam, informalmente, cometidas à CPPCML. Para o efeito, os órgãos 
sociais que compõem os Serviços Sociais são, como já foi mencionado, a Assembleia-     
-Geral, enquanto órgão deliberativo; o CASSCML, o órgão executivo e o Conselho 
Fiscal, órgão fiscalizador da legalidade da gestão financeira dos SSCML e de consulta, 
nesta área, ao CASSCML, cuja composição, competências, funcionamento, quórum e 
deliberações estão previstos estatutariamente, no capítulo III. 
 O CASSCML aprovou um Regimento que prevê o seu funcionamento e o exercício 
dos seus membros. O artigo 54.º dos estatutos da associação refere que cada “tipo de 
actividade desenvolvida pelos SSCML rege-se por Regulamento próprio, ao dispor dos 
utentes, aprovado pelo CASSCML e ratificado pela Assembleia Geral”. Nesta linha de 
actuação, promoveram e implementaram vários regulamentos em sectores da sua 
competência, mesmo que ainda não assumidas total ou parcialmente, formalizando, deste 
modo, as suas actividades, assinaladamente nas áreas Médica, Cultura e Lazer, Creches e 
Jardins-de-Infância, Universidade Sénior e Refeitórios.  
 Para além destes regulamentos, que cumprem com o disposto nos estatutos, o 
CASSCML estabeleceu, também, as regras de eleição dos titulares dos órgãos sociais, 
previstas estatutariamente, no capítulo VI. Tendo presente a normalização, entre outros, 
dos procedimentos instituídos pelos Serviços Sociais, o CASSCML viabilizou a criação 
de instrumentos reguladores e de apoio, como normas, regras, tabelas, guias, fichas e 
formulários, que permitem um entendimento do seu funcionamento e a comunicação com 
o ambiente envolvente.  
 Segundo o Regimento do CASSCML, as competências estão distribuídas pelos seus 
administradores, promovendo a organização interna da instituição para a prossecução dos 
seus fins. As áreas de actuação estão definidas da seguinte forma: Médica; Relações 
Externas, Comunicação e Imagem; Recursos Humanos; Jurídica; Gestão dos Refeitórios; 
Desporto; Terceira Idade; Cultura e Lazer; Gestão das Unidades de Educação; Acção 
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Social; Administração; Modernização e Informática; e Financeira. Os conteúdos 
funcionais da organização serão retratados mais adiante, de acordo com a norma 
internacional para descrições de funções (ISDF).  
 De ressalvar que, conquanto a gestão dos refeitórios esteja estatutariamente 
atribuída aos SSCML, esta competência é, à data presente, totalmente da 
responsabilidade da edilidade de Lisboa. Contudo, está consignada por meio de um 
protocolo de colaboração, celebrado entre esta entidade e o Município de Lisboa, à 
imagem do que sucede com a cedência da gestão das unidades de educação, por se 
considerar que constituem acções sociais complementares aos trabalhadores da CML.  
 Com efeito, esta última gestão aplica-se, somente, à área financeira, no que diz 
respeito à execução de obras e à aquisição de bens de funcionamento, permanecendo a 
gerência administrativa e pedagógica sob alçada da CML, assinaladamente, através da 
Divisão de Apoio à Acção Social Interna, inclusa no Departamento de Formação, Saúde, 
Higiene e Segurança, da Direcção Municipal dos Recursos Humanos. O desporto é uma 
área em que, por decisão do seu órgão executivo, não tem tido qualquer tipo de 
protagonismo, recaindo as suas prioridades noutras aras de intervenção. O principal 
motivo desta política, deve-se à actuação de outro organismo associado à CML, o Câmara 
Lisboa Clube, que tem assegurado essas valências.   
 Os direitos especiais da CML estão garantidos nos estatutos dos Serviços Sociais, 
cabendo ao presidente da autarquia a nomeação e destituição dos presidentes e dos vogais 
do CASSCML e do Conselho Fiscal. Segundo o artigo 44.º, os órgãos dos SSCML 
devem solicitar parecer prévio à CML em matérias como alienação do património 
imobiliário; dissolução e extinção da associação; negócios jurídicos associados à 
contracção de empréstimos tendem como fim, exclusivo, a construção ou aquisição de 
bens imóveis ou de equipamento para a prossecução das funções para que foi constituída; 
e na alteração dos estatutos nas matérias em que a CML seja directamente interveniente.  
 Entre elas, a não inclusão do pessoal afecto às unidades de educação e aos 
refeitórios no processo de integração da CML para os Serviços Sociais sendo que, o apoio 
prestado pelos trabalhadores da autarquia de Lisboa, opera-se nos termos do protocolo de 
cooperação ou através de outros instrumentos análogos. Nos mesmos termos, estão 
previstos as contribuições financeiras. A edilidade de Lisboa pode, ainda, solicitar 
esclarecimentos e reuniões a qualquer um dos órgãos sociais dos SSCML.  
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 Os objectivos do protocolo de cooperação celebrado entre a CML e os Serviços 
Sociais prendem-se com a transferência de verbas anuais, a fixação de formas de 
cedência de imóveis, equipamentos e recursos humanos, e a definição dos meios para a 
fiscalização dos SSCML pela autarquia de Lisboa. Este mesmo protocolo prevê, para 
além da cedência de gestão supra identificada, os direitos e deveres de cada organismo, 
os termos relativos ao relacionamento institucional entre as partes e as obrigações 
financeiras e materiais da CML.  
 Os Serviços Sociais dispõem de um mapa de pessoal que conta com cerca de 90 
colaboradores, podendo o seu funcionamento ser assegurado pelos trabalhadores da 
CML, em regime de comissão de serviço, de acumulação de funções ou de regime de 
cedência especial, conforme previsto no capítulo IV, dos seus estatutos. Sobre esta 
matéria, os SSCML podem, ainda, celebrar os contratos de avença ou de prestação de 
serviços, acordos e convénios, como sucede com o corpo clínico (médicos e enfermeiros), 
este constituído por cerca de 70 elementos. 
 Os SSCML, com um orçamento previsto para o ano de 2010 de € 8.072.200, têm 
várias formas de financiamento, estabelecidas no artigo 49.º, devendo a sua gestão 
financeira deve respeitar o determinado no capítulo V, do mesmo diploma. Depende, 
porém, em cerca de 55%, dos dinheiros públicos provindos do orçamento do Município 
de Lisboa. As formas de cooperação estão dispostas no capítulo IV do protocolo 
assumido entre as duas instituições.  
 As receitas resultam, entre outras, da subvenção da edilidade para os SSCML, à 
qual corresponde a contribuição da CML em 3,5%, sobre os vencimentos dos associados 
funcionários, agentes, trabalhadores e sobre o valor das reformas dos aposentados 
associados; as quotizações pagas pelos associados funcionários, agentes e trabalhadores, 
calculadas em 1%, sobre os vencimentos ilíquidos; das contribuições pagas pelos utentes 
aquando da prestação de serviços; dos legados, heranças ou doações; dos juros de fundos 
capitalizados; dos produtos da sua iniciativa, como a exploração de espaços comerciais 
do edifício-sede e de subvenções concedidas por entidades públicas, privadas, 
cooperativas e instâncias comunitárias. O apoio da CML consubstancia-se, ainda, na 
transferência de verbas revistas, anualmente, relativas à gestão dos refeitórios e das 
unidades de educação, quando estas transitarem totalmente e definitivamente para os 
Serviços Sociais.  
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 Na procura da satisfação das necessidades dos seus associados, beneficiários e 
utilizadores, urgia a edificação de uma estrutura capaz de dar resposta às competências e 
atribuições assumidas. A sede da CPPCML e dos Serviços Sociais, nos primeiros anos da 
sua existência, foi o Palácio Braamcamp que, não tendo sido construído para a prestação 
dos serviços acometidos a estas duas entidades, apresentava grandes limitações físicas e 
revelava inaptidão para assegurar a prossecução qualitativa das suas actividades. Neste 
contexto, emerge o novo edifício-sede dos SSCML, na Avenida Afonso da Costa, n.º 41, 
propriedade da CML, cuja obra foi orçada em 7,5 milhões de euros. A gestão desta 
estrutura foi concedida aos Serviços Sociais e entrou em funcionamento, acolhendo os 
serviços médicos, em Fevereiro de 2008. 
 A estrutura caracteriza-se pelos seus espaços amplos e pela sua versatilidade, 
acessibilidade e luminosidade, estando preparado para receber novas valências. A CML 
dota, deste modo, os SSCML de uma infra-estrutura que permite proporcionar melhores 
condições de assistência médica e administrativa, potenciando a qualidade de vida das 
pessoas que lhes estão vinculadas. A centralização das suas actividades é uma 
consequência lógica e a disponibilização de equipamento de topo, ao qual corresponde a 
qualidade do corpo clínico, garantem a prestação de serviços médicos que pretendem ser 
de referência nacional58.  
 O edifício-sede dos SSCML é composto por três andares subterrâneos concebidos 
para o aprovisionamento, depósito de documentos e estacionamento de 230 viaturas. A 
estrutura tem, ainda, quatro pisos térreos, incluindo o rés-do-chão, onde se encontram os 
serviços de atendimento, um depósito para arquivo documental, um auditório com 200 
lugares, salas multiusos, ateliês da Universidade Sénior, espaços para exploração 
comercial e um refeitório com capacidade para cerca de 150 pessoas.  
 Os cerca de 36 consultórios médicos, a sala da Unidade Cirurgia Ambulatória, as 
salas de enfermagem, vacinação e pediatria estão distribuídos pelos segundo e terceiro 
andares, onde se prestam os serviços de enfermagem, análises clínicas, exames 
complementares de diagnóstico, consultas de clínica geral, de especialidades médicas e 
cirúrgicas, e de cirurgia ambulatório. No quarto piso estão sediados os órgãos sociais, as 
direcções e os gabinetes técnicos e administrativos dos SSCML e os núcleos da Medicina 
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do Trabalho e da Higiene e Segurança, da Divisão de Segurança, Higiene e Saúde da 
CML. 
 O CASSCML é o órgão executivo dos SSCML que, para a condução das suas 
políticas, dispõe de Serviços de Apoio Técnico-Administrativo, conforme estipula o 
artigo 45.º, dos estatutos da associação. Estes serviços são dirigidos por directores e 
coordenadores das áreas de actuação dos Serviços Sociais, nomeados e destituídos      
pelo CASSCML. Tendo como referência o organigrama59 da organização, aprovado pelos 
decisores de topo, as competências relativas às áreas de intervenção dos SSCML estão 
distribuídas por cinco administradores. A Comunicação e Imagem, a Informática e o 
Gabinete Jurídico, embora pertencentes a áreas de intervenção acometidas a diferentes 
administradores são, pelas suas características próprias, transversais a toda a organização.  
 Assim, cabe aos administradores dos SSCML, a gestão da Área Médica; do 
Património, Logística e Compras; da Área Social, da Universidade Sénior; da Cultura, 
Lazer e Desporto; da Área Financeira; da Área de Modernização Administrativa; das 
Unidades de Educação; dos Refeitórios e dos Recursos Humanos. Sobre esta matéria e na 
sequência do estudo e do contacto in loco com a estrutura organizativa, foram elaboradas 
propostas de alteração aos organogramas existentes, na sua dimensão macro e micro, que 
serão apresentados e fundamentados no capítulo seguinte. 
 A actuação Médica é uma das principais finalidades e área de negócio dos SSCML, 
enquanto as Áreas Financeira e Administrativa são importantes funções, desenvolvidas 
no âmbito da sua gestão interna. Para a concretização das respectivas e complexas 
actividades, foram criadas estruturas intermédias, dirigidas por directores e 
coordenadores de área, cuja presença em reuniões do CASSCML está prevista. Deste 
modo, é possível encontrar na macroestrutura, as Direcções Clínica e Financeira e as 
subsequentes Coordenações, às quais cabe a supervisão e a gestão de unidades que 
desempenham tarefas mais específicas. A Área Administrativa não contempla nenhuma 
direcção, mas é constituída por várias coordenações. As restantes áreas de intervenção, 
em função da sua menor complexidade, contam na sua estrutura, apenas, com unidades 
sem designação definida. 
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 Os SSCML têm procurado pautar a sua actuação recorrendo às novas tecnologias, 
instrumentos fundamentais na implementação do processo de modernização 
administrativa. Para o efeito, verifica-se uma congregação de sinergias entre técnicos 
informáticos e os responsáveis pela área administrativa que se concretiza na 
disponibilização de informação e serviços on-line, como sucede com a marcação e 
desmarcação de consultas médicas e a caixa de sugestões ou reclamações. O sítio60 dos 
Serviços Sociais foi desenvolvido pela CML, cabendo a gestão dos seus conteúdos aos 
SSCML, numa primeira fase, ao Gabinete Informático, responsabilidade que, 
posteriormente, foi atribuída ao Gabinete de Comunicação e Imagem, entretanto 
remodelado.  
 O sítio dos SSCML é determinante para a comunicação entre a instituição e os seus 
clientes. Trata-se de um dos meios que dispõe, com maior potencial, para a publicitação 
das medidas adoptadas e para a veiculação de notícias associadas às funções que lhes 
estão confinadas. Contudo, para o aproveitamento cabal desta ferramenta tecnológica, é 
necessário que se processa à sua manutenção e actualização, quase diária. A página 
contém informações sintetizadas sobre a organização e estrutura internas, apresentada por 
áreas de intervenção.  
 Estão, desta forma, disponibilizados documentos e informação institucional 
considerados pertinente para a transparência da actuação dos SSCML, na sua relação com 
o exterior, como estatutos, acordos e protocolos de cooperação com entidades, 
orçamentos, planos de actividades, relatórios, pareceres, regras e regulamentos para as 
várias áreas de negócio, guias de médicos e serviços, tabelas de escalões, de benefícios, 
de taxas administrativas, de comparticipações sociais e de saúde, de exames 
complementares de diagnóstico e serviços especiais, normas, procedimentos e 
formulários.  
 A página fornece, ainda, informações institucionais actualizadas sobre as 
actividades e projectos desenvolvidos pela organização, processos eleitorais, dados 
históricos acerca da instituição que a antecedeu, contactos, acessos e localização, horários 
dos vários serviços disponíveis, logótipos, ementas dos dez refeitórios municipais e 
daquele sob gestão interina, visita virtual ao edifício-sede, campo com “perguntas 
frequentes” e um conjunto de artigos jornalísticos publicados sobre a associação. Peca, 
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contudo, por alguma falta de actualização e funcionando, deste modo, em desfavor da 
organização. 
 Tendo em vista uma aproximação efectiva aos seus utentes, os SSCML publicaram, 
em Janeiro de 2010, uma revista trimestral intitulada “Lisboa Solidária”, cuja distribuição 
é garantida aos associados através da emissão pelos serviços de correio nacional. 
Considerando que a grande maioria dos seus clientes são trabalhadores da autarquia de 
Lisboa, a comunicação com este público pode ser assegurada através de vários canais, 
como sucedia com a revista da CML, distribuída mensalmente pelos Recursos Humanos 
da edilidade, juntamente com o recibo de vencimentos.  
 Prevê-se, também, a criação de uma newsletter de distribuição mensal. O 
encaminhamento de e-mails para as contas electrónicas dos colaboradores afectos à CML 
e de mensagens escritas através das comunicações móveis são outros dos instrumentos 
utilizados. A promoção de notícias, eventos culturais e campanhas de sensibilização na 
área da saúde e da acção social contam, para além dos meios informáticos, com a 
produção de folhetos e cartazes colocados nos expositores em locais de estilo estratégicos 
dos SSCML, como o átrio principal do edifício, o refeitório ou as salas de espera, e de 
vários serviços municipais. 
 Nos SSCML existem várias aplicações informáticas, das quais duas estão sob a 
responsabilidade, quase total, de empresas privadas. A primeira está relacionada com o 
atendimento geral da instituição e a área financeira, que prevê a gestão de dados 
relacionados com fornecedores, clientes, imobilizado, criação de artigos e reconciliação 
bancária. A segunda, com a gestão hospitalar e marcação de consultas, designadamente, 
nos serviços de call center, atendimento e apoio aos médicos, através do acesso ao 
boletim clínico dos utentes. Cabe às empresas envolvidas a formação inicial, o 
acompanhamento e a resposta, em tempo útil, a todas as solicitações enviadas por e-mail 
e, no caso da aplicação desenvolvida para a área financeira, a prestação de apoio técnico 
no local, que deve ocorrer uma vez por semana.  
 Os utentes dos SSCML têm ao seu dispor um cartão electrónico que, para além de 
os identificar, permite aceder a descontos adicionais em farmácias, no momento da 
aquisição de medicamentos comparticipados pela instituição. Mediante a sua 
apresentação possibilita, ainda, o acesso a uma vasta gama de produtos, definidos no 
âmbito de protocolos celebrados com várias entidades externas da área médica, 
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financeira, cultural, lazer e desporto como sucede com lojas, bancos, museus, centros de 
exposições, termas e ginásios. No futuro, e através de leitores a disponibilizar em locais 
de referência, prevê-se que este cartão permita ao utente aceder a um conjunto de 
serviços, através dos quais poderá saber, entre outras informações, o local onde a consulta 
marcada terá lugar, sem recurso à utilização das habituais senhas de papel.  
 A tecnologia ao serviço da comunicação entre os SSCML e os seus utentes é uma 
preocupação constante da organização. Com efeito, é enviada uma mensagem escrita de 
aviso para os telemóveis dos utentes, dois antes dias antes da data da consulta marcada, 
sendo possível desmarcá-la até à véspera. O mesmo meio é utilizado para a comunicação 
de penalizações sempre que se verifique a ausência a consultas marcadas. 
 A intervenção do Gabinete Informático é determinante para a gestão, comunicação 
e apoio interno da organização. Há cerca de dois anos, os SSCML implementaram uma 
aplicação de software livre ou Open Office, não proprietário e com especificações 
abertas. Software livre, segundo a definição criada pela Free Software Foundation, é 
qualquer programa de computador que pode ser usado, copiado, modificado e 
redistribuído sem nenhuma restrição. Este tipo de software opõe-se ao conceito software 
proprietário.  
 Desta decisão, resultou uma poupança assinalável para a instituição, por 
comparação ao custo associado à aquisição de licenças de software proprietário, para 
todos os postos de trabalho. Mas o facto de não se ter promovido acções de formação, 
necessárias à preparação dos utilizadores que, naturalmente, desconheciam o novo 
software, revelou ser um erro. As dificuldades operacionais foram entretanto sanadas com 
a experiência adquirida. Contudo, a forte influência nas nossas instituições de empresas 
como a Microsoft pode conduzir ao abandono paulatino desta política o que, a verificar-  
-se, traduzir-se-ia num retrocesso para a organização61.  
 Associado às vantagens financeiras imediatas, a importância de ser proprietário do 
código fonte evita uma dependência indesejada, movida por interesses comerciais, a que 
estão sujeitos grande parte dos organismos nacionais, como sucede sempre que ocorrem 
novas actualizações de versões ou falências de empresas fornecedoras. Com a posse do 
código fonte da aplicação informática, há um controlo total da plataforma, sem necessitar 
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da intervenção de terceiros, o que viabiliza a implementação de medidas a longo prazo, 
designadamente no que diz respeito à desmaterialização de processos administrativos. 
Esta medida vai ao encontro de orientações políticas, nacionais62 e europeias, que 
pretendem a adopção de normas abertas para a informação em suporte digital, 
promovendo a interoperabilidade dos sistemas informáticos das organizações. 
 A médio prazo está previsto a implementação de novos projectos no âmbito da 
modernização da estrutura, na procura da melhoria contínua. Em fase de estudo e de 
planificação encontra-se o desenvolvimento de uma aplicação electrónica para a área dos 
tratamentos estomatológicos, que permitirá o preenchimento de uma guia de tratamento 
digital, ferramenta que permitirá aos SSCML um maior controlo sobre as intervenções 
realizadas. 
 Actualmente, a conferência das facturas remetidas pelas farmácias é feita 
manualmente, não permitindo uma verificação exaustiva. Posto isto, em fase de estudo, 
encontra-se a aquisição de um leitor de código de barras que permita a leitura dos cartões 
dos utentes e dos medicamentos, permitindo conferir com rigor e com poucos recursos 
humanos, a totalidade das facturas. Esta medida visa, essencialmente, o controlo da 
despesa. 
 A documentação digital produzida pela organização é armazenada em vários 
servidores que geram toda a rede interna, a comunicação para o exterior (ligações 
internet, e-mails, anti-vírus, anti-spams, etc…), o sistema de videovigilância, as 
aplicações médicas, a base de dados médica, o sistema de gestão financeira, um sistema 
de contabilidade antigo, as impressoras, as senhas de encaminhamento de utentes, o 
desenvolvimento de software interno e a base de dados de mensagens escritas, e a 
centralização de várias aplicações como, entre outros, o registo central telefónico, o 
relógio de ponto biométrico e o envio de mensagens aos utentes. 
 
2.4 A política arquivística e o património documental 
O ano de 2009 corresponde ao período de transição dos SSCML para as actuais 
instalações, processo no qual a estrutura administrativa canalizou todos os seus esforços 
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para se organizar interinamente. Para 2010, foram previstos e planeados projectos na área 
administrativa de execução anual e/ou plurianual, e nos quais se contemplam a 
elaboração de um manual de procedimentos para a área administrativa e do atendimento, 
a uniformização dos formulários, a implementação de um sistema de gestão documental 
integrado e o despoletar da certificação da qualidade dos serviços da organização.  
 Perante estes desafios, a criação de um serviço de arquivo que articule com as 
restantes unidades orgânicas, desempenhando um papel activo e impulsionador na gestão 
documental integrada, é uma opção imperativa para o desenvolvimento qualitativo dos 
serviços prestados pelos SSCML. Um serviço de arquivo é um “serviço responsável pela 
custódia, conservação e comunicação dos documentos de arquivo (…). Pode, ainda, 
colaborar noutras actividades, no âmbito da instituição a que pertença, como a produção 
documental e a normalização de circuitos”63. 
 Este mesmo arquivo pode ser descentralizado ou centralizado num só serviço, 
sendo este último modelo aquele que se entende ser o mais adequado à dimensão e 
realidade dos SSCML, devendo-lhe caber “o encargo de registar, conservar e comunicar 
os documentos de arquivo produzidos e/ou recebidos por todas as unidades de uma 
mesma instituição ou departamento de acordo com um único sistema de recuperação da 
informação”64.  
 O regime geral dos arquivos e do património arquivístico está previsto em diploma 
legal próprio, pelo qual é expresso o “Princípio geral”. 
 1 –“É direito e dever de todos os cidadãos, do Estado e das demais entidades públicas e privadas 
preservar, defender e valorizar o património arquivístico. (…) 
 2 – Compete ao Estado promover a inventariação do património arquivístico e apoiar a 
organização dos arquivos, qualquer que seja a sua natureza, bem como garantir, facilitar e promover 
o acesso à documentação detidas por entidades públicas”65.  
 Considerar, ainda, a protecção e a valorização do património cultural, suportada por 
legislação66, no âmbito das actividades desenvolvidas pela Administração Pública. É 
conveniente ter presente que o património documental da Caixa de Previdência, uma 
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entidade pública e, consequentemente, um arquivo público, transitou para os SSCML 
que, embora seja uma associação de direito privado, caber-lhe-á agir em conformidade, 
no garante da memória colectiva da instituição antecessora.    
 Até ao momento da condução do presente exercício, os Serviços Sociais não tinham 
definido qualquer tipo de política ou estratégia para a gestão do seu património 
documental, nem previam no seu mapa de pessoal, a admissão de nenhum colaborador 
com formação específica em Arquivística, “ciência que tem por objecto os arquivos, os 
princípios e métodos da sua constituição, conservação e comunicação”67.  
 A principal preocupação nesta área de intervenção está associada aos 
procedimentos relativos ao acondicionamento, “colocação dos documentos em unidades 
de instalação adequadas à sua preservação e conservação física”68 e à transferência, 
“mudança de documentos, arquivos ou acervos documentais de um depósito de arquivo 
para outro, com ou sem alteração de custódia”69, sempre que estes parecem deixar de ter 
utilidade para a gestão corrente das suas unidades orgânicas. Estes e outros 
procedimentos, e contrariamente ao que se verifica noutras áreas de negócio, não estão 
regulamentados.  
 Aquando da concepção do edifício dos SSCML não se previu a existência de 
depósitos de arquivo o que, por si só, não deixa de ser revelador, à partida, de um 
desconhecimento do papel do Arquivo no apoio à gestão da entidade e, ainda, de uma 
despreocupação total sobre esta actividade comum e transversal a todas as organizações. 
Se tivermos em consideração que estamos no início do século XXI, que os gastos 
associados ao projecto e à edificação da estrutura foram elevados, e que a organização já 
acumulara experiência por força das actividades desenvolvidas aquando da existência 
CPPCML, este cenário revela-se, no mínimo, preocupante.  
 Naturalmente, nenhum arquivista acompanhou a elaboração do projecto de 
arquitectura70, momento no qual a sua intervenção é determinante para a planificação dos 
depósitos e para a prevenção e controlo de desastre71, aspectos fundamentais para o 
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acondicionamento e conservação da documentação produzida. Nesta fase, a actuação do 
arquivista é crucial para o planeamento e a articulação eficiente dos três circuitos 
presentes nas organizações: documentos, colaboradores e clientes. Esta é parte da 
dimensão do arquivista, enquanto gestor do sistema de arquivo ou do sistema de gestão 
documental.  
 Consequentemente, não está previsto qualquer plano de emergência para a 
documentação, pois a sua definição e aplicação implicam alterações estruturais, 
necessárias para solucionar as deficiências verificadas. Só deste modo é possível 
acautelar, tanto quanto possível, a guarda dos documentos.  
 No piso 1, o espaço que serve de depósito está acessível através de uma porta e de 
um elevador, encontrando-se junto a uma sala de máquinas, ladeado de janelas amplas 
pelas quais reflectem muita luminosidade e de espaços abertos ao exterior permitindo a 
entrada de frio e/ou calor. No tecto existem tubagens para o ar condicionado, sistema de 
incêndios, canalizações para água e produtos gasosos, estes úteis para o funcionamento 
de unidades da área médica.  
 Prevê-se, ainda, a construção de uma sala de radiologia que conduz à aproximação 
indesejável dos vários circuitos acima identificados. Perante estas condições, torna-se 
inviável manter o controlo da temperatura e humidade adequados à preservação 
documental dando, ainda, lugar a uma sala menos apropriada para o desenvolvimento de 
qualquer tipo de práticas administrativas e/ou arquivística. Neste contexto, seria oportuno 
reflectir sobre a criação de uma alternativa válida, em cumprimento das directrizes 
advogadas pela Arquivística, que permitisse a mudança da sala de depósito. Desta forma, 
poderiam ser garantidas melhores condições para a execução de tarefas e para a 
conservação do património documental da instituição.      
 Nesta sala encontra-se documentação de uso corrente acondicionada em sessenta 
armários de metal, cada um com quatro gavetas de um metro de profundidade e com 
capacidade, aproximada, para duzentos e quarenta metros lineares, “unidade 
convencional de medida que deve ser utilizada para determinar o comprimento ocupado 
pelos documentos nas estantes e para dimensionar a capacidade de instalação de um 
depósito, tomando como base a medição das prateleiras”72.  
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 Os processos dos utentes, quer os que entretanto foram criados pelos SSCML, quer 
aqueles que transitaram da CPPCML, estão em capilhas cor-de-laranja, enquanto aqueles 
relativos aos viúvos ou descendentes de associados falecidos estão conservados em 
capilhas verdes. Os processos são organizados por numeração sequencial e identificados 
pelo número e nome do utente. Diariamente, um colaborador sem formação específica, 
dedica cerca de duas horas para a inclusão de novos documentos nos processos 
individuais funcionando, desta forma, como um arquivo corrente, “constituído por 
documentos correspondentes a procedimentos administrativos ou judiciais ainda não 
concluídos”73, à imagem do que sucede com a documentação instalada no mobiliário, 
junto das várias unidades dos Serviços Sociais.  
 O depósito com os documentos da CPPCML encontra-se no piso -1 destinado à 
garagem, no qual são visíveis várias canalizações no tecto. Tem, somente, um acesso e 
está compartimentado em duas salas, separadas por uma porta. A sala mais próxima da 
saída, e de maiores dimensões, destina-se ao arquivo intermédio, “constituído por 
documentos correspondentes a procedimentos administrativos ou judiciais já concluídos, 
mas ainda mais susceptíveis de reabertura”74.  
 Aqui, localiza-se a documentação da área financeira até cerca de quinze anos, 
resultado das intervenções ao nível da avaliação, “determinação do valor arquivístico de 
documentos ou arquivos, com vista à fixação do seu destino final: conservação 
permanente ou eliminação”75; da selecção, “operação decorrente da avaliação e que 
consiste em separar os documentos de arquivo de conservação permanente daqueles que 
poderão ser objecto de eliminação”76; e da eliminação documental, “operação decorrente 
da avaliação que consiste na destruição dos documentos que foram considerados sem 
valor arquivístico. O processo a utilizar na eliminação deve assegurar a impossibilidade 
de reconstituir os documentos eliminados (por exemplo: corte, incineração, maceração e 
trituração)"77.   
 A Caixa de Previdência sendo um organismo de natureza pública, reger-se-ia pela 
política arquivística nacional definida pelos Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do 
Tombo, actualmente, DGARQ, órgão nacional de arquivos constituído para o efeito. 
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Porém, por falta de iniciativa da instituição, tal não se verificou, e as operações acima 
indicadas, avaliação, selecção e eliminação, não foram suportadas por portaria, conforme 
estipula a legislação em vigor78. 
 Deste conjunto de operações arquivísticas há, apenas, registo de um auto de 
eliminação, “documento de arquivo que regista, para efeitos probatórios, os documentos 
eliminados, assim como a data e condições da sua eliminação”79, então aprovado pelos 
dirigentes da CPPCML. Este depósito é constituído por cerca de cinquenta estantes de 
metal, abertas, em média com seis prateleiras de um metro. A estanteria existente e o 
espaço por utilizar permitem a guarda de cerca de trezentos e cinquenta metros lineares 
de documentação. No futuro, com a implementação de um serviço de arquivo, é 
previsível que os documentos aguardem neste espaço o cumprimento dos prazos de 
conservação administrativa, “período fixado para a custódia dos documentos de 
arquivo”80, antes de se proceder à sua eliminação total ou à sua conservação permanente. 
 No outro espaço do piso -1, de áreas mais reduzidas e confinado àquele acima 
caracterizado, funciona o depósito definitivo, no qual se encontram mobiliário de 
materiais e dimensões diferenciados, com capacidade imediata para cerca de cento e 
cinquenta metros lineares. À semelhança dos restantes depósitos, é possível proceder à 
sua reorganização tendo em vista a optimização do espaço disponível. Encontram-se aqui 
os processos individuais de antigos funcionários, de utentes falecidos e outros cancelados, 
documentação antiga da CPPCML e de instituições predecessoras, bem como actas que 
remontam a 1941.  
 Neste depósito está, também, acondicionada a documentação da qual a CPPCML 
não detinha nenhum exemplar e que procurou reproduzir junto do ministério tutelar como 
relatórios e contas, processos sobre o empréstimo para a compra ou construção de casa 
para os beneficiários e correspondência trocada entre as duas entidades. Há, ainda, 
relatórios de contas, documentos da área administrativa e dos recursos humanos por 
avaliar, vários exemplares de publicações editadas no âmbito da divulgação de 
actividades promovidas pela CPPCML/SSCML, e material livro oferecido por várias 
instituições durante um período em que a Caixa de Previdência pretendia criar um centro 
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de documentação. Presentemente, faria todo o sentido que estas publicações fossem 
objecto de avaliação e, sendo reconhecido o seu valor, integrassem uma biblioteca.  
 Em suma, os locais destinados a um depósito de arquivo, “parte de um edifício, 
adequado à preservação dos documentos de arquivo”81, não reúnem as condições ideais 
para garantir a segurança e a conservação da documentação, na justa medida em que não 
foram pensados para esse efeito. O trabalho a desenvolver nesta área passará sempre por 
uma intervenção posterior, que deverá ser conduzida por um arquivista, profissional que, 
à partida, estará apetrechado com os conhecimentos e a sensibilidade necessários para a 
resolução destas questões.   
 A única forma de controlo e recuperação, “função do serviço de arquivo que visa a 
localização de dados, informações e documentos constantes do seu acervo documental”82, 
é através da descrição, “operação que consiste na representação das unidades 
arquivísticas (…), através da sua referência e de outros elementos, nomeadamente os 
atinentes à sua génese e estrutura”83, inscrita nas lombadas das unidades de instalação, 
“unidade básica de acondicionamento e cotação das unidades arquivísticas. (…) caixas, 
livros, maços, pastas, rolos”84, nas quais se procedeu à identificação cronológica, da 
unidade produtora e dos respectivos assuntos.  
 Não está definida qualquer tipo de estratégia para a recuperação da informação que 
tem sido concretizada de forma empírica. Até ao presente levantamento, conduzido no 
âmbito da elaboração do plano de classificação documental, “sistema de classes pré-        
-definidas, concebido para a organização de um arquivo corrente”85, e da associação de 
uma tabela de selecção, “instrumento que fixa os prazos e condições da conservação 
permanente e/ou da eliminação dos documentos de um arquivo”86, não existia, à 
excepção do auto de eliminação supramencionado, nenhum instrumento de controlo fosse 
ele funcional, orgânico ou temático.  
 Logicamente, os SSCML carecem de uma avaliação, selecção, eliminação e 
tratamento dos documentos acumulados produzidos pela CPPCML, falta que não é 
sanada com o trabalho desenvolvido, visto este ter sido dedicado, em exclusivo, à 
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documentação corrente da organização. Com a prossecução deste projecto e cumpridos os 
prazos de conservação administrativa definidos pelos serviços, em conformidade com os 
diplomas legais em vigor que versem sobre as várias áreas de negócio em que lhes estão 
subjacentes, passa a ser exequível proceder-se à eliminação dos documentos destituídos 
de valor informativo. 
“Valor decorrente da informação veiculada por um documento de arquivo ou outra unidade 
arquivística para a administração produtora, assim como para outros utilizadores. São especialmente 
relevantes os que, independentemente do fim para que foram elaborados, testemunham a 
constituição e funcionamento dessa administração e/ou fornecem dados ou informações sobre 
pessoas, organizações, locais ou assuntos”87. 
 Pelo exposto, e pela falta de uma política arquivística consistente e permanente, 
torna-se evidente que a organização urge em implementar um Serviço de Arquivo que 
possa contribuir de forma activa e decisiva na estrutura organizacional dos SSCML. Este 
serviço deve estar associada à área administrativa, competindo-lhe intervir em todas as 
fases por que passam os documentos, desde da sua criação/recepção até à sua eliminação 
definitiva, “operação decorrente da avaliação que consiste na destruição dos documentos 
que foram considerados sem valor arquivístico. O processo a utilizar na eliminação deve 
assegurar a impossibilidade de reconstruir os documentos eliminados”88 ou conservação 
permanente, “função primordial do serviço de arquivo que tem por objectivo assegurar a 
manutenção das características essenciais dos arquivos/documentos de modo a garantir a 
sua eficácia através do tempo”89.  
 Consequentemente, estas operações devem permitir a acessibilidade, 
“disponibilidade dos documentos para consulta, em consequência da sua 
comunicabilidade e do necessário tratamento arquivístico”90; comunicabilidade, 
“possibilidade de consulta de documentos de arquivo, de acordo com as disposições 
legais e/ou regulamentares. Podem ser definidos níveis de acesso para diferentes tipos de 
utilizadores”91; e difusão, “função do serviço de arquivo que visa promover o 
conhecimento do respectivo acervo documental”92. 
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 Um aspecto importante a reter e que tem repercussões na produção documental dos 
SSCML diz respeito ao período, atrás mencionado, em que ocorreram os trabalhos 
preparatórios relativos à extinção e à transição da CPPCML. Considerando, como já foi 
indicado, que os Serviços Sociais foram constituídos a 22 de Março de 2004 e que a 
Caixa de Previdência foi extinta e integrada na associação a 1 de Abril de 2007, verifica- 
-se que estas duas entidades coabitaram durante cerca de três anos.  
 Se por um lado, este período possibilitou o planeamento adequado para a transição 
de atribuições, pessoal e património, por outro, foram três anos em que a produção de 
documentos não ficou bem definida, confundindo-se a sua autoria, repartida pelas duas 
instituições. Encontram-se documentos com o logótipo da CPPCML, cuja autoria é dos 
SSCML que, numa fase inicial e numa óptica de aproveitamento de recursos existentes, 
não se coibiram de utilizar os impressos ou formulários disponíveis. 
 Considerando, como já foi adiantado, que as competências de cada um dos 
organismos são, na sua esmagadora maioria, idênticas; que os dirigentes acumulavam 
cargos nas duas instituições; que os recursos humanos da CPPCML transitaram para os 
SSCML; que as actividades desenvolvidas não sofreram alterações imediatas, conduzindo 
à manutenção de procedimentos, entende-se que se torne difícil, numa leitura menos 
atenta, definir com exactidão, quando encerra o “fundo/secção” Caixa de Previdência e se 
inicia o fundo Serviços Sociais.  
 Assim, embora do ponto de vista cronológico e das funções essa mesma distinção 
seja clara, verifica-se que foi a prática administrativa que a dificultou e que a própria 
organicidade, “característica que decorre do facto de os arquivos reflectirem, enquanto 
produto natural da actividade de uma administração – no seu todo ou em cada uma das 
suas unidades, bem como nas relações entre elas – a vontade e o funcionamento dessa 
determinação”93, não teve presente o respeito pelos fundos, colocando-se esta 
problemática ao nível dos arquivos correntes, isto é, na fase genésica do documento. Em 
suma, não foram separados os fundos aquando da produção documental. 
 A questão do fundo documental, “conjunto orgânico de documentos, 
independentemente da sua data, forma e suporte material, produzidos ou recebidos por 
um pessoa jurídica, singular ou colectiva, ou por um organismo público ou privado, no 
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exercício da sua actividade e conservados a título de prova ou informação”94, não sendo o 
tema central deste trabalho merece, contudo, alguma atenção. 
 O fundo documental é uma consequência natural da própria existência de uma 
organização e resultado da sua actuação administrativa. A criação de um fundo vai para 
além da acção ou mesma da presença de um arquivista numa estrutura organizativa. O 
fundo surge, constitui-se e encerra, acompanhando o ciclo de vida da uma instituição. 
“On s’accorde pour admettre que le fonds d’archives n’est pas une création pratique de 
l’archiviste pour faciliter son travail, mais plutôt le produit naturel et organique, d’un 
organisme ou d’individu, dont l’ensemble constitue un reflet significatif de ses fonctions 
et de ses activités”95. 
 O acervo documental sob custódia da CPPCML, uma instituição pública sob tutela 
ministerial que, aquando da sua extinção, viu o seu património transitar legalmente para 
os SSCML, uma associação de direito privado, poderia pertencer, enquanto secção, ao 
fundo do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. Assim, não se trata de uma 
secção aberta devida à continuidade das actividades da Caixa de Previdência nos Serviços 
Sociais, mas sim, de uma secção encerrada, pertença do ministério titular. 
 Por não se tratar de uma fusão entre as duas entidades, a secção que pertence ao 
fundo público fica sob custódia da entidade privada, no caso, os SSCML. A custódia é:  
“Função primordial do serviço de arquivo que consiste na guarda física de documentos e/ou 
arquivos, com a consequente responsabilidade jurídica, sem necessariamente implicar a sua 
propriedade. A interrupção da custódia pode pôr em causa a autenticidade e integridade dos 
documentos, logo o seu valor probatório. (…) A apreensão judicial, o depósito, a incorporação, a 
permuta, a sucessão na propriedade de arquivo e a transferência não constituem interrupções de 
custódia”96. 
 Sobre a abordagem à questão dos fundos, já diversos autores, acreditados nas 
Ciências da Documentação e da Informação, deram o seu contributo e cuja resolução nem 
sempre é pacífica. Entre eles salienta-se a intervenção, de referência, de Michel 
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Duchein97, num artigo em que expõe, através de uma abordagem teórico-prática, 
princípios, problemas, dificuldades e soluções.  
Neste trabalho, o autor define os fundos por relação à hierarquia dos organismos 
produtores, entidades estas, que devem ter uma existência jurídica, resultado de um acto 
legal datado que lhe dê origem, com atribuições e competências definidas, 
contextualizadas numa estrutura administrativa, dirigidas por órgãos legitimados para a 
tomada de decisão e representadas, internamente, por organigrama.  
Identifica, ainda, várias situações emergentes da administração, e respectivas 
estruturas do século XX, com características similares às actuais, associadas às variações 
de competências dos organismos, designadamente, a sua supressão, criação e 
transferência. James Lambert, Jean-Pierre Therrien98, Cruz Mundet99, Antónia Heredia100, 
Carol Couture101, Fernanda Ribeiro102, Jean-Yves Rousseau103, entre outros, são 
reputados investigadores, cujos trabalhos são reconhecidos, à escala internacional e que, 
naturalmente, versam sobre esta problemática.  
 Um dos princípios fundamentais para a Arquivística, o da proveniência, estabelece 
que “deve ser respeitada a autonomia de cada arquivo, não misturando os seus 
documentos com os de outros”104. A ele está associado o princípio do respeito pela ordem 
original através do qual os “documentos de um mesmo arquivo devem conservar a 
organização estabelecida pela entidade produtora, a fim de preservar as relações entre 
eles e, consequentemente, a autenticidade, integridade e valor probatório”105.  
 Partindo destes pressupostos e tendo como fundamentação as orientações para a 
gestão de documentos de arquivo na administração central pública, propostas pela 
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DGARQ106, a entidade responsável pela política arquivística nacional107, apenas os 
documentos ou cópias com valor de original da CPPCML, que se encontrem em fase 
activa ou semi-activa, necessários à gestão corrente dos SSCML, devem ser integrados no 
respectivo fundo, como sucede, a título de exemplo, com os processos individuais dos 
beneficiários da instituição. 
 Desta forma, toda a documentação produzida pela CPPCML, em fase de 
conservação administrativa, de conservação permanente e sem pertinência para a 
prossecução das actividades acometidas aos SSCML, deve constituir a secção fechada da 
Caixa de Previdência. Entenda-se por secção ou subfundo a “unidade arquivística 
constituída pela primeira subdivisão de um arquivo, determinada pela sua ordem original 
ou, na sua ausência, por critérios orgânico-funcionais”108. 
 A proposta assumida pela DGARQ e defendida por vários autores, que prevê o 
ingresso de processos fechados, no caso em análise, da Caixa de Previdência para o fundo 
dos Serviços Sociais é, no mínimo, questionável. Desde logo porque esta prática conduz, 
inevitavelmente, ao desmembramento da secção da CPPCML. Os processos fechados são 
constituídos por documentos de arquivo intermédio produzidos por uma entidade que, 
integrados no fundo de uma nova instituição, podem suscitar dúvidas quanto à 
autenticidade e à integridade da secção da Caixa de Previdência. 
 Para mais, nada obsta que os Serviços Sociais possam continuar a dar resposta às 
diferentes solicitações, recorrendo e utilizando a informação da CPPCML bastando, para 
o efeito, reproduzir a documentação que aguarda pelo cumprimento do prazo de 
conservação administrativa, que considere pertinente para a prossecução das suas 
competências. Mesmo esta solução é dispensável, tendo em consideração que os SSCML, 
como se verificará mais adiante, têm a custódia legal da secção fechada da Caixa de 
Previdência e, consequentemente, acesso total aos documentos acumulados. 
 Num domínio arquivístico, segundo a DGARQ, aquando da fusão de um organismo 
público numa entidade privada, que se traduz, no caso em concreto, na extinção e 
integração da Caixa de Previdência nos SSCML, a documentação inactiva e a semi-activa 
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desnecessária ao normal funcionamento desta última entidade deve ser propriedade do 
ministério que tutelava a CPPCML, à data da sua extinção, a saber, o Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social, ou outro que entretanto venha a assumir essa função, 
em conformidade com a respectiva política de gestão de documentos, “conjunto de 
medidas que visam a racionalização e a eficácia na constituição, conservação e 
comunicação dos arquivos”109.  
 Neste contexto, na falta de um organismo do Estado que assuma essa competência, 
por força da privatização da função em causa, poderá caber, por analogia a outros 
contextos, à DGARQ ou ao Arquivo Distrital de Lisboa, a guarda da secção da CPPCML, 
caso a legislação em vigor não advogue nada em contrário. Assim, na sequência deste 
raciocínio, e no caso da extinção dos SSCML, é legítimo procurar saber, quem deveria 
assumir a custódia da documentação produzida por esta entidade, na medida em que se 
trata de uma associação de direito privado. Na realidade, não existe mais nenhum vínculo 
ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.  
 Contudo, esta ligação ao sector público mantém-se, através da autarquia de Lisboa, 
cuja actuação é decisiva para o funcionamento dos Serviços Sociais, quer devido às 
transferências financeiras periódicas, sem as quais a organização não poderia subsistir, 
quer pelo poder de que se reveste, na pessoa do seu Presidente, ao nomear dois membros 
do CASSCML, designadamente, o Presidente dos SSCML e um vogal. Em suma, perante 
a natureza da relação entre estas duas instituições, justificar-se-ia que a edilidade 
chamasse a si, através do seu serviço de arquivo, o ónus dessa responsabilidade.  
 Os SSCML são constituídos por uma estrutura organizativa hierárquica, 
centralizada e burocrática. Com este estilo de gestão e de administração, os níveis 
inferiores têm pouca autonomia e a sua actuação é limitada. Com efeito, quanto à 
definição do fundo, segundo a hierarquia do organismo produtor, as características acima 
apresentadas coadunam-se com uma abordagem “maximaliste”110, em detrimento da 
abordagem minimalista, que pressupõe uma maior liberdade das unidades orgânicas que 
constituem a base de uma instituição. 
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 Os Arquivos Nacionais do Québec, o mais importante serviço de arquivo deste 
governo, publicaram o Manuel de normes et procédures archivistiques, no qual estão 
previstas as normas C-1 e C-3 que se debruçam, respectivamente, sobre a aplicação do 
princípio do respeito dos fundos, e acerca da elaboração de um plano específico de 
classificação de um fundo. Se a primeira versa sobre aspectos externos, não consagrando 
a mistura de documentos provenientes de fundos distintos, a segunda concentra-se sobre 
aspectos internos, relacionados com a organização e ordenação atribuída aos documentos 
pelo produtor do fundo. A Lois sur les archives, diploma publicado em 1983, repercute-  
-se na esfera dos arquivos públicos e privados. 
 Segundo a norma C-1111, a criação de um novo fundo, no que diz respeito aos 
SSCML, entenda-se a sua identificação, prevê o estudo aprofundado do produtor do 
fundo documental, assinaladamente sobre a sua história, funções, competências e 
estruturas. Na verdade, esta regra foi consubstanciada e expressa na exposição feita ao 
longo do presente capítulo. Esta norma prevê, também, um conjunto de regras pertinentes 
para o entendimento desta matéria, aplicáveis ao estudo de caso em análise. 
“1º Un fonds reste ouvert tant que l’organisme qui le produit verse des documents. 
2º Le fonds d’un organisme qui cesse d’exister doit toujours être considéré comme un fonds distinct 
et clos”112. 
 No período em que as duas instituições coexistiram, a CPPCML nunca procedeu a 
qualquer ingresso periódico, mantendo-se, não enquanto fundo, mas sim, como secção 
aberta e distinta do fundo documental dos Serviços Sociais. O ingresso documental 
apenas ocorreu aquando da extinção, por força legal, da Caixa de Previdência, momento 
em que a secção passa a ser fechada. Entretanto, os SSCML, desde a sua formalização, e 
considerando a perspectiva de que o fundo existe a partir do momento da criação de 
documentos, dão origem à abertura de um novo fundo. Sob a sua custódia encontra-se, 
também, a secção Caixa de Previdência do fundo Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social. 
“3º Dans tous les cas où des documents provenant d’un organisme ont été totalement 
inextricablement et irrémédiablement mélangés ou intégrés à ceux d’un autre organisme, ils doivent 
être considérés comme provenant de l’organisme qui les a recueillis. L’instrument de recherche doit 
alors signaler cette particularité. 
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4º Si, malgré un ou plusieurs transferts, un fonds a conservé son identité et son individualité propres, 
il doit être identifié comme provenant de l’organisme qui l’a produit à l’origine même s’il est versé 
par un organisme différent”113. 
 Os documentos provenientes da CPPCML e que ingressaram no fundo dos SSCML 
não se encontravam nestas condições, isto é, irremediavelmente misturados e/ou 
integrados na documentação de outros organismos sendo, assim, possível a sua 
organização, reconstituição e associação à entidade produtora. Com efeito, é possível a 
manutenção da integridade original em função do seu criador, e não da instituição 
acolhedora.  
“5º Si un nouvel organisme est créé pour exercer les compétences d’un organisme supprimé mais 
qu’il y a une indiscutable et totale continuité de compétences entre les deux, on doit alors considérer 
qu’il n’y a qu’un fonds qui change simplement de nom”114. 
 Embora os SSCML tenham sido criados com o objectivo de assumir integralmente 
as competências acometidas à Caixa de Previdência, assim que esta fosse extinta, esta 
regra não é aplicável ao caso em estudo, na medida em que, e como já foi referido, as 
duas organizações têm uma natureza distinta. Enquanto a primeira é uma entidade de 
direito privada, mesmo considerando a participação significativa no respectivo orçamento 
de dinheiros públicos, a segunda é manifestamente pública. Por isto, não se trata de uma 
simples alteração, pois a esfera legal em que se move uma e outra instituição é 
significativamente diferenciada. Conforme exposto, não se está perante uma mera 
mudança de nome ou de designação. 
“6º Lors de transfert de compétences, les documents inactifs correspondant à la compétence 
transférée appartiennent au fonds de l’organisme qui exerçait cette compétence avant le transfert. 
Les documents actifs et semi-actifs correspondant à la compétence transférée appartiennent pour 
leur part au fonds de l’organisme qui exerce désormais cette compétence dans la mesure où ces 
documents sont intégrés à son fonctionnement. 
7º Lorsqu’un organisme déjà existant ou spécialement créé doit assumer les compétences d’un ou de 
plusieurs organismes supprimés, les documents inactifs du ou des organismes supprimés forment un 
ou des fonds distincts et clos. Les documents actifs et semi-actifs du ou des organismes supprimés 
appartiennent pour leur part au fonds de l’organisme qui assume désormais les compétences dans la 
mesure où ces documents sont intégrés à son fonctionnement”115. 
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 Por fim, estas duas regras, essencialmente a sétima, visto não se estar perante a 
transferência de uma competência, mas sim, do conjunto de competências acometidas à 
Caixa de Previdência, vão ao encontro do que foi acima exposto e fundamentado através 
da posição da DGARQ. Uma ressalva, porém, sobre a documentação semi-activa de 
preservação permanente, que aguarde pelo cumprimento dos prazos de conservação 
administrativa. Segundo a DGARQ, caso esta documentação seja de recurso pouco 
frequente e não tenha grande pertinência para o normal desenvolvimento das funções 
acometidas aos Serviços Sociais, ela deverá ser incluída na secção fechada da CPPCML.   
 Pois, ainda sobre a problemática do respeito pelo fundo, e exposta a perspectiva 
arquivística recorde-se, também, a questão legal, consubstanciada através do artigo 4.º, do 
Decreto-Lei n.º 59/2007, de 13 de Março, da autoria do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, que prevê a integração do património da Caixa de Previdência, 
entenda-se aqui, no seu sentido mais lato, o património arquivístico, nos Serviços Sociais 
e, segundo o qual, se advoga que o “património da extinta CPPCML é integrado nos 
SSCML, constituindo o presente decreto-lei título bastante para todos os efeitos legais, 
incluindo os de registo”. 
 Em suma, e para além de se pôr em evidência a visão das Ciências da 
Documentação e da Informação sobre a questão dos fundos, aplicada ao caso em estudo, 
todos os princípios expostos esbarram nas determinações legais, que garantem os 
Serviços Sociais enquanto legítimos proprietários de todos os documentos incorporados, 
produzidos pela Caixa de Previdência. A incorporação é a “aquisição gratuita e a título 
definitivo de documentos de arquivo por um serviço de arquivo que sobre ele passa a ter 
jurisdição plena. Em princípio, a incorporação e as condições a que obedece são definidas 
por via legislativa ou regulamentar”116. 
 O património arquivístico é a “parcela do património constituída pelo conjunto dos 
arquivos com interesse cultural relevante para a memória, identidade e conhecimento de 
um País. A conservação deste património está sujeito a disposições legais próprias”117. 
Por força deste diploma exarado pela órgão tutelar da CPPCML, o Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social abdica da custódia desta documentação, propriedade 
sua até então, entendo-se desta forma, que estejam salvaguardados os direitos da 
                                                           
116
 NP 4041 – op. cit. p. 13. 
117
 IDEM – Ibidem. p. 21. 
SERVIÇOS SOCIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
63 
associação, enquanto lícita proprietária e responsável pela secção documental fechada da 
Caixa de Previdência. 
 De ressalvar e reforçar que, no caso em análise, apenas existe um registo das 
operações associadas à avaliação, selecção e eliminação de documentos acumulados e, 
nunca na história, pelo menos mais recente da CPPCML, foram criados instrumentos de 
descrição, “documento segundo elaborado para efeitos de controlo e/ou comunicação, 
que descreve as unidades arquivísticas, acervos documentais ou colecções factícias”118, 
ou de recuperação da informação.  
 Estão, deste modo, por realizar os procedimentos técnicos que visem a sua 
identificação, organização, “conjunto de operações de classificação e ordenação de um 
acervo documental ou parte dele”119; classificação, “operação que consiste na elaboração 
e/ou aplicação de um plano ou de um quadro de classificação a unidades arquivísticas, 
acervos documentais e colecções factícias”120, e descrição, de modo a garantir o seu 
acesso, comunicação e difusão.  
 Seguindo as indicações da DGARQ, convirá proceder à execução de um relatório 
de avaliação para a secção da Caixa de Previdência, supervisionado e acompanhado por 
um parecer técnico do órgão nacional de arquivos. Quanto ao fundo dos Serviços Sociais, 
o trabalho a desenvolver deverá dar origem à elaboração de um único documento, que 
contemple o plano de classificação, a tabela de selecção e o regulamento de conservação 
arquivística, que potencialmente pode ser publicado na forma de uma Portaria de gestão 
de documentos. 
 
2.5 Análise SWOT: Serviços Administrativo e de Atendimento 
A análise SWOT121 é recorrentemente utilizada pelo mundo empresarial para 
realizar o diagnóstico estratégico e fundamentar a tomada de decisão numa dada 
organização, independentemente da sua missão, seja ela pública ou privada. 
“A análise externa e interna para detectar respectivamente as oportunidades e as ameaças (no 
exterior) e os pontos fortes e os pontos fracos (no interior) também se designa análise SWOT, de 
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Strengths (pontos fortes), Weaknesses (pontos fracos), Opportunities (oportunidades) e Threats 
(ameaças). A análise SWOT pode sintetizar-se numa matriz – a matriz SWOT – de quatro células 
(…), a qual sugere a escolha óbvia das estratégicas que conduzam à maximização das oportunidades 
do ambiente e construídas sobre os pontos forte da empresa e à minimização das ameaças bem como 
à redução dos efeitos dos pontos fracos da empresa”122. 
A competitividade e a concorrência agressiva que caracteriza a nossa era, agora 
mais do que em qualquer outro momento da história universal, obriga a que os gestores 
estejam em constante alerta e atentos às mais pequenas alterações, sejam elas positivas ou 
negativas, que ocorram na sua organização. Uma actuação veloz, assertiva e concertada 
pode traduzir-se em proveitos ou, no mínimo, em redução de perdas, determinantes para a 
estabilidade e o futuro de uma instituição. 
 “O ambiente interno pode ser controlado pelos dirigentes da organização, já que ele é o resultado 
de estratégias de atuação definidas por nós mesmos. Desta forma, quando percebemos um ponto 
forte em nossa análise, devemos ressaltá-lo ainda mais; quando percebemos um ponto fraco, 
devemos agir para controlá-lo ou, pelo menos, minimizar seu efeito. (…) Quando temos claro quais 
são as áreas de maior importância e quais as áreas que são considerados fraquezas de nossa 
organização, fica mais fácil decidirmos onde devem ser colocados os esforços para a melhoria, já 
que não seria possível investir em todas as áreas ao mesmo tempo”123. 
 No que diz respeito ao ambiente externo, este “está totalmente fora do controlo da 
organização. Isso não significa que não seja útil conhecê-lo. Apesar de não podermos 
controlá-lo, podemos monitorá-lo e procurar aproveitar as oportunidades da maneira mais 
ágil e eficiente e evitar as ameaças enquanto for possível”124. “Uma organização que 
perceba que o ambiente externo está mudando e que tenha agilidade para se adaptar a esta 
mudança, aproveitará melhor as oportunidades e sofrerá menos as consequências das 
ameaças. Por isso a análise do ambiente externo é tão importante”125. A análise SWOT 
permite, assim, a organização de dados ou informações, que se traduz na visualização 
sistémica quer do seu ambiente interno, quer do meio envolvente.  
 Foi precisamente esta sistematização que se procurou alcançar nos Serviços 
Sociais, aplicada não à instituição no seu conjunto, mas antes à área funcional onde se 
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encontram os Serviços Administrativo e o de Atendimento, e aos quais é indissociável o 
serviço de arquivo que, como já foi referido, não está formalmente previsto na estrutura 
organizacional dos SSCML. Com esta análise, procurou-se obter “uma «fotografia» do 
posicionamento do serviço de informação e documentação onde se realçam as suas áreas 
fortes e as suas áreas débeis”126. 
 As informações e os dados recolhidos não foram sujeitos a qualquer tipo de 
cruzamento neste trabalho, na justa medida em que se pretendia, apenas, que esta análise 
fosse um meio para identificar e caracterizar, de forma fidedigna, os serviços acima 
identificados. Consequentemente, esta ferramenta permitiu, também, revelar debilidades 
estruturais associadas à ausência de um serviço de arquivo, que contribuísse para a 
optimização de recursos na procura da melhoria contínua.  
 Com o efeito, promoveu-se uma entrevista que durou cerca de uma hora e meia 
com a responsável pela coordenação das áreas administrativa e de atendimento que, 
devido às competências assumidas, atribuídas pelo CASSCML, tem uma visão de 
conjunto, quer sobre o funcionamento interno da sua área de negócio, quer do meio 
envolvente em que esta e os próprios SSCML se encontram. Naturalmente, foi na 
sequência desta entrevista que se obtiveram os dados mais concretos sobre as 
oportunidades e as ameaças que rodeiam a organização, e por inerência, estes serviços, 
possibilitando, deste modo, uma avaliação rigorosa e profícua para a própria instituição.  
 Este tipo de análise não é inédito na organização, embora tenha sido mais exaustiva 
e acutilante, na medida em que envolveu todos os colaboradores da área em estudo. “A 
análise SWOT deve ser, tanto quanto possível, dinâmica e permanente. Além da análise 
da situação actual, é importante confrontá-la com a situação no passado, a sua evolução, a 
situação prevista e a sua evolução futura”127.  
 Para mais, “em toda a análise tem de estar presente a clarificação dos recursos da 
empresa: humanos (qualificação pessoal, motivação, empenho, etc.), financeiros 
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(capitalização, liquidez, etc.) e organizacionais (sistemas de gestão de controlo, imagem 
da empresa, fidelização de clientes, etc.)”128. 
 Nesta sequência, ao longo de um dia foram promovidas várias reuniões de uma 
hora, com todos os cerca de trinta colaboradores que intervêm, de forma directa ou 
indirecta, nos circuitos de informação e documentação das áreas administrativa e 
atendimento. Criaram-se grupos constituídos por cinco a dez elementos, reunidos em 
função da similaridade das tarefas e actividades desenvolvidas, tendo sido sempre 
garantido o normal funcionamento dos serviços.  
 Com este exercício, cumpre-se um princípio caro à gestão da qualidade, o 
envolvimento das pessoas, pelo qual se advoga que as “pessoas, em todos os níveis, são a 
essência de uma organização e o seu pleno de desenvolvimento permite que as suas 
aptidões sejam utilizadas em benefício da organização”129. 
 Quanto ao método aplicado, através de um quadro, foi apresentada uma matriz130 
aos participantes, cujo conteúdo e objectivo foram esclarecidos pela coordenação da área 
administrativa e atendimento, técnica sensível à utilização e à aplicação desta ferramenta 
de gestão. Após um curto período de estimulação, no qual a coordenadora procurou dar 
alguns exemplos, foi aplicada a técnica de brainstorming, através da qual se pode obter 
“uma grande variedade de ideias num curto espaço de tempo permitindo a escolha da 
mais adequada pelo grupo e promovendo uma forma de gestão participativa”131. As 
sugestões anotadas deram origem a discussões, das quais emergiram novas propostas.  
 Concluída esta fase, passou-se ao debate com o objectivo de se procurar soluções 
para minimizar a influência dos pontos fracos identificados, e potenciar os pontos fortes 
na procura da satisfação dos serviços prestados. Mais do que obter resultados rigorosos 
ao nível do ambiente externo, era crível que, com esta abordagem, os dados recolhidos 
versassem, essencialmente, e como se veio a verificar, sobre o ambiente interno dos 
respectivos serviços, aquele mais tangível para estes colaboradores.  
 Na verdade, a consulta destes profissionais era imprescindível pois, por força do 
desenvolvimento das suas tarefas têm, em regra, por um lado, um bom conhecimento ao 
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nível do back-office e do funcionamento interno dos respectivos serviços e, por outro, 
uma maior percepção sobre o grau de satisfação dos serviços prestados, resultado do 
contacto privilegiado que mantém com o exterior, mais concretamente com os utentes, 
através da sua prestação em front-office. 
 Por último, através de uma nova sessão de trabalho com a coordenação da área 
administrativa e atendimento procurou-se analisar a totalidade dos itens levantados132 no 
decurso das várias reuniões. Na lista criada foram dispostas as propostas relativas à 
organização e aos recursos humanos e financeiros. Nesta fase, foram seleccionados os 
cinco principais factores dentro de cada um dos pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e ameaças, tidos como os mais influentes no desempenho da área funcional 
em análise.  
Na matriz que se apresenta de seguida estão presentes os factores com maior 
capacidade de diferenciação no negócio dos dois serviços. A focalização num menor 
número de itens pode permitir a viabilização dos mesmos. A dispersão de recursos, 
frequentemente parcos, na tentativa de eliminar ou reduzir os efeitos negativos dos todos 
os pontos fracos levantados numa organização, num só exercício ou num curto, pode 
conduzir as boas intenções, num grande fracasso. A estratégia e o planeamento de 
actividades devem apontar para os aspectos chaves, devidamente sincronizados, e 
definidos após análise dos recursos disponíveis e necessários (humanos, financeiros e 
materiais) à prossecução dos objectivos estabelecidos. 
PONTOS FORTES (Strenghts) PONTOS FRACOS (Weaknesses)
Intervenção do administrador da área Inexistência de serviço e técnico de arquivo 
Equipa de técnicos especializados Falta de normalização de formulários
Procura da melhoria contínua Manual de procedimentos inexistente
Análise das reclamações dos utentes Ausência de sistema de gestão documental
Colaboradores abertos à mudança Falta de certificação da qualidade dos serviços
OPORTUNIDADES (Opportunities) AMEAÇAS (Threats)
Protocolos com entidades externas Decisão do Tribunal de Contas
Aquisição de utentes de entidades externas Dependência orgânica e financeira da CML
Exploração de espaços comerciais do edifício CML proprietária do edifício-sede
Instalações com multiplas valências Concorrência de entidades externas
Tese de mestrado em gestão documental Desistência de utentes
AMBIENTE INTERNO
AMBIENTE EXTERNO
 
Tabela 1 – Análise SWOT 
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Para que a análise SWOT produza os efeitos pretendidos, deve-se proceder ao 
tratamento dos dados levantados. A estratégia a implementar no futuro próximo pelos 
SSCML, no caso em concreto, pela área funcional administrativa, deverá passar pela 
optimização dos pontos fortes para suprir os efeitos nefastos dos pontos fracos na gestão 
interna destes serviços. Na mesma sequência lógica, é de todo conveniente para a 
organização, ter a percepção das oportunidades e das ameaças que envolvem a 
instituição, para que o planeamento da estratégia a adoptar vá no sentido de 
aproveitamento de uns, e a minimização dos efeitos negativos de outros.  
 Deste modo, deve ser aproveitado o poder decisório e o interesse manifestado pelo 
administrador de área da modernização administrativa, ou seja do topo da estrutura, na 
prossecução de políticas que se queiram implementar na organização. Esta é uma 
condição sine qua non para o sucesso de projectos, designadamente, de gestão 
documental e de gestão da qualidade dos serviços. 
“À gestão de topo caberá a mais alta responsabilidade para garantir o sucesso de um programa de 
gestão de documentos de arquivo. O seu apoio deverá traduzir-se na alocação de recursos a um nível 
inferior. Desta forma promove-se o compromisso com os procedimentos de gestão de documentos 
de arquivo através de toda a organização”133.     
 Os SSCML têm no seu mapa de pessoal, chefias intermédias e técnicos qualificados 
em áreas específicas como a informática e a administração que se podem e devem 
complementar, formando uma equipa de trabalho multidisciplinar capaz de dar resposta 
às necessidades emergentes, na procura incessante da melhoria contínua, uma “actividade 
recorrente com vista a incrementar a capacidade para satisfazer requisitos”134.  
“As chefias ou gestores de unidades funcionais são responsáveis por garantir que os seus 
colaboradores criem e guardem documentos como parte integrante das suas funções e de acordo com 
as políticas, regras e procedimentos estabelecidos. (…) 
 Outros colaboradores têm deveres específicos, nomeadamente, o pessoal responsável pela 
segurança, pelo desenho e pela implementação de sistemas que recorram a tecnologias de 
informação e comunicação, e ainda pela conformidade dos sistemas com todos os requisitos a 
observar pela organização”135. 
 A procura da melhoria contínua focalizada na satisfação do cliente proceder-se-á 
com o cumprimento de várias acções, sendo uma delas “a análise e avaliação da situação 
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existente com a finalidade de identificar áreas de melhoria”136. Neste contexto, a análise 
das reclamações dos utentes nos postos de atendimento ou através da consulta das 
“caixas” criadas para o efeito, é uma tarefa essencial e de valor acrescentado para este 
diagnóstico. “As organizações dependem dos seus clientes e, consequentemente, deverão 
compreender as suas necessidades, actuais e futuras, satisfazer os seus requisitos e 
esforçar-se por exceder as suas expectativas”137.  
 Verificou-se, também, que uma percentagem considerável dos colaboradores que 
desempenham funções nos Serviços Administrativo e de Atendimento está aberta à 
mudança, aspecto determinante quando uma organização pretende implementar novas 
abordagens organizacionais participativas. 
“Todos os colaboradores criam, recebem e guardam documentos como parte das suas funções 
diárias e deverão fazê-lo de acordo com as políticas, regras e procedimentos estabelecidos, o que 
inclui a implementação de acções de destino apenas de acordo com as disposições estabelecidas em 
regulamentos de conservação arquivística autorizados”138.      
 Interpretados os principais pontos fortes, compete, de seguida, procurar entender o 
impacto dos pontos fracos, tidos como os mais influentes nesta área de negócio 
transversal a toda a instituição. Para a prossecução de projectos, designadamente no 
âmbito da gestão documental, deve ser criada uma equipa de trabalho que contemple um 
técnico com competências na área de arquivo.  
 Esta lacuna, assim como a ausência de um serviço de arquivo formalizado, criam 
um grande entrave na concepção e implementação de um sistema integrado de gestão 
documental, quer este seja visto na perspectiva analógica, quer na digital. “Os arquivistas 
têm a responsabilidade primordial de implementação da norma NP 4438-1: 2005. Em 
particular, eles estabelecem as políticas globais de gestão de documentos de arquivo, os 
procedimentos e as regras para a organização e implementam os processos”139.  
 Directamente associado à inexistência de um serviço e técnicos de arquivos, estão a 
falta de normalização de formulários, a ausência de manual de procedimentos e a 
implementação de um sistema integrado de gestão documental. Embora a coordenação 
administrativa e de atendimento tenha competências técnicas para a condução destas 
                                                           
136
 NP EN ISO 9000 – op. cit. p. 14. 
137
 IDEM – Ibidem. p. 7. 
138
 NP 4438-2 – op. cit. p. 9. 
139
 IDEM – Ibidem. p. 9. 
ABORDAGEM AO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL DOS SERVIÇOS SOCIAIS DA CML 
70 
tarefas, a verdade é que, por forças de políticas e estratégias definidas pelos gestores de 
topo, isto é, o CASSCML, está área de intervenção tem sido descurada. Contudo, prevê-  
-se o desenvolvimento de esforços nesse sentido, ainda durante o ano em curso. A sua 
concretização e implementação implicam, para além da cooperação de colaboradores de 
todos os serviços que constituem os SSCML, sinergias de vários saberes específicos, 
assinaladamente, de um arquivista. 
 A prossecução destas mesmas tarefas deve ser encarada através de uma abordagem 
da gestão na perspectiva sistémica, na qual “identificar, compreender e gerir processos 
interrelacionados como um sistema, contribui para que a organização atinja os seus 
objectivos com eficácia e eficiência”140. Entenda-se por eficácia, “medida em que as 
actividades planeadas foram realizadas, e conseguidos os resultados planeados”141. Por 
eficiência, a “relação entre os resultados obtidos e os recursos utilizados”142. 
 “A documentação permite a comunicação das intenções e a consistência das acções. A sua 
utilização contribui para: obter a conformidade com os requisitos do cliente e a melhoria da 
qualidade; proporcionar a formação adequada; assegurar a repetibilidade e a rastreabilidade; 
proporcionar evidências objectivas; avaliar a eficácia e a adequabilidade permanente do sistema de 
gestão da qualidade. A produção de documentação não deverá constituir um fim em si mesmo, mas 
uma actividade de valor acrescentado”143.  
 Ainda que estas referências se contextualizem na óptica holística da gestão da 
qualidade, elas podem ser transpostas para a implementação de sistemas integrados de 
gestão documental, para o qual a normalização de formulários é uma tarefa basilar. Esta 
operação, associada à própria concepção, que coincidem com a fase genésica/decisória do 
documento, permitem o controlo e a recuperação do mesmo, contribui para a 
uniformização da linguagem e reduz a influência do ruído na organização.   
 Os “documentos que fornecem informação consistente, interna e externamente, 
acerca do sistema de gestão da qualidade da organização. Estes documentos designam-se 
“manuais de qualidade”144. Generalizando, um manual de procedimentos tem o mesmo 
propósito e os Serviços Administrativo e de Atendimento tem sentido a falta deste 
instrumento, no qual estejam previsto e sistematizados um conjunto de dados como o 
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enquadramento legal, as competências, os conceitos, as regras e os circuitos da 
informação.  
 A inócua política arquivística da Caixa de Previdência e, posteriormente, dos 
SSCML conduziu a esquecimento quase total das práticas nesta vertente. Exceptuando 
valorosos desempenhos pontuais, a organização carece de uma intervenção sistémica, em 
detrimento de uma visão compartimentada pelas suas unidades. Verifica-se, 
presentemente, uma maior sensibilização dos dirigentes máximos, concretizada em vários 
projectos que estão em fase de discussão, de planeamento e outros, ainda, em menor 
número, de execução.  
 Em fase de discussão encontra-se a implementação de um sistema, que se quer de 
arquivo, definido enquanto um “sistema de informação que integra, gere e fornece acesso 
a documentos de arquivo, ao longo do tempo”145. “Os documentos de arquivo devem ser 
produzidos, mantidos e geridos sistematicamente. Tal decorre de uma adequada 
concepção e operação dos sistemas de negócio e de arquivo”146. O desconhecimento e a 
complexidade desta medida, por si só, carecem, necessariamente, da intervenção de um 
técnico de arquivo. 
 Na gestão da qualidade estão previstos “documentos que fornecem informação 
acerca da forma de realizar actividades e processos de forma consistente. Estes 
documentos podem incluir procedimentos documentados, instruções de trabalho e 
desenhos”147.  
 Com a elaboração do manual de procedimentos a organização pretende munir os 
colaboradores de um instrumento que os permita ganhar capacidade de iniciativa na 
resolução de problemas, sem o recurso recorrente à coordenação. Outro objectivo 
associado a esta medida prende-se com a imagem negativa que um colaborador transmite 
quando revela, repetidamente, incapacidade de dar uma resposta ao cliente em tempo útil.  
 Ainda quanto ao pontos fracos referenciados, inclui-se a falta de certificação da 
qualidade dos serviços, objectivo concretizável a médio prazo, mas cujo projecto pode e 
deve ser perpetrado desde já. Nenhuma organização que se quer competitiva se aliena 
desta certificação promocional e distintiva junto dos clientes.  
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“Para liderar e manter em funcionamento com sucesso uma organização é necessário que a 
mesma seja dirigida e controlada de forma sistemática e transparente. O sucesso pode ser 
consequência da implementação e manutenção de um sistema de gestão concebido para 
continuadamente melhorar o seu desempenho, tomando em consideração as necessidades de todas as 
partes interessadas. A gestão de uma organização inclui, entre outras disciplinas de gestão, a gestão 
da qualidade”148. 
 Quanto aos factores externos à organização estes foram, naturalmente, levantados 
em menor número, apesar da sua influência, neste caso, ao nível das ameaças, possa ter 
efeitos imediatos e devastadores para os SSCML. Em relação às oportunidades foi 
apontado a celebração de protocolos de cooperação com entidades externas como 
empresas, seguradoras, associações, ADSE (Direcção-Geral de Protecção Social aos 
Funcionários e Agentes da Administração Pública), entidades bancárias, farmácias, 
museus, termas e ginásios. Estas parcerias pretendem assegurar um melhor cumprimento 
da acção social complementar aos utentes, nos vários sectores de intervenção e garantir a 
disponibilização de produtos e serviços a custos mais reduzidos. 
 A aquisição de novos clientes através de acordos com entidades que, pela sua 
natureza, mantém relações de proximidade com a CML, como sucede com as empresas 
municipais, as juntas de freguesia e, eventualmente, as autarquias limítrofes, é outro 
factor mencionado. Referência, também, à exploração comercial de espaços disponíveis 
no edifício-sede dos SSCML, quer na prestação de serviços, como sucede actualmente 
com a Loja do Cidadão, quer na disponibilização de bens.  
 Neste campo, existem, ainda, salas de formação e um auditório passíveis de serem 
rentabilizados, traduzindo-se em receitas extraordinárias para a instituição. A própria 
existência de um edifício com múltiplas valências, outro aspecto focado, que centralize a 
grande maioria dos serviços disponíveis, com boas acessibilidades e localização, projecta 
os Serviços Sociais para outro patamar de visibilidade e de reconhecimento público que 
devem ser potenciados, e que eram inalcançáveis através da sua localização predecessora.  
 Por último, a oportunidade que surgiu para os SSCML, através da elaboração de um 
trabalho teórico e prático no âmbito de uma tese de mestrado em Ciências da 
Documentação e Informação, na vertente arquivística. O desenvolvimento deste estudo, 
permitiu a promoção de acções de sensibilização junto dos gestores de topo, numa 
primeira fase, chefias intermédias e colaboradores, numa fase póstuma, pelas quais foram 
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apresentadas as vantagens associadas à implementação de um sistema de gestão de 
documentos.  
 “A normalização dos procedimentos de gestão de documentos de arquivo permite às 
organizações racionalizar os seus investimentos na área da documentação e informação, garantir que 
a todos os documentos é dada atenção e protecção adequadas, e que o valor probatório e informativo 
que eles contêm pode ser recuperado de forma eficaz e eficiente”149. 
 A promoção deste projecto foi ao encontro de objectivos dos Serviços Sociais, 
nomeadamente da área administrativa, que quer ver despoletar o processo de certificação 
da qualidade dos serviços, previsto nas normas da família ISO 9000. 
 Das principais ameaças detectadas, com influência decisiva no funcionamento e na 
própria existência da instituição, realça-se a decisão jurídica do Tribunal de Contas. Em 
discussão está a legalidade das transferências de verbas da autarquia de Lisboa para os 
SSCML. Os efeitos imediatos deste cenário traduzem-se no bloqueio da principal fonte 
de receita da organização, algo que não é sustentável a longo termo.  
 Para além deste aspecto, verifica-se uma grande dependência dos Serviços Sociais 
na autarquia de Lisboa, que se manifesta ao nível orgânico (o presidente e um vogal do 
CASSCML são nomeados pelo presidente da CML) e financeira (55% do orçamento dos 
Serviços Sociais provém das contas da autarquia). Esta dependência reflecte-se, ainda, no 
edifício-sede, infra-estrutura determinante para o funcionamento da organização pelas 
razões atrás expostos, e cujo proprietário é a edilidade de Lisboa.  
 As restantes ameaças são extensivas e comuns a todas as organizações no contexto 
de uma sociedade de mercado. A concorrência de entidades externas como hospitais 
privados, ADSE e seguradoras, que partilham áreas de negócio similares e a desistência 
de utentes foram os aspectos de maior enfoque.   
• “Estabelecer metas de melhoria dos itens que tenham sido considerados prioritários e de baixo 
desempenho; 
• Estabelecer metas relacionadas à forma de atuação no que diz respeito ao aproveitamento de 
oportunidades; 
•  Estabelecer quais as ações que serão importantes para evitar os efeitos de eventuais ameaças”150.  
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Em conclusão, por meio deste exercício, a análise de um conjunto de factores 
endógeno e exógeno à organização pode permitir definir e alcançar metas e acções que 
visem tornar a organização mais competitiva. Os resultados obtidos através da análise 
SWOT serão essenciais para o planeamento dos objectivos e das actividades dos SSCML, 
no caso em concreto, dos Serviços Administrativo e de Atendimento. 
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3. SISTEMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
“A Gestão da Informação envolve toda a Organização e os seus colaboradores, sendo a cultura 
organizacional o indicador do carácter único e particular de cada Organização”151. 
 
3.1 Estrutura organizacional 
3.1.1 Caracterização de um modelo 
 Todas as organizações têm uma estrutura independentemente da sua dimensão ou 
do seu volume de trabalho. A definição do modelo mais adequado para a prossecução dos 
fins desejados pelos decisores deve ser alvo de uma profunda e rigorosa análise. O 
objectivo que se ambiciona alcançar neste ponto, não passa pelo estudo aprofundado 
sobre a estrutura organizacional mais adequada à concretização dos objectivos dos 
SSCML, nem apurar as suas vantagens e/ou desvantagens, nem, ainda, pela definição de 
funções, actividades, relações de autoridade ou princípios de organização.  
 A análise conduzida sustenta-se na interpretação da realidade encontrada, que se 
materializou em propostas de alteração. Estas e outras matérias relacionadas conduziriam 
a uma profunda reflexão, oportuna em trabalhos no domínio da gestão de organizações.  
 “A estrutura organizacional é a maneira pela qual as atividades da organização são divididas, 
organizadas e coordenadas. Constitui a arquitetura ou formato organizacional que assegura a divisão 
e coordenação das atividades dos membros da organização. Na verdade, a estrutura organizacional 
funciona como a espinha dorsal da organização, o esqueleto que sustenta e articula as suas partes 
integrantes. Nesse sentido, a estrutura organizacional costuma apresentar uma natureza 
predominantemente estática. Ela se refere à configuração dos órgãos e equipes da organização”152. 
 Pode-se entender por organização “um conjunto de pessoas com objectivos 
comuns, funções, papéis e estatutos que desenvolvem uma actividade, com continuidade 
no tempo e numa lógica de sistema aberto”153. Tendo por base esta definição, e 
considerando as funções da gestão (planear, organizar, dirigir e controlar), pretende-se 
fazer uma abordagem parcial ao nível da organização, através da qual se proceda à 
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identificação e representação por organogramas, e de forma tão fidedigna quanto 
possível, da macro e das microestruturas observadas.  
 Para o efeito, o ponto de partida para a representação da macroestrutura foi o 
organograma154 em vigor nos Serviços Sociais, enquanto para o nível micro, as 
indicações fornecidas pelos colaboradores e os organogramas convencionais existentes 
em algumas departamentalizações que careciam, contudo, de reconhecimento, aprovação 
e legitimação por parte do CASSCML.  
 Antes porém, é necessário ter presente alguns conceitos determinantes para o 
entendimento e a contextualização desta matéria.  
 “O processo da organização (…) desenvolve-se tendo em conta as condicionantes do ambiente 
externo e interno que envolve a empresa e compreende fundamentalmente três aspectos. Em 
primeiro lugar, há que considerar os objectivos da organização e determinar o tipo de estrutura 
organizacional que melhor se lhes adapta. Depois, há que definir o tipo de funções ou actividades 
necessárias para esse efeito. Finalmente, reagrupam-se as funções que apresentam alguma 
similaridade, com base num critério considerado relevante para o efeito. Daqui surgirá um número 
de departamentos, cada um dos quais estabelecido para desenvolver a actividade correspondente a 
uma função ou a um grupo restritos de funções”155. 
 “Uma função corresponde a um tipo de actividade laboral que pode ser identificada e se 
distingue de qualquer outra. (…) A departamentalização é o processo que consiste em agrupar 
funções semelhantes (ou relacionadas) ou actividades principais em unidades de gestão. A 
departamentalização permite simplificar o trabalho do gestor e aumentar a eficiência e eficácia da 
gestão, pois contribuiu para um aproveitamento mais racional dos recursos disponíveis nas 
organizações”156.   
 A dimensão, os objectivos e o volume de trabalho dos SSCML conduziram à sua 
departamentalização tendo presente a especialização de tarefas e o agrupamento de 
funções similares. No caso em concreto, e devido à natureza, ao âmbito e ao alcance da 
organização, estas duas realidades estão presentes. Os sectores de produção ou os 
objectos de negócio dos Serviços Sociais são diversificados e exigem uma grande 
especialização para assegurar uma acção médica, social, cultural, de lazer e desporto 
competente.   
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 Quanto à estrutura interna, o nível de especialização é igualmente elevado de forma 
a garantir uma apropriada gestão dos recursos financeiros, patrimoniais e humanos. Neste 
contexto, é possível verificar um agrupamento de funções, compatíveis entre si e 
homogéneas, como sucede com o sector da cultura, lazer e desporto. No caso da área 
financeira, património e compras, embora se trate de funções distintas e organicamente 
separadas, verificou-se que, por razões de controlo, estão sob a responsabilidade do 
mesmo gestor. 
 “À medida que ocorre a especialização do trabalho, a organização passa a necessitar de 
coordenação dessas diferentes atividades, agrupando-as em unidades maiores. Daí o princípio da 
homogeneidade: as funções são designadas a unidades organizacionais na base da homogeneidade 
de conteúdo, com o objetivo de alcançar operações mais eficientes e econômicas. As funções são 
homogêneas, à medida que seu conteúdo apresente semelhanças entre si”157.   
 Um outro aspecto a considerar aquando da departamentalização é a separação de 
funções para evitar conflitos. Sendo o sector clínico, aquele que carece de maiores 
recursos financeiros, materiais e humanos para assegurar o seu funcionamento e a sua 
viabilidade, encontra-se separado da área financeira, sob a responsabilidade de diferentes 
administradores, minimizando eventuais conflitos de interesses. 
 “A diferenciação, outro dos aspectos a ter em conta na formalização da estrutura de uma 
organização, consiste em criar níveis hierárquicos adicionais – diferenciação vertical – ou formar 
novos departamentos ao mesmo nível da hierarquia – diferenciação horizontal. Num e noutro caso, a 
necessidade de diferenciação tem geralmente como causa fundamental o acréscimo do volume ou da 
complexidade do trabalho, com reflexos óbvios na dificuldade ou impossibilidade de serem 
desempenhados ou controlados pela mesma pessoa”158. 
A estrutura dos SSCML apresenta estas duas formas de diferenciação, 
representadas em vários níveis, comummente aplicadas à grande maioria das 
organizações. “A diferenciação vertical faz a divisão por níveis hierárquicos em que se 
pondera a amplitude de controlo (número de subordinados que um chefe tem capacidade 
de coordenar) e a dimensão da empresa”159. O tipo de departamentalização observado é 
feito por funções, agrupando actividades especializadas, “usada e aconselhada sobretudo 
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em ambientes estáveis, em organizações onde a eficiência técnica e a qualidade são 
importantes”160.  
Com o efeito, os Serviços Sociais estão organizados através de uma abordagem 
funcional, pela qual “as pessoas são agrupadas em departamentos pelas habilidades 
similares e atividades comuns de trabalho”161. Trata-se de uma abordagem recorrente nas 
organizações, que se especializa em áreas de negócio específicas, no caso dos SSCML, 
na prestação de serviços médicos, de cultura e lazer e outros sectores como o financeiro, 
administração, recursos humanos, informática, etc.     
“Raramente ocorre a especialização vertical sem que ocorra também a especialização horizontal, 
e vice-versa. Ambas se completam e dificilmente andam separadas. Ambas, (…), constituem formas 
diferentes de divisão do trabalho: a especialização vertical é uma divisão do trabalho em termos de 
autoridade e responsabilidade, enquanto a departamentalização é uma divisão do trabalho em termos 
de diferenciação entre os diversos tipos de tarefas executados pelos órgãos”162.    
 Considerando que esta organização resulta, em grande parte, da extinção e transição 
integral da Caixa de Previdência para os Serviços Sociais, como foi oportunamente 
referido, compreende-se que a estrutura e o funcionamento da primeira se reflictam na 
segunda, com todas as suas vantagens e/ou desvantagens. As funções assumidas e as 
tarefas desenvolvidas são frequentemente associadas ao nome de quem as executa, em 
detrimento de um serviço ou de uma unidade univocamente designada e reconhecida no 
seio dos SSCML. Esta realidade origina dificuldades acrescidas na identificação dos 
intervenientes, aquando da definição do circuito da informação e do levantamento dos 
fluxos de trabalho, obstaculizando a sequência lógica de operações. 
 Aos serviços existentes são atribuídas designações informais, abrangentes, 
frequentemente associados à função, como sucedia com a área financeira ou 
administrativa. Para mais, a especificação de cada função é garantida através de serviços 
cujas designações não eram do conhecimento consciente e formal da organização, nem 
dos seus colaboradores, muitas vezes, nem dos próprios intervenientes na unidade.  
 Pelo exposto, sentiu-se a necessidade de proceder à normalização criteriosa da 
designação de todos as unidades de gestão que constituem os Serviços Sociais, com o 
objectivo das actividades deixarem de ser atribuídas exclusivamente aos executantes, 
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passando a ser identificadas pelas unidades que as executam. Tendo presente os recursos 
humanos diminutos dos SSCML e que a totalidade dos seus serviços estão centralizados 
num só espaço físico torna-se, ainda assim, inevitável a associação da tarefa ao seu 
executante, realidade que não se coaduna com a visão sistemática da organização, em que 
o todo prevalece sobre as suas partes constituintes. 
 A definição da estrutura organizacional permite o desenvolvimento de funções e 
actividades, estas assumidas por pessoas, que podem e devem ser representadas, 
aprovadas e conhecidas por todos os seus elementos. A selecção de gestores, 
independentemente da hierarquia a que se confinem, deve ser criteriosa e considerar, 
entre outros elementos, a formação, a competência, a experiência e o perfil. Para entender 
o que envolve este cargo é importante ter consciência de alguns conceitos como a 
responsabilidade, a autoridade e a delegação. 
 “A responsabilidade é, precisamente, a obrigação de se empenhar da melhor forma possível, na 
realização das funções que a essa pessoa foram atribuídas. (…) Autoridade é o direito de decidir, de 
dirigir outros na execução de tarefas ou desempenho de certos deveres tendo em vista a prossecução 
dos objectivos da organização. (…) Delegação é, precisamente, o processo de atribuir a alguém a 
responsabilidade do exercício de uma actividade e a correspondente autoridade necessária para o 
efeito”163. 
 Os conceitos transcritos e a realidade acima retratada são representáveis em 
organograma, através dos quais são desenhadas as relações entre funções, actividades e 
níveis hierárquicos, reconhecidas por todos os colaboradores. Consequentemente, 
ilustram-se as relações de autoridade e de responsabilização por toda a estrutura 
organizacional, sendo esta “o conjunto de relações formais entre os grupos e os 
indivíduos que constituem a organização. Define as funções de cada unidade da 
organização e os modos de colaboração entre as diversas unidades e é normalmente 
representada num diagrama chamado organigrama (ou organograma)”164.  
 A formalização de uma estrutura visa “a definição e distribuição das tarefas 
necessárias à prossecução dos objectivos da organização”165. Com este propósito, os 
Serviços Sociais elaboraram um organograma através do qual é reconhecida a respectiva 
diferenciação hierárquica e departamental. 
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 “Estrutura Organizacional é a forma como as actividades de uma organização estão divididas, 
organizadas e coordenadas. A estrutura é composta pelos órgãos e pelas relações formais entre 
grupos e os indivíduos que constituem a organização. Cada unidade tem funções e há modos de 
colaboração entre as diferentes unidades. A estrutura de uma organização é, normalmente, 
representada por um organigrama (…) Este desenho organizacional mostra os órgãos, os níveis 
hierárquicos, as ligações e as relações de interdependência”166. 
 O modelo existente e em vigor nos Serviços Sociais é, naturalmente, discutível 
tendo em conta que: 
 “Em todo o caso, a estrutura adoptada tem uma influência muito grande no comportamento e nas 
atitudes dos trabalhadores. Por um lado, reduz a ambiguidade e clarifica algumas dúvidas, pois 
permite responder a perguntas como: «O que esperam de mim?», «De quem dependo?», «Com 
quem vou ter se tiver um problema?», e assim ajuda a definir as suas atitudes perante a empresa e o 
trabalho e motiva-os para mais elevados níveis de desempenho. Por outro lado, contribui também 
para limitar a sua actuação e controlar o que fazem. Por exemplo, enquanto estruturas com elevados 
níveis de formação e divisão do trabalho, acento tónico na unidade de comando, limitada delegação 
de autoridade e reduzida amplitude de controlo conferem aos empregados pouca autonomia, já as 
estruturas com reduzida divisão de trabalhos, menor formalização e elevada amplitude de controlo 
proporcionam aos empregados maior liberdade e maior diversidade de comportamentos”167.  
 O modelo estrutural adoptado pelos SSCML é o mais clássico e pretende a 
clarificação e a definição inequívoca das unidades de comando, com todas as suas 
consequências positivas e negativas para os colaboradores, contrariando o que se 
perspectiva para as empresas bem sucedidas com tendência para apresentarem “um 
reduzido número de níveis hierárquicos, equipas transfuncionais e flexíveis e canais de 
informação flexíveis, formando redes interligadas tanto internamente como em relação ao 
exterior (com clientes, fornecedores, parceiros e mesmo concorrentes)”168.   
 A própria administração pública caminha nesse sentido, ao ver publicada 
legislação169 sobre a estrutura, organização e funcionamento dos órgãos e serviços 
autárquicos, instituições geminadas à actuação dos SSCML, que prevê a coexistência dos 
modelos hierarquizado e matricial, que podem funcionar através de equipas de projecto. 
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“Hoje, na Era da informação, o organograma está cedendo espaço para a representações 
mais simples e dinâmicas da estrutura organizacional”170. 
 O tipo de estrutura organizacional identificada nos Serviços Sociais é representado 
em organograma mecanicista171, que “é caracterizada por um elevado grau de 
diferenciação horizontal, relações hierárquicas rígidas, ênfase nas regras e procedimentos, 
com elevado grau de formalização e elevada centralização das decisões”172. 
 A estrutura dos SSCML fundamenta-se nas funções clássicas da gestão, acometidas 
à instituição, dirigidas por especialistas funcionais responsáveis pela área e coordenados 
por administradores como sucede com as “empresas de dimensão relativamente reduzida 
ou com uma reduzida gama de produtos ou actividades, e sobretudo em ambientes 
estáveis”173. Com efeito, a estrutura funcional acarreta excelências pela “clara definição 
de responsabilidades, com aproveitamento das capacidades técnicas e possibilidades do 
gestor principal contactar com todas as operações e poder melhor actuar numa 
perspectiva global”174. Consequentemente, tem inconvenientes: 
“Muito trabalho para os gestores de topo que ficam com escassez de tempo para reflectir sobre as 
decisões estratégicas, sobreavaliação das áreas funcionais que se posicionam em perspectivas de 
curto prazo com dificuldades de se adaptarem a mudanças quando o ambiente é instável, 
dificuldades de coordenação e controlo e eventuais conflitos”175. 
 Sumariamente, são apontadas as seguintes vantagens e desvantagens da abordagem 
funcional176: 
VANTAGENS          DESVANTAGENS                    
Uso eficiente dos recursos e economia de escala Comunicação precária entre os departamentos 
Forte especialização da habilidades Resposta lenta às mudanças externas
Progresso no encarreiramento interno Decisões concentradas no topo 
Direção e controlo pela cúpula Responsabilidade parcial por problemas
Boa coordenação intradepartamental Péssima coordenação interdepartamental
Boa solução de problemas técnicos Visão limitada dos objetivos organizacionais
 
Tabela 2 – Vantagens e desvantagens da abordagem funcional 
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3.1.2 Organograma: o desenho da organização 
 Genericamente, o “organograma é a representação gráfica da estrutura 
organizacional que mostra os seus órgãos, níveis hierárquicos e as principais relações 
formais entre eles”177. Trata-se de um instrumento essencial para as organizações, pois 
facilita a visualização da entidade, permitindo decisões no domínio da gestão e da 
comunicação entre os departamentos e os seus membros. 
 “O organograma (…) é composto de retângulos (que são as unidades organizacionais, como 
órgãos ou cargos) e de linhas verticais e horizontais (que são as relações de autoridade e de 
responsabilidade). Os retângulos representam como as atividades são agregadas em unidades, como 
divisões, departamentos, seções e equipes. As linhas mostram a estrutura administrativa, isto é, 
como as pessoas se reportam umas às outras e como os retângulos se relacionam entre si com a 
hierarquia”178. 
 Num organograma vertical, como sucede com os SSCML, quanto mais alto estiver 
o órgão, maior é a sua autoridade e influência nas actividades confinadas. Este diagrama 
deve ser simples e de fácil interpretação, flexível e adaptável às alterações que possam 
ocorrer aquando de uma reestruturações na organização. “Quase sempre, as organizações 
estão acrescentando ou eliminando níveis hierárquicos em sua estrutura organizacional 
para ajustar-se a novas situações ou novos desafios”179. Deve, ainda, permitir aos seus 
órgãos e membros a identificação dos fluxos de autoridade e responsabilidade, relações 
funcionais, níveis e deficiências hierárquicos da instituição. 
No que diz respeito ao organograma do CASSCML vigente, este pretende 
representar a macroestrutura da organização mas, na realidade, confunde-se a sua 
dimensão macro com a micro. Tendo por base uma leitura vertical ou diferenciada (de 
cima para baixo), sucedida de uma outra horizontal ou por departamentos (da esquerda 
para a direita), nele estão representados três unidades, consideradas transversais a toda a 
instituição, associadas ao respectivo administrador responsável e sem designação 
normalizada: Comunicação e Imagem, Informática e Gabinete Jurídico. 
 Depois, encontram-se destacados e agrupados por cores distintas, os nomes dos 
administradores, pelo qual é feita a distinção da figura do Presidente e do Vice-Presidente 
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dos restantes elementos do CASSCML, com as respectivas funções acometidas e 
mantendo-se a falta de normalização na denominação das mesmas. Com efeito, umas 
funções são identificadas pela área de actuação, (Área Médica; Área Social; Área 
Financeira e Área Administrativa) outras, apenas pelo nome da própria função, 
(Património, Logística e Compras; Universidade Sénior; Cultura, Lazer e Desporto; 
Unidades de Educação) e, outras ainda, apenas por meio de siglas (NAGR; R.H.). 
 A um nível inferior, encontram-se duas direcções que se enquadram nas funções de 
maior complexidade estrutural, a médica e a financeira, com designações associadas ao 
género do dirigente tratando-se, num caso, de um Director Clínico e, no outro, de uma 
Directora Financeira. Seguindo a leitura diferenciada, segue-se o mesmo princípio na 
identificação dos titulares das coordenações financeiras, administrativa/atendimento, e de 
uma terceira dependente da função Património, Logística e Compras. Ainda neste nível, 
estão representados sob a autoridade do Director Clínico, o cargo de Enfermeira Chefe e 
uma coordenação sem designação funcional, transcrita de forma abreviada (Coord.). 
 Esta última representação de coordenação que, contrariamente às referidas 
anteriormente, exaradas por extenso, encontra-se também sob a figura da Coordenadora 
da Área Administrativa e Atendimento. Nas restantes funções, com microestruturas 
simplificadas, onde não se visualizam as chefias intermédias de direcção e/ou 
coordenação, existem unidades que desempenham e assumem o nome das funções que 
lhes deram origem. 
 Caracterizado, de forma sumária, o organograma em vigor, identificam-se de 
seguida as linhas orientadoras, nas suas componentes técnicas e estéticas, que nortearam 
a elaboração das propostas para a macro180 e microestruturas181 da organização. À 
partida, é possível intitular e reconhecer que se trata do organograma dos Serviços 
Sociais, e não exclusivamente da CASSCML, por nele estarem incluídos e representados 
todos os Órgãos Sociais constituintes, o que não sucede com o modelo em vigor. 
 A apresentação gráfica do organograma dos SSCML respeita o tipo mais clássico, 
composto por rectângulos distintos em função da diferenciação, nos quais estão 
representados os órgãos. Com efeito, são utilizados vários recursos gráficos, aplicados de 
forma criteriosa, para não comprometer a visualização da informação veiculada neste 
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instrumento. Embora seja admissível o recurso a cores para distinguir níveis ou funções, 
como sucede com o organograma vigente, este recurso estilístico não foi utilizado. 
 Os desenhos gráficos aplicados têm texturas diversificadas, em função do nível 
hierárquico a que se reportam. Assim, na macroestrutura proposta, os rectângulos com 
linha dupla e sombreado representam os órgãos e organismos decisores como sucede com 
a Assembleia-Geral, o CASSCML, o Conselho Fiscal e as várias administrações. Os 
rectângulos com dupla linha, sem sombreado, identificam as direcções, e aqueles 
delimitados por uma linha intermitente expõem o nível das coordenações. As formas 
geométricas construídas com linhas contínuas representam as restantes unidades, 
assinaladamente, os gabinetes com dependência directa do CASSCML ou de um 
administrador, ausentes de chefias intermédias. 
 O critério na utilização de rectângulos, assim como as respectivas dimensões 
devem-se, essencialmente, a razões de equilíbrio estético, na disposição dos espaços 
laterais e verticais das unidades orgânicas representadas. Porém, é comummente aplicada 
a figura rectangular na construção dos organogramas, podendo o seu tamanho variar em 
função do nível hierárquico, seguindo a lógica de quanto maior forem as suas dimensões, 
maior o poder decisório do mesmo. 
 Para que não se verifiquem dúvidas aquando da identificação das unidades 
orgânicas, as respectivas designações normalizadas são representadas por extenso e 
complementadas pelas siglas correspondentes. O uso de siglas, também elas 
normalizadas, pode facilitar a comunicação no seio da uma organização, desde que 
estejam clara e adequadamente associadas ao órgão ou serviço. A utilização de siglas 
revelou ser um elemento crucial para o levantamento dos circuitos da 
informação/documentação, adiante tratado, no que diz respeito à identificação dos seus 
intervenientes. 
 As linhas contínuas estabelecem a ligação e a comunicação vertical entre as 
unidades orgânicas, que estão apenas associadas à linha da autoridade superior. Não se 
verificam ligações entre órgãos de igual hierarquia. As linhas tracejadas representam as 
relações institucionais entre os Órgãos Sociais da organização, caracterizados pela sua 
autonomia. Procurou-se manter uma exposição estética equilibrada entre a diferenciação 
e a departamentalização. O organograma da macroestrutura é representado, na sua 
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totalidade, numa só folha, não permitindo deficientes interpretações, passíveis de 
ocorrerem quando exposto de forma fraccionada. 
 Para uma representação completa e detalhada da organização, foi necessário 
construir quatro organogramas relativos a microestruturas mais complexas, como 
sucedem com as Administrações Médica; Cultura, Lazer e Desporto; Financeira, 
Património, Aquisições e Logística; e Modernização Administrativa. Cada diagrama 
representativo dos níveis hierárquicos inferiores é representado individualmente, numa só 
folha, devidamente e inequivocamente identificados por meio de um título. 
 Contrariamente ao organograma em vigor, e sabendo que este deve acompanhar as 
transformações observadas na organização, a proposta apresentada não inclui dados de 
natureza temporária, como a indicação dos nomes e cargos dos elementos que constituem 
o CASSCML reduzindo, desta forma, eventuais alterações desnecessárias associadas à 
mudança do órgão, em parte ou no seu todo. Admite-se, contudo, a associação dos 
responsáveis às respectivas unidades orgânicas, através da sua identificação nominal ou 
por meio de cores, desde que seja perceptível para todos os colaboradores. 
É determinante ter-se presente de que o organograma é uma ferramenta que procura 
representar órgãos. Para potenciar o conhecimento sobre uma organização, é possível que 
se elaborem diagramas específicos que permitam visualizar, a título de exemplo, a 
distribuição das funções e dos recursos humanos por unidade orgânica. Estes dados 
podem ser tratados nos próprios organogramas ou em instrumentos específicos, em 
função dos objectivos pretendidos.  
No caso em estudo, a mesa da Assembleia-Geral dá posse ao CASSCML 
constituído, como já foi referido, por elementos nomeados pela Presidente da autarquia 
de Lisboa e por membros eleitos pelos associados. Em sede de reunião do CASSCML, o 
Presidente propõe a distribuição das funções pelos restantes administradores. A proposta 
é levada à discussão na procura de consenso, sujeita a sufrágio pelos administradores que 
a deverão aprovar por maioria. Conforme disposto estatutariamente, em caso de empate, 
o Presidente pode fazer valer o voto de qualidade. 
 Na proposta elaborada procurou-se identificar os órgãos existentes e organizá-los 
funcionalmente, dissociando-os do respectivo titular. Assim, não há referências a quem 
tem autoridade sobre determinado órgão, nem estes estão agrupados em função do seu 
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responsável máximo. Na verdade, uma disposição do género da que é proposta pode 
permitir que haja troca de funções entre os administradores sem que, com isso, seja 
necessário proceder a alterações no organograma. 
 O critério utilizado para a disposição das administrações apoiou-se em conceitos 
familiares à gestão das organizações e à Arquivística. Inicialmente, é representada a área 
de negócio dos SSCML, distribuída por várias unidades produtivas ou funções-fim, 
“conjunto das funções específicas correspondentes à gestão do projecto (atribuições) de 
uma instituição ou serviço”182, como é o caso das Administrações Médica; Acção Social; 
Cultura, Lazer e Desporto; e Unidades de Educação. A Administração dos Refeitórios foi 
retirada do organograma pois, presentemente, não é previsível que a função transite da 
CML para os Serviços Sociais. 
Posteriormente, são apresentadas as unidades estruturais ou funções-meio, 
“conjunto das funções correspondentes à gestão interna de uma instituição ou serviço”183, 
como sucede com as Administrações Financeira, Património, Aquisições e Logística; 
Modernização Administrativa; Comunicação, Imagem e Informática; e Recursos 
Humanos e Apoio Jurídico. 
A proposta apresentada foi construída após análise dos testemunhos recolhidos, 
informalmente, acerca do funcionamento da organização, e através das observações 
decorrentes das tarefas desenvolvidas na instituição, pelas quais foi possível aferir que o 
organograma existente não representa, integralmente, a realidade dos SSCML. Na 
definição e distribuição das oito administrações procurou-se por um lado, e sempre que 
possível, respeitar a disposição prevista no organograma oficial e, por outro, agrupar 
funções com alguma complementaridade ou, no mínimo, que não fossem radicalmente 
discrepantes. 
Na sequência destes critérios e referindo, apenas, às áreas que sofreram alterações 
significativas, o Património, Logística e Compras foi integrado na área financeira, pois é 
aqui que se encontra o Serviço de Património e Compras. Alterado, por uma questão de 
actualização, o termo “Compras” por Aquisições, esta unidade passou a designar-se 
Administração Financeira, Património, Aquisições e Logística. Estas transformações 
repercutiram-se ao longo da respectiva hierarquia, cujas designações foram rectificadas. 
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À data da elaboração desta proposta, o Gabinete de Logística dependia de um 
administrador distinto das restantes unidades orgânicas o que, no futuro, poder-se-ia 
corrigir, visto tratar-se de funções cuja natureza é próxima. 
Foram, ainda, criadas duas administrações que reúnem vários gabinetes, alguns dos 
quais, se encontravam expostos de forma distinta daquela que se propõe. As três unidades 
orgânicas previstas no organograma dos SSCML, (Comunicação e Imagem; Informática e 
Gabinete Jurídico) reconhecidas como sendo transversais e de apoio a toda a instituição, 
foram dissociadas da linha de autoridade que mantinham com o CASSCML pois, na 
verdade, não dependem directamente desde órgão, mas de um administrador de área. 
Mantendo-se esta representação dúbia em vigor, poder-se-iam promover interpretações 
erróneas. Na dependência directa do CASSCML encontra-se, somente, o Gabinete de 
Apoio ao Conselho de Administração.  
À função dos recursos humanos foi associada a do apoio jurídico, dando origem à 
Administração dos Recursos Humanos e Apoio Jurídico, gerida pelo mesmo responsável 
máximo. Procedeu-se, ainda, e para além de alterações pontuais, sem prejuízo para a 
identificação das restantes funções, à congregação de dois gabinetes que deram origem à 
criação da Administração da Comunicação, Imagem e Informática. Estes gabinetes 
dependem de diferentes gestores de topo mas poderiam, sem prejuízos para a 
organização, serem assumidos por um administrador comum. 
De ressalvar que a Administração das Unidades de Educação não dispõe, à data 
deste estudo, de qualquer tipo de estrutura interina, na medida em que, e como já foi atrás 
aludido, as competências que transitaram parcialmente da CML para os Serviços Sociais, 
ao nível da gestão financeira, são assumidas pela respectiva administração. 
 A macroestrutura dos SSCML prevê três níveis de gestão ou chefias essenciais, 
sustentados estatutariamente, nos quais se alicerça a organização: administradores, 
directores e coordenadores. Partindo deste pressuposto, normalizou-se cada um dos três 
níveis identificados, suportados legalmente, designando-os por “Administração”, 
“Direcção” e “Coordenação”. Esta medida permitiu suprir a variedade de termos e 
representações utilizados, de forma pouco criteriosa, no organograma oficial.  
 Salvo algumas excepções pontuais, todos os intervenientes nas actividades dos 
SSCML poderão tomar consciência de que as siglas iniciadas por “A”, reportam-se ao 
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topo da organização, as administrações (1.º nível), aquelas com a letra “D”, 
correspondem ao nível das direcções (2.º nível) e as encetadas por “C”, remetem para as 
coordenações (3.º nível). A todas as unidades orgânicas foram atribuídas designações 
impessoais, sem referência ao género do titular do cargo. Naturalmente, as unidades 
representadas inicialmente pela letra “G” referem-se aos gabinetes (4.º nível). O 
tratamento e a definição de critérios para a normalização da designação de unidades, ao 
nível das microestruturas serão, oportunamente, expostos. 
Quanto à normalização do termo “Gabinete” como referencial para este nível, esta 
teve por base a designação utilizada no modelo aprovado tendo-se, apenas, procedido à 
sua aplicação a todas as unidades levantadas. Atribuiu-se, ainda, a designação “Gabinete” 
para as nove unidades que concretizam as funções, total ou parcialmente, previstas para o 
CASSCML e para as administrações em que se contextualizam, como sucede com os 
Gabinetes de Apoio ao Conselho de Administração; Área Social; Apoio e Intervenção 
Social; Cultura, Lazer e Desporto; Logística; Comunicação e Imagem; Informática; 
Recursos Humanos; e Apoio Jurídico.  
 No seguimento desta lógica, supriram-se da macroestrutura proposta as referências 
a unidades representadas não na perspectiva do órgão, mas sim do cargo, como espelham 
os termos “Coord.” ou “Enf.ª Chefe”. Pelo disposto, e pelo facto de estas figuras não 
estarem expressamente contempladas nos estatutos dos Serviços Sociais, quando estes se 
referem aos serviços de apoio, foram inclusas nas microestruturas das respectivas 
administrações. 
No organograma validado, a Área Social é assumida por dois administradores mas, 
na realidade, esta função é da exclusiva responsabilidade de apenas um. Neste caso, pode 
tratar-se de um lapso ao nível do levantamento e construção do organograma ou da falta 
de actualização do mesmo. Outra lacuna observada refere-se à actividade de cariz cultural 
e de lazer, reconhecida sob a designação de Universidade Sénior, que está representada 
ao mesmo nível das funções denominadas por Área Social e Cultura, Lazer e Desporto. 
Na realidade, ela integra esta última função, sendo representada, apenas, ao nível micro. 
 Quanto às estruturas de níveis inferiores, procurou-se seguir, de forma tão próxima 
quanto possível, os critérios atrás elencados, ainda que na prática, essa intenção nem 
sempre fosse exequível. Inicialmente, pretendia-se que todas as unidades na dependência 
de uma direcção ou coordenação se designassem por “Serviço” e que, para efeitos da 
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organização estrutural, se poderia considerar um quinto nível. Porém, à medida que o 
conhecimento da organização foi sendo aprofundado e após a recolha de opiniões dos 
vários intervenientes nos SSCML, a ideia perdeu sustentação.  
 Das quatro microestruturas levantadas, e aplicando a terminologia da área 
arquivística, duas correspondem a funções-fim (Médica; Cultura, Lazer e Desporto) e 
outras, em igual número, a funções-meio (Financeira, Património, Aquisições e Logística; 
Modernização Administrativa). Pelas suas características intrínsecas, a Administração 
Médica184 é a função de maior visibilidade para os clientes dos SSCML, através da qual 
há uma identificação, associação e fidelização muito grande com os serviços 
disponibilizados, como sucede, a título de exemplo, com a Unidade de Consultas Médicas 
e Cirúrgicas ou a Unidade Cirurgia Ambulatória. 
 Devido a este reconhecimento público, obtido por vários meios de divulgação185 ao 
dispor dos SSCML, verificou-se que era inapropriado a alteração dos nomes das unidades 
que constituem esta função. A solução encontrada foi a adaptação e a normalização do 
termo “Unidade”, ordinariamente utilizado em instituições de saúde, para toda esta 
microestrutura. A Unidade de Auxiliares da Acção Médica, dependente da Unidade de 
Enfermagem, e não directamente da Direcção Clínica, por se tratar de um caso isolado, 
manteve a designação atribuída às restantes. Consequentemente, por regra, as siglas que 
começam pela letra “U” representam e permitem a associação com esta área de negócio. 
A mesma situação foi observada na Administração da Cultura, Lazer e Desporto186, 
quando os serviços disponibilizados por esta área de actuação são publicitados187 e estão 
em processo de identificação, através das designações atribuídas aos vários projectos 
desenvolvidos, como sucede com a Universidade Sénior, o Gabinete de Estudo 
Acompanhado, o Orfeão SSCML, o Grupo de Teatro e o recentemente criado Grupo de 
Escoteiros. Aqui, e devido a um certo enraizamento destas actividades no seio dos 
associados, beneficiários e utilizadores dos Serviços Sociais, a organização não lucraria 
com uma modificação podendo, inclusivamente, vir a perder alguma da visibilidade 
entretanto adquirida. 
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Após a validação dos responsáveis da área financeira, património, aquisições e 
logística e da área administrativa e de atendimento, foi possível aplicar a designação 
normalizada “Serviço”, cuja sigla é iniciada e reconhecida pela letra “S”. Para a 
microestrutura da Administração Financeira, Património, Aquisições e Logística188 este 
termo foi suficiente para a sua representação total. 
Na Administração da Modernização Administrativa189, um só termo normalizado 
não bastaria para definir a estrutura, constituída por mais do que um nível, abaixo da 
coordenação. A solução encontrada foi uniformizar a identificação dos dois serviços 
existentes e, para as quatro micros unidades dependentes do Serviço de Atendimento, 
manter as designações pelas quais eram reconhecidas na organização, sem o recurso a 
qualquer termo normalizado comum a todos (Acolhimento e Informação; Call Center; 
Atendimento Geral e Atendimento Médico). 
Em suma, convencionou-se que se encontravam equiparados no mesmo patamar 
(5.º nível) as “Unidades”, cada uma das designações atribuídas aos projectos culturais e 
de lazer, os “Serviços” e os casos isolados relativos às micros unidades das áreas médica 
e administrativa, acima identificadas. Esta opção procurou evitar a criação de mais um 
nível hierárquico dentro das microestruturas, por se considerar desnecessário e 
improfícuo para a organização. 
 Aquando da normalização dos termos, procurou-se manter critérios uniformizados 
para a representação das siglas. Neste contexto, surgiu a necessidade de criar 
instrumentos que permitissem a identificação e o controlo de todas as unidades de gestão 
que compõem os SSCML. Para facilitar a explicitação, comunicação e utilização das 
designações e respectivas siglas, destas mesmas unidades internas, foram elaboradas duas 
listas190.  
 Uma distribuída pelos níveis hierárquicos observados na macro e microestruturas e, 
outra, pela estrutura interna adstrita a cada uma das administrações definidas. A listagem 
ordenada por níveis hierárquicos permitiu aferir algumas incongruências, passíveis de 
conduzir a interpretações erróneas, que foi estruturada da presente forma:                       
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1.º administrações; 2.º direcções; 3.º coordenações; 4.º gabinetes; e 5.º unidades, serviços 
e outras designações. 
 Uma das incongruências detectadas reporta-se à existência de siglas formadas pelos 
mesmos caracteres, representativas de duas unidades distintas e de níveis diferenciados 
que, necessariamente, causariam ruídos interpretativos, caso não fossem rectificados. Tal 
distúrbio verificou-se entre o Conselho Fiscal (1.º nível) e a Coordenação Financeira    
(3.º nível), e a Administração Médica (1.º nível) e o Atendimento Médico (5.º nível). A 
solução encontrada foi alterar a designação da unidade orgânica do nível hierárquico 
inferior e estendendo esse mesmo critério, àquelas que se encontram na mesma linha 
horizontal. 
 Assim, à Coordenação Financeira foi atribuída a sigla (COF), acrescentando a 
segunda letra do primeiro termo para, desta forma, diferenciá-la do Conselho Fiscal (CF), 
enquanto o Atendimento Médico (ATM) se distingue, sob o mesmo critério, da 
Administração Médica (AM). Como referido, por analogia, foram alteradas as siglas 
referentes à Coordenação Administrativa e de Atendimento (COAA) e ao Atendimento 
Geral (ATG). 
Quanto às excepções no que diz respeito às siglas criadas, uma primeira ressalva 
para o Gabinete de Estudo Acompanhado e para o Grupo de Escoteiros que podem ser 
confundidos com as unidades orgânicas do quarto nível (Gabinetes), mas mantida a 
designação pelo motivo atrás exposto. Uma outra, a segunda, para a Universidade Sénior, 
cuja sigla pode ser, indevidamente, associada às unidades mais pequenas da 
Administração Médica. E uma terceira, para o Acolhimento e Informação e o Call 
Center, unidades micros da área administrativa, cujas siglas podem ser confundidas, 
respectivamente, com o primeiro e terceiro níveis, relativos à administração e à 
coordenação. 
 Ainda no domínio micro, na estrutura da área da cultura, lazer e desporto surgiu 
uma dificuldade na sistematização de uma linguagem normalizada para as siglas. A 
atribuição de termos normalizados para o Orfeão dos SSCML poderia corrompê-lo ou 
destituí-lo do seu significado inerente. A solução encontrada e adoptada tinha por 
objectivo não desvirtuar esta actividade do seu reconhecimento público. Para o efeito, 
definiu-se a sigla “ORF” dissociada, contudo, da referência à organização envolvente.  
ABORDAGEM AO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL DOS SERVIÇOS SOCIAIS DA CML 
92 
Uma nota para a criação de dois organogramas, um com a representação da 
macroestrutura191 dos Serviços Sociais e um segundo, com o desenho da 
microestrutura192 da área administrativa, que prevêem a inclusão de um serviço de 
arquivo inexistente, mas que se considera imprescindível para a criação, tratamento, 
controlo e comunicação adequados da documentação/informação produzida pela 
organização, no âmbito do desenvolvimento das suas actividades.  
 Para desenhar os organogramas representativos da macroestrutura e das várias 
microestruturas observadas, validados pelos vários intervenientes, a aguardar aprovação 
pelo CASSCML, para posterior utilização nos Serviços Sociais, foi necessário proceder a 
sucessivas versões, até se elaborarem os diagramas finais que reflectissem a orgânica da 
instituição, à data da sua prossecução. 
 
3.2 Gestão de documentos: princípios e práticas 
3.2.1 O recurso informacional 
“Em plena Sociedade da Informação é um facto que o desenvolvimento das 
organizações com êxito depende quer da eficiência e eficaz utilização do recurso 
Informação no presente, quer da sua capacidade de o armazenar e recordar”193. Partindo 
desta premissa, o grande desafio colocado às organizações é o de garantir o sucesso do 
seu sistema de informação, tendo em vista a preservação de um recurso estruturante, a 
informação, para o cumprimento da sua estratégia de negócio. 
“Qualquer organização, independentemente da sua dimensão, missão ou esfera de actividade, 
tem necessidade de recursos para existir, funcionar adequadamente e se desenvolver. Neste sentido, 
e correndo o risco de nos repetirmos, reafirmamos que a informação constitui uma mercadoria tão 
vital para a empresa como os recursos humanos, materiais ou financeiros, sem os quais ela não 
conseguiria viver. Como qualquer outro recurso, a informação deve ser gerida eficazmente, o que 
necessita, como corolário, de um reconhecimento oficial da empresa, e até uma formalização 
estrutural que vá tão longe quanto a que é geralmente concedida aos outros recursos”194. 
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Presentemente, existe uma maior consciencialização por parte das organizações no 
sentido de valorizar a informação/documentação, consubstanciada em normas nacionais e 
internacionais. Paulatinamente, as intervenções urgentes nas instituições não se resumem 
ao tratamento de documentos acumulados, amontoados ao longo do tempo, aguardando 
pacatamente pelo juízo final. As exigências dos tempos modernos, tecnológico, global e 
concorrencial não se coadunam com qualquer tipo de laxismo, e descurar este potencial, 
pode equivaler ao colapso de uma organização.   
“Os documentos contêm informação que é um recurso valioso para a organização. Uma 
abordagem sistemática da gestão de documentos de arquivo é essencial para que as organizações e a 
sociedade em geral possam proteger e preservar a prova das suas acções. Um sistema de gestão de 
arquivos resulta numa fonte de informação sobre as actividades organizacionais que pode suportar 
subsequentes actividades e decisões, bem como dar garantia de responsabilidade a actuais e futuros 
interessados”195.   
Investem-se grandes montantes no sentido de transformar o recurso informacional 
num activo para as instituições, para que este se torne um item diferenciador na luta por 
mercados, pela melhoria contínua e pela satisfação e fidelização dos clientes. Contudo, 
essa busca não pode ser cega, nem insensata. E tendo em consideração os momentos de 
recessão, como aqueles a que assistimos na actualidade, não é permitido às organizações, 
públicas e privadas, que façam avultados investimentos, sem que esteja garantido o 
retorno desse mesmo esforço. Ainda assim, este é um cenário familiar, retratado 
quotidianamente. 
“A falta de planificação do Sistema de Informação e a procura de soluções “avulsas” para a 
resolução de problemas pontuais/sectoriais de curto/médio prazo, é ainda uma realidade no universo 
empresarial, que urge alterar profundamente. A má prática prevalece em muitos casos: não se 
identificam as necessidades de informação, o uso da informação não é direccionado à estratégia da 
Organização, há informação redundante, não há avaliação da informação, não há integração, a 
mesma informação encontra-se dispersa por diversos suportes, não se aplica a normalização, 
aumentam-se desnecessariamente os custos de manutenção e de transferência de suporte, perde-se 
produtividade, não se cumprem as políticas e os objectivos da Organização, corre-se o risco de não 
cumprir com os próprios imperativos legais”196.     
 Perante a necessidade emergente de controlar a informação, tendencialmente em 
ambiente digital, embora não se possa descurar o formato em papel, são tomadas decisões 
                                                           
195
 NP 4438-1 – op. cit. p. 11. 
196
 PINTO, Manuela Azevedo; SILVA, Armando Malheiro da – Um modelo sistémico... p. 9. 
ABORDAGEM AO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL DOS SERVIÇOS SOCIAIS DA CML 
94 
que visem resultados imediatos ou a curto prazo, dissociadas da estratégia definida para a 
organização. A implementação de um sistema, como o nome alude, implica que algo que 
vai ter, ou deveria ter, repercussões em toda a estrutura organizacional, tornando-a mais 
flexível, comunicativa e participativa. Com efeito, ao longo desta exposição, será focado 
um conjunto de considerações essenciais, a ter presente aquando da definição de um 
projecto estruturante desta dimensão. 
 Neste particular, e entre outras disciplinas, a Arquivística pode dar um contributo 
decisivo na implementação de sistemas de informação, ao aplicar conceitos e 
metodologia no tratamento de documentos, quer no acto de produção, que prevê a própria 
criação, quer num momento posterior à sua utilização administrativa e probatória. A 
normalização de procedimentos, a uniformização de formulários e a regulamentação de 
actos para que todos os intervenientes procedam da mesma forma é a valência que está 
associada a estes projectos, aos quais as Ciências da Documentação e da Informação se 
têm debruçado afincadamente. 
 Ora, o sucesso de um sistema de informação é algo de difícil alcance e não tem sido 
evidente para as organizações, apesar da evolução, em catadupa, das tecnologias da 
informação. Para o efeito, são apontadas várias práticas causadoras deste insucesso: “a 
dependência da estrutura orgânica, o levantamento de requisitos por entrevistas ao 
utilizador e a atitude dos informáticos”197. 
 Sobre estas mesmas práticas nocivas para a implementação de sistemas de 
informação, a dependência da estrutura orgânica levanta os mesmos condicionamentos 
apontados para a elaboração do plano de classificação documental, retratado mais 
adiante, isto é, ambos ficam à sujeitos e influenciados pelas reestruturações que a 
organização entenda por bem conduzir. “Um dos erros na especificação assenta de facto 
na especificação de um sistema de informação a partir de um departamento organizativo, 
muitas vezes traduzido, por exemplo, na formulação «vamos informatizar o departamento 
comercial»”198. 
 Na verdade, a adopção de políticas de implementação de sistemas de informação 
em função de departamentos, com soluções tecnológicas diferenciadas e desintegradas 
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que, com frequência, não interoperam, obriga a que, aquando de uma reestruturação 
orgânica, se desencadeie mais um projecto, por regra oneroso, para adequar os sistemas e 
estabelecer a comunicação entre eles. 
 Contudo, apesar das alterações orgânicas, a entidade mantém as suas actividades 
inalteráveis, assim “uma forma de evitar esta instabilidade é assentar a definição dos 
sistemas de informação nos processos de negócio que suportam a estratégia. Desta forma 
os sistemas de informação são resistentes a mudanças decorrentes da gestão de pessoas 
sem impacto nas actividades”199. A abordagem por processos, pela sua pertinência para o 
presente estudo, é uma matéria sujeita a maiores desenvolvimentos aquando da reflexão 
sobre os circuitos da informação. 
 Quanto ao levantamento de requisitos por entrevistas ao utilizador, este visa a 
obtenção de dados que dote o informático de um conhecimento profundo sobre o 
processo em análise satisfazendo, deste modo, as necessidades da organização. Sabendo 
que um processo pode ser transversal a vários departamentos, é natural que, caso a 
entrevista para a recolha de requisitos se focalize num só colaborador de uma dada 
unidade, este tenha uma visão parcial do mesmo. 
 Para mais, este olhar condicionado pode, naturalmente, ser distinto do de outros 
colegas da organização, com ou sem intervenção no mesmo processo, e ambos terem uma 
perspectiva divergente quanto à estratégia da organização. A agravar este cenário, existe 
a forte e recorrente possibilidade do utilizador não ter competências, nem domínio 
adequados sobre as tecnologias de informação. “Assim, os requisitos decorrentes de cada 
entrevista, por departamento, dificilmente concorrem para um todo integrado e 
homogéneo tal como o processo transversal exige”200. 
 Por último, a atitude dos informáticos na relação com os clientes que se traduz 
numa desresponsabilização profissional quando executa ipsis verbis aquilo que lhe é 
solicitado, mesmo tendo consciência de que a solução adoptada pode não servir da 
melhor forma os maiores interesses da organização. Assim, “quando um utilizador 
solicita um pedido, a reacção mais comum do informático é responder «à letra», isto é, 
fazer exactamente o que o utilizador solicitou, sem questionar qual o verdadeiro problema 
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que o utilizador pretende resolver”201. A postura correcta passa por uma atitude pró-
activa, “vestindo a camisola” da organização, aquando do seu estudo e análise das suas 
actividades. 
 “Para que o informático possa questionar o utilizador terá de ter credibilidade em termos do seu 
conhecimento da organização. Isto implica que não se pode misturar dois perfis completamente 
distintos: o profissional de sistemas de informação e o profissional de tecnologias de informação, 
num perfil único designado de informático. O primeiro terá de ser conhecedor da organização e seus 
processos e da potencialidade das tecnologias de informação. O segundo terá de conhecer bem as 
tecnologias de informação”202.  
 Sistematizando, se cada parte promover uma relação responsabilizada e partilhada, 
ao informático caberá a concepção da melhor solução, ajustada ao processo, cujo 
responsável é ou são os interlocutores do sistema de informação. Porém, esta não é a 
atitude que tem prevalecido nas nossas organizações públicas ou privadas, 
provavelmente, por falta de sensibilidade e até de domínio de conteúdos por parte dos 
gestores de topo, e dos próprios técnicos integrados em projectos desta natureza. 
  “Deste modo também se compreende que ao adquirir um sistema de informação, a organização 
cliente deverá organizar dois processos distintos: um para especificar e outro para 
desenvolver/adquirir e implementar. Cada um deles exige abordagens, técnicas, conhecimentos e 
experiências diferentes. Quando tal não acontece, o que é normal acontecer, o segundo processo 
sobrepõe-se ao primeiro, sendo todo o projecto marcadamente orientado à tecnologia, minimizando 
toda a problemática da mudança e dificultando o alinhamento estratégico”203. 
 Pelo exposto, é perceptível que a implementação de um sistema de informação, vai 
muito além da aquisição e controlo de aplicações informáticas. Esta é, na verdade, o 
processo menos decisivo, como se verá mais adiante, na medida em que se trata de um 
instrumento ou meio através do qual o sistema vai funcionar. Antes desta etapa, outras 
operações têm lugar ao nível da clarificação da estratégia, da definição da arquitectura 
dos processos, do diagnóstico das actividades ou do planeamento do sistema de 
informação. 
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3.2.2 Normalização na gestão de documentos 
 A Norma Portuguesa 4438-1-2: 2005 é a tradução da Norma Internacional ISO 
15489:2001 que, por sua vez, resulta da primeira e segunda partes, de um total de seis, da 
Norma Australiana AS 4390 sobre Records Management. A norma portuguesa é 
constituída por duas partes que aludem, respectivamente, sobre os princípios directores e 
as recomendações de aplicação na gestão de documentos de arquivo, tendo como 
objectivo capital a normalização de práticas para que as organizações possam 
“racionalizar os seus investimentos na área da documentação e informação, garantir que a 
todos os documentos é dada atenção e protecção adequadas, e que o valor probatório e 
informativo que eles contêm pode ser recuperado de forma mais eficaz e eficiente”204.   
 Na verdade, esta norma é o documento estruturante para a implementação de uma 
política de normalização organizacional, com efeitos globalizantes, na medida em que é 
válida internacionalmente. Ela enuncia um conjunto de vantagens da gestão documental 
no regulamento de práticas administrativas de arquivistas, e de qualquer outro 
colaborador envolvido, associadas à produção de documentos205, no âmbito da 
prossecução de competências e actividades acometidas: 
 “Atribuição de responsabilidades e de autoridade; estabelecimento de políticas e normas; 
estabelecimento e divulgação de procedimentos e de recomendações; fornecimento de um conjunto 
de serviços relativos à gestão e uso dos documentos; concepção, implementação e administração de 
sistemas especializados para a gestão de documentos de arquivo; e integração da gestão de 
documentos de arquivo nos sistemas e processos de negócio”206. 
 Um dos aspectos salientados na norma é a que diz respeito à definição da política e 
responsabilidades. “Uma organização que procura estar em conformidade com a presente 
Norma deve estabelecer, documentar e divulgar políticas, procedimentos e práticas para a 
gestão de documentos de arquivo, de modo a assegurar a satisfação das suas necessidades 
de prova, responsabilidade e informação sobre as actividades que desenvolve”207. Para o 
efeito, compete aos gestores de topo, no caso em estudo, ao CASSCML assumir e 
garantir que a política definida seja eficaz e eficientemente implementada e comunicada 
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pela organização. Só desta forma, podem ser reduzidas as barreiras humanas e materiais 
que, por regra, obstaculizam projectos sistémicos e integrados desta natureza. 
 Para uma adequada execução, os colaboradores devem ter um conhecimento do 
projecto, da estratégia e dos objectivos gerais e particulares que os gestores de topo 
pretendem atingir, explicitando o papel decisivo que cabe a cada um dos elementos. 
Desta forma, os colaboradores poder-se-ão sentir como parte integrante do projecto, o 
que poderá resultar num acréscimo motivacional profícuo e crucial para o seu sucesso. A 
definição da política requer, ainda, uma análise prévia sobre as actividades adstritas à 
entidade, enquadramento legal, funcionamento de sistemas existentes e um estudo 
rigoroso sobre a viabilidade financeira do projecto. 
  A definição da política arquivística pode ser um ponto de partida para uma reflexão 
sobre o modelo de gestão mais adequado para a própria estrutura organizativa. Iniciativas 
que visem alterações transversais ao funcionamento da organização não podem partir da 
sua base, no caso em estudo, dos Serviços Administrativo e de Atendimento, 
responsáveis por esta área funcional, sem o aval e o apoio efectivo do topo da 
administração. Caso assim não seja, a possibilidade das medidas não serem encaradas 
seriamente pelos colaboradores intervenientes, reflectindo-se numa actuação menos 
cuidada ou empenhada, aumenta exponencialmente.  
 Para mais, estas mesmas iniciativas podem, naturalmente, esbarrar em disputas 
hierárquicas interinas, cuja visão fraccionada pela departamentalização turva a 
perspectiva integrada e sistémica da organização, aquela mais condizente e em 
conformidade com o disposto na norma supramencionada.  
 Em suma, uma decisão que provenha dos gestores de topo, para a qual tenham sido 
recolhidos pareceres juntos dos colaboradores, não dá origem a grande margem de 
discussão e é executada aprazivelmente. Contudo, se for apresentada como um dado 
adquirido, sem as necessárias explicitações da sua razão de ser, pode criar ruídos 
indesejáveis e ser bastante questionada, mesmo que não seja de forma directa e formal.   
 Como para qualquer projecto, devem ser constituídas, formalmente, equipas de 
trabalho que o desenvolvam, e a quem sejam atribuídas responsabilidades em função da 
hierarquia e do papel que cada colaborador desempenha no projecto de gestão 
documental, para que, a todo o momento, seja possível controlar e monitorizar a sua 
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execução. É frequente nas nossas organizações, sobretudo as públicas ou aquelas que 
subsistem através da participação de capitais públicos, os projectos derraparem sem que 
haja uma atribuição de responsabilidades e culpabilidade desses mesmos desaires. Neste 
contexto, convém ter presente as diferentes responsabilidades, distribuídas em função dos 
níveis da organização:  
“a) Os arquivistas são responsáveis por todos os aspectos da gestão de arquivos, incluindo a 
concepção, o desenho, a implementação e a manutenção dos sistemas de arquivo, e pela formação de 
utilizadores nas componentes da gestão de documentos e de funcionamento do sistema de arquivo, 
na medida em que afectam as práticas individuais. 
b) As chefias são responsáveis pelo suporte à aplicação das políticas de gestão de documentos de 
arquivo na organização. 
c) Os administradores de sistemas são responsáveis por assegurar que toda a documentação é 
apropriada, está disponível e legível sempre que necessário. 
d) Todos os colaboradores são responsáveis por documentar de forma apropriada e completa as suas 
actividades”208. 
 A norma prevê requisitos para a gestão documental, uns associados às 
características do documento de arquivo, abordados mais adiante e outros, relativos a 
princípios de gestão destes mesmos documentos. Resumindo, devem ser definidos os 
documentos que ingressam em cada processo e que integram o sistema de arquivo, as 
respectivas forma, estrutura e informação e as tecnologias adoptadas. Deve, também, ser 
determinada a meta-informação criada e gerida com o documento, os requisitos para a 
recuperação, utilização e transmissão entre os intervenientes no processo de negócio e os 
prazos de retenção ajustados para a satisfação desses requisitos. 
 Estabelecido o modelo para a organização documental, deve-se proceder a uma 
avaliação dos perigos que advenham da falta de documentos que façam prova das 
actividades executadas pela organização, sua preservação e acessibilidade nos prazos 
definidos, em ambiente adequadamente protegido, para a satisfação dos clientes internos 
e externos. Os requisitos devem ser periodicamente controlados e as oportunidades 
aproveitadas na perspectiva de melhoria contínua da qualidade dos processos, decisões e 
acções que intervenham com a gestão documental.  
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 “As estratégias de gestão de documentos de arquivo são baseadas no 
desenvolvimento e adopção de políticas, procedimentos e práticas, e na concepção e 
implementação de sistemas, de modo a satisfazer as necessidades operacionais da 
organização, e em concordância com o ambiente regulador”209. Um projecto deste género 
requer sinergias por parte de toda a organização, pois exige a participação de toda a 
estrutura. Compete ao arquivista, devidamente secundado e legitimado pelos decisores de 
topo, criar dinâmicas constantes e congregantes, aquando da concepção e da 
implementação do sistema de arquivo, que sustente o sistema de negócio da organização. 
 Segundo a norma, a estratégia para a implementação de sistemas de arquivo 
caracterizados pela fidedignidade, integridade, conformidade, inteligibilidade e 
sistematização, devem prever o desenho e documentação de sistemas, a formação de 
pessoal, a conversão dos documentos de arquivo para novos sistemas ou formatos, o 
estabelecimento de normas e de processos de avaliação, a monitorização de desempenho 
dos sistemas, a determinação dos prazos de retenção e a tomada de decisões sobre os 
documentos de arquivo com valor contínuo.   
 Arquitectar um sistema de arquivo prevê todo um conjunto de operações, 
enquadradas numa metodologia constituída por diferentes etapas, cuja actuação 
integrante se conjuga e coordena numa cadeia de valor acrescentado. Estando estas 
mesmas etapas devidamente explicadas na norma, não faz sentido recuperar essa 
informação, pois entende-se que não traria um contributo significativo para a qualidade 
deste trabalho.  
 Assim, far-se-á, apenas, a sua referência: investigação preliminar; análise funcional; 
identificação de requisitos de documentos de arquivo; avaliação de sistemas existentes; 
identificação de estratégias para cumprimento dos requisitos de documentos de arquivo; 
desenho do sistema de arquivo; implementação do sistema de arquivo; controlo, 
ajustamento e revisão. 
 Os trabalhos desenvolvidos nos Serviços Sociais correspondem, no seu essencial, às 
duas primeiras etapas sendo outras, porém, ligeiramente afloradas, como sucedeu com a 
análise tipológica dos documentos produzidos pela organização, operação fundamental 
para a definição dos requisitos necessários ao documento de arquivo, ou aquando da 
análise dos sistemas existentes.  
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 Na verdade, foi feito um estudo sobre a organização, apoiado em diversas fontes 
documentais como diplomas legais, estatutos, documentos internos e publicações. 
Recorreu-se, também, à observação participante e à condução de entrevistas informais 
pelas quais foram recolhidos testemunhos sobre a instituição, missão, funcionamento, 
estrutura, práticas, pontos fortes e fracos do sistema de arquivo e, ainda, acerca dos 
serviços com competências na sua administração.  
 Em paralelo, este estudo focalizou-se, também, na análise de funções, actividades e 
processos de negócio, dando origem à criação de instrumentos fulcrais para o sistema de 
arquivo, e determinantes tanto para o levantamento de fluxos de trabalho, como para o 
despoletar das tarefas relativas à elaboração do plano de classificação e das tabelas de 
selecção e de acesso à informação. Com efeito, este exercício permitiu, ainda, despertar e 
sensibilizar a organização, através de alguns dos seus colaboradores, para a pertinência da 
gestão documental, sendo certo que esta iniciativa corresponde, apenas, a um ponto de 
partida, cujo desenvolvimento está à mercê dos administradores dos SSCML. 
 Em concreto, os processos e controlo de gestão documental são garantidos através 
de um conjunto de tarefas, a saber: determinação dos documentos que devem integrar o 
sistema de arquivo; determinação de prazos de retenção; registo; classificação; 
armazenamento e manutenção; acesso; controlo da circulação; acções de destino; e 
manual de arquivo, com longas referências nas duas partes da norma acima identificada e 
ao longo de toda a presente dissertação. 
 Uma sumária referência à pertinência do controlo, ajustamento e revisão periódicos 
para aferir a conformidade ou não conformidade de processos e procedimentos do 
sistema de arquivo, em função da política e dos requisitos pré-estabelecidos. As acções de 
monitorização e respectivo registo em relatórios são determinantes para a detecção de 
anomalias e consequentes modificações em tempo útil, numa perspectiva interna da 
melhoria contínua e, também, perante as exigências oriundas de acções fiscalizadoras 
externas. 
 Há, ainda, os programas de formação contínua, neste caso em arquivo, que são 
frequentemente vistos pelos gestores de topo como uma simples despesa quando, na 
verdade, desempenham um papel muito importante, quer aquando da implementação e do 
arranque do sistema, quer na fase de consolidação e verificação do seu funcionamento. 
As acções de formação são um forte contributo para a normalização de práticas e 
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procedimentos na organização. Estas podem ser, desejavelmente, ministradas pelo 
próprio arquivista ou, não existindo este recursos, promovidos por entidades externas, 
devidamente acreditadas, desde que sejam acautelados os programas em função das 
responsabilidades aos diferentes níveis organizacionais. 
 O meio que por excelência permite a uma organização o implemento de práticas de 
gestão de documentos e de arquivos é o manual de normas e procedimentos arquivísticos. 
Este instrumento uniformizador, elaborado em consonância com normas, recomendações 
e manuais internacionais como a ISO 15489, o MoReq2 (modelo de requisitos para a 
gestão de arquivos electrónicos) e o Estudo n.º 16, do Conselho Internacional de 
Arquivos para documentos de arquivo electrónicos, é o guia que documenta ou regista as 
políticas arquivísticas e o modelo do sistema integrado de gestão documental definidos 
pela e para a organização.  
 O manual deve representar todo o sistema arquivístico concebido para a 
organização e deve ter expresso, entre outros, os seus objectivos, estrutura, considerações 
introdutórias, enquadramento legal, estas sobretudo para entidades públicas, orientações 
para a sua elaboração e uma breve caracterização da instituição. A abordagem teórica 
sobre cada função arquivística deve ser sintética e, predominantemente, pragmática. A 
principal função desta ferramenta é indicar o que se deve fazer e como se deve fazer de 
forma clara, não permitindo ou minimizando interpretações dúbias. Observe-se a seguinte 
estrutura210: 
0. Apresentação 8. Consulta de documentos
1. Sistema arquivístico 9. Empréstimo de documentos
2. Gestão da documentação activa 10. Conservação de documentos
3. Gestão da documentação semiactiva 11. Plano de prevenção face a desastres
12. Programa de avaliação documental
13. Programa de documentos essenciais
5. Classificação de documentos 14. Gestão de documentos electrónicos
6. Descrição arquivística 15. Programa de formação
7. Transferência de documentos 16. Definições
ESTRUTURA DO MANUAL
4. Gestão da documentação histórica ou 
de conservação permanente
 
Tabela 3 – Proposta de estrutura de um manual de arquivo 
 Este instrumento pode ser comparado a um automóvel utilitário para uso citadino, 
de baixo consumo intelectual, e não a um veículo luxuoso, com um conjunto de extras 
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desnecessários à prossecução das tarefas que competem aos colaboradores. Deve ser, 
também, estruturado por capítulos em função das operações arquivísticas. Deste modo, e 
por mais extenso que seja o manual, os colaboradores que desenvolvam a sua actividade 
nas respectivas unidades orgânicas, com responsabilidade na correcta gestão do seu 
arquivo, podem consultar as orientações definidas para o conjunto de tarefas que aí 
tenham lugar, sem recorrer aos restantes módulos, relativos a todo um sistema de arquivo.  
 Naturalmente, a dimensão da organização define e condiciona os recursos 
disponíveis para a gestão documental. No caso de SSCML, existindo um responsável por 
esta área, caber-lhe-iam todas as operações arquivísticas, inclusivamente, o apoio aos 
subsistemas de arquivo, entenda-se os arquivos correntes, em número igual às unidades 
existentes na organização. Consequentemente, para além de lhe competir, num primeiro 
momento, e em colaboração com todos os intervenientes na administração da instituição, 
a elaboração, comunicação e interpretação do manual, numa fase posterior, caber-lhe-ia a 
verificação da sua aplicação e versatilidade, procedendo, sempre que se justificasse, à sua 
actualização. 
 Porém, numa organização de grandes dimensões, como o Município de Lisboa, 
onde estas operações estão sectorialmente distribuídas, uma estruturação do manual por 
módulos, permite ao colaborador uma consulta facilitada às instruções relativas às suas 
funções, sem prejuízo de poder aceder àquelas respeitantes às demais operações. A 
elaboração e utilização de um manual de arquivo são abonatórias para a transparência da 
organização, na medida em que o seu funcionamento é regulamentado, permitindo, de 
forma mais eficaz e eficiente, a recuperação da informação em função de necessidades 
administrativas, decisórias ou probatórias. 
 Nele, devem incluir-se as ferramentas criadas que permitem instrumentalizar o 
manual no terreno, como o regulamento de arquivo, “conjunto de regras que definem a 
organização e funcionamento de um serviço de arquivo, nomeadamente no que toca à 
implantação das suas subunidades e às funções de conservação e comunicação”211, o 
plano de classificação e a tabela de selecção, fluxogramas com procedimentos de trabalho 
e o plano de preservação digital. 
 Para facilitar a interpretação do manual, podem ser elaborados exemplos práticos 
que ilustrem as diferentes operações arquivísticas e apresentar os documentos técnicos de 
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descrição como os guias, catálogos ou índices. Junto a estes podem ser referenciados os 
formulários normalizados concebidos no âmbito da relação entre a organização e os seus 
clientes, o plano de prevenção e controlo de desastres, e os demais documentos 
necessários à gestão interna, como a folha de recolha de dados, o auto de eliminação, o 
auto de entrega, a guia de remessa, o documento de substituição ou “fantasma” e o pedido 
de empréstimo. 
 “Raro es el sistema archivístico que publica y difunde su manual de procedimientos. Ello es 
debido en unas ocasiones a secretismo, al deseo de preservar el know how, el saber hacer de la 
organización, que como bien preciado atesora para sí mesma y lo protege de la competencia que 
pudiera alcanzar por este medio un grado similar de eficacia. En otras ocasiones se evita porque se 
carece de una política corporativa de gestión de documentos y archívo, o porque no se confía en ésta 
ni en sus desarrollos”212.  
 Se esta é a realidade perceptível na Espanha, um país com tradição arquivística e 
cujos autores, reconhecidos universalmente, têm desenvolvido aprofundados estudos 
sobre a gestão documental, materializados numa vasta produção bibliográfica, imagine-se 
o cenário português, que fica muito aquém daquele que se encontra no país vizinho. 
Salvo casos pontuais, as organizações nacionais, públicas e privadas, que por uma 
iniciativa louvável mas, sobretudo inteligente, assumem uma política de gestão da 
informação, desenvolvendo projectos nesse sentido, não fazem a divulgação do produto 
final. 
 Não existe, por assim dizer, uma cultura massificada de partilha crítica do 
conhecimento e de contestação do statu quo, tanto ao nível de experiências acumuladas 
positivas como negativas. Falta o debate assertivo em ambiente físico (congressos, 
seminários ou workshop), ou em ambiente digital (fóruns, revistas on-line), que tenha por 
base a crítica construtiva e a pro-actividade na procura de políticas e na apresentação de 
soluções concertadas. De realçar, a importância da discussão sobre projectos fracassados 
ou desajustados que, se comunicados, têm o condão de alertar para os seus efeitos 
nocivos, evitando a repetição do erro.  
 Para mais, quando estes debates ou sessões ocorrem são revestidos, abusivamente, 
de uma visão conceptual livresca e doutrinária, já sobejamente aprofundada na literatura 
da especialidade, camuflados por detrás de títulos pomposos e destituídos de soluções 
práticas, tenham elas sido testadas ou não. E quando se adivinha a apresentação de um 
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projecto concreto, este é ladeado de patrocínios legítimos mas duvidosos, de empresas 
cujos fins são, naturalmente, comerciais.  
 No entanto, considerando que a generalidade das organizações não dispõe de meios 
próprios para o desenvolvimento de soluções tecnológicas, obviamente que a relação 
entre estas e as empresas do meio é necessária e vantajosa para ambas as partes, desde 
que sejam salvaguardados os interesses da disciplina e que, nestas mesmas apresentações, 
sejam esplanadas, para além das vantagens de uma solução, as suas lacunas ou limitações 
frequentes. 
 
3.2.3 Intervenção genésica do arquivo 
 “Entende-se por gestão de documentos o conjunto de operações e procedimentos técnicos que 
visam a racionalização e a eficácia na criação, organização, utilização, conservação, avaliação, 
selecção e eliminação de documentos, na fases de arquivo corrente e intermédio, e na remessa para 
arquivo definitivo”213.  
 Os arquivos correntes ocupam-se da organização dos documentos criados e 
recebidos pela organização no decurso da sua actividade, e na sua gestão quotidiana, 
quando estes possuem, em absoluto, o valor administrativo “decorrente da função 
testemunhal (probatória e/ou informativa) dos documentos de arquivo relativamente à 
gestão de um determinado procedimento, trâmite ou processamento administrativo ou 
judicial”214. 
 A fase activa é a “primeira idade do ciclo vital dos documentos de arquivo. Fase 
durante a qual os documentos são utilizados de uma forma regular pela entidade 
produtora, para fins administrativos, fiscais ou legais”215, enquanto a fase semi-activa é a 
“segunda idade do ciclo vital dos documentos de arquivo. Fase durante a qual os 
documentos são ocasionalmente utilizados pela entidade produtora para fins 
administrativos, fiscais ou legais”216.  
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 Por último, a fase inactiva é a “terceira fase do ciclo vital dos documentos de 
arquivo. Os documentos de arquivo deixaram de ser utilizados pela entidade produtora no 
âmbito dos fins que motivaram a sua criação; devem, por isso, ser eliminados, a menos 
que possuam um valor secundário que justifique a sua conservação permanente"217. 
 Estes documentos que espelham a actuação das instituições públicas e privadas 
podem-se manter fisicamente junto da administração produtora para utilização na sua fase 
corrente, por períodos diferenciados, em função do valor administrativo atribuído à série 
documental/processo, com o fim de facilitar a consulta e a recuperação da informação em 
tempo útil. 
 Assim, são objectivos dos arquivos correntes:  
“- Dispor de informação organizada de forma a dar resposta rápida e pertinente a solicitações de 
dados e de informações requeridos interna ou externamente. 
- Simplificar os procedimentos burocráticos, isto é, evitar a repetição de tarefas, aumentando a 
qualidade dos documentos e reduzindo a documentação em circulação (optimização burocrática). 
- Diminuir, mais tarde, as despesas inerentes ao tratamento documental, tanto no arquivo intermédio, 
como no arquivo histórico”218.  
 Um sistema arquivístico tem uma base tripartida que assenta em referências 
normativas e reguladoras, sendo estas de âmbito nacional como a Constituição, a Lei, o 
Decreto-Lei ou a Portaria e, também, internas, como sucede com o regulamento de 
arquivo. Os recursos financeiros e materiais ajustados às especificidades da área 
(depósitos físicos, servidores, estanteria, programas informáticos, etc.) e humanos, estes 
últimos com vários níveis de formação específica em Ciência da Informação e da 
Documentação, necessários para assegurar o correcto funcionamento de um programa 
arquivístico pré-definido. 
 Ao verificar as premissas acima expostas, normas, recursos (materiais e humanos) e 
programa arquivístico, constata-se que os SSCML não dispõem de nenhuma. Partindo 
deste facto, o sistema de arquivo que se aconselha implementar na organização respeita a 
perspectiva integrada da arquivística, actuante ao longo do ciclo de vida dos documentos 
(arquivos corrente, intermédio e definitivo), cuja actuação determinante ocorre na sua 
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primeira fase, que inclui o momento da criação de formulários. As técnicas e ferramentas 
arquivísticas a criar, explicitadas ao longo do presente capítulo, devem actuar na fase 
embrionária da produção documental, cujo desempenho reflectir-se-á e determinará as 
operações subsequentes.  
 As técnicas atrás aludidas e objectos de maior explanação neste estudo são a 
classificação, a avaliação e a selecção, consubstanciadas em instrumentos de trabalho 
como o plano de classificação documental e a tabela de selecção associada. Contudo, é 
necessário ter presente a importância de outras operações como a descrição219, a 
conservação e a informatização documental, assim como a sua protecção, 
disponibilização e a própria formação dos utilizadores.  
 As ferramentas supramencionadas não esgotam aquelas necessárias ao 
funcionamento de um sistema de arquivo, que deve incluir, para além do regulamento de 
arquivo, formulários que documentam as diferentes operações e manuais de 
procedimentos arquivísticos e administrativos. Para facilitar a execução deste conjunto de 
operações de forma uniformizada, foi criado um conjunto de normas internacionais220.  
 “La administración de archivos es, de forma breve, el conjunto de tareas encaminadas a la 
explotación de los documentos con fines histórico-culturales y de investigación. 
 La gestión de documentos es el conjunto de tareas y procedimientos orientados a lograr una 
mayor eficacia y economía en la explotación de los documentos por parte de las 
administraciones”221. 
 Sem nunca perder de vista a perspectiva integrada da Arquivística e o consequente 
valor informativo ou secundário do documento, o enfoque do estudo centra-se na gestão 
documentação na sua fase activa, aquela que resulta do desempenho de actividades e 
respectiva tramitação, no exercício das funções adstritas aos SSCML. Esta mesma 
documentação representa um recurso de valor inigualável para a organização, no apoio à 
tomada de decisões e enquanto prova legal das suas acções. Por sua vez, a produção 
documental dá origem a um fundo, representativo da totalidade da sua actuação.  
 “Ahora, la actuación de las administraciones –públicas o privadas– es tan complicada que su 
personal se siente incapaz de afrontar con sus solas fuerzas la gestión documental, tanto por falta de 
recursos como por desconocimiento de las técnicas adecuadas. Los tempos moderatos ya no son 
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posibles, la sociedad exige rapidez y eficacia en la gestión y, en el ámbito de la cosa pública, le 
asisten las leyes”222. 
 Nesta medida, o papel do arquivista numa organização é determinante no apoio ao 
administrativo que, na realidade, é o primeiro interveniente na gestão documental. Deve, 
assim, interpretar e descodificar as técnicas mais adequadas, munindo o administrativo de 
um saber pragmático que, por sua vez, possa aplicar em processos de simplificação das 
suas tarefas quotidianas, na procura constantes da satisfação dos clientes endógenos e 
exógenos à organização.  
 “Deste modo, a política de gestão documental abrange não apenas os documentos nas fases 
posteriores aos arquivos correntes, mas desde a fase da sua criação, numa abordagem sistémica, no 
diálogo permanente entre o Arquivo e os serviços administrativos, assente no binómio 
Administrativo-Arquivista. Por um lado, sendo o Administrativo o primeiro arquivista na 
organização, este deve conhecer as técnicas e os métodos arquivistas. Por outro lado, o Arquivista 
não pode descurar os processos e procedimentos administrativos, bem como os circuitos da 
informação”223.    
 Não há valor acrescentado para a organização na transmissão “indigesta” da 
história, de conceitos e terminologia arquivísticas, de um profissional para outro. Esta 
realidade foi observada nos Serviços Sociais, na medida em que os colaboradores 
adoptam com facilidade práticas úteis que facilitem a execução das suas tarefas. O 
domínio desse saber mais profundo compete ao arquivista ou ao gestor de informação 
para a prossecução das suas funções dentro da organização.  
 No entanto, se os administrativos forem formados com algum know how do 
arquivista, confinando esse saber de base à sua área de intervenção, designadamente na 
organização do arquivo corrente de que é responsável, e no caso desta prática se 
multiplicar por todos os serviços, a partir desse momento, estes colaboradores passam a 
poder executar as suas tarefas de forma mais eficaz e eficiente, de acordo com os 
preceitos ajustados ao modelo do sistema de gestão documental desenhado. Para cumprir 
com o seu papel de supervisor, o arquivista deve fazer um estudo prévio para ter um 
conhecimento profundo do funcionamento, das necessidades e da produção documental 
de cada serviço. 
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 O resultado destas boas práticas permite a integração normalizada e harmoniosa de 
um conjunto de subsistemas, num sistema organizativo mais amplo, respeitando os 
interesses e princípios comuns na relação estabelecida através do binómio 
administração/gestão da documentação. Numa primeira fase, por sinal a mais importante, 
a valência do arquivista passa, precisamente, pela concepção e definição de sistemas que 
se moldem à estrutura organizativa e que lhe permita um tratamento adequado da 
produção documental que, actualmente, cresce a um ritmo alucinante. 
 Uma gestão eficaz e rentável dos documentos na sua fase activa é assegurada: 
“- Estableciendo pautas que permitan el acceso inmediato a la información necesaria para la toma 
rápida de decisiones. 
- Ayudando a establecer un buen control por parte de las diferentes unidades, tanto de la creación 
como de la recepción. 
- Estableciendo normas reguladoras para la clasificación y organización de los documentos. 
- Asesorando para conseguir una disminución de la multiplicación excesiva de documentos. 
- Estableciendo actividades de formación para los usuarios de documentos activos en las unidades 
productoras”224. 
 À semelhança do provérbio “como semeares, assim colherás”, a actuação dos 
arquivos correntes é determinante para a definição das intervenções arquivísticas 
necessárias em fases subsequentes. Assim, expõe-se um conjunto de boas práticas, 
algumas das quais desenvolvidas mais adiante, que podem assegurar o bom 
funcionamento das organizações em arquivo corrente.  
 Sendo certo que existem práticas comummente familiares aos serviços 
administrativos, todas elas deveriam, sem excepção, ser transversalmente adoptadas pelo 
conjunto das unidades orgânicas dos Serviços Sociais, para que a estrutura comunique, 
definitivamente em uníssono, através da mesma linguagem, práticas e técnicas. Por este 
meio, é seguro que os resultados obtidos traduzir-se-iam numa agilização do 
funcionamento da organização. 
“- Organizar e manter a ordem da documentação produzida e recebida, para evitar os riscos de 
dispersão da informação. 
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- Constituir sempre processos, em detrimento de uma colecção aleatória de documentos. (…) 
- Arquivar tudo o que seja pertinente para o processo (incluindo, também, e-mails). 
- Atribuir a cada documento produzido um título significativo ou especificar o assunto que o 
documento trata. 
- Fazer apenas um ofício (ou documento de comunicação interna) por cada assunto a tratar. Ou seja, 
a um ofício deve corresponder um, e apenas um, assunto, garantido que este segue os seus trâmites 
normais (evitando duplicados e triplicados). O assunto deve ser destacado numa zona específica do 
documento, para facilitar a sua inclusão no processo correcto, a sua conveniente classificação e 
recuperação. 
- Redigir o conteúdo de cada documento de modo a que a informação seja transmitida de forma 
clara, inteligível e unívoca (…). 
- Estruturar e organizar convenientemente cada processo, de modo a permitir uma fácil localização e 
uma rápida recuperação da informação… 
- Construir mecanismos que permitam um acesso mais rápido à informação (por exemplo, índices de 
processos, listagens com os nomes dos utentes, relações de números dos”colaboradores”, copiadores 
de correspondência expedida, registo de correspondência entrada/saída). 
- Abster-se de guardar documentos apenas no computador, uma vez que, dessa forma, não se 
assegura uma eficaz recuperação e preservação da informação. Saliente-se que um documento 
guardado apenas no computador pode ser facilmente apagado de forma inadvertida; podem surgir 
também problemas técnicos como ataques de vírus, avaria do disco rígido e perda de dados. Por 
outro lado, os documentos gravados no computador pessoal não estão geralmente validados, uma 
vez que não se encontram assinados. Além disso, a tecnologia evolui em pouco tempo, 
impossibilitando a leitura de documentos com alguns anos.   
- Registar todos os contactos efectuados “oralmente”, que sejam pertinentes, identificando os seus 
interlocutores e respectivos cargos, assinalando a data, referindo o assunto tratado e a fase em que se 
encontra o processo. (…). 
- Colocar sempre na lombada das pastas a identificação da instituição (…). Referir também o 
Serviço ao qual pertencem as pastas e incluir uma designação sumária do conteúdo (…)225. 
- Elaborar o registo de toda a correspondência enviada (…), atribuindo-lhe um número sequencial. 
Em complemento poderá ser criado um copiador… 
- Elaborar um protocolo para comprovar a entrega dos documentos cuja recepção necessite ser 
assegurada posteriormente. 
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- Impedir que os técnicos se apoderem dos processos como sendo documentação particular, uma vez 
que a mesma pertence sempre à Instituição. 
- Se o arquivo do Serviço estiver centralizado e diversos colaboradores efectuarem requisições de 
processos, deve ser levado a cabo um registo para controlo da localização da documentação.  
- Abster-se de eliminar documentação, tarefa que cabe exclusivamente ao Arquivo…. 
- Preparar a documentação a ser transferida para o arquivo (…), não sendo permitida a sua 
destruição no arquivo corrente, nomeadamente por falta de espaço ou pelo carácter confidencial que 
a documentação possa ter. Essas remessas devem ser previamente agendadas com o Arquivo226. 
- Efectuar pedidos de informação e requisições de processos ao arquivo (…), pugnando pela 
devolução da documentação a partir do momento em que esta já não for necessária. 
- Não intervir na organização da documentação mais antiga sem ter uma noção exacta de como a 
mesma está ou foi organizada. Doutra forma, pode destruir-se a sua ordem original, ou seja, deixar 
de se perceber o sistema de organização que o Serviço criou para aquela documentação quando a 
produziu/recebeu, dificultando o acesso à informação existente nessa documentação mais antiga. 
- Adquirir pastas e estantes adequadas, que devem ser instaladas num espaço arejado, com 
possibilidade de controlo de luz e sem grandes oscilações de temperatura e humidade. 
- Preservar a documentação, através de um bom acondicionamento e evitando a utilização de 
“agrafos acobreados”, clipes, fita-cola, elásticos e micas. Utilização de tintas e suportes (papel) de 
boa qualidade para garantir a sua maior durabilidade. Assegurar a limpeza periódica das estantes e 
instalações. Colocar armadilhas para captura de insectos e rastejantes nocivos para a documentação, 
de modo a poderem ser detectados a tempo e serem implementadas as medidas mais adequadas”227.   
 Para além destas instruções, faz-se referência a outras indicações 
complementares228, aplicadas na Universidade Pública de Navarra, que podem ser 
consideradas e adaptadas aquando da procura de uma gestão documental eficaz e 
eficiente, congruente com os desafios que os utilizadores internos/externos, e a própria 
sociedade da nossa era, exigem às organizações. 
- Não se devem organizar os documentos por assuntos229. 
- Deve-se classificar e arquivar diariamente os documentos expedidos e recebidos, 
evitando uma acumulação indesejada. 
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 No caso dos SSCML, existindo, caberia ao Serviço de Arquivo a articulação das transferências em 
função da tabela de selecção a criar, que poderá dar origem a uma Portaria, após validação da DGARQ.  
227
 MANOEL, d’Orey Francisco [et. al.] – op. cit. p. 15-18. 
228
 LLANSÓ SANJUAN, Joaquim i dir. – op. cit. p. 42-44. 
229
 Não é aconselhável a organização de documentos por entidades ou instituições. 
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- É aconselhável emitir originais múltiplos (normalmente dois), com o objectivo da 
organização conservar em arquivo corrente exemplares originais. 
- De todos os documentos expedidos pelos serviços internos para o exterior da instituição, 
devem ser produzidos dois originais, um para o destinatário e outro para a conservação 
em arquivo corrente. O cumprimento deste ponto é muito importante para evitar possíveis 
problemas judiciais. 
 Uma observação sobre estas duas últimas propostas que são, no mínimo, 
questionáveis. A criação de um documento original “onde é consignada pela primeira 
vez, sob a forma definitiva, a vontade expressa do seu autor, conservado no suporte e 
formato em que foi emitido e com os devidos sinais de validação”230, designadamente de 
originais múltiplos, deve ocorrer sempre que as partes interessadas estejam presentes no 
momento do acto administrativo, como é o caso do estabelecimento de protocolos de 
cooperação entre duas entidades, validados pelos respectivos representantes designados 
para o efeito. A aposição da assinatura de um único outorgante num original múltiplo 
permitiria e facilitaria a criação de falsos originais, à imagem do que sucede desde da 
Idade Média.  
 Mais adiante, retomar-se-á esta questão, apresentando-se uma proposta alternativa 
que prevê a reprodução dos documentos originais expedidos (ofícios para instituições 
públicas e cartas para entidades privadas), partes integrantes do processo, conferindo-lhes 
valor probatório, factor determinante para a defesa sólida dos interesses das organizações. 
De momento, retomam-se as medidas advogadas pela universidade espanhola. 
- Dos documentos enviados para o interior da organização, devem ser produzidos, no 
mínimo, dois originais. No caso de ser impossível, far-se-á uma cópia do exemplar a 
enviar, que será um documento idêntico a este e com os mesmos sinais de validação. À 
cópia deve-se apor um carimbo de tinta colorida que não a preta, com a designação 
“Conforme original”. Este exemplar formará parte do arquivo produtor e terá a mesma 
validade, para efeitos práticos, que o documento original231. 
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 NP 4041 – op. cit. p. 8. 
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 Consulte a legislação sobre a regularização de simples fotocópia de documento autêntico ou autenticado 
para a instrução de processos administrativos graciosos. In PORTUGAL. Leis, decretos, etc – o 
DECRETO-LEI n.º 28/2000. D.R. I Série-A. 61 (00-03-13) 909. DECRETO-LEI n.º 29/2000. D.R. I Série-
A. 61 (00-03-13) 909-910. DECRETO-LEI n.º 230/2000. D.R. I Série-A. 61 (00-03-13) 910. 
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- É conveniente que a aposição da assinatura nos documentos originais, em formato de 
papel, seja feita através de uma cor que se distinga daquela utilizada para o texto 
documental, permitindo uma diferenciação facilitada entre os originais e as respectivas 
cópias, que possam existir. Naturalmente, esta questão não se levanta quando se está 
perante documentos, aos quais são apostos a assinatura digital. 
- Preparar e reservar espaço suficiente nas estantes para a conservação a prazo dos 
processos abertos. 
- Utilização de material normalizado, de pH controlado, que garantam a melhor e mais 
duradoura conservação dos documentos. 
- Durante a tramitação dos processos pode ser conveniente arquivar na mesma unidade de 
instalação, junto dos documentos de arquivo, outros de apoio informativo que estejam 
directamente relacionados com os processos, como disposições da organização ou 
legislação. 
- No fim de cada ano civil, devem-se ser retirados os processos fechados232, cumpridos os 
prazos de conservação administrativa em arquivo corrente, devidamente acondicionados 
em unidades de instalação normalizadas e proceder à sua conservação organizada, 
seguindo a ordem do código de classificação. Nesse momento, deve-se proceder à 
separação dos documentos de arquivo, daqueles de apoio informativo, que se mantiverem 
nos processos por razões de eficácia da gestão administrativa. 
- Os documentos de arquivo de um determinado ano podem ser colocados em caixas, 
distintas daquelas utilizadas em arquivo corrente, mas nunca em caixas do arquivo 
definitivo, utilizadas aquando da transferência para o Archivo General233. 
- No caso de se encontrarem pastas danificadas pelo seu manuseamento, é aconselhável 
proceder à sua substituição antes de as colocar em caixas, desde que seja garantida a 
salvaguarda da informação síntese que nelas possa estar contida.  
- É conveniente fazer uma relação do conteúdo de cada caixa, efectuando uma breve 
descrição e indicando o código de classificação. 
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 Tendo em consideração o cumprimento dos prazos de conservação administrativa e o espaço físico 
disponível. 
233
 No caso dos SSCML seria para o depósito do arquivo intermédio, através do Serviço de Arquivo ou 
quem assumir essas funções. 
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- Durante os dois anos que a documentação deve permanecer em arquivo corrente234, tem 
que estar devidamente localizada para uma rápida recuperação, possível através de um 
controlo informático. A base de dados criada deve prever um campo onde se indique a 
localização física dentro do arquivo corrente.  
- Cumpridos os requisito acima transcritos, estão reunidas as condições para a 
transferência anual da documentação, em função de uma calendarização235 pré-definida 
pela organização236. 
- Cumpridos dois anos, em data próxima da transferência da documentação para o 
Archivo General, que facultará as caixas necessárias a cada arquivo corrente237. Nesse 
momento, o responsável do arquivo corrente deverá controlar a documentação a 
transferir, preenchendo um guia de remessa de documentos normalizada, pública e 
acessível, internamente, via intranet238. 
 
3.2.4 Registo de documentos 
 O registo é um “instrumento de descrição arquivística elaborado para efeitos de 
controlo e descrição da documentação produzida e/ou recebida por uma administração ou 
um serviço de arquivo”239, válido para o registo de correspondência, de processos, de 
documentos internos, etc. “O registo é um modo de formalizar a integração do documento 
no sistema de arquivo”240.  
                                                           
234
 Os prazos de conservação administrativa devem ser estipulados pela organização, embora se considere 
que, por razão de racionalização do espaço e do próprio funcionamento dos serviços, os dois anos sejam um 
período adequado. Cf. SILVA, Carlos Guardado da – prefácio. In ANTÓNIO, Júlio Rafael – op. cit. p. 23. 
235
 Vide anexo 12.  
236
 A calendarização relativa ao envio de documentação dos serviços correntes para o Serviço de Arquivo 
deve ser parte integrante do regulamento de arquivo da organização, devidamente publicitado para 
conhecimento de toda a estrutura organizativa. 
237
 No caso dos SSCML seria o Serviço de Arquivo, ou aquele que assumir essas funções, a facultar as 
caixas necessárias à transferência, caso estas tenham características físicas próprias e distintas daquelas 
utilizadas em arquivo corrente, como a isenção de ácido, propícias para a conservação permanente da 
documentação. 
238
 No momento da transferência, é prática comum proceder-se ao preenchimento da guia de remessa e do 
auto de entrega. Para a administração pública, esta operação e os respectivos instrumentos estão previstos 
na legislação. Numa lógica de simplificação e redução de procedimentos, e considerando que os 
instrumentos supramencionados contemplam o preenchimento de vários campos similares, faz sentido a 
criação de um documento único que congregue os elementos necessários à recuperação da informação.   
239
 NP 4041 – op. cit. p. 18. 
240
 NP 4438-2 – op. cit. p. 25. 
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 “Nos sistemas em que é usado o registo, este tem o propósito de fornecer prova de 
que um documento foi criado ou integrado no sistema de arquivo. O registo implica 
descrever sumariamente o documento e atribuir-lhe um identificador único”241. Nos 
arquivos correntes das nossas instituições, em função do grau de desenvolvimento 
organizacional, podem coexistir cinco tipos de registo242, abaixo definidos, 
designadamente para os documentos entrados, saídos e internos, para os processos e, 
ainda, para a respectiva tramitação interna. “Os documentos podem ser registados em 
mais do que um nível de agregação como, por exemplo, em sistemas de controlo de 
correspondência, ao nível do processo e ao nível do documento, sendo a opção 
determinada por requisitos de natureza probatória”243. 
 Sobre esta matéria, as duas partes da NP 4438-1-2: 2005 direccionam o seu texto 
para o ambiente digital, aquele que paulatinamente ganha protagonismo nas nossas 
organizações sem, contudo, descurar a gestão de documentos em suporte de papel, tal 
como sucede com o records continuum model. Sendo uma referência normalizadora da 
actualidade, refere ainda, que “em sistemas tradicionais de controlo manual, um registo é 
normalmente um documento autónomo”244. Contrapondo com o que se sucede com os 
sistemas automatizados, que permitem um conjunto de combinações de elementos 
informacionais.  
 “Nos sistemas de arquivo electrónico, o processo de registo pode incluir a 
classificação e a definição do destino e condições de acesso”245. Esta operacionalidade 
concretiza as preocupações da arquivística integrada e sistémica, focalizando a sua 
actuação no acto da produção e recepção documental, por relação do seu valor primário 
e/ou secundário, e da própria acessibilidade à informação. Com esta abordagem, a 
classificação e a avaliação são duas operações “consanguíneas”, materializadas num 
único instrumento, como se verificará mais adiante, a tabela de selecção associada ao 
plano de classificação documental.    
 Cabe à organização definir os campos necessários para assegurar uma descrição 
adequada da sua documentação, ainda que a norma portuguesa, preveja um conjunto de 
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 NP 4438-2 – op. cit. p. 25. 
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 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO – Manual de Gestão de 
Documentos. p. 2-29-2-43. 
243
 NP 4438-2 – op. cit. p. 25. 
244
 IDEM – Ibidem. p. 25. 
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 IDEM – Ibidem. p. 25. 
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elementos de meta-informação ou metadados, que são o “conjunto dos dados que definem 
o contexto, estrutura e acesso dos documentos e registam o historial da sua utilização ao 
longo do tempo, fornecendo ainda indicações sobre o seu conteúdo”246, que podem e 
devem ser utilizados. A norma refere, também, que um registo não deve ser alterado 
contudo, se tal prática for insuprível, devem ser objecto de um novo registo. 
 O registo de documentos entrados e saídos é uma operação que visa o controlo de 
toda a correspondência recebida e remetida por uma organização que, por terem 
características similares, podem ser tratados conjuntamente através de copiador, livro de 
registo ou fichas e registo informático. No caso dos SSCML, o registo de 
correspondência recebida é efectuado informaticamente, sendo supervisionado pela 
Coordenação Administrativa e de Atendimento.  
 Com efeito, a organização dispõe de um único sistema centralizado de registo e de 
um classificador247 para a correspondência recebida, que pode dar entrada de três formas. 
A primeira é presencial, através do Acolhimento e Informação e do Atendimento Geral, 
este último mais direccionado aos utentes. A segunda é pela via dos correios nacionais e a 
terceira pelo serviço de distribuição expresso, canal pelo qual é estabelecida a 
comunicação entre a autarquia de Lisboa e os SSCML. O correio electrónico é 
recepcionado pelo Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração.  
 Recepcionada a correspondência, esta é remetida para o Serviço Administrativo no 
caso da entrega presencial ou por e-mail. Quando enviada por distribuição interna ou 
pelos correios nacionais, esta unidade faz a sua recepção e inicia a operação de registo na 
base de dados em Access que atribui, automaticamente, uma numeração sequencial por 
ano, assim como a data de entrada/registo (dia/mês/ano).  
 É verdade que esta aplicação, não sendo a desejável, tem permitido à organização o 
registo da sua correspondência. Porém, revela muitas limitações que não se coadunam 
com uma ajustada gestão dos documentos produzidos e recebidos pela entidade. Assim, é 
de todo conveniente a aquisição de software normalizado, de acordo com o modelo de 
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 NP 4041 – op. cit. p. 8. 
247
 Designação errónea utilizada pela organização que deveria ser substituída por “plano de classificação” e 
respectiva estrutura. 
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requisitos para a gestão de arquivos electrónicos248, que não se circunscreva à operação 
de registo, mas que permita uma efectiva e integrada gestão da informação, numa 
perspectiva sistémica e transversal aos Serviços Sociais. 
 Recuperando a base de dados em Access utilizada nos SSCML, são preenchidos os 
seguintes campos: 
CAMPOS PARA O REGISTO DE DOCUMENTOS
Ano corrente
Número de utente (se for o caso)
Nome do utente/cliente
Descrição da entrega ou assunto
Código/área
Tipo de documento
Número de páginas
Identificação do colaborador responsável pelo registo
 
Tabela 4 – Campos para o registo de documentos 
 O campo código/área funciona como uma classificação interna, pela qual é 
atribuído um código alfanumérico ao documento entrado, identificando o tipo de 
actividade a que alude e a unidade orgânica responsável pela sua prossecução. Esta 
classificação indica, ainda, o responsável orgânico e funcional, prevendo um campo para 
observações. Na verdade, verifica-se uma restrição que se limita à sua macroestrutura, 
não descendo ao nível da série documental. 
 No documento registado é aposto manualmente um carimbo no qual está 
identificado o número do utente, a data e número de registo, o serviço destinatário e a 
assinatura do responsável pela operação. Concluído o registo informático, não é feita 
qualquer cópia do documento original e este é encaminhado para o serviço destinatário. 
 A norma portuguesa prevê os seguintes metadados mínimos249: 
a) Um identificador único atribuído pelo sistema;  
b) A data e hora do registo; 
c) Um título ou descrição abreviada250;  
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 DIRECTION DES ARCHIVES DE FRANCE – Exigences types pour la maîtrise de l’archivage 
électronique. Mise à jour et extension 2008 – Spécifications MoReq2. [Em linha]. Ministère de la Culture et 
de la Communication, 2008. [Consult. 12 Dez. 2009]. Disponível em WWW: 
URL:http://www.archivedefrance.culture.gouv.fr/publications/manuels/#moreq2. 
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d) O autor (pessoa singular ou colectiva), remetente ou destinatário. 
 Para uma descrição mais pormenorizada do conteúdo, estrutura e contexto dos 
documentos de arquivo, em função da “natureza da actividade representada, dos 
requisitos de natureza probatória específicos da organização e da tecnologia utilizada, a 
informação anexada ao identificador único do documento pode incluir”251: 
ELEMENTOS DE META-INFORMAÇÃO
1. Designação ou título do documento
2. Descrição textual ou resumo
3. Data de produção
4. Data e hora de comunicação e recepção
5. Entrada, saída ou distribuição interna
6. Autor
7. Remetente
8. Destinatário
9. Características físicas
10. Classificação de acordo com o plano de classificação
11. Ligações a documentos relacionados que documentem a mesma actividade ou 
caso, sempre que o documento esteja integrado num processo
12. Sistema a partir do qual o documento foi integrado
13. Software  e respectiva versão que suportou a produção do documento
14. Norma que estabalece a estrutura do documento
15. Detalhes sobre hiperligações existentes no documento, incluindo software e 
respectiva versão que suportou a produção do documento relacionado
16. Modelo (template ) necessário para interpretar a estrutura do documento
17. Acesso
18. Prazo de retenção
19. Outra informação de estrutura ou contexto útil para efeitos de gestão
 
Tabela 5 – Elementos de meta-informação 
 Por sua vez, a norma geral internacional de descrição arquivística tem como 
objectivo “identificar e explicar o contexto e o conteúdo da documentação de arquivo, a 
fim de promover a sua acessibilidade. Este objectivo é conseguido através da elaboração 
de representações precisas e adequadas, organizadas de acordo com modelos 
predeterminados”252. A norma é constituída por sete zonas de informação descritiva: 
identificação; contexto; conteúdo e estrutura; condições de acesso e de utilização; 
documentação associada; notas e controlo da descrição.  
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 Estes metadados poderiam ser cumulativos, visto tratarem-se de descrições distintas. 
251
 NP 4438-2 – op. cit. p. 26. 
252
 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO – ISAD(G) Norma geral 
internacional de descrição arquivística. p. 9.  
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 Dos vinte e seis elementos abrangidos por estas regras, seis são tidos como 
fundamentais para que se assegure o intercâmbio internacional de informação 
arquivística: código de referência; título; produtor; data(s); dimensão da unidade de 
descrição e nível de descrição. Através desta norma internacional, a organização dispõe 
de um instrumento uniformizador em que pode fundamentar a definição dos campos de 
preenchimento obrigatório para o registo dos seus documentos.  
 De seguida apresenta-se uma tabela253 na qual consta uma proposta com um 
conjunto de campos que permitem um controlo seguro dos documentos produzidos por 
uma organização no âmbito do desenvolvimento das suas actividades:  
Registo de entrada Registo de saída               
Número de entrada Número de saída
Data de entrada Data de saída
Data do documento Data de documento
Número de páginas Número de páginas
Classe do documento Classe do documento
Remetente Destinatário
Extracto Extracto
Código de classificação Código de classificação
Original (S/N) Original (S/N)
Data de transferência Data de resposta
Situação Situação
Observações Observações
PROPOSTA DE CAMPOS A UTILIZAR
 
Tabela 6 – Propostas de campos para o registo de entradas e de saídas 
 Apresentada a prática administrativa na operação de registo de correspondência 
recebida pelos SSCML, conduzida pelo Serviço Administrativo, e de todo um conjunto 
de referências que, potencialmente, podem apoiar a organização na adopção de elementos 
descritivos mais ajustados ao controlo, recuperação e utilização eficiente dos recursos 
informacionais, propõe-se uma sumária comparação relativamente aos campos utilizados 
por estes serviços.  
 Neste sentido, e tomando por referência a norma portuguesa, verifica-se que os 
elementos mínimos estão quase todos presentes, salvo o identificador único atribuído 
pelo sistema e a indicação da hora do registo. Estas lacunas são compreensíveis, caso se 
tenha em consideração, por um lado, o recurso a uma base de dados relacional simples, 
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como é o caso do Access, incluído no pacote geral de programas disponibilizado pela 
Microsoft e, por outro, alguma despreocupação, sobretudo, no que diz respeito ao 
identificador único, como se verá posteriormente. Hoje, a oferta de soluções informáticas 
prolifera no mercado, assinaladamente em software livre, disponibilizando estas e muitas 
outras valências, parametrizáveis em função das necessidades dos clientes. 
 Quanto aos restantes campos, a indicação do número de utente, dado específico que 
remete para a identificação atribuída aos associados, beneficiários e utilizadores dos 
SSCML, distintiva dos restantes clientes externos como fornecedores ou outras entidades, 
pode tanto equivaler ao autor como ao remetente, previstos da norma portuguesa. Caso o 
utente seja o produtor directo do documento, como aquando de um pedido de inscrição de 
beneficiários, personifica a figura do autor. Porém, quando se trata de documentos 
alusivos ao cliente, mas não produzido por este, como a entrega de uma declaração de 
rendimentos exarada pela CML, nesse momento, poderá ser entendido como remetente.   
 O “código/área”, como acima se descreveu, é um instrumento de classificação que, 
na ausência do plano de classificação, permite aos SSCML estabelecer uma organização 
intelectual dos documentos recebidos, descritível num dos elementos propostos pela 
norma portuguesa. Quanto ao campo “tipo de documento” poder-se-ia encaixar tanto na 
designação do documento como na sua descrição textual. O item “número de páginas”254 
é uma característica física do documento, no qual poderia ser incluído e, por último, a 
referência à identificação do responsável pela operação de registo, poderia caber no 
último elemento apresentado, sobre outras informações úteis.    
 Concluindo, constata-se que os campos definidos pela organização, na sua essência, 
coadunam-se com os elementos propostos. Assim, talvez faça mais sentido e seja mais 
profícuo para a instituição, alertar e sensibilizar para a pertinência da utilização de 
campos, até ao momento, descurados. Tendo presente de que alguns dos campos são 
concebidos, exclusivamente, para sistemas integrados de gestão de arquivo, em ambiente 
digital, o que não ilustra, de todo, a realidade dos SSCML, focar-se-ão aqueles que 
podem, no imediato, serem adoptados pela organização, no controlo da sua 
documentação em suporte de papel.  
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 Seria mais adequado o uso do termo “ número de folhas”, pois não se procede à paginação, mas sim à 
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 Contrariamente ao exposto nas normas, o programa não prevê, como acima se 
mencionou, um campo para a identificação do número de referência que, no caso, é 
indicado manualmente junto à descrição do assunto. Se, por um lado, esta prática revela 
uma consciencialização da importância de que se reveste a aposição deste elemento no 
contexto dos circuitos informacionais, o facto de ainda ser feito de forma manuscrita, 
revela uma inacção pouco abonatória para a organização.  
 A mesma ausência é patenteada com os anexos, que não são identificados sendo, 
apenas, contabilizados o número total de folhas. Esta informação poderia ser, também, 
inclusa nas características físicas do documento. Não está, ainda, previsto nenhum campo 
em que se pudesse indicar o estado em que se encontra o documento/processo e 
respectivos despachos administrativos ou decisórios. Tendo sempre presente as 
limitações do recurso informático utilizado e sem uma política integrada de gestão 
documental, o registo destes dados torna-se mais dificultado. 
 Recuperando, em concreto, os elementos que a NP 4438-1-2: 2005 prevê para o 
registo de documentos, encontram-se, para além da já mencionada classificação, também, 
o prazo de retenção e o acesso. Os SSCML não dispõem de nenhum instrumento que 
permita a concretização do registo de dados alusivos a estas operações arquivísticas. O 
estudo de caso que orienta esta dissertação deve ser entendido, também, como um ensejo 
para a construção de utensílios indispensáveis para a organização, como é o caso do plano 
de classificação documental, assente nas funções acometidas à organização, em 
detrimento da actual classificação orgânica.  
 Em simultâneo, deve ser perpetrado um regulamento de conservação arquivística, 
que contenha uma tabela de selecção indicando os prazos de retenção das séries 
documentais, levantadas na óptica da abordagem por processos. O plano de classificação 
e a tabela de selecção devem ser associados, dando esta fusão origem a um instrumento 
multifuncional, o qual pode, ainda, ser acrescido de elementos que versem sobre o acesso 
à informação. Com efeito, estas ferramentas são basilares para o sistema de gestão de 
documentos de arquivo. 
 Se existe uma preocupação na normalização do registo para a correspondência 
recebida pela organização, o mesmo não se verifica com os documentos expedidos. 
Mesmo estando definida uma metodologia para a atribuição da numeração sequencial dos 
ofícios, tarefa que cabe ao Serviço Administrativo, este procedimento não está 
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normalizado por toda a estrutura. Assim, o caos impera e, neste contexto, quando cada 
colaborador procede como melhor entende, falar-se em controlo da informação não passa, 
no momento presente, de uma quimera.  
 Não existe qualquer orientação no sentido de se adoptar um denominador comum 
na codificação desta tipologia documental, havendo serviços que procedem à simples 
numeração, enquanto outros recorrem, indiscriminadamente, a siglas representativas da 
unidade orgânica responsável pela produção do documento. Neste particular, e 
considerando o levantamento feito em todos os serviços aquando da elaboração dos 
organogramas para os SSCML, apresentados no capítulo que versa sobre esta matéria, 
propõe-se a utilização das siglas normalizadas, desde que sejam divulgadas e conhecidas, 
essencialmente, pelos utilizadores internos. 
 A expedição da correspondência pode ser feita por correio nacional, pelo serviço de 
distribuição expresso ou via electrónico, através de e-mail. Não se procede ao registo 
electrónico da documentação expedida, à imagem do que sucede com a correspondência 
recebida, nem é previsível a utilização e/ou a aquisição de um programa que permita 
fazê-lo. Deste modo, para que esta informação possa ser recuperada, o Serviço 
Administrativo procede à constituição de um copiador com os ofícios expedidos por toda 
a organização. Naturalmente, perante esta falta de concertação, cada unidade acaba por 
coleccionar os ofícios por ela remetidos.  
 A ordenação do copiador de ofícios respeita a numeração sequencial atribuída aos 
ofícios de toda a organização fotocopiados integralmente e acondicionados em pastas por 
ano de elaboração. Estas unidades de instalação são colocadas em estanteria e 
preservadas no arquivo corrente por um curto período, em função das necessidades 
administrativas. Não é aposto nenhum carimbo, nem é registado qualquer tipo de 
informação, como o número de processo associado, até porque, como se verificará ao 
longo deste trabalho, o funcionamento administrativo dos SSCML não tem assegurado o 
desenvolvimento das suas actividades nesta lógica processual, o que seria desejável e 
apropriado. 
 A principal vantagem apontada255 prende-se com a facilidade com que é executado, 
assegurando a posse de uma cópia do ofício remetido. No que diz respeito aos 
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inconvenientes256, entende-se que ocupam muito espaço físico mas, acima de tudo, no 
momento de pesquisa revela muitas debilidades pois, caso não se tenha, de memória, um 
elemento que facilite a procura de ofícios, como a data de produção, uma tarefa que 
deveria simples e de rápida execução pode ter uma demora insustentável para a 
organização. A criação de fichas para cada ofício, que contenham os elementos 
essenciais, organizadas por entidades, pode ser um contributo importante para a pesquisa, 
embora a proposta deva passar pela sua informatização. 
 Para mais, esta cópia isolada não permite a reconstituição de um processo que, 
eventualmente, se possa extraviar. Na realidade, este tipo de registo não se coaduna com 
as exigências com que as organizações de hoje se deparam. Admitindo o uso legítimo 
destes copiadores, como documentação de apoio para a recuperação e resolução pontual 
de tarefas administrativas, ou mesmo como elementos facilitadores na recolha de dados 
para fins estatísticos, não deviam ser objecto de qualquer operação arquivística, como a 
classificação ou a avaliação. 
 Estas duas operações não devem ocorrer sobre a figura da colecção, mas sim ao 
nível do processo, onde estão inclusos os documentos como as cartas e/ou os ofícios. É 
através desta unidade arquivística que os utilizadores internos ou externos podem aceder 
ao seu conteúdo, revestido de valor informativo significativo, que justifique a 
conservação permanente da série documental. Neste exercício, far-se-á bandeira do 
processo e da sua constituição. É, essencialmente, sob esta unidade arquivística que se 
devem reunir o conjunto de documentos, resultado da tramitação adstrita a um 
procedimento administrativo. 
 Por força de uma longa tradição administrativa e arquivística, as organizações 
constituem, quotidianamente, copiadores de documentos, invocando-se para a sua defesa, 
estarem sustentados sobre fundamentos legais, concretizados e previstos em portarias. 
Não havendo refutação possível perante estes factos, é pertinente recordar que estes 
diplomas, não são mais, e bem, do que representações da documentação produzida pela 
organização.   
 Presentemente, com a implementação, que se presume tendencialmente 
generalizada, de sistemas integrados de gestão da informação em ambiente digital, os 
softwares disponibilizados no mercado, assentam a sua estrutura na constituição de 
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processos o que, presumivelmente, desencadeará, a médio prazo, o fim dos copiadores. 
Na verdade, numa lógica de simplificação das operações de controlo administrativo para 
cidadãos e empresas, a própria legislação já acautelou esta realidade, e deixou de prever a 
obrigatoriedade da existência de copiadores257. 
 Em suma, na ausência de processos convenientemente constituídos, os copiadores 
criados devem ser salvaguardados e tratados, garantido a recuperação da informação 
neles contidos. Porém, à medida que as organizações adoptem a abordagem por 
processos, por razões de eficácia e eficiência, os copiadores podem ser utilizados como 
documentação de apoio para o desenvolvimento e a prossecução de competências 
adstritas.  
 Recomendações a considerar na operação de registo de correspondência expedida: 
 “- En caso de expedir un documento que debe ser remitido a un destinatario múltiple, se 
registrará asignándole el número que le corresponda, ya que se trata de un único ejemplar remitido a 
varias personas a la vez. 
 - Si un documento debe ser enviado a diferentes personas, intitulándolo de manera individual, 
deberán registrarse cada uno de los documentos, de manera que tengan un número de registro 
diferenciado”258.   
 Como foi inicialmente enunciado, aquando da introdução desta temática, quanto à 
tipologia dos registos, o Serviço Administrativo dos SSCML apenas recorre ao registo da 
correspondência recebida, de forma mais cuidada, e elabora um copiador para recuperar a 
informação expedida pela organização. Quanto às restantes modalidades, 
designadamente, o registo de documentos internos, o registo de processos e o registo de 
circulação interna dos processos, não foram observadas práticas administrativas 
concertadas na organização e centralizadas num único serviço, admitindo-se, contudo, a 
existência natural de medidas isoladas, essencialmente através da elaboração de 
copiadores em suporte de papel e digital. 
 De ressalvar, que estes copiadores criados em ambiente digital não são constituídos 
por “cartas digitais”, caracterizados pela aposição da assinatura digital, nem tão pouco 
pelos documentos digitalizados que, na verdade, não passam de fotocópias digitais, cujo 
valor probatório é indubitavelmente questionado. Assim, nestes copiadores encontram-se 
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colecções de documentos criados e, logicamente, destituídos de assinatura. Neste 
particular, a cópia em papel da carta/ofício assinado tem a vantagem de garantir o registo 
do presumível autor do documento, sendo muitas vezes associado valor probatório, 
perante o original remetido a terceiros. 
 O dado acima apresentado é de uma importância decisiva, na medida em que a 
organização não possui um documento de arquivo, com valor de prova da sua actuação. 
Esta realidade pode ter graves consequências em contexto de litígio judicial, ainda que na 
administração pública, os tribunais possam admitir, para efeitos probatórios, as fotocópias 
dos copiadores de ofícios, documentos revestidos de “fé pública”259, devido à natureza 
das instituições produtoras. Para o direito privado, a esfera de actuação dos SSCML, as 
organizações possuem meios legais para proceder à autenticação de documentos 
particulares260 e à certificação da conformidade de fotocópias com os originais261, através 
dos seus advogados. 
 Com efeito, os SSCML têm no seu mapa de pessoal colaboradores com formação 
na área jurídica, que reúnem os requisitos legais para o exercício das competências acima 
identificadas. Assim, considerando a produção de fotocópias pela entidade, 
assinaladamente, das cartas expedidas pela organização no âmbito da sua actuação com 
os seus clientes (utentes, Município de Lisboa, fornecedores e outras entidades), e tendo 
por objectivo garantir a posse de documentos com valor probatório dos actos praticados, 
poder-se-ia (re)desenhar os fluxos de trabalho prevendo a autenticação destes 
documentos, por parte do Gabinete de Apoio Jurídico. 
 Naturalmente, à primeira vista, esta tramitação pode intricar e burocratizar os 
processos de trabalho e, por isso, deve merecer uma atenta reflexão, na tentativa de se 
criarem mecanismos que viabilizem esta operação, sem prejuízo da capacidade de 
resposta eficaz e eficiente aos clientes. Concretizando, poder-se-ia declarar a 
conformidade da fotocópia com o documento original, antes da sua remissão, sem que 
estes se acumulem no gabinete. Ressalvado este complexo equilíbrio e admitindo este 
cenário como hipotético, os Serviços Sociais passariam a constituir os seus processos 
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com fotocópias autenticadas por quem de direito, detendo, deste modo, documentos com 
valor de prova equivalente ao original expedido. 
 Compete ao arquivista, no âmbito da sua actuação na gestão dos documentos 
produzidos pela organização, garantir a salvaguarda dos seus interesses, apetrechando-a 
dos meios e instrumentos necessários para a defesa dos seus direitos em cenário de litígio. 
Sabendo-se que os processos de negócio desenvolvidos e comunicados, assim como as 
decisões tomadas pelas entidades, são materializados sob a forma de documentos, é de 
todo conveniente preservar as suas características próprias (autenticidade, fidedignidade, 
integridade e utilização) que lhes conferem eficácia em sede de tribunal. 
 O documento original deve ser datado “elemento de identificação que especifica o 
local (data tópica) e o dia, mês e ano (data crónica) em que ocorreu ou deverá ocorrer um 
facto ou foi elaborado o documento que o regista”262, eventualmente carimbado e 
validado pelo seu autor, através da aposição legível da assinatura, preferencialmente de 
cor azul para se distinguir das fotocópias. A validação é o “acto ou efeito de dotar um 
documento original da forma e elementos (assinaturas, selos, sinais, subscrições, etc.) que 
lhe permitam produzir os efeitos administrativos e/ou jurídicos que presidiram à sua 
elaboração”263. 
 O exemplar remetido ao destinatário deve ser acompanhado por protocolo de 
documentos, cuja função é fazer prova da sua emissão e recepção entre serviços internos 
e externos da organização, enquanto a fotocópia que, conforme acima exposto, pode ser 
autenticada, é integrada no respectivo processo. Desta forma, a organização passa a 
constituir os seus processos com documentos originais ou autenticados, com valor 
informacional acrescido mas, acima de tudo, probatórios da sua actuação na prossecução 
das competências acometidas. 
 Quanto ao contexto digital, e tendo presente a modernização administrativa, é 
inadiável o recurso à assinatura digital certificada para o funcionamento endógeno e 
exógeno das organizações, tanto do sector público, como do privado. Actualmente, a 
assinatura digital tem enquadramento legal264, pelo qual é regulamentado a validade, a 
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eficácia e o valor de prova dos documentos digitais, equiparando-os aos documentos 
assinados de forma manuscrita. Contudo, perdura um problema com a assinatura digital e 
que diz respeito à caducidade dos certificados ao fim de três anos, pondo em causa o 
valor probatório dos documentos, realidade que não se deveria verificar. 
 “Assinatura digital: processo de assinatura electrónica baseado em sistema criptográfico 
assimétrico composto de um algoritmo ou série de algoritmos, mediante o qual é gerado um par de 
chaves assimétricas exclusivas e interdependentes, uma das quais privada e outra pública, e que 
permite ao titular usar a chave privada para declarar a autoria do documento electrónico ao qual a 
assinatura é aposta e concordância com o seu conteúdo, e ao declaratário usar a chave pública para 
verificar se a assinatura foi criada mediante o uso da correspondente chave privada e se o documento 
electrónico foi alterado depois de aposta a assinatura”265. 
 Concluído este pequeno desvio que, pelas implicações e alterações profundas que 
arrastam consigo, daria lugar a outra dissertação de interesse e actualidade garantidos, 
recupera-se a questão dos registos, para se fazer uma breve referência à significação das 
restantes tipologias que, como foi referido, não existem nos SSCML. Pelo exposto, não 
serão sujeitos a um desenvolvimento individual, visto que no ponto seguinte é abordada a 
organização física dos processos, prevendo o seu registo, e nos quais deveriam constar 
todos os documentos, resultado da respectiva tramitação devidamente controlada.   
 Ainda que não tenham sido observados nos Serviços Sociais, podem ser 
encontrados nas organizações públicas ou privadas, para além do registo de 
documentos entrados e saídos, três tipos de registo acima identificados:  
• Registo de documentos internos para se proceder “ao controlo das informações 
produzidas pelos técnicos para serem submetidas a despacho”266. 
• Registo de processos que “consiste na anotação sistemática de todas as 
unidades arquivística existentes e que tem por objectivo a sua localização 
imediata no arquivo”267. 
• Registo de tramitação interna dos processos que “consiste no registo do 
movimento dos processos ou ainda da circulação dos documentos simples 
pelos vários serviços”268. 
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3.2.5 Organização física de processos 
 Nesta fase, pretende-se fazer uma leitura eminentemente prática da organização 
física dos processos, despreocupada com a sua perspectiva conceptual e a sua dimensão 
estrutural que, como já foi referido, será desenvolvida mais adiante. Assim, entende-se 
por processo uma “unidade arquivística constituída pelo conjunto dos documentos 
referentes a qualquer acção administrativa ou judicial, sujeita a tramitação própria”269, ou 
ainda, “una unidad documental que está formada por un conjunto de documentos 
generados, orgánica y funcionalmente por un sujeto productor en la resolución de un 
mismo asunto”270. 
 A abordagem concentra-se na constituição e ordenação física desta unidade 
arquivística, focalizada no suporte em papel, por ter sido esta a realidade observada no 
Gabinete dos Recursos Humanos dos SSCML, aquando do tratamento dos processos 
individuais de colaboradores, que se tomará por exemplo. Na verdade, mesmo antes de se 
iniciar a análise dos processos mencionados, foram os colaboradores deste serviço, os 
primeiros a sentir a necessidade de se proceder à reorganização desta série documental, 
solicitando apoio técnico. A metodologia proposta271 deverá ser adoptada para a 
organização física de todos processos, unidade documental que prevalece nos arquivos 
correntes da instituição, mesmo que estes não tenham sido levantados pelos Serviços 
Sociais.  
 Num contexto de modernização administrativa, a tramitação de processos na 
relação entre a Administração Pública e o cidadão está regulamentada por meio do 
Código do Procedimento Administrativo. Sendo os SSCML uma associação de direito 
privado sem fins lucrativos, por se tratar de uma instituição de interesse público, 
conforme disposto na legislação em vigor272, pode ver aplicada as disposições 
normalizadoras do Código. É o caso dos contratos de fornecimento de bens, celebrados 
no âmbito do Código dos Contratos Públicos273. 
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Um processo é constituído pelo conjunto de documentos originais, ou cópia com 
valor informacional de original, relativos a um mesmo assunto que, por sua vez, devem 
ser classificados e a ele associados. Ora, para além de não existir um plano de 
classificação, as práticas administrativas observadas em algumas unidades dos SSCML 
permitiram aferir que existe a preocupação empírica em manter os documentos alusivos a 
um determinado assunto, dentro do mesmo contexto orgânico e funcional, agregados sob 
o mesmo processo.  
 Porém, o problema que se coloca e que tem, muito provavelmente, origem na 
própria cultura e estrutura organizacional, temática a abordar no próximo subcapítulo, 
concerne à tramitação e retenção de processos desagregados pelos departamentos274, 
dando origem de forma desmedida e descontrolada a consecutivas reproduções. Esta 
prática ruidosa interferirá, necessariamente, com qualquer sistema de gestão documental 
seja ele integrado ou de qualquer outro tipo.  
 Enquanto não for implementada uma abordagem por processos, pela qual estes 
tramitem completos pelos departamentos competentes, sendo definido a montante aquele 
a quem cabe a função de arquivo, não é previsível uma solução ajustada às práticas 
consagradas. Caso os SSCML não tomem medidas, definido uma política de gestão 
integrada de documentos, manter-se-á uma não normalizada e menos conseguida 
constituição de processos, em que um mesmo assunto se encontra, inexplicavelmente, 
desenvolvido em distintos “processos fracturados”, distribuídos por diferentes 
departamentos.  
 A criação de um novo processo é justificada na sequência da entrada ou criação de 
um documento, devidamente registado, que dê origem a um novo procedimento 
administrativo. Evitar uma dupla criação de processos para o tratamento de um mesmo 
assunto, requer alguns cuidados, designadamente na pesquisa de antecedentes. Esta 
observação, como todas as recomendações que se seguem, devidamente ajustadas ou 
parametrizadas, servem tanto para os documentos em formato em papel, como para os 
documentos em ambiente digital. 
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 Uma lacuna a corrigir, tendo presente uma visão sistémica que a normalização 
advoga, é a utilização de modelos de pastas, capas ou capilhas uniformizadas, comuns 
para toda a estrutura dos SSCML. Estas unidades de instalação devem contemplar na 
capa, a inscrição de vários elementos alusivos ao processo, como o nome do serviço 
responsável pela função adstrita, o número de ordem do processo, as datas extremas, isto 
é, a data de abertura e do despacho administrativo de arquivo, o resumo do assunto, o 
número de documentos que o constituem e o código de classificação, logo que este exista. 
ELEMENTOS DA CAPA DO PROCESSO
Logótipo e nome da entidade/serviço 
Número de ordem do processo
Datas extremas (abertura e arquivo)
Resumo do assunto
Número de documentos
Código de classificação
 
Tabela 7 – Elementos de descrição da capa do processo 
 Feitas estas ressalvas, a constituição de um processo deve respeitar a sua própria 
tramitação cronológica, organizado a partir do documento que lhe dá origem. No caso de 
processos externos, podem ser encetados através de requerimento, onde é manifestada 
uma vontade ou expressa uma pretensão no âmbito das relações entre utentes e os 
SSCML, como um pedido de inscrição, de apoio social, de comparticipação ou pela 
apresentação de uma reclamação. Os processos internos, por sua vez, podem ser 
desencadeados por meio de informação ou no cumprimento de uma actividade por 
imperativo legal, como é o caso dos processos de vencimentos e abonos.  
 A ordenação de processos, "operação que consiste em estabelecer/aplicar um 
critério de disposição metódica (…) para efeitos de instalação, arquivagem e descrição 
arquivística”,275 deve respeitar preceitos definidos a montante, sejam eles alfabéticos, 
numéricos, alfanuméricos, hierárquicos, cronológicos, por tipo de vínculo ou carreiras. A 
tónica nesta matéria não é tanto no critério adoptado, mas antes na definição, 
comunicação e utilização, sempre que exequível, de critérios comuns a toda a estrutura.  
 No caso dos processos individuais, estes eram ordenados em função do tipo de 
vínculo e pela data de entrada. Num futuro próximo, e indo ao encontro da arquitectura 
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da aplicação informática, é previsível que passem a ser organizados por ordem alfabética, 
seguido de uma numeração sequencial a iniciar em cada ano civil. 
 O respeito cronológico da produção documental permite estabelecer uma estrutura 
lógica das actividades desenvolvidas, facilitadora para posteriores consultas. “Em 
princípio, os documentos são organizados por ordem cronológica, estando o documento 
mais antigo no fim do processo e o mais recente em cima; assim, quando se consulta um 
processo, o documento mais recente aparece em primeiro lugar”276. Pode-se, também, e 
caso se justifique, fazer uso de separadores para organizar o processo, identificando-os de 
forma visível. 
 Ao despoletar do processo, segue-lhe a produção de um conjunto de documentos 
em função do respectivo procedimento, que devem ser todos numerados sequencialmente 
e rubricados ou assinados pelo colaborador responsável por cada trâmite. Uma operação 
simples como a numeração ascendente, aposta na frente da folha, no seu canto superior 
direito, evita a desorganização do processo aquando da sua consulta e possibilita a 
reintegração dos documentos de forma mais célere. Para além de efeito responsabilizador, 
nem sempre presente nas nossas organizações, a assinatura ajuda a garantir a integridade 
do documento, isto é, que este se mantenha completo e inalterado. 
 Em boa verdade, em nenhuma unidade dos Serviços Sociais se verificou o 
cumprimento desta prática. Tal se deve, essencialmente, ao seu desconhecimento ou, 
eventualmente em casos restritos, à falta de iniciativa para a sua implementação. Uma 
outra questão levantada diz respeito aos documentos que deveriam ingressar no processo. 
Neste sentido, sugeriu-se evitar a inclusão de cópias de documentos expedidos, anexos ou 
originais, cujo conteúdo informacional não fosse determinante para o entendimento do 
processo, mantendo todos os documentos com valor probatório e administrativo. 
 Com efeito, quanto à constituição do processo, cabe aos colaboradores, 
desejavelmente contando com o apoio técnico do arquivista, definir os documentos que 
considerem pertinentes e que nele se devam manter apelando, para isso, a competências 
técnicas, ao conhecimento que possuam sobre os procedimentos, ao bom senso, à 
experiência e ao saber acumulado. Num processo, cujo destino final é a conservação 
definitiva e permanente, como sucede com os processos individuais que contém dados 
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pertinentes sobre as pessoas que exercem funções nos SSCML, não é coerente que neles 
ingressem documentos sem valor arquivístico ou informativo.  
 Pense-se, nas justificações de faltas, documentos que possuem um valor legal, 
“decorrente da relevância de um documento de arquivo, para comprovar, perante a lei, 
um facto ou constituir um direito”277, devem ser acondicionadas em unidades de 
instalação distintas daquelas onde se encontram os processos individuais e que, cumprido 
o prazo de conservação administrativa não superior a três anos, sujeitas a um 
procedimento cuidado de eliminação. Embora este caso não caracterize uma prática do 
Gabinete dos Recursos Humanos dos SSCML, servindo apenas de modelo, é fundamental 
que aquando da definição e da organização dos documentos a incluir nos processos 
individuais, se tenha em consideração o destino final dos mesmos. 
 Dando continuidade à apresentação das práticas administrativas recomendáveis 
para a organização de processos, por comparação à praxis dos Serviços Sociais, outro 
instrumento que, naturalmente, não se encontrou na instituição e que é de todo 
conveniente criar, é um sumário ou índice para cada processo, que facilite a consulta e 
que permita controlar os documentos que neles ingressem.  
 No mínimo, devem constar nesta relação permanentemente actualizada, os dados 
sobre os documentos estruturantes do processo, recolhidos através dos campos que 
permitam o registo do número de ordem de cada documento, do autor (pessoa singular ou 
colectiva), da tipologia, do assunto, da data de registo e/ou produção, da data do ingresso 
no processo, da tramitação (indicação de despachos administrativos e/ou decisórios de 
cada serviço), de observações e da identificação do colaborador responsável pela 
operação.  
ELEMENTOS DO SUMÁRIO/ÍNDICE
Número de ordem de cada documento
Autor (pessoa singular ou colectiva)
Tipologia documental
Assunto
Data do registo e/ou produção
Data de ingresso no processo
Tramitação (despachos administrativos e decisórios)
Observações (número de páginas/anexos)
Identificação do colaborador responsável
 
Tabela 8 – Elementos de descrição do sumário/índice 
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 Para potenciar o controlo dos documentos recebidos e minimizar os efeitos nefastos 
de extravios indesejados, é aconselhável que os colaboradores procedam à inclusão de 
documentos no processo após o seu registo, logo que seja exequível. Sempre na 
perspectiva do controlo, quando for necessário retirar um documento para a prossecução 
de um trâmite processual, este deve ser imediatamente restituído após o seu 
cumprimento.  
 Quando retirada uma peça, um “documento simples ou composto que integra um 
processo”278, para efeitos de consulta morosa, esta deve ser substituída por um fantasma, 
um “documento de controlo que regista a referência e a localização actual de uma 
unidade arquivística ou de instalação, retirada do conjunto que integra, para fins de 
comunicação, tratamento documental ou reinstalação”279.  
 Este documento de substituição deve ser, preferencialmente, de cor garrida, para 
que seja facilmente perceptível, e prever campos através dos quais se possam identificar o 
requisitante, o serviço em que este exerce funções, os contactos, a data do empréstimo e 
outras observações que permitam o reconhecimento mais eficaz do documento requerido 
e/ou retirado. 
 Por simples convenção, oportuna para o esclarecimento pontual do presente 
raciocínio, considera-se “retirar” quando uma peça é utilizada pelos colaboradores do 
serviço que tem a responsabilidade funcional e de guarda do processo no respectivo 
arquivo corrente. Entende-se por “requerer” quando o documento ou o processo é 
solicitado por colaboradores de uma unidade orgânica que não tenham a função de 
arquivo do processo requerido, mas que necessitem de o consultar para a tomada de 
decisão ou para o cumprimento das suas competências.  
 Esta distinção faz sentido, na medida em que a estrutura dos SSCML não prevê 
nenhum serviço de arquivo que assegure o controlo e a viabilidade destas operações. 
Ademais, esta política não existe na organização e sempre que é eminente o acesso a 
documentos ou a processos, procede-se à sua reprodução, necessidade frequentemente 
suprida à partida, devido à proliferação da “política da fotocópia” que subsiste na 
organização.  
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 A partir do momento em que este modelo e práticas forem implantadas nos 
Serviços Sociais, será conveniente e oportuno que, periodicamente, os serviços 
responsáveis verifiquem o estado em que se encontram os empréstimos dos processos 
cuja guarda lhes compete e agir em conformidade, ou seja, aferir da necessidade da sua 
manutenção ou, se justificado, solicitar a sua devolução.   
SISTEMATIZAÇÃO DAS ETAPAS NA ORGANIZAÇÃO FÍSICA DE PROCESSOS
Utilização de unidades de instalação normalizadas para toda a organização
Abertura e ordenação do processo com o documento que lhe dá origem
Constituição cronológica da organização interna do processo em função da produção documental
Numeração sequencial ascendente de todas as  folhas no canto superior direito
Rubrica ou assinatura de todos os documentos para garantir a sua integridade 
Elaboração de um sumário com a síntese das peças inclusas no processo
Ingresso do documento no processo após o seu registo assim que praticável
Colocação da peça no processo concluído um trâmite administrativo 
Substituição de documentos extraídos do processo por um fantasma
Controlo de empréstimo e de devolução de documentos ou processos
Encerramento e arquivo do processo
 
Tabela 9 – Etapas na organização física de processos 
 Para além dos cuidados atrás indicadas são, ainda, apontadas algumas precauções280 
e utilidades a ter em consideração pelos serviços administrativos de uma organização:  
- Não deixar documentos soltos, sem que estejam integrados no processo; quanto mais 
próximo da criação/recepção documental esta operação for executada, menores são os 
riscos de extravios; 
- Não extrair documentos originais em tramitação solicitados por terceiros; é preferível 
fotocopiá-lo e ingressar de imediato no respectivo processo; 
- Não extrair documentos originais de um processo fechado para constituir novos 
processos; para o efeito, é aconselhável a sua reprodução; 
- Conservar a ordem atribuída aos documentos dentro do processo; 
- Agrafar cada ofício com a respectiva resposta que, por ter uma menor superfície 
oxidável, é menos nocivo do que o uso de clipes; 
                                                           
280
 Cf. CRUZ MUNDET, José Ramón – Manual de Archivística. p. 154-155. 
 SISTEMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
135 
- Agrupar o documento principal com os que o acompanham, atribuindo ao conjunto a 
data do principal. 
 Quanto ao encerramento do processo, este deve ter lugar após o despacho 
administrativo que determine essa acção, acto frequentemente concretizado pela aposição 
do carimbo “Arquive-se”, devidamente assinado e datado por quem de direito. Este 
último elemento é de uma importância vital para a gestão documental, na medida em que 
é a partir deste momento que se inicia a contagem dos prazos de conservação 
administrativa previstos na tabela de selecção, instrumento associado ao plano de 
classificação documental. Na verdade, esta formalidade nem sempre é respeitada pelos 
serviços e organizações e, consequentemente, os processos não apresentam um 
encerramento formal e documentado, sendo o seu fim determinado pelo cumprimento da 
acção administrativa. 
  Verificando-se uma conscienciosa análise no momento da definição dos 
documentos que devem ingressar no processo ou aquando da constituição do mesmo, 
aspecto acima focado, nesta fase não há preocupações quanto a esta tarefa. Caso esta 
operação não tenha lugar na fase embrionária do processo, como é conveniente, passa a 
ser necessário dar-lhe alguma atenção, aquando do seu encerramento ou do cumprimento 
do prazo de conservação administrativa.  
 Se ao processo em causa, no momento da atribuição do destino final, tiver sido 
definida a sua eliminação global, fica o problema sanado. No entanto, se assim não for, 
sendo determinada a conservação permanente, é inevitável proceder-se à ulterior selecção 
documental, sob pena de se ver guardada muita documentação sem valor informacional.  
 A conservação de documentos desprovidos de conteúdos pertinentes para o estudo 
e para a memória da organização, em suporte de papel ou digital, acarreta avolumados 
encargos financeiros, quer no seu armazenamento em depósito físico ou servidores, quer 
no tratamento arquivístico (descrição, digitalização, microfilmagem, etc.), necessário para 
posterior disponibilização e acesso da informação para fins de estudo ou de investigação. 
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3.2.6 Diagnóstico e uniformização documental 
 A definição dos documentos que devem ingressar nos processos de uma 
organização é uma exigente tarefa que requer à partida, como acima se referiu, 
conhecimentos técnicos sobre a sua forma “conjunto de caracteres externos (suporte, 
apresentação gráfica, etc.) e internos (organização do discurso, língua, etc.) que dão ao 
acto o aspecto que corresponde à sua natureza diplomática e jurídica”281. A análise 
documental é uma actividade secular e complexa que deu origem à Diplomática, “ciência 
que tem por objecto a génese, forma e tradição dos documentos de arquivo, assim como 
as suas relações com os factos neles representados e com o seu autor, a fim de regular a 
sua produção e avaliar da sua autenticidade”282.  
 À Diplomática compete-lhe aferir a autenticidade de um documento, “qualidade de 
que se reveste um documento produzido de acordo com as disposições regulamentares 
quanto à iniciativa da sua criação e à elaboração, forma e validação, de modo a poder 
fazer fé pública e ter eficácia jurídica. A autenticidade de um documento não implica a 
veracidade do seu conteúdo”283. Naturalmente, a formação do arquivista contempla 
disciplinas como a Diplomática e a Paleografia, que o mune de competências 
fundamentais para a organização, aquando da análise tipológica e do estudo das 
características próprias dos documentos de arquivo, distintivas daquelas presentes nos 
documentos de apoio informativo.  
 Nos arquivos correntes dos serviços ou das unidades orgânicas dos SSCML 
encontram-se os documentos, provas das actividades desenvolvidas, criados no âmbito de 
procedimentos empiricamente normalizados ou instituídos. Aquando do levantamento e 
identificação de séries documentais através da abordagem por processos, tema que 
merece uma redobrada atenção, exposta no subcapítulo intitulado “circuitos da 
informação”, conduz-se, necessariamente, e por mais breve que seja, a uma análise 
tipológica e diplomática284 dos documentos constituintes. Esta intervenção, de grande 
utilidade para efeitos de controlo deveria, futuramente, ser desenvolvida e 
consubstanciar-se num manual de tipologias documentais produzidas na instituição. 
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 “Grande parte da informação das Organizações já nasce em formato electrónico, tornando-se 
impossível colocar como alternativa a impressão em papel para a sua preservação futura. Pelo 
contrário cada vez mais se recorre à transferência da informação em suporte papel para suporte 
digital, mantendo-se, em muitos casos, circuitos paralelos perfeitamente descontrolados”285.       
 A produção massiva de documentos, nos mais diversos suportes, que origina a sua 
duplicação abusiva pela organização, obriga a uma intervenção criteriosa por parte do 
arquivista. Considerando o panorama actual, no qual as organizações desenvolvem e 
documentam as suas actividades em ambientes híbridos, nadodigitais para posterior 
materialização e divulgação, quer pelos canais digitais, quer através do suporte em papel, 
obriga o arquivista a desenvolver sistemas que garantam o controlo das duas realidades 
coexistentes, cujos traços característicos são muito próprios. 
 Ainda que a NP 4438-1-2: 2005 se refira, consecutivamente, aos documentos de 
arquivos, o hibridismo ao nível da produção documental, característico das organizações 
actuais, obriga a uma atenção cuidada no tratamento de outros documentos que não os de 
natureza arquivística. Na verdade, no decurso de um procedimento, as unidades orgânicas 
necessitam de ingressar nos seus processos, documentos que não possuem as 
características advogadas pela norma supramencionada, embora detenham valor 
informacional que não pode ser menosprezado. É o caso de impressões provindas de 
plataformas digitais que crescem em catadupa e que fazem prova de uma acção, no 
âmbito das relações com instituições externas, como entidades bancárias, companhias de 
seguros, ordens, tribunais, etc.  
 Idêntica preocupação de controlo deve merecer a reprodução de cópias tanto em 
formato tradicional como em ambiente digital. Para o efeito, a organização deve conhecer 
os seus processos, assim como os documentos constituintes para, posteriormente, definir 
os critérios mais ajustados para a reprodução. Independentemente do ambiente em que 
esta realidade se desenvolve, é difícil assegurar um controlo total, quando os 
colaboradores não recebem directrizes claras do que pode ser reproduzido, cabendo o 
desempenho desta tarefa ao livre arbítrio individual. Existindo um serviço centralizado de 
reprografia, o seu desempenho pode ser definido através de regulamento e, deste modo, 
controlado.    
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 Apesar da proliferação desta realidade organizativa, frequentemente empolada por 
força do apelo cego à modernização administrativa, estas plataformas, em regra, não 
funcionam sequer com a assinatura digital que, como já foi indicado, possui idêntico 
valor à assinatura manual, conferindo valor probatório ao documento. Como é sabido, a 
identificação de utilizadores, o acesso a estas estruturas comunicativas e a validação de 
operações em ambiente digital são assegurados por meio de password ou login, sempre 
mais susceptíveis a violações. Sendo esta a realidade presente, o arquivista deve, 
necessariamente, atender a este flagelo corrompedor do documento de arquivo, sobretudo 
quando é sabido que não está devidamente salvaguardada a preservação destes 
documentos digitais determinantes para as organizações. 
 Desde logo286, enquanto a simbologia dos documentos tradicionais são 
imediatamente interpretáveis, os documentos digitais necessitam de ser descodificados 
através de hardware e software. Quanto ao conteúdo do documento na sua versão em 
papel é indissociável do seu suporte, realidade que não está presente no documento 
digital, aumentando a probabilidade de falsificação.  
 A estrutura física destes documentos é, também, muito diferenciada. Se para o 
papel a estrutura é uma parte integrante e visível, cujo estudo permite aferir da sua 
autenticidade, no caso do digital, este depende do hardware e do software, sendo o seu 
valor incomparável ao suporte tradicional. Para mais, é a estrutura lógica que identifica e 
representa os elementos da estrutura interna, que se devem manter inalterados para que o 
documento seja completo e autêntico.   
 Para estabelecer o contexto funcional e administrativo subjacente ao documento 
tradicional, a documentação digital precisa de um conjunto de metadados descritivos, que 
forneçam informação sobre o registo, termos e condições de acesso, estrutura, contexto, 
conteúdo e historial. Para este último formato, a identificação deve ser, igualmente, 
assegurada pelos metadados, enquanto a sua conservação requer uma atenta análise, 
designadamente, acerca da grande interrogação que, na actualidade, se coloca às 
organizações e aos profissionais de arquivo/gestores da informação, no que diz respeito à 
rápida obsolescência dos sistemas informáticos, obstáculo à perpetuação da vida do 
documento. 
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 Deste modo, se os princípios, políticas, vantagens e objectivos advogados pelas 
normas são válidos para a organização e gestão de documentos de arquivo, 
independentemente do seu suporte, a concepção e implementação dos sistemas integrados 
de arquivos devem, necessariamente, ter presente as particularidades dos documentos em 
formato tradicional e digital, assim como das suas mais variadas especificações.  
 A título de exemplo, e sendo esta uma temática de grande interesse e pertinência 
para as organizações, os recursos obrigatórios para o armazenamento e a preservação 
destes documentos são exponencialmente diferentes e requerem o domínio de 
competências que a Arquivística, na sua perspectiva mais clássica e isolada, não faculta. 
 “Um documento de arquivo deve reflectir correctamente o que foi comunicado ou 
decidido ou que acção foi tomada. Deve ser capaz de suportar as necessidades do negócio 
com que se relaciona e ser usado para fins de atribuição e responsabilidades”287. Para 
mais, o documento de arquivo deve possuir ou ser-lhe associado, meta-informação que 
ilustre apropriadamente uma transacção. 
“a) a estrutura, isto é,  o formato e as relações entre os elementos que compõem o documento de 
arquivo, deve permanecer intacta; 
b) o contexto organizacional em que o documento de arquivo foi produzido, recebido e utilizado 
deve ser evidente (incluindo o processo de negócio em que a transação se inscreve, a data e hora da 
transação, bem como os participantes na transação); 
c) devem também ser evidentes as ligações entre os documentos que, embora mantidos 
separadamente, quando associados constituem um documento de arquivo”288.  
 Com efeito, os processos administrativos são constituídos por documentos de 
arquivo e documentos de apoio informativo e é importante diferenciá-los. “Tanto unos 
como otros deberán organizarse en el archivo de gestión, pero com una finalidad 
diferente, los primeros para su conservación y los segundos para su eliminación cuando 
hayan perdido el valor informativo para el que fueron creados”289. 
 Um documento de arquivo para sustentar e provar as actividades de uma 
organização deve ser autêntico, fidedigno, íntegro e utilizável.  
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“Autenticidade, definida como a permanência ao longo do tempo das características originais do 
documento de arquivo no que respeita ao contexto, estrutura e conteúdo, o que significa que o 
documento de arquivo é o que pretende ser; 
Fidedignidade, referida como a capacidade do documento de arquivo servir de prova digna de 
crédito, referindo-se à autoridade e fiabilidade do documento de arquivo enquanto prova; 
Integridade, relativa ao facto de um documento de arquivo ser completo e inalterado; 
Utilização, que define a capacidade de localizar, recuperar, apresentar e interpretar um documento 
de arquivo. 
Os documentos de arquivo para possuírem estas características deverão ter conteúdo, estrutura e 
contexto suficientes para fornecer prova das actividades e transacções que representam, reflectindo 
decisões, acções e responsabilidades”290. 
 Para o efeito, passam-se a enunciar as características distintivas de ambos. 
Documentos de arquivo: 
“- Son conjuntos orgánicos de documentos. El documento nunca se concibe como un elemento 
aislado sino que está inmerso en el seno de un proceso funcional. Por lo tanto el documento de 
archivo está relacionado con los que le anteceden y con los que le siguen, tiene un carácter seriado. 
- Son ejemplares únicos, reflejan una actuación o conjunto de actuaciones orientadas a la resolución 
de un asunto. Por lo tanto son originales, o en cualquier caso tratados como tales. 
- Son testimonio de las actividades (…) en el ejercicio de sus funciones. 
- Contienen derechos y obligaciones de la Administración y de los ciudadanos. 
- Son una fuente primaria de información. 
- Tienen una serie de valores tanto primarios (valor administrativo, legal, fiscal, jurídico) como 
secundarios (valor informativo e histórico). 
- No pueden destruirse, pasados los plazos establecidos deberán ser transferidos al Archivo General, 
en función de sus valores de testimonio y de Patrimonio Documental. 
- Forman parte del Patrimonio Documental (…)”291 da organização. 
Documentos de apoio informativo: 
“- Son ejemplares múltiples. 
- Se recogen para obtener información sobre un asunto concreto. 
- No son originales. Son documentos editados o reprografiados, publicaciones, fotocopias, folletos, etc. 
- Apoyan la gestión, pueden ayudar en el proceso de la toma de decisiones como material de apoyo, 
pueden ser boletines oficiales, libros, revistas, documentación recibida de otras Instituciones, etc. 
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- No tienen valor temporal fiscal, legal o administrativo, su valor es informativo y acaba pronto. Los 
plazos se fijan en función de la información contenida. 
- No son testimonio de las funciones (…) “da organização”. 
- No son considerados Patrimonio Documental. 
- Una vez cumplida su misión pueden ser destruidos. 
- No deben ser transferidos al Archivo General”292.  
 O diagnóstico documental é uma operação de grande importância, na medida em 
que permite à organização ter conhecimento cabal das tipologias recebidas e criadas, 
constituintes dos seus processos. Só após um estudo exaustivo da produção documental, 
passa a ser possível tomar medidas e criar instrumentos, como o manual de formulários, 
que visem o seu controlo. Para mais, só com o estudo acima referido, a organização pode 
avançar para a avaliação dos seus formulários, levantando as suas lacunas e 
redesenhando-os numa perspectiva normalizadora, com o objectivo de criar formulários 
de simples preenchimento, sem contudo, deixar de cumprir com requisitos legais e de 
transparência.   
 Deste modo, o redesenho de documentos ou formulários tem por objectivo: 
“- La simplificación documental, suprimiendo aquellos que no respondan a necesidades objetivas; 
- La catalogación de los modelos de todos los documentos utlizados; 
- La automatización de la producción documental”293. 
 Para ilustrar o que se acaba de expor, sem pretender partir para uma abordagem 
exaustiva, que esta matéria requer e merece, procedeu-se a um levantamento tipológico 
básico dos documentos acondicionados nos processos individuais. Um estudo mais 
aprofundado, ao nível diplomático e tipológico, sobre os documentos produzidos pelos 
SSCML, poderia resultar num manual que contemplasse as suas características, modelos, 
estruturas e funções, que apoiasse os colaboradores na implementação de práticas 
normalizadoras e, consequentemente, potenciasse o controlo documental. 
 Actualmente, existem, como foi oportunamente mencionado, vários trabalhos 
realizados na esfera da análise diplomática e tipológica de documentos de arquivo, que 
permitem ao arquivista avançar para a condução de um levantamento deste género de 
forma sustentado, sistemático e profundo nas organizações, ao qual, logicamente, os 
SSCML não se podem alhear. “O campo de aplicação da Diplomática gira em torno do 
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verídico quanto à estrutura e à finalidade do ato jurídico. Já o da Tipologia gira em torno 
da relação dos documentos com as atividades institucionais/pessoais”294. 
 Os processos consultados são relativos aos recursos humanos que contribuem para 
a administração das unidades orgânicas dos SSCML, exceptuando-se o seu corpo clínico 
(médicos e enfermeiros) que, contrariamente ao que seria conveniente, não se encontram 
no domínio do Gabinete dos Recursos Humanos, mas sim da Coordenação 
Administrativa e de Atendimento. O objectivo desta tarefa, visou munir os colaboradores 
dos recursos humanos de competências para a organização e ordenação adequados dos 
seus processos, conforme foi supra explicitado, quando se abordou o tema da sua 
organização física.  
 Quanto às características externas, os processos são acondicionados em capilhas de 
cartolina semi-duras com ferragens, de tamanho A4 e cores verde e laranja. Na sua 
lombada é aposto o nome do colaborador, sem recurso a qualquer tipo de grafismo e, no 
interior, são utilizados micas e agrafes. Numa tentativa de reorganizar os processos, estes 
estão divididos por separadores com a seguinte identificação: “Dados pessoais”, 
“Vários”295; “Habilitações literárias/Currículo de vida”; “Formação profissional” e 
“Contratos”. A inclusão de documentos é feita do mais actual, colocados na frente, ao 
mais antigo, localizados no fim ou fundo do processo para, aquando da consulta, se tenha 
acesso imediato à documentação mais recente.   
 Assim, procedeu-se à recolha, por amostra, de cinco processos representativos de 
vários vínculos com a organização, inclusivamente com a instituição pública 
predecessora: contrato individual de trabalho, em conformidade com a Portaria              
n.º 193/79, de 21 de Abril, para os colaboradores que transitaram da CPPCML para os 
Serviços Sociais; prestadores de serviço; contrato individual de trabalho; estagiários; 
contrato a termo certo; acumulação de funções; e por cedência de interesse público, 
previsto no artigo 58.º, da Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.  
  No que diz respeito ao levantamento, em concreto, procurou-se identificar os 
documentos estabelecendo alguns critérios prévios, assinaladamente, em função de se 
tratar de documentos originais (O), cópias (C) ou impressões (I) e da entidade autora dos 
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mesmos, Serviços Sociais (S) ou entidade externa (E). Refira-se a existência de cópias e 
impressões, estas últimas frequentes e que resultam da necessidade de juntar ao processo 
documentos relevantes em formato de papel, como sucede com os e-mails. 
 Abre-se um parêntesis para fazer uma referência sobre a quantidade de informação 
que circula por correio digital, de forma totalmente descontrolada nas nossas 
organizações e, em particular, nos SSCML. Os e-mails são recorrentemente utilizados, 
atribuindo-lhes funções diversificadas que, até agora, no formato tradicional, eram 
garantidos, a título de exemplo, por várias tipologias documentais como a informação, 
para comunicação interna, ou o ofício/carta, no estabelecimento de relações com o 
exterior, sem que sejam acauteladas medidas de avaliação, selecção e, posterior, 
preservação digital. 
 Assim, aquando do levantamento das tipologias documentais inclusas nos processos 
individuais296 verificou-se que estes eram constituídos, na sua maioria, por fotocópias. 
Com efeito, todos os processos possuem cópias de documentos de identificação pessoal 
como o bilhete de identidade, cartão de cidadão, cartão de contribuinte, de beneficiário ou 
de segurança social. Naturalmente, não sendo possível à organização ser detentora dos 
exemplares originais, a reprodução de cada um destes documentos é feita numa folha de 
tamanho A4, multiplicando-se as fotocópias.  
 Em paralelo, aquando do início da actividade dos colaboradores nos SSCML, estes 
solicitam o preenchimento de uma folha de dados pessoais que coexiste com as restantes 
cópias acima mencionadas. Com efeito, se este formulário previsse um conjunto de 
campos que garantisse o registo dos dados contidos nos documentos pessoais, 
devidamente validados pelas partes, tornar-se-ia desnecessário a acumulação de várias 
fotocópias ficando, ainda, o colaborador com o ónus da actualização dos seus dados.      
 Não existindo critérios definidos para a criação e organização destes processos 
individuais, reflectindo-se numa panóplia documental, estes têm vindo a ser constituídos 
de forma empírica e em função de diferentes necessidades, desde daquelas associadas ao 
tipo de vínculo laboral com os Serviços Sociais, passando por iniciativas de formação, ou 
mesmo, por inerência das actividades desenvolvidas no seio da organização, como sucede 
com os despachos de delegação de competências, ordens de serviço ou louvores.  
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 Neste encadeamento, faça-se a alusão aos documentos originais, estes com valor 
probatório, que se encontram nos processos. É o caso das várias tipologias de contratos 
como os de avença, de prestação de serviços, a termo resolutivo ou através do programa 
de estágio profissional. Pelo valor intrínseco que possui, estes são os documentos 
nucleares desta unidade arquivística. Os restantes documentos originais dizem, 
essencialmente, respeito à contratação ou ao vínculo laboral como sucede com os 
aditamentos de prorrogação de contrato, à declaração de vigência do contrato de trabalho, 
à autorização de cabimento e comprovativo de despesa, e ao auto de posse. 
 A constituição e a própria existência destes processos individuais, tal como foi 
observado, são discutíveis por, na verdade, ser uma unidade arquivística composta por 
documentos que não estabelecem relações entre si, salvo através de um único 
denominador comum, o nome do colaborador. Na realidade, o que existe é um 
macroprocesso inconsistente, realidade que, como se reforçará mais adiante, não é 
advogada nesta dissertação.  
 Tratam-se, deste modo, de documentos que surgem sob a forma de processo, 
colecção ou dossiê, frequentemente isolados do seu contexto processual, derivado de uma 
inexistente normalização de circuitos e de procedimentos mal ou, acima de tudo, não 
documentados, nem comunicados pela instituição.  
 Sem pretender marginalizar a sua utilidade para os colaboradores e serviços 
responsáveis pela gestão dos recursos humanos dos Serviços Sociais, analisados os 
documentos constituintes, conclui-se que, sendo os contratos firmados, os documentos 
originais ou primários que, repetidamente, se encontram nestes processos, estes deveriam 
passar a constituir processos de contratação, inexistentes na organização, aos quais 
poderiam ser acrescidos dos respectivos aditamentos ou prorrogações.  
 Verificou-se, ainda, junto dos colaboradores responsáveis pela constituição dos 
processos individuais, que existem documentos secundários inclusos na unidade 
arquivística como medida de precaução e por receio de não poder aceder à informação 
em tempo útil. Não deixa de ser curioso observar que estes mesmos colaboradores, sem 
qualquer tipo de formação em Arquivística, têm a perfeita noção de que a conservação 
duplicada de alguns documentos nestes processos não faz, desde logo, muito sentido.  
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 São, entre outros documentos, espelho desta realidade, a fotocópia de delegações de 
competências ou de despachos do CASSCML, de louvores e de certificados de formação 
profissional que, com outra organização, tenderiam a constituir processos isolados, por 
corresponder a procedimentos com tramitações e características específicas, aos quais 
deveriam estar associados os documentos que resultassem dessas mesmas transacções. 
Estes processos, por sua vez, deveriam estar acessíveis num único serviço, previamente 
identificado e comunicado pela estrutura organizacional. 
 Em suma, esta (má) prática ajustada ao seu contexto, não é mais do que uma 
medida cautelar, tendo em vista a disponibilização da informação para a prossecução 
eficaz e eficiente das competências de, apenas, um serviço, isto é, de uma das partes que 
compõem o todo dos SSCML. Observam-se, repetidamente, lacunas ao nível de 
organização documental, que “obrigam” os utilizadores a recorrer a medidas isoladas que 
lhes confiram mais alguma segurança na execução das suas tarefas, sem medirem ou 
terem consciência das implicações nefastas ao nível da macroestrutura. 
 Apesar de todas as cautelas supramencionadas, quando questionados sobre a 
localização destes documentos, ainda que tenham noção de quem os possa ter, estes 
assumem, prontamente, tanto as suas dúvidas, como reservas quanto à sua acessibilidade 
e utilização imediatas. Conquanto tal se possa verificar, desde que justificado, os 
empréstimos não estão sistematizados, muito menos regulamentados. Observou-se, em 
episódios isolados, uma preocupação ao nível do controlo destes empréstimos, fazendo o 
registo desta operação, mas estes cuidados não são transversais à organização. 
 A situação acima retratada, repetida nos vários departamentos dos Serviços Sociais, 
somente é sanável quando a organização assumir uma efectiva política sistémica, 
integrada e de gestão contínua de documentos. Apenas a partir deste momento, isto é, do 
levantamento de todos os processos transversais à estrutura organizacional, da definição e 
do registo dos respectivos documentos constituintes, é viável o fim da duplicação inútil e 
desprovida de valor. Esta reprodução é sobejamente onerosa para a instituição, quer pelos 
custos directamente associados e perceptíveis ao olhar dos mais incautos, quer pelos 
encargos ulteriores no momento do seu tratamento arquivístico. 
 A implementação de uma política de gestão documental continuada compete a um 
serviço de arquivo que os SSCML devem prever, a curto prazo, na sua estrutura. Esta 
unidade orgânica constituída por um arquivista/gestor da informação conhecedor de 
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técnicas adequadas, com dependência da área funcional administrativa, deve criar 
dinâmicas transversais a todos os intervenientes, desde dos gestores de topo, passando 
pelos dirigentes intermédios, até aos restantes colaboradores. A liderança do projecto 
deve prever a definição inequívoca de uma estratégia e de consentâneos objectivos a 
atingir, através de uma metodologia comunicada e participada por todos os seus actores. 
 O serviço ou o técnico de arquivo ao assumir a gestão deste projecto retira, de 
imediato, uma grande vantagem para a organização: a normalização. Esta centralização 
atenua a dispersão que, presumivelmente, pode ocorrer caso projectos desta natureza 
fossem assumidos e implementados individualmente por cada departamento. Esta última 
perspectiva vai no sentido contrário das sinergias e concertação de esforços, que visem 
alcançar objectivos comuns, assinaladamente, a “interoperabilidade”, termo muito em 
voga, entre serviços e colaboradores. Com efeito, ao gerir o projecto, o arquivista ou o 
gestor da informação deve apoiar toda a estrutura na definição dos serviços funcionais 
responsáveis pelas respectivas séries documentais/processos levantados, documentando-
os e comunicando-os pelos SSCML. 
 Documentar adequadamente as decisões tomadas, assim como criar instrumentos 
técnicos de controlo e regulamentares são tarefas tão importantes quanto o próprio 
levantamento prévio. Por mais valiosos que sejam os resultados obtidos, se estes não 
forem devidamente publicitados pela estrutura, para que seja apropriadamente 
interpretados e utilizados, todo o trabalho produzido, por melhor conduzido que seja, 
torna-se estéril para a organização.  
 Definidos, em gestão corrente, as unidades responsáveis pela produção e pela 
guarda dos processos, caberá ao serviço de arquivo apoiar os colaboradores na 
comunicação e acessibilidade da informação para garantir de forma eficaz e eficiente a 
realização das suas tarefas pondo, em simultâneo, termo à sua duplicação. 
 É somente neste contexto que os colaboradores dos Serviços Sociais poderão, com 
segurança, deixar de reproduzir documentos originais que se encontrem na organização, 
com a certeza de que quando necessários, estarão acessíveis em tempo útil. Para a 
realidade imediata, é desejável manter a ordem original atribuída, sem retirar os 
documentos que constituem os processos existentes, sob pena de os corromper. 
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 Por razão de controlo e recuperação da informação, estes podem ser organizados 
segundo as indicações acima transcritas. Para que se obtenham os melhores resultados, a 
aplicação a preceito de todas as sugestões propostas na literatura arquivística deve ser 
antecedida ou contextualizada no âmbito de uma política sistémica de gestão de 
documentos. 
 As organizações, no caso os Serviços Sociais, e os colaboradores funcionalmente 
responsáveis por esta competência, devem atender a todo um conjunto de critérios na 
normalização dos seus documentos. Este é um objectivo que os Serviços Administrativos 
e de Atendimento propuseram cumprir ainda no curso do corrente, mas que se deverá 
estender por um período de tempo mais longo. Neste contexto, expõem-se de seguida, 
algumas características297 que devem ser consideradas enquanto elementos integrantes 
dos documentos e/ou formulários da organização. 
CRITÉRIOS PARA O DESENHO DE DOCUMENTOS NORMALIZADOS
Exactos / contínuos / utilizados / adequados às normas vigentes 
Definição do registo estável e da qualidade do suporte em função do valor atribuído
Captura da informação com lógica através da inclusão de todos os elementos
Grafismo perceptível e identificação simples na inclusão de todos os elementos
Elaboração em função do cliente (interno/externo) a quem é dirigido
O meio ou o suporte de recolha da informação
Ordenação lógica e sequencial da informação / informação relacionada anexa
Eliminação do supérfluo / respeito pela linguagem, normas gramaticais e ortográficas
Número de página e do total de páginas / instruções de uso e/ou preenchimento
Cabeçalho de formulários para inserção de dados pessoais / numeração dos campos
Formatação e estética: margens em função da manipulação; número de linhas por página; 
espaços entre linhas; separação de blocos; tipo de letras que facilite a interpretação
Cabeçalho: identificação da instituição com o nome, sigla e logótipo; um título e/ou subtítulo 
claros e destacados; numeração única para cada modelo; data e número da versão
Documentos para preenchimento de clientes externos devem ter espaço suficiente para a 
introdução de dados; indicações e cabeçalhos de compreensão fácil; instruções dispostas 
ordenadamente; escrita inequívoca; segmentos estruturados numa sequência lógica; separação 
clara dos campos a preencher pelo cliente e pelos serviços administrativos
 
Tabela 10 – Critérios para o desenho de documentos normalizados 
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3.3 Circuitos da informação 
3.3.1 A gestão dos processos de negócio 
O Código de Procedimento Administrativo advoga que o procedimento 
administrativo é “a sucessão ordenada de actos e formalidades tendentes à formação e 
manifestação da vontade da Administração Pública ou à sua execução”298. Segundo o 
diploma legal, entende-se por processo administrativo “o conjunto de documentos em que 
se traduzem os actos e formalidades que integram o procedimento administrativo”299. 
Para as normas da qualidade, este é o entendimento de procedimento e processo:  
Procedimento é o “modo especificado de realizar uma actividade ou um processo... NOTA 1: 
Os procedimentos podem ou não estar documentados. NOTA 2: Quando um procedimento está 
documentado, usa-se frequentemente a designação “procedimento escrito” ou “procedimento 
documentado”. O documento (…) que contém um procedimento pode ser designado por 
“documento de procedimento””300. 
 Processo é o “conjunto de actividades interrelacionadas ou interactuantes que transformam 
entradas em saídas. NOTA 1: As entradas de um processo são geralmente saídas de outro processo. 
NOTA 2: Numa organização (…), os processos são normalmente planeados e executados sob 
condições controladas de modo a acrescentar valor. NOTA 3: Um processo no qual a conformidade 
(…) do produto (…) resultante não possa ser pronta ou economicamente verificada é frequentemente 
denominado “processo especial””301. 
Para consagrados autores que investigam a gestão das organizações “um processo é 
a transformação de um conjunto de entradas – como atividades, tarefas, métodos e 
operações – em saídas que satisfaçam às necessidades e expectativas do cliente, na forma 
de resultados, como produtos, informação, ou serviços”302, ou, “um conjunto de 
atividades estruturadas e destinadas a resultar em um produto ou serviço. É uma 
ordenação das atividades de trabalho no tempo e no espaço, com um começo, um fim, e 
entradas e saídas claramente identificadas”303. 
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“A definição de Processo que o Método Learn adopta é a seguinte: Processo é uma capacidade 
organizacional para responder a estímulos externos e internos, gerindo de forma optimizada um 
conjunto de recursos, sendo estruturada em torno do ciclo de vida de um Objecto de Negócio. A 
designação de objecto de negócio advém da tradução do inglês Business Object. Em contextos não 
lucrativos, como na administração pública, talvez seja mais adequado utilizar a designação Objectos 
Organizacionais”304. 
Mais: 
“Um processo é composto pelo conjunto dos documentos reunidos ao longo do tratamento de um 
só assunto, ele dá testemunho da condução desse assunto, o seu valor é funcional e probatório. Um 
documento não deve ser isolado do processo a que naturalmente pertence. Separado do seu contexto 
original, perde tanto o seu sentido como o seu valor informativo. Todo e qualquer documento 
pertence a um processo e todo e qualquer processo se integra num fundo”305.  
Na óptica Arquivística, há dois entendimentos do processo “1. Qualquer acção 
administrativa ou judicial sujeita a tramitação própria, normalmente regulamentada;       
2. Unidade arquivística constituída pelo conjunto dos documentos referentes a um 
processo 1 [prNP 4041 (1990)]”306. Na norma revista e publicada posteriormente, o 
conceito de processo é actualizado: 
“Unidade arquivística constituída pelo conjunto dos documentos referentes a qualquer acção 
administrativa ou judicial, sujeita a tramitação própria. Pode ser parte de um macroprocesso, no caso 
de procedimentos administrativos ou judiciais complexos, e/ou articular-se em subprocessos, 
correspondentes a fases com circuitos de decisão e/ou tipologia documentais próprias”307. 
Um parênteses para referir que a abordagem subjacente à intervenção defendida, 
não prevê a “figura” do macroprocesso, “conjunto de processos e, eventualmente, dossiers 
e/ou colecções que correspondem a uma mesma acção ou um mesmo procedimento 
administrativo ou judicial complexo, isto é, que engloba ou coordena outros 
procedimentos, referentes ou não a uma mesma área temático-funcional, mas 
independentes”308. Caso estes sejam observados numa organização, deve-se proceder à 
sua disjunção, focalizando a actuação em cada um dos processos de forma individualizada 
permitindo, deste modo, a definição das respectivas entradas e saídas dos circuitos. 
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As descrições apresentadas são fundamentais para o entendimento da base que 
sustenta o levantamento dos circuitos da informação, visto na perspectiva da abordagem 
por processos. No desenvolvimento destas tarefas, o principal enfoque recai no processo, 
elemento chave e condutor de todas as operações subsequentes, como a identificação, 
classificação e avaliação de séries documentais. 
“Na departamentalização por processos, a organização se estrutura em unidades ao longo da 
sequência de execução de seus principais processos. A organização se amolda ao processo 
organizacional que deve completar. O importante é desenvolver o processo da melhor maneira para 
obter aumento de eficiência, qualidade e redução de custos”309. 
Ao longo da análise sobre a estrutura organizacional dos Serviços Sociais, antes 
tratada, verificou-se que esta se escora numa abordagem funcional, e que se caracteriza 
pela focalização nas atribuições de funções relativas a cada unidade orgânica. “Trata-se 
de uma abordagem eminentemente voltada para si mesma. É como se a organização 
estivesse sempre olhando seu umbigo sem prestar atenção ao que acontece em redor”310. 
Ora, é neste contexto que, frequentemente, se pretende implementar um sistema de 
gestão documental, que se quer transversal a toda a organização. Obviamente, tratam-se 
de duas dinâmicas distintas. Os Serviços Sociais, à imagem das demais instituições 
públicas ou privadas, estruturam-se em pequenos “feudos administrativos”, que não se 
coadunam com a visão que a abordagem por processos acarreta. 
Neste paralelo, é expectável que se deva entender a organização sob uma 
perspectiva sistémica, “um conjunto integrado de partes, que são íntima e dinamicamente 
relacionadas”311, indissociáveis e condicionáveis pelo ambiente externo, este, por sua vez, 
constituído por sistemas integrantes e interactivos. Os princípios que nutrem esta 
perspectiva enfatizam a visão da organização na sua totalidade, em detrimento da 
focalização nas unidades menores, como departamentos, divisões, gabinetes ou serviços, 
de forma individual e descontextualizadas. As instituições são sistemas em rede, 
sinérgicos e funcionais. 
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“A totalidade ou globalismo significa que o todo é diferente da soma de suas partes. Em outras 
palavras, a organização deve ser visualizada como um sistema, isto é, como uma entidade global 
cujas características são peculiares e diferentes das características de cada uma das suas partes”312. 
Concretizando, a organização estrutura-se dando enfoque à especialidade das 
unidades, enquanto o sistema de gestão documental que se quer ver implementado, 
focaliza-se nos processos que “trespassam” todos os seus departamentos. Tratando-se de 
duas abordagens dissemelhantes, interoperar estas duas realidades de forma concertada, 
procurando convergir sinergias, constitui uma tarefa hercúlea, que vai muito além do já, 
por si só penoso, levantamento de procedimentos de trabalho. “A confusão de pessoas, de 
processos, de recursos e de departamentos é algo frequente no seio das empresas, pelo 
que compreender onde começam e terminam determinados processos pode não se revelar 
como uma tarefa fácil”313. 
É com intuito de minimizar e ultrapassar estes obstáculos que, como foi referido no 
capítulo sobre gestão documental, a NP 4438-1-2: 2005 considera crucial que a política 
definida para a implementação de um sistema de gestão documental, seja adoptada pelos 
gestores de topo, colocados numa posição estratégica, e que perpasse pela organização, 
através de uma abordagem top-down. Este princípio, para além de minimizar efeitos 
naturais de contestação associados à tradicional e recorrente resistência à mudança, 
concede um “livre-trânsito” ao arquivista ou gestor de informação/documentação, 
legitimando a sua actuação junto dos colaboradores, figuras de quem é dependente para o 
correcto desempenho das suas funções. 
Interpretando-se a gestão documental através da abordagem por processos, o papel 
que cabe aos gestores de topo não se esgota aqui, pois sendo os estrategas da organização 
compete-lhes definir políticas, adoptar e apoiar as soluções escolhidas. Algumas 
“empresas não dispõem de uma solução de uma solução de BPM314 integrada, mas sim de 
pequenas “ilhas” espalhadas, cada uma com uma função específica”315. Para que se 
recolham os maiores benefícios desta solução é fundamental que sejam salvaguardados 
um conjunto de factores. “Um outro estudo (…) demonstrou que a estratégia para BPM, 
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em muitas empresas, não se rege pelas melhores práticas, pela visão mais adequada e não 
contam com apoio executivo suficiente”316. 
“A gestão de processos, por si só, não permite a optimização dos processos, a sua automatização, 
a melhoria da eficiência processual, e não contribuiu para o aumento da satisfação dos colaboradores 
e dos clientes. É importante que seja definida uma estratégia e arquitectura de processos, baseada na 
estratégia da empresa – determinada pela administração. Deste modo, será possível fazer com que a 
optimização dos processos esteja de acordo com os objectivos de negócios das organizações, 
fazendo a ponte entre as TI e o negócio”317. 
Não se estabelecendo esta conjuntura, uma verdadeira abordagem por processos 
sofre de vícios, isto é, à partida não terá o retorno que potencialmente pode oferecer. 
Antes de investir na aquisição de tecnologia, deve ser feita um estudo da organização, 
para que se obtenha um conhecimento exaustivo do seu funcionamento, identificar 
problemas e necessidades, definir estratégias, objectivos e responsabilidades individuais, 
contextualizados nas metas da organização para, numa etapa posterior, proceder-se ao 
investimento consciencioso na escolha das ferramentas. 
Um outro aspecto recorrentemente apontado diz respeito à comunicação incorrecta 
da estratégia da organização à respectiva estrutura e colaboradores. Sensibilizá-los para o 
papel que desempenham na prossecução dos objectivos sistémicos da organização pode 
revelar-se num incentivo motivacional acrescido, que não deve ser descorado. “As 
empresas geralmente comunicam a estratégia, mas não a estratégia de processos – leva a 
organização por “caixas”, ou seja, os diversos departamentos”318. 
Implementar uma estrutura de gestão que preconiza a abordagem por processos, 
requer conhecimentos que os decisores de topo, dirigentes e colaboradores nem sempre 
possuem. Existindo essa consciencialização, o preenchimento dessa lacuna pode ser 
suprido através de um refreshing de conteúdos, com formação modular específica ou, 
para uma intervenção mais célere, recorrendo à contratação de serviços de consultoria, 
cujo quadro é composto por profissionais acreditados na área. 
“Arquivística pode ser abordada de três maneiras: uma maneira unicamente administrativa 
(records management) cuja principal preocupação é ter em conta o valor primário do documento; 
uma maneira tradicional que põe a tónica exclusivamente no valor secundário do documento; ou, 
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por último, uma maneira nova, integrada e englobante que tem como objectivo ocupar-se 
simultaneamente do valor primário e do valor secundário do documento”319. 
Sendo esta última a abordagem, aquela que permite uma actuação contínua e em 
bloco, isto é, sobre o conjunto dos documentos produzidos pelos SSCML no âmbito da 
prossecução das suas actividades, necessariamente, todos os seus agentes, com a 
interpretação de papéis distintos, embora complementares, estabelecem uma rede que 
deve ser, tendencialmente, mais articulada e coesa. Para o efeito, as paredes que separam 
as unidades orgânicas com as respectivas funções acometidas devem ser “eliminadas”, 
procurando-se ver a organização na óptica de um open space. 
Quando a organização conseguir, por determinação dos seus administradores, 
promover, de facto, esta visão de gestão, o desempenho do arquivista ou do responsável 
por esta área do saber, terá lançado os alicerces para a implementação de uma política 
arquivística integrada, que é aquela “que permite assegurar a unidade e a continuidade 
das intervenções no âmbito de uma política de organização dos arquivos”320. Até esse 
momento, a actuação do gestor de informação será constantemente condicionada e 
determinada por factores externos, aos quais é, por norma, totalmente alheio. 
No caso dos SSCML, não sendo viável libertar um colaborador do mapa de pessoal, 
capaz de assumir as tarefas associadas à gestão documental, é crucial dotar os seus 
recursos humanos de um profissional com competências pluridisciplinares, a tempo 
inteiro ou parcial, que integre uma equipa de trabalho com a qual consiga estabelecer uma 
comunicação profícua, constituída por técnicos especializados em Informática, Gestão, 
Direito e das áreas funcionais intervencionadas. Quanto ao modo de actuação desta 
equipa, ela por ser desenvolvida faseadamente, em função de um levantamento prévio das 
necessidades mais prementes. 
Considerando que a produção da informação nas organizações é massivamente 
criada em ambiente digital e que a solução a adoptar passa por um investimento nesta 
componente, a acção concertada do informático, com um conhecimento exaustivo dos 
processos da organização, reveste-se de uma importância capital. Porém, a tecnologia 
deve ser entendida como uma ferramenta facilitador no apoio ao negócio e na 
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optimização do funcionamento da organização e, de forma alguma, como um fim em si 
mesmo. 
A gestão de processos de negócio ou Business Process Management (BPM) “é 
mais do que um software – se for encarado como tal, será apenas mais um custo dentro da 
organização. Não é uma moda – todas as organizações já fazem gestão de processos de negócio, por 
vezes não dão conta disso. Requer uma visão transversal da organização – um gestor de TI não 
consegue aplicar, com eficácia, um modelo BPM – é preciso a intervenção de alguém com uma 
visão abrangente do funcionamento organizacional”321. 
Com efeito, é determinante focalizar a actuação ao nível do funcionamento da 
organização, que é determinado pelos recursos disponíveis. “Parte da solução BPM é 
técnica, mas a maior parte é organizacional – e é neste ponto que a maioria das empresas 
falha”322. Conclusões de estudos323 revelam que o tecido empresarial, embora manifeste 
apetência interina na adopção de BPM como meio de desenvolvimento dos seus produtos, 
na verdade não reúnem os recursos necessários e proporcionalmente adequados para a 
sua implementação. 
É com frequência que, apesar de grandes investimentos, verifica-se a ineficácia do 
BPM, devido à incapacidade revelada pelos recursos humanos em optimizar esta 
ferramenta. “Os desafios chave a abordar na implementação de um projecto de BPM 
estão relacionados com as pessoas e com os processos, e não tanto com tecnologia”324. 
Esta constatação reforça a ideia de que uma organização tem, necessariamente, que ser 
encarada na perspectiva sistémica, integrante e participativa. 
A implementação de BPM pode ser conduzida pelo Método Learn, um modo de 
actuação recente, resultado de experiências no terreno e discussões académicas, que se 
ampara numa estrutura325 e que se define da seguinte forma: 
“É um método que orienta a realização de intervenções nas organizações, numa perspectiva 
integrada e sistémica, adoptando uma aproximação por processos de negócio, com o objectivo de 
implantar um sistema de melhoria contínua que proporcione elevados níveis de eficiência e eficácia. 
O método permite definir um modelo de melhoria contínua, assente num repositório organizacional, 
tratando de forma integrada os Sistemas de Informação, os Recursos Humanos, o Controlo de 
Gestão e a Qualidade. No que respeita especificamente aos Sistemas de Informação, o Método 
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conduz o trabalho numa organização desde a estratégia de negócio até à implementação das 
aplicações informáticas, ajudando particularmente na identificação e definição das necessidades de 
informação”326. 
Noutra perspectiva, a actuação do jurista é imprescindível na medida em que 
estamos a tratar de documentos de arquivo que fazem prova das actividades que 
obedecem à legislação, desenvolvidas pela organização na sua relação jurídica com 
clientes, sejam eles utentes, fornecedores ou outras entidades externas. Esta mesma 
relação jurídica pode dar origem a conflitos legais, contestados em sede de tribunal, cujas 
defesa ou acusação apoiam-se e podem depender da prova documental. Pelo exposto, a 
sua presença deveria ser obrigatória quando encetado o processo de avaliação de 
documentos, mais particularmente, no que diz respeito ao estabelecimento dos prazos de 
conservação administrativa e da definição do destino final. 
No apoio às tarefas desempenhadas e concertadas entre arquivista, informático e 
jurista deve ser escolhido um colaborador que tenha um pleno conhecimento dos 
processos organizacionais da sua área funcional. Este saber traduz-se na recolha precisa 
de dados sobre o contexto em que se desenvolve determinado processo, como a definição 
dos intervenientes, actividades, recursos diversos, documentos produzidos, critérios e 
prazos de execução. 
A organização, incluindo a antecessora CPPCML, como foi referido ao longo desta 
exposição, à excepção de tarefas pontuais assumidas por colaboradores de forma isolada, 
nunca definiu qualquer política de gestão documental. Deste modo, não sendo exequível, 
devido aos recursos implicados, uma intervenção simultânea em todas as frentes, é 
fundamental a definição da missão, da estratégia e dos objectivos necessários para a 
implementação por etapas de um sistema integrado de gestão documental. 
Para a sua materialização, a intervenção pode ser implementada por projectos que 
desencadeiem outros decorrentes, desenvolvidos por equipas de trabalho nomeadas para o 
efeito e cujo exercício esteja calendarizado em cronograma. Esta abordagem permite por 
um lado, a responsabilização, algo que nem sempre é visível nas nossas organizações e, 
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por outro, caso sejam concluídos, motivar os intervenientes que, naturalmente, sentir-se-  
-ão mais envolvidos e motivados para enfrentar novos desafios. 
Caso assim não seja, os projectos essenciais para gestão da informação dos 
SSCML, como o levantamento dos procedimentos de trabalho, a classificação e a 
avaliação documental não são desencadeados ou sendo, podem dar origens a projectos 
inconcludentes, por esbarrarem em indefinições estratégicas. Este cenário arrasta consigo 
sentimentos de frustração e desânimo, quer na equipa de trabalho, quer nos restantes 
colaboradores da estrutura organizacional, cooperantes activos nestas intervenções 
sistémicas. 
 
3.3.2 Vantagens e limitações da estrutura apoiada em processos 
Retomando a gestão por processos, como qualquer outra, tem vantagens e 
limitações. Identificam-se, de seguida, as principais forças motrizes desta teoria, 
conjugando-os e interpretando-os na sequência da experiência acumulada, fruto do 
conhecimento dos SSCML, nomeadamente, ao nível do seu funcionamento, da sua 
articulação departamental e das perspectivas dos seus colaboradores, recolhidos aquando 
do levantamento de alguns processos de trabalho. 
“Focalização no processo: a estrutura por processos segue o fluxo natural do trabalho dentro da 
organização. A sequência do processo facilita o trabalho, desde o seu início até a sua finalização. 
Cada unidade organizacional é uma etapa no desenvolvimento do trabalho”327. 
Independentemente da abordagem de gestão que uma dada organização adopte, as 
suas actividades são concretizadas por um conjunto de operações e tarefas que dão, 
espontaneamente, origem a processos, sejam eles processos-chave ou estruturais. Assim, 
facilmente se conclui que existem processos em todas as organizações, acentuando-se a 
problemática mais na forma como estes são conduzidos. 
Nos SSCML, os processos estão, com alguma frequência, espartilhados pelos 
departamentos responsáveis pela produção de cada uma das partes constituintes, 
traduzindo-se numa duplicação documental repetidamente desprovida de valor 
probatório. Na prática, e salvo os processos que se desenvolvem e estão sob a 
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responsabilidade exclusiva de uma unidade orgânica, não é possível consultar um 
processo único e inteiro que contenha todos os documentos originais ou cópias com valor 
de original328, sem que este se encontre duplicado pelos serviços por onde veiculou. 
Frequentemente, os documentos que pertencem a um mesmo processo estão 
distribuídos em várias unidades de instalação, sob a forma de colecções ou “parcelas” de 
processos. Tratam-se de práticas tradicionais, herdadas de uma cultura organizacional, 
que vive na ansiedade de, um dia, vir a precisar de um documento que faça prova do seu 
desempenho, passível de ser extraviado nas mãos de outrem. Não são poucas as vezes 
que se ouvem expressões como “é melhor tirar uma cópia e guardar, que um dia pode ser 
preciso”, sem que se avalie, com rigor, a pertinência para a organização da informação 
acumulada, assim com dos custos imediatos e futuros associados. 
Para alterar estas práticas consumistas, o serviço de arquivo ou, no caso em estudo, 
o Serviço Administrativo que assume, de forma condicionada, estas competências, 
deveria procurar sensibilizar o CASSCML e toda a restante estrutura para a focalização 
no processo, desempenhando, deste modo, um papel decisivo e com ganhos imediatos, na 
redução da duplicação documental massiva. Caso não seja viável uma intervenção 
simultânea na totalidade da organização, poder-se-ia iniciar esta intervenção, não por área 
funcional, mas identificando os principais processos que vão ao encontro da satisfação 
das necessidades do cliente, ou seja, os processos-chave. 
É fundamental que o processo, identificado à sua entrada, se vá constituindo à 
medida que tramite pelas unidades competentes, por documentos originais ou cópias com 
valor informacional, até à saída, momento em que deve ser guardado no arquivo corrente. 
Aplicada esta metodologia, o colaborador que necessitar de consultar o processo, sabe 
que tem ao seu dispor toda a informação disponível sobre determinado assunto, não tendo 
que percorrer vários departamentos atrás de peças para construir o puzzle. Deste modo, a 
produção documental é controlada e acessível de forma eficaz e eficiente, permitindo um 
apoio efectivo na prossecução de objectivos e na tomada de decisões. 
“É certo que esta racionalização não cabe apenas ao Arquivista, sendo necessário o envolvimento 
de todos os colaboradores de cada organização dos diferentes serviços. Integrando-os na construção 
deste novo modelo de organização, que pretende o envolvimento de todos, será mais fácil criar neles 
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motivações para o desafio da mudança, muitas vezes factor da criação de reservas e resistências 
mentais”329. 
Estas noções e preocupações sobre a abordagem na organização dos documentos 
devem ser incutidas e partilhadas pelos colaboradores de todas as áreas funcionais que, 
em rigor, são os primeiros intervenientes e intérpretes, de forma consciente ou 
inconsciente, da gestão da informação produzida pela entidade. O papel por eles 
desempenhado no presente determina as intervenções futuras. Ao arquivista cabe, dentro 
da esfera das competências atribuídas, conhecer a praxis administrativa, promover a 
comunicação entre dirigentes e serviços, fomentando no terreno as práticas tidas como 
mais ajustadas para o funcionamento eficaz e eficiente da organização. Fazendo uso das 
competências adquiridas, este é o seu maior contributo e valência para a organização. 
“Na verdade, este paradigma centra-se no binómio administrativo-arquivista. Sendo o 
Administrativo o primeiro arquivista na organização, este deve conhecer as técnicas e os métodos 
arquivistas. Por outro lado, o Arquivista não pode descurar os processos e procedimentos 
administrativos, bem como os circuitos da documentação e informação. Equilíbrio entre a 
racionalidade administrativa e a preservação da memória institucional, onde se integra, e dos 
clientes (internos e externos) que o arquivo serve”330. 
Para o levantamento de procedimentos de trabalho, tendo em vista o seu registo e 
posterior monitorização, é determinante promover o diagnóstico junto dos colaboradores, 
inquiri-los e fazê-los reflectir sobre os circuitos internos da documentação, de que são 
conhecedores. As práticas rotineiras e legadas estão de tal forma instituídas e 
mecanizadas que, a dada altura, deixam de ser questionadas. Os trabalhos realizados em 
algumas das unidades dos SSCML tiveram, no mínimo, o condão de agitar águas 
estagnadas, promover a reflexão e lançar, em simultâneo, novos debates estratégicos em 
todos os níveis de gestão. 
Consciente de que estes exercícios não tiveram lugar em toda a estrutura, 
contrariamente ao que vulgarmente se afirma, por regra, e naqueles em que ocorreram, 
não foi verificada uma grande resistência ou oposição à mudança. Falta saber se tal 
realidade se deve ao facto da abordagem ter sido, iminentemente teórica e conceptual, e 
por esta não ter produzido efeitos nas práticas administrativas. Contudo, foram 
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observadas sensibilidade e receptividade para se proceder a mudanças organizacionais ao 
nível da normalização e racionalização de processos, por parte de colaboradores com 
cargos e funções distintas que deve, por corresponder à verdade, ser realçado. Mais, em 
alguns casos, os colaboradores apelavam mesmo por mudanças que, como já foi 
sobejamente referido, devem partir do topo da estrutura, no caso do CASSCML. 
Este facto, não inviabiliza, todavia, que os colaboradores mais preocupados possam 
apelar pelo seu brio profissional, dando o seu contributo através de iniciativas que 
permitem informar e despertar os seus superiores hierárquicos para alguns flagelos 
administrativos que, por não se confrontarem directamente com as práticas diárias, lhe 
possam escapar. Obviamente, para que se crie esta empatia na relação entre estes 
intervenientes, é fundamental que os dirigentes dos vários níveis de gestão fomentem um 
ambiente de partilha, de responsabilidade e de envolvimento. Desta relação amistosa de 
trabalho podem advir ganhos incomensuráveis para os SSCML. 
Na verdade, a preocupação patenteada pelos colaboradores, isto é, os recursos 
humanos, é um bom prenúncio para que se encete, de forma integrada, o processo de 
modernização administrativa, contributo decisivo para a desburocratização da 
organização. Para o efeito, o enfoque deve ser dado à organização, através de uma 
introspecção objectiva e sistémica, definida a médio e longo prazo. A tecnologia é, na era 
informacional em que nos encontramos, um instrumento insubstituível na estratégia a 
adoptar aquando da implementação de um sistema gestão documental. Porém, o seu 
efeito potenciador é determinado e limitado pela organização e pelos congruentes 
conteúdos. 
“Compreende-se que, (…) não deveriam existir projectos de implementação de novas aplicações 
informáticas, mas apenas projectos de melhoria de processos da organização, com suporte de 
aplicações informáticas. Trata-se de projectos de mudanças da organização e não apenas de 
projectos tecnológicos”331.  
Assim, pensar-se que as tecnologias, por si, resolvem a golpe de varinha mágica, os 
problemas da gestão de informação é um verdadeiro logro que pode, inclusivamente, 
trazer grandes convulsões administrativas e financeiras. Tendo presente esta realidade, 
cabe às organizações procurar sinergias entre arquivistas e informáticos, no 
aproveitamento de novas oportunidades para a melhoria do seu desempenho. Estes devem 
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concentrar esforços para a aplicação dos métodos mais proveitosos para a gestão dos 
documentos representativos das suas actividades, desde do momento da sua produção até 
ao do seu arquivo. 
Quanto ao arquivo destes mesmos processos transversais, na sua fase corrente, isto 
é, no momento de maior consulta administrativa, devem ser estabelecidos critérios tão 
normalizados quanto possível, para que toda a estrutura tenha conhecimento dos serviços 
que assumem a guarda da informação. Na verdade, não existem critérios avulsos e pré-    
-definidos, pois estes moldam-se em função das necessidades e características próprias de 
cada organização. O mais importante é que hajam critérios, que estes sejam explícitos e 
do conhecimento efectivo de todos os colaboradores, permitindo a uniformização de 
procedimentos na organização. 
 “Cadeia de valor: cada unidade tem um fornecedor e um cliente em cada uma de suas pontas. O 
intercâmbio é horizontal, formando uma verdadeira cadeia de valor ao longo da organização, se 
houver coordenação entre as unidades. (…) Se cada qual procurar melhorar o seu serviço para que a 
unidade seguinte tenha facilitado o seu trabalho, o resultado é que o cliente, na ponta afinal, se torne 
o maior beneficiário do sistema. Essa preocupação interna de prestar um serviço melhor para a 
unidade seguinte se traduz em uma preocupação externa de prestar um serviço melhor ao cliente”332. 
A abordagem por processos só é possível caso exista, para além da definição de 
uma política nesse sentido, coordenação entre todas as unidades que constituem a 
organização. Nesta abordagem, ninguém pode ser excluído, ou seja, cada parte 
desempenha um papel fundamental na actuação do todo. No que diz respeito à produção 
documental, a cadeia de valor consubstancia-se na participação de todas as unidades e 
seus colaboradores, na constituição dos processos transversais. Estes devem conter, 
somente, os documentos considerados essenciais para a concretização da operação que 
lhe está acometida, remetendo o processo com os elementos necessários ao departamento 
subsequente, para que, por sua vez, possa cumprir com as suas tarefas na procura da 
satisfação do cliente interno ou externo. 
Admite-se que, por uma necessidade de eficácia, se possa reproduzir determinada 
informação, no sentido de desenvolver actividades, em paralelo, como sucede quando são 
necessários dois pareceres técnicos complementares, que provenham de diferentes 
serviços. Nesta situação em particular, poder-se-ia falar em documentação de apoio para 
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uso momentâneo e que, de maneira alguma ingressaria no processo em formato de papel 
ou, no futuro, no próprio sistema de gestão documental digital, podendo e devendo ser 
eliminada, imediatamente após a sua utilização. 
“Custos operacionais baixos: os custos operacionais são relativamente mais baixos, porque as 
pessoas trabalham focalizadas no andamento do processo em um conjunto de departamentos”333. 
Quanto aos custos operacionais, e para além do despesismo supramencionado, 
associado à reprodução volumosa desnecessária, identificam-se outros tão ou mais 
onerosos. A avaliação dos documentos acumulados que proliferam por todas as unidades, 
uma tarefa que deve ser desempenhada por um técnico com formação específica em 
arquivo, devidamente acompanhado por profissionais de outras áreas funcionais já 
referidas, acarreta custos para a organização. A equação é simples: quantos mais 
documentos forem duplicados, mais demorada é a intervenção e mais tempo, é sinónimo 
de mais encargos. 
Com a adopção de uma abordagem por processo, o maior investimento tem lugar 
num primeiro momento, o da produção e tramitação junto das várias unidades orgânicas 
da organização. Aquando do levantamento dos procedimentos, são identificados os 
documentos que constituem as séries, posteriormente classificadas por relação ao seu 
contexto de produção, sendo avaliado quer o seu valor primário ou administrativo, quer o 
seu valor secundário ou informacional. É nesta fase que se deve definir, criteriosamente, 
quais os documentos que devem permanecer no processo, nesta abordagem, entendido 
como equivalente à série documental. 
À abordagem por processos, são apontados os seguintes inconvenientes: 
 “Coordenação interdepartamental falha: como na estrutura funcional, não há boa coordenação 
entre as diferentes unidades organizacionais. A interdependência sequencial é a base desse sistema, 
mas a coordenação e a comunicação entre os departamentos é precária. Conflitos podem surgir entre 
os departamentos quando submetidos a pressões. (…). 
Fragmentação: cada departamento executa uma fração do processo. Cada gerente tem autoridade 
limitada e circunscrita de tomar decisões. Novamente, o mesmo problema da estrutura funcional. 
Isolamento das unidades: existe pouca comunicação e pouca cooperação entre as diversas 
unidades, podendo haver dificuldade de desenvolver novas maneiras integradas de tocar o negócio. 
(…)”334. 
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Estas limitações intrinsecamente relacionadas podem ser sanadas ou minimizadas 
caso haja, essencialmente, boa vontade e competência dos dirigentes de toda a estrutura 
hierárquica, cuja actuação e visão sistémica são determinantes. Por isto, e como já foi 
referido, é essencial que a vontade de implementar esta abordagem venha do topo de 
pirâmide e se estenda a todos os colaboradores. Não existindo espírito de colaboração, 
prevalecem os naturais conflitos de egos que caracterizam as relações humanas e as lutas 
entre “capelas”, com consequências para o cliente e, por extensão, para a organização. 
Os Serviços Sociais, devido ao sistema estrutural que os caracterizam, não escapam 
a esta realidade. O pensamento recai na actuação de cada um dos seus departamentos, 
isoladamente, em detrimento da visão holística da entidade. Quando se tocam áreas cuja 
responsabilidade compete a diferentes administradores ou outros dirigentes intermédios, a 
fluidez nem sempre é a desejável, por se considerar haver lugar a intromissões, que 
podem dar origem a choques entre as autoridades circunscritas. 
Não é crível que o desempenho de um dado departamento seja entendido, 
internamente, como a parte de um todo, inserido num sistema maior, a própria instituição 
que, por sua vez, se relaciona com outros sistemas do ambiente externo, como os utentes, 
os fornecedores, a autarquia de Lisboa, as Juntas de Freguesia ou as empresas municipais. 
Sem uma visão integrada por parte de todos, sobre o todo, a gestão por processos é 
simplesmente uma miragem. Em suma, a fragmentação e o isolamento departamental só 
pode ser evitado através de uma consentânea coordenação. 
“Subobjetivação: cada departamento tem seus diferentes objetivos e prioridades. A resolução de 
conflitos entre departamentos pode custar tempo e dinheiro à organização e provocar distanciamento 
dos interesses dos clientes. Novamente, a mesma limitação da estrutura funcional. 
Indefinição da responsabilidade geral: a fragmentação tona difícil a responsabilidade pelos 
resultados globais. Cada departamento pode transferir a culpa dos erros para o outro, como ocorre na 
estrutura funcional. (…) Ninguém assume a culpa. 
Especialização: cada gerente é especialista em uma parte do processo e não é capaz de tocar o 
processo inteiro. Fica difícil substituir o diretor-geral, pois cada gerente de unidade tem experiência 
específica em uma particular etapa do processo. (…) Como na estrutura funcional, existem 
especialistas e não generalistas”335. 
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A estrutura funcional dos SSCML permite a adopção da abordagem por processo, 
acometendo responsabilidades aos departamentos nas suas diferentes etapas. Nesta 
perspectiva, é possível definir objectivos por departamento em função desta lógica 
processual, isto é, confinando-os a esse nicho de actuação. Se os processos forem 
convenientemente desenhados, designadamente através de fluxogramas, todos as fases e 
respectivas responsabilidades estão identificadas. À imagem do que se sucede numa 
unidade fabril, a avaliação de desempenho focar-se-ia, para além do desenvolvimento do 
processo, na forma e na qualidade da tramitação de um departamento para o seguinte. 
Logicamente, a estrutura mantém-se funcional, com uma nova abordagem que se 
repercute na produção documental. Com esta realidade mista, entende-se que os 
objectivos e as prioridades prevejam a avaliação das várias competências. É, contudo, 
conveniente recordar que não se refere aqui a uma estrutura que funcione num sistema de 
processos puro, através do qual são criadas equipas “generalistas” que o acompanham ao 
longo de toda a sua tramitação, desde a sua entrada até à saída da organização. 
 Neste sistema, não há lugar há departamentalização do processo, nem este é 
assegurando por mais do que uma unidade, compostas por “especialistas”, mas sim à 
transversalidade dos processos. Por isso, se considera este cenário misto, já retratado 
neste exercício. 
 
3.3.3 Valências pluridisciplinares na arquivística 
Genericamente, as entidades associam o profissional de arquivo à arquivística 
tradicional, que centra a sua actuação em pergaminhos ou nos papéis velhos e poeirentos 
da organização, frequentemente, guardados em locais inóspitos, como caves ou sótãos. 
Cabe ao profissional de arquivo, adequadamente actualizado, dar resposta aos novos 
desafios que emanam das reestruturações organizacionais, adoptando novas abordagens, 
adaptando instrumentos, munindo-se de técnicas e ferramentas emergentes, de modo a 
alterar uma visão secular, socialmente inútil e quase dantesca. Entende-se que, perante 
uma formação adquirida onde ainda prevalece a uma escolástica histórica, saber que 
“teima” em asfixiar a Arquivística, esta imposição social da disciplina seja improfícua.  
“A arquivística deve em primeiro lugar libertar-se da tutela dessa disciplina mais conhecida e 
melhor organizada que é a história. É indispensável analisar esse laço de dependência instituído pela 
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tradição entre a história e a arquivística, de modo a poder cortá-lo para que a arquivística possa 
depois adquirir a sua autonomia. 
Julgou-se durante muito tempo que não se podia ser um arquivista competente sem se ser 
historiador. Esta crença, como a que defende que, para efectuar a escolha dos documentos a 
conservar, se deve ter recebido uma formação em História, não resiste à realidade”336. 
Na verdade, o gestor da informação pode provir de várias disciplinas como a 
Informática, a Administração ou a Ciência da Informação. A dependência da História é 
tão prejudicial como outra qualquer dependência, como pode suceder com a Ciência da 
Administração. “Parece tão arriscado fazer depender a arquivística dos criadores dos 
documentos de arquivo que os utilizam para fins administrativos como dos historiadores 
que os utilizam nas suas investigações”337. A Arquivística é uma ciência autónoma, com 
bases teóricas e métodos sólidos e que não deve perder a sua identidade. Para o efeito, 
deve investir na formação e na investigação. 
A defesa da utilidade do arquivista numa organização só poderá ser possível caso 
este se apetreche de outras valências, nomeadamente, das áreas do saber 
supramencionadas. As competências até agora adquiridas, ainda que essenciais para o 
tratamento da documentação, por si só, não são suficientes para enfrentar os desafios 
presentes e futuros, assinaladamente no que diz respeito à produção massiva e desmedida 
de documentos em formato digital. As instituições são organizações dinâmicas, com vida 
própria, sistemas mutáveis aos quais o profissional de arquivo deve, necessariamente, 
adaptar-se, sob pena de ser substituído ou mesmo extinto. 
“Uma nova arquivística está a emergir no horizonte das profissões. É urgente que se realize uma 
verdadeira integração e que surja uma profissão cuja missão essencial consiste em gerir, tratar e dar 
acesso à informação, e que participe, em concertação com várias disciplinas, no «[…] desafio 
lançado pela explosão documental». Esta nova arquivística deverá apoiar-se em programas de 
formação de alto nível, sistematizar e orientar a investigação para os conceitos e os instrumentos que 
utiliza, e isto em colaboração com outros domínios de actividade”338. 
Tendo presente a pluridisciplinariedade supradita, a abordagem por processos é um 
dos princípios basilares da gestão da qualidade, que pode ser interpretado, adaptado e 
implementado com sucesso em sistemas de gestão documental. A política de gestão da 
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qualidade é já uma referência para os demais organismos públicos e privados nacionais e 
internacionais, materializando-se em várias normas, comummente aceites. 
A implementação de um sistema de gestão da qualidade implica, necessariamente, 
articulação com o sistema de gestão documental ou, se inexistente, com a produção 
documental da organização. A documentação é um requisito no qual o sistema de gestão 
qualidade se alicerça e que lhe permite o controlo e o registo das suas actividades. Por sua 
vez, a administração de documentos de arquivo advogada pela NP 4438-1-2: 2005, tem 
na gestão da qualidade uma referência normativa essencial. 
“Um resultado desejado é atingido de forma mais eficiente quando as actividades e 
os recursos associados são geridos como um processo”339. A implementação deste 
princípio, a abordagem por processos, obriga à alteração dos fundamentos e dos valores 
de uma organização, trazendo consigo mudanças radicais. Conjugado com os seguintes 
sete princípios essenciais da gestão da qualidade, formam a plataforma que sustenta os 
sistemas traduzidos e explicitados nas normas da qualidade da família ISO 9000340. 
“a) Focalização no cliente. As organizações dependem dos seus clientes e, consequentemente, 
deverão compreender as suas necessidades, actuais e futuras, satisfazer os seus requisitos e esforçar-
-se por exceder as suas expectativas. 
b) Liderança. Os líderes estabelecem unidade no propósito e na orientação da organização. 
Deverão criar e manter o ambiente interno que permita o pleno envolvimento das pessoas para se 
atingirem os objectivos da organização. 
c) Envolvimento das pessoas. As pessoas, em todos os níveis, são a essência de uma organização 
e o seu pleno envolvimento permite que as suas aptidões sejam utilizadas em benefício da 
organização. 
d) Abordagem por processos. (…). 
e) Abordagem da gestão como um sistema. Identificar, compreender e gerir processos 
interrelacionados como um sistema, contribui para que a organização atinja os seus objectivos com 
eficácia e eficiência. 
f) Melhoria contínua. A melhoria contínua do desempenho global de uma organização deverá ser 
um objectivo permanente dessa organização. 
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g) Abordagem à tomada de decisões baseada em factos. As decisões eficazes são baseadas na 
análise de dados e de informações. 
h) Relações mutuamente benéficas com fornecedores. Uma organização e os seus fornecedores 
são interdependentes e uma relação de benefício mútuo potencia a aptidão de ambas as partes para 
criar valor”341. 
 Em suma, o fim de qualquer organização passa, irremediavelmente, pela 
prossecução da sua missão, almejando incessantemente a visão proposta, através do 
alcance e da superação de objectivos definidos, despendendo o mínimo dos recursos 
disponíveis, sejam eles humanos, financeiros, materiais ou informacionais. Quer o sector 
público, na satisfação de necessidades colectivas, quer o sector privado, na procura da 
obtenção de lucro, os conceitos de eficiência e eficácia estão intrinsecamente associados à 
finalidade última das instituições, a satisfação do cliente. Para o efeito, o papel 
desempenhado pelos decisores é determinante na obtenção de resultados satisfatórios. 
 “A Administração visa ao alcance de objetivos organizacionais de maneira eficiente e eficaz. E o 
administrador procura utilizar os recursos organizacionais no sentido de obter eficiência e eficácia, 
bem como alto grau de satisfação entre as pessoas que fazem o trabalho e o cliente que o recebe. 
Esse triplo sentido – desempenho excepcional, alcance de resultados e satisfação das pessoas e dos 
clientes – é o tema central da administração. (…) O sucesso administrativo consiste em obter 
simultaneamente eficiência e eficácia na utilização dos seus recursos organizacionais. Isso significa 
excelência. E excelência é fundamental”342. 
 O quadro seguinte343 ilustra as diferenças entre os conceitos de eficiência e de 
eficácia, frequentemente, interpretados de forma errónea:  
EFICIÊNCIA EFICÁCIA
Fazer corretamene as coisas Fazer as coisas necessárias
Preocupação com os meios Preocupações com os fins
Ênfase nos métodos e procedimentos Ênfase nos objectivos e resultados
Cumprir os regulamentos internos Atingir metas e objetivos
Treinar e aprender Saber e conhecer
Jogar futebol com arte Ganhar a partida de futebol
Saber batalhar Ganhar a guerra
Ser pontual no trabalho Agregar valor e riqueza à organização
Utilizar métodos de trabalho Alcançar resultados
Não faltar à missa aos domingos Ganhar o céu
 
Tabela 11 – Distinção entre eficiência e eficácia 
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 “A gestão pela qualidade requer mudanças na cultura organizacional – conjunto de valores, 
crenças e atitudes que cada organização possui. Assim, antigos hábitos e paradigmas devem ceder 
lugar a um ambiente favorável à pró-atividade, à inovação, ao comprometimento e à liderança. A 
organização deve incentivar essas características e promover a conscientização de seus recursos 
humanos, bem como treinamentos, pois é preciso que as pessoas compreendam quais as melhores 
formas de desempenharem os seus papéis dentro da instituição”344. 
Pretender implementar um sistema integrado de gestão documental numa 
organização pode, como tem sido expresso, esbarrar em inúmeras barreiras, sobretudo 
quando se está perante decisores pouco sensibilizados para esta área. No entanto, os 
gestores de topo de uma organização rejubilam quando se coloca em cima da mesa o 
tema da certificação da qualidade da estrutura e dos serviços que dirigem. Recuperados e 
apresentados os princípios e alguns conceitos que norteiam a implementação de sistemas 
de gestão da qualidade, verifica-se que estes podem, com relativa facilidade, serem 
adequados e sustentar políticas de gestão documental. 
Na verdade, esta confluência pode ser decisiva para a tomada de decisão e, embora 
ciente de que os documentos são um requisito dos sistemas da qualidade, estes podem ser 
implementados e subsistir sem o sistema integrado de gestão documental. Resumindo, se 
a gestão do património documental não for entendida e adoptada pela sua natureza e 
pertinência, enquanto uma mais-valia prioritária para o desenvolvimento e para a própria 
memória da organização, o reconhecimento público que a certificação da qualidade lhe 
confere, pode funcionar como uma alavanca, cuja argumentação irrefutável pode permitir 
a definição e o planeamento de uma estratégia a médio e longo prazo para a gestão dos 
documentos produzidos. 
“A gestão da Qualidade considera a Gestão da Informação um processo estratégico nas 
organizações pois na gestão dos processos temos informação/documentos, os processos têm que ser 
documentados para serem correctamente geridos e a qualidade dos processos controla-se 
documentalmente com registos (evidências). Além do mais, para documentar um processo 
precisamos de: analisar o processo, as necessidades dos clientes e o valor de cada tarefa do processo, 
reformulá-lo, determinar os seus componentes (agentes, tarefas, regras, tempos, sequências, 
diagrama de fluxo, tipos de transacções, tipos de documentos utilizados, normas e acessos), 
implementá-lo (workflow) e integrá-lo com outros processos, controlá-lo, auditá-lo e avaliar o grau 
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de satisfação dos clientes, corrigindo as não conformidades e melhorando ou reformulando o próprio 
processo”345. 
À imagem do que deve suceder com outras áreas do saber como a Informática, a 
Ciência da Administração ou a História, as relações que se podem desenvolver e as trocas 
de experiências entretanto adquiridas entre a gestão de documentos e da qualidade, 
podem proporcionar um “casamento feliz”, para benefício imediato dos clientes e, 
consequentemente, da organização. A partilha da informação, resultado do traquejo 
adquirido ao longo do percurso histórico da administração, pública ou privada, potencia o 
conhecimento. Cabe às organizações estarem atentas e fazerem um bom uso desta 
riqueza. 
“Um sistema de gestão da qualidade, a organização diz o que vai fazer (nível das normas e 
procedimentos documentados), faz o que pretende e prova o que fez (por meio de documentos). 
Através da informação registradas em suportes físicos são objetivadas as ações, possibilitando o 
controlo dos resultados” 346. 
“Estes procedimentos devem ser controlados, auditados e reavaliados”347. 
A tónica destas afirmações recai na necessidade de controlo da informação relativa 
aos processos organizacionais levantados, tarefa tangível por recurso ao meio 
documental, quer na sua forma tradicional, o papel, quer em suporte digital. 
“Em um sistema de gestão da qualidade é de crucial importância que todos os procedimentos, 
normas, especificações sejam documentados (documentos da qualidade) e que todos os resultados de 
processos de trabalho sejam registrados em documentos (registros). Portanto – enfatizamos – 
trabalhar com a gestão da qualidade é também trabalhar com gestão de informações e, inclusive, 
com arquivos”348. 
Este sistema, como qualquer outro instituído numa organização, só pode ser 
controlado, auditado e reavaliado caso sejam elaborados documentos (manual da 
qualidade; planos da qualidade; especificações; orientações; procedimentos 
documentados; instruções de trabalho; desenhos e registos), através dos quais se possa 
proceder à identificação e tratamento dos dados recolhidos, corrigindo e rectificando as 
                                                           
345
 PINTO, Manuela Azevedo; SILVA, Armando Malheiro da – Um modelo sistémico… p. 5. 
346
 CARDOSO, Julio Cesar; LUZ, André Ricardo – Os Arquivos e os Sistemas de Gestão da Qualidade. 
Rio de Janeiro: arquivística.net. [Em linha]. Vol.1, n.º 1 (2005), p. 51-64. [Consult. 23 Mai. 2010]. 
Disponível em WWW: 
<URL:http://arquivar.com.br/espaco_profissional/sala_leitura/artigos/Os_arquivose_os_sistemas_de_gesta
o_da_qualidade.pdf.>. p. 52. 
347
 IDEM – Ibidem. p. 53. 
348
 IDEM – Ibidem. p. 54. 
 SISTEMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
169 
falhas detectadas. Este é o caminho da melhoria contínua e, consequentemente, a 
satisfação dos clientes internos e externos. 
“A correta gestão dos documentos do sistema da qualidade significa, 
primeiramente, o controle de fluxo informacional – que envolve a classificação e 
indexação – e, posteriormente, a avaliação349 dos documentos produzidos e recebidos”350. 
A classificação e a avaliação, operações largamente desenvolvidas no ponto subsequente, 
assim como a indexação, têm um contributo decisivo no controlo dos circuitos da 
informação, particularmente, no que diz respeito à produção documental associada a cada 
procedimento de trabalho. 
“O fluxo eficaz das informações registradas nos documentos se configura como condição 
fundamental para a adoção de uma abordagem de processo. Esta abordagem fornece subsídios para 
o monitoramento contínuo das atividades e produtos gerados, a melhoria de desempenho do 
processo e a sua rastreabilidade.  
Tornar o fluxo eficaz significa monitorá-lo adequadamente através de instrumentos de controlo 
dos documentos, preparados, testados e aprovados pare este fim. Isto envolve metodologias 
específicas, ou seja, a adoção de padrões consensuais de identificação, classificação e indexação dos 
documentos”351. 
É visível a pertinência conferida aos documentos, e a consentânea gestão, na 
abordagem – por processos – supra descrita. Ela sustenta a metodologia que se deseja ver 
adoptada pelos SSCML. O desenho dos fluxos informacionais permite controlar e medir 
todo um conjunto de operações ou actividades, intervenientes, decisões, produção e 
tramitação documental, tendo em vista assegurar o cumprimento das funções acometidas 
à organização, na perspectiva de alcançar o resultado desejado.  
Apenas após uma análise atenta, possível através da leitura destes instrumentos, dos 
circuitos internos (relação entre serviços) e externos (relação com os utentes, 
fornecedores e outras entidades), é possível proceder a alterações criteriosas e 
uniformizadas, tendo como base estruturante diplomas legais, normas e regulamentos 
internos, previamente publicitados na organização. 
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3.3.4 Reengenharia de processos 
Nos tempos modernos, é recorrente falar-se em reengenharia de processos, 
autênticas revoluções que se operam nas instituições, com recurso às tecnologias da 
informação e da comunicação. As organizações, com o objectivo de se tornarem mais 
competitivas, têm tendência a flexibilizarem a sua estrutura, adoptando aquelas que lhes 
confiram maior competitividade. Presentemente, encontram-se organismos que obedecem 
a modelos estruturais mistos, hierarquizado e matricial, promovendo e privilegiando a 
criação de equipas de trabalho polivalentes. 
Segundo a Agência da Modernização Administrativa a reengenharia consiste “na 
reestruturação profunda do modo como a organização executa o seu trabalho no dia-a-dia: 
reorganizando a performance do trabalho com valor acrescentado para minimizar o trabalho que não 
acrescenta valor (overhead administrativo, repetição de tarefas, controlo, atrasos, etc.); capitalizando 
o facto de os processos existentes nunca terem sido concebidos à partida ou de terem sido 
concebidos para ambientes e objectivos muito diferentes dos actuais; incidindo preferencialmente a 
nível macro: quem, quando, onde, em que ordem, porquê?, etc”352. 
Para este Instituto Público, a reengenharia permite ajudar e controlar as operações; 
minimizar as demoras e os tempos “mortos”; tornar os processos efectivos (produzindo 
resultados desejados); tornar os processos eficientes (minimizando a utilização dos 
recursos); eliminar erros e desperdícios; e reduzir custos353. 
“A reengenharia é uma técnica de mudança organizacional, drástica e dramática, que procura 
substituir a focalização nas funções – a velha estrutura funcional e hierárquica – pela focalização nos 
processos. O segredo da reengenharia está em acentuar os processos organizacionais mais 
importantes e que integram blocos de trabalho que a organização precisa realizar para atender ao 
cliente”354 . 
Até à data da conclusão deste exercício, nenhum indício poderia levar a acreditar 
que o CASSCML colocasse “em cima da mesa” a possibilidade de proceder a uma 
reestruturação ao nível da sua gestão e do seu funcionamento. A clássica abordagem 
funcional estava impregnada na Caixa de Previdência, como está na autarquia de Lisboa, 
entidade da qual os actuais administradores são oriundos. Consequentemente, trazem 
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consigo um modelo de gestão que lhes é familiar e que, aparentemente, consideram 
adequado e inquestionável. 
Ciente que não é apropriado e até inexacto falar-se, relativamente aos SSCML, em 
reengenharia, é pertinente referir o que a distingue da departamentalização por processos. 
Se nesta última abordagem, a cada unidade de uma organização compete desenvolver 
tarefas numa fase específica do processo, e que este pode passar por vários serviços, na 
reengenharia, o mesmo processo é assumido e desenvolvido, desde da sua entrada até à 
sua saída, por uma equipa com autonomia, recorrendo às tecnologias disponíveis. “A 
reengenharia elimina as barreiras departamentais funcionais e vira o organograma 
tradicional para o lado, transformando a organização funcional em uma organização 
focalizada nos seus principais processos”355. Manifestamente, não é esta a realidade 
observada nos Serviços Sociais. 
 Assim, se a reengenharia é a tarefa de redesenhar e readequar processos, fluxos de 
trabalho e de produtividade dentro de uma organização, na procura da sua optimização, 
entende-se que a engenharia seja a elaboração do primeiro desenho representativo desses 
mesmos circuitos. Ora, no caso em estudo, antes de se falar em reengenharia, é mais 
rigoroso e ajustado referir-se a levantamento de processos, operação concretizada através 
de ferramentas que permitam documentar e registar de outra forma que não a teórica e 
empírica. 
 Por se tratar de um primeiro exercício do género, nunca antes conduzido nos 
SSCML, com ele procurou-se, somente, reproduzir ou “filmar” os processos de trabalho 
tais como estes evoluíam no tempo e no espaço, sem recurso a qualquer tipo de critério. 
Concluída esta operação, passa a ser exequível instrumentalizar os fluxos da informação, 
para que estes possam ser definidos, medidos e testados. 
 Com efeito, os técnicos responsáveis por estas tarefas poderão tomar decisões junto 
dos colaboradores de cada unidade ou serviço administrativo, de forma mais segura e 
conscienciosa. Caber-lhes-á, ainda, a definição do desenho dos circuitos sob critérios de 
simplificação de processos e de procedimentos, procurando a racionalização dos fluxos e 
tendo como objectivo encurtar os prazos de resposta ao cliente interno e/ou externo, de 
modo mais eficiente e eficaz. Concretizando, a engenharia ou arquitectura de processos 
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permite, para além do exposto, a sua uniformização e normalização, tarefa que se estende 
aos próprios formulários associados. 
 Concluindo, falar de reengenharia nos Serviços Sociais é utópico pois ela “inova 
pelo fato de jogar fora os processos anteriores e substitui-los por processos inteiramente 
novos e revolucionários”356, o que não é o caso. No entanto, considerando as deficiências 
operacionais sentidas pelos próprios colaboradores mais atentos a este ramo do saber, 
proceder e concluir o levantamento de processos na organização traria um impulso 
decisivo no processo de modernização que os administradores advogam alcançar, na 
procura da satisfação dos seus clientes. 
 
3.3.5 Fluxograma: uma ferramenta de gestão 
 Segundo a norma internacional ISO 5807: 1985 (E) a definição de flowchart é a 
seguinte: “Graphical representation of the definition, analysis, or method of solution of a 
problem in which symbols are used to represent operations, data, flow, equipment, 
etc”357. 
Assim o termo fluxograma ou à letra diagrama de fluxo358, designa uma 
representação gráfica de um determinado processo, fluxo de informação (workflow) e/ou 
sequência lógica de operações, efectuado com recurso a símbolos normalizadas359. 
Através deste tipo de representação gráfica deve ser possível compreender de forma 
rápida e fácil a transição da informação ou de documentos entre os intervenientes que 
participem no processo em análise. O fluxograma pode, também, ser definido como 
sendo uma grelha na qual é representado o percurso percorrido por certos elementos, 
como os documentos, através das unidades administrativas de uma organização, bem 
como o tratamento que cada um lhes confere. 
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“Fluxograma de blocos (…) se baseia em uma sequência de blocos, cada um com um significado 
próprio, encadeados entre si. Apresenta uma simbologia mais rica e não se restringe apenas a linhas 
e colunas preestabelecidas no gráfico. O fluxograma de blocos é utilizado por analistas de sistemas e 
programadores de computador para representar graficamente as entradas, operações e processos, 
saídas, conexões, decisões, arquivamentos, que constituem o fluxo ou sequência das atividades de 
um sistema”360. 
A elaboração de fluxogramas361 para cada um dos processos gera um documento 
essencial para a adopção de medidas de simplificação e racionalização do trabalho, 
permitindo a compreensão, e posterior optimização, dos processos desenvolvidos em 
cada uma das unidades ou serviços que constituem a organização, em qualquer área 
funcional. Esta ferramenta permite, independentemente da grau de complexidade, registar 
as evoluções em sistemas e processos novos ou já existentes dentro de um organismo, que 
evoluem no tempo e no espaço. 
“A necessidade da criação de fluxogramas de procedimentos simplificados e transversais aos 
diversos serviços das organizações, com objectivos de simplificação de processos e de 
procedimentos, com vista à satisfação das necessidades implícitas e explícitas dos cidadãos-             
-clientes”362. 
Para que este instrumento alcance os seus objectivos, é essencial que seja tão 
simples e compreensível quanto possível. No caso dos Serviços Sociais, o levantamento 
que se iniciou através desta abordagem, visa munir todos utilizadores da instituição de 
utensílios perceptíveis e que os apoiem na prossecução das suas tarefas e/ou tomadas de 
decisão. Se possível, este deve ser adaptado em função do seu destinatário e revestido de 
uma funcionalidade mais didáctica e resumida para operacionais, e mais narrativa ou 
detalhada para os decisores. 
O levantamento de um processo através de fluxograma passa por várias fazes e 
responsáveis desde a sua elaboração, à validação e aprovação, devendo ser continuamente 
testado. Para além do controlo, esta ferramenta permite a normalização de procedimentos, 
o mesmo é dizer, que a execução de uma tarefa deve respeitar a mesma tramitação, 
independentemente de quem e de quantos elementos a concretizem. 
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Antes, durante e após o levantamento de circuitos de informação na área 
administrativa e de atendimento dos SSCML foram detectadas e sentidas vantagens e 
inconvenientes na utilização de fluxogramas. Como já foi referido, esta ferramenta 
documenta o processo de forma concisa, com uma linguagem simbólica, simples e 
concreta, o que reduz a ocorrência de interpretações díspares. Não recorre a longos textos 
escritos363, por vezes de difícil entendimento mas, pelo contrário, condensa a informação, 
permitindo análises e avaliações facilitadas e imediatas. 
Todavia, é um instrumento que requer alguns conhecimentos técnicos, 
familiarização com uma linguagem de símbolos própria, que deve ser divulgada junto de 
todos os utilizadores para que estes o interpretem de forma inequívoca e destituída de 
ruídos. Esta ferramenta requer minúcia o que a torna, inevitavelmente, mais morosa e 
laboriosa, quer para quem orienta e dirige o levantamento, como para os colaboradores 
que apoiam na tarefa da descrição pormenorizada do circuito. 
Os fluxogramas “pilotos” desenvolvidos nos Serviços Sociais e aqueles que se 
aconselham criar aquando do levantamento futuro de todos os processos da organização, 
devem representar o tratamento da informação ao longo de um circuito, no qual devem 
ser registadas as várias operações por que passam os documentos como a criação, 
recepção, alteração, utilização, controlo e arquivo.  
Quanto ao levantamento dos circuitos documentais nos SSCML, aquando da sua 
identificação e definição, o primeiro aspecto a focar diz respeito à necessidade sentida na 
elaboração de organogramas que representassem fidedignamente as unidades orgânicas 
da instituição. Esta matéria foi extensivamente retratada no ponto sobre a estrutura 
organizacional. 
Porém, tendo-se partido para a tarefa, munido do organograma em vigor, as 
primeiras entrevistas deram origem a levantamentos de processos caóticos e cuja 
reprodução estava condenada ao insucesso. De forma natural, os colaboradores atribuíam 
as actividades associadas ao processo em estudo, decorrentes noutros departamentos, aos 
seus executantes, em detrimentos das unidades funcionais. Obviamente, quando um 
colaborador, por qualquer motivo, deixasse de desempenhar determinada operação 
processual, criava um problema que uma atribuição funcional soluciona, por esta se 
                                                           
363
 Quando necessário podem ser elaboradas Instruções de Trabalho e/ou Normas de Instrução de 
Processos. 
 SISTEMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
175 
manter estável por mais tempo. Nesta fase, constatou-se, ainda, a ineficácia do 
organograma oficial. 
Concretizando, e a título de exemplo, nos processos de vencimentos e abonos, cujo 
levantamento foi iniciado no Gabinete dos Recursos Humanos, quando as actividades 
eram executadas pelos serviços da área financeira, surgiram muitas dificuldades em 
definir os intervenientes responsáveis. Com efeito, fazia-se uma menção indiscriminada à 
área financeira, podendo esta fazer referência a vários níveis de gestão, desde do 
administrador de área, passando pela direcção ou coordenação, até aos próprios serviços 
da base da hierarquia. Foi neste contexto, e devido ao ruído provindo desta experiência, 
que se procedeu ao estudo que deu origem à elaboração dos organogramas da macro e 
microestruturas acima aludidos. 
Assim, paralelamente, foram realizadas várias entrevistas com colaboradores de 
todas as áreas funcionais dos SSCML, através das quais se fez a identificação precisa das 
unidades orgânicas existentes atribuindo-lhes, criteriosamente, uma designação 
normalizada, da qual resultaram as siglas aplicadas nos fluxogramas. É fundamental, para 
que se fale em uniformização na organização, que seja garantida a publicidade e 
acessibilidade destes instrumentos ou de outros que venham a ser criados sob novos 
critérios. Guardá-los numa gaveta para uso exclusivo e confinado ao departamento 
criador, não permitirá à organização a partilha de informações que potenciem o 
conhecimento introspectivo, assim como a comunicação com os sistemas exteriores. 
Mesmo com o estudo prévio e essencial sobre a organização, ao nível da estrutura e 
das funções adstritas, é ao questionar os colaboradores e os próprios documentos que 
surge um mar imenso de dúvidas. Neste processo, obriga-se o colaborador a interrogar-se 
sobre inúmeros aspectos, que nunca antes tinham sido considerados e quando se consegue 
obter a concentração total dos intervenientes, atingem-se os melhores resultados e o mais 
elevado patamar de satisfação. 
Com efeito, o desenho dos primeiros fluxos revelou ser uma tarefa desesperante e 
até angustiante. Dito de outra forma, trata-se de uma operação de difícil execução, 
intelectualmente exigente, se atendermos à minuciosidade e ao rigor de que se reveste. 
Conduzir um exercício deste género, exige uma grande dinâmica para que se retenham os 
dados pertinentes. Sendo difícil para quem, à partida, abraçou com gosto esta área do 
saber, pode ser penoso para o colaborador incauto. Mesmo que se proceda, como foi o 
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caso, à explicação da metodologia e do objectivo que se visava alcançar, procurando o 
envolvimento do colaborador, o exercício prático pode ser dissuasivo. 
Por regra, os colaboradores das áreas funcionais em que se procedeu ao 
levantamento de processos de trabalho envolveram-se na tarefa. Contudo, e mesmo que 
esta actuação estivesse devidamente autorizada pelo CASSCML e divulgada pelos 
serviços em causa, a sessões de trabalho eram recorrentemente interrompidas, por 
necessidades do serviço. Estes trabalhos, não tendo sido desenvolvidos por elementos da 
própria estrutura interna, pode ter conduzido a um certo relaxamento que provocaram 
atrasos e consecutivos adiamentos. Numa experiência futura, esta lacuna deverá ser 
corrigida. Necessariamente, se couber a uma entidade privada o levantamento dos 
processos, os custos que lhe estão associados, obrigará os SSCML à adopção de outra 
estratégia. 
O modelo adoptado para a identificação e levantamento de processos nos Serviços 
Sociais, à semelhança do que sucede com o processo de inscrição de utentes364 é, no 
essencial, idêntico àquele utilizado pela Câmara Municipal de Torres Vedras, instituição 
pública certificada por uma entidade acreditadora da conformidade do sistema de gestão 
da qualidade. Através do programa Microsoft Office Visio 2007, foi elaborado um 
template no qual estão expressos campos que servem de base para todos os fluxogramas. 
Para facilitar a interpretação dos fluxogramas, adoptou-se a utilização de um 
ficheiro para cada levantamento, que inclui uma lista com as siglas365 sobre elementos da 
classificação e outras representativas de cada uma das unidades orgânicas dos SSCML. 
Contempla, ainda, uma folha com os símbolos utilizados366 para a interpretação dos 
circuitos da informação e respectivo significado. O modelo está distribuído por três 
campos essenciais, normalizados: cabeçalho, corpo e base ou pé367. 
No cabeçalho encontra-se a identificação da entidade responsável pelo processo, 
explicitada através do logótipo e da designação por extenso. A classificação, o nome do 
processo, o número da página, o número total de páginas do documento, a data da 
elaboração do documento (ano/mês/dia) e, desejavelmente, a numeração do formulário 
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são outros elementos que constituem o cabeçalho. Porém, salvo a indicação do código ou 
da classificação do formulário, todos estes campos são de preenchimento obrigatório. 
A classificação de todos os processos é iniciada pela sigla “PT” (Procedimento de 
Trabalho), a qual é seguida pelas siglas alusivas às unidades orgânicas responsáveis pela 
função em que se insere o processo levantado, todas separadas por underscore. Nesta 
classificação podem, apenas, ser incluídas as unidades orgânicas do primeiro ao quarto 
nível, isto é, Administrações, Direcções, Coordenações e Gabinetes, representadas 
hierarquicamente. Apenas os dados variáveis como sucede com a paginação são 
acrescentados nas respectivas folhas, sendo os restantes campos fixos, preenchidos no 
template alusivo a cada fluxograma. 
O corpo do modelo é estruturado por meio de cinco colunas a que correspondem o 
processo relacionado, entradas/requisitos, intervenientes/actividades, saídas/requisitos e 
critérios de execução. Existindo um procedimento, completo ou parcial, que se repita e se 
relacione com vários outros processos, faz sentido desenhá-lo isoladamente368 e 
relacioná-lo no início dos circuitos em que ocorra369, evitando a duplicação de tarefas 
sem acréscimo de valor. As entradas (inputs) e saídas (outputs) indicam-nos em cada 
acção os documentos que são produzidos, entenda-se no sentido lato do termo, recebidos 
e criados, à medida do desenvolvimento de actividades e das tomadas de decisões. 
“O sistema recebe entradas (inputs) ou insumos para poder operar. A entrada de um sistema é 
aquilo que o sistema importa ou recebe do seu mundo exterior. (…). 
Saída (output) é o resultado final da operação de um sistema. Todo o sistema produz uma ou 
várias saídas. Através da saída, o sistema exporta o resultado de suas operações para o meio 
ambiente. É o caso das organizações que produzem bens e serviços e uma infinidade de outras 
saídas”370. 
As acções são executadas nas unidades administrativas da organização, 
intervenientes a quem lhes cabe a responsabilidade da respectiva tarefa. Por meio de um 
conjunto reduzidos de símbolos com significação, é desenhada na coluna 
“Intervenientes/actividades”, a circulação da informação ou a sequência de operações que 
têm lugar em cada unidade. Quanto à forma, adoptou-se um modelo horizontal, 
constituído por colunas às quais estão associadas os serviços intervenientes. 
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Se até ao momento, os dados aqui retratados permitem responder às questões: 
“Quem faz o quê?”, “Quando?” e “Onde?”, o campo “Critérios de execução” permite 
aferir o “Como se faz?”. Aqui, são apostos complementos de informação tida como 
pertinente para a prossecução de uma dada tarefa ou necessária à dissipação de ruídos 
interpretativos. Neste item, podem ser indicadas oportunidades de melhoria, passível de 
ocorrer aquando de uma redefinição de processos. 
Na base, incluem-se duas grelhas, em que na primeira estão previstos campos de 
controlo de versões devidamente identificadas por numeração sequencial, data de 
execução da tarefa, indicação do responsável pela elaboração ou alteração de versões e 
observações para comentários. O segundo quadro é constituído por três campos dos quais 
se incluem as responsabilidades pelas acções “Elaborado; Verificado; e Aprovado”, a 
identificação da data e a assinatura do responsável. 
Quando se pretende munir o procedimento de trabalho de informações mais 
extensas fundamentais para o entendimento e a funcionalidade do fluxograma, pode ser 
criado um template com Instruções de Trabalho371, à semelhança do que é feito para os 
fluxogramas. A tipologia do instrumento é identificada no cabeçalho normalizado, o qual 
é completo com o logótipo da organização, a designação do procedimento a que alude, a 
referência alfanumérica (sigla da unidade administrativa responsável e numeração 
sequencial por ordem de produção, separados por hífen) dada ao documento, indicação da 
versão, data de execução, objectivo e âmbito da instrução de trabalho. 
O corpo do documento é a área reservada para exarar a informação pretendida e a 
base é constituída por cinco campos relativos aos formulários e à respectiva versão, a 
quem elabora, verifica e aprova a instrução de trabalho e, por último, ao número da 
página e da paginação total do documento. 
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3.4 Classificação e avaliação documental 
3.4.1 Classificação 
 A classificação é a “identificação sistemática e organização de actividades e/ou 
documentos de arquivo em classes, de acordo com convenções logicamente estruturadas, 
métodos e regras representados num sistema de classificação”372. O desenvolvimento da 
operação de classificação ocorre nas duas primeiras etapas previstas na NP 4438-1-2: 
2005, supraditas, sobre a concepção e a implementação de um sistema de arquivo, 
designadamente na investigação preliminar e na análise funcional. 
 “Investigação preliminar. Recolher a informação a partir de fontes documentais e através de 
entrevistas; identificar e documentar o papel e a missão da organização, a sua estrutura, diplomas 
legais, regulamentos, ambiente político e organizacional, e ainda factores críticos e pontos fracos 
associadas à gestão de documentos de arquivo”373. 
 “Análise funcional. Recolher informação a partir de fontes documentais e através de entrevistas; 
identificar e documentar cada função, actividade e transacção e estabelecer a hierarquia respectiva, 
isto é, um plano de classificação; identificar e documentar o fluxo dos processos de negócio e 
respectivas transacções”374. 
 No que diz respeito aos objectivos da classificação e da ordenação de documentos, 
a versão portuguesa deste instrumento regulador da gestão de documentos propõe para o 
desenvolvimento da classificação funcional, a identificação e análise dos seguintes 
elementos: 
“a) os objectivos e estratégias da organização, 
b) as funções da organização que suportam a prossecução desses objectivos e estratégias, 
c) as actividades em que cada função se desdobra,  
d) os processos que levam a cabo actividades específicas, 
e) todas as etapas de cada processo,  
f) todas as transacções que ocorrem em cada etapa,  
g) os grupos de transacções que se repetem em cada processo ou actividade, e 
h) os documentos de arquivo existentes na organização”375. 
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 A recolha destes elementos permite partir para a elaboração de um plano de 
classificação que, tradicionalmente, apresenta-se sob uma estrutura hierárquica das 
actividades organizacionais. Como se verá adiante, a “clasificación se complementa con 
determinadas herramientas auxiliares, en concreto: la ordenación, los lenguajes 
controlados y la codificación”376. Presentemente, já se discutem alternativas, 
designadamente, planos de classificação matriciais, ao nível da macroestrutura 
organizativa que carecem, contudo, de discussão e explicitação mais aprofundadas, assim 
como da divulgação dos projectos associados, pelos serviços que, de alguma forma, 
superintendem a política arquivística nacional. 
 Ainda quanto aos objectivos da classificação e ordenação de documentos em 
arquivo corrente prevê-se um conjunto de operações de identificação que permitem aferir 
do seu conteúdo, estrutura e contexto, agrupando-os de forma criteriosa e previamente 
definida, organizando e acondicionando-os em unidades de instalação colocadas em 
depósito, e/ou estruturados em repositório, com o propósito de os recuperar de forma 
célere e a baixos custos. 
 Esta função arquivística tem por objectivos: “l’uniformisation de l’identification, du 
rangement, de la sauvegarde et du repérage de ces documents, l’élimination des pertes de 
documents, la réduction du temps d’accès à l’information ainsi que la réduction des coûts 
reliés à la conservation et à la consultation des documents d’une organisation”377. 
 O enfoque sobre a organização vista sob uma abordagem sistémica foi determinante 
para a análise estrutural dos SSCML, antes expressa, como o é para a classificação e a 
avaliação documental. Assim, o estudo deve ser conduzido adoptando uma visão 
sistémica da globalidade do ambiente que envolve e que define a organização, 
procurando a análise do todo em detrimento das partes. “Ou seja, o olhar das 
organizações para com os seus problemas não deve ser limitado aos mesmos, deve 
alcançar a totalidade do ambiente organizacional, objetivando não somente controlar o 
problema de forma imediatista mas, principalmente, encontrar uma solução definitiva 
para a organização”378. 
                                                           
376
 CRUZ MUNDET, José Ramón – Qué es un archivero. Gijón: Ediciones Trea, 2009. p. 83. 
377
 ROBERGE, Michel – L’essentiel de la gestion documentaire. Québec: Édition GESTAR, 2002. p.14.2. 
378
 SILVA, Welder Antônio [et al.] – Uma abordagem sistémica aplicada à arquivística. Rio de Janeiro: 
arquivística.net. [Em linha]. Vol. 3, n.º 1 (2007), p. 54-71. [Consult. 05 Mai. 2010]. Disponível em WWW: 
 <URL:http://arquivistica.net/ojs/viewarticle.php?id=127&layout=abstract>. p. 59. 
 SISTEMA DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO 
181 
 Este “raciocínio sistémico”, abrangente a toda a organização, deve estar preparado 
para detectar e entender problemas focalizados numa área funcional em concreto. “O 
princípio fundamental em todo o processo é o de que as interações a serem examinadas 
devem ser aquelas mais importantes para o problema em questão, independentemente dos 
limites organizacionais”379. O mesmo esforço pode ser aplicado em várias actividades 
conduzidas pelo arquivista, no âmbito da sua actuação na organização, assinaladamente, 
aquando do diagnóstico que deve ser feito sobre o conteúdo, estrutura e contexto dos 
processos, nas operações técnicas exigidas pela classificação e avaliação documental. 
 “Para tais atividades, é necessário que o profissional faça usufruto de seus conhecimentos 
metodológicos e científicos, da sua criatividade, da sua capacidade de visão crítica, tornando-se num 
eficiente e eficaz observador. Estas habilidades são essenciais para que o arquivista possa analisar as 
situações, fatos e fenômenos encontrados ao diagnosticar. Utilizando o raciocínio sistêmico, o 
arquivista poderá compreender os sistemas organizacionais nos quais os acervos estão inseridos. Por 
outro lado, ao diagnosticar o campo de trabalho, o arquivista iniciará um contrato com fragmentos 
da vida social da organização em questão, buscando o fundamental, o essencial, a partir da visão 
panorâmica do passado-presente-futuro; e com o objetivo de organizar as informações arquivísticas, 
de modo a torná-las compreensíveis a seus potenciais usuários na organização”380. 
 A análise atenta do sistema organizacional, deve ter presente que o arquivo de uma 
instituição é parte integrante desse todo, com o qual interage, se relaciona e depende. 
Considerando a sua função transversal à estrutura organizativa, os efeitos de uma decisão 
ou actuação, poder-se-á, naturalmente, fazer-se sentir e influenciar noutras partes do 
sistema. Com efeito, “o bom desempenho de um arquivo dependerá do relacionamento 
deste com a organização, e qualquer decisão relacionada ao cumprimento das suas 
finalidades diante da organização deve ser bem planejada, de modo a encontrar a forma e 
o momento mais adequado, bem como o local exato”381. 
 Tanto a classificação, como a avaliação são operações que devem ocorrer, 
simultaneamente na fase genésica do documento, aqui não entendido na sua forma 
isolada, mas enquanto despoletador do processo. Sendo operações que produzem efeitos 
directos e decisivos no funcionamento administrativo da organização, cabe aos 
intervenientes na concepção e implementação do sistema de gestão documental, em 
concreto ao arquivista, proceder ao diagnóstico metódico, na recolha de elementos 
                                                           
379
 SILVA, Welder Antônio [et al.] – op. cit. p. 62. 
380
 IDEM – Ibidem. p. 62-63. 
381
 IDEM – Ibidem. p. 63. 
ABORDAGEM AO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL DOS SERVIÇOS SOCIAIS DA CML 
182 
qualitativos e quantitativos sobre sistema organizativo, e todos quantos possam 
influenciar e repercutir-se, de forma directa ou indirecta, nas actividades desenvolvidas 
pela instituição. 
 A classificação funcional dos documentos de uma instituição, em detrimento de 
outra, como a orgânica, permite espelhar a visão sistémica e integrada defendida ao longo 
desta exposição. “Um processo de análise com o objectivo de desenvolver uma 
classificação funcional irá identificar todas as actividades de uma organização e 
enquadrá-las nas funções que suportam o cumprimento da missão para a qual a entidade 
foi mandatada”382. Sendo certo que muitas destas funções e actividades são transversais à 
organização, tramitando por diversos departamentos, a gestão por processos de negócio 
permite a representação fidedigna dos fluxos de trabalho a elas associadas. 
 ”Para que uma organização funcione de forma eficaz, tem que determinar e gerir numerosas 
actividades interligadas. Uma actividade ou conjunto de actividades utilizando recursos, e gerida de 
forma a permitir a transformação de entradas em saídas, pode ser considerada como um processo. 
(…) A aplicação de um sistema de processos numa organização, juntamente com a identificação e as 
interacções destes processos e a sua gestão para produzir o resultado desejado, pode ser referida 
como sendo a “abordagem por processo”.  
 Uma vantagem da abordagem por processos é o controlo passo-a-passo que proporciona sobre a 
interligação dos processos individuais dentro do sistema de processos, bem como sobre a sua 
combinação e a interacção”383. 
 Como tem sido defendido ao longo desta dissertação, naturalmente, também para a 
função da classificação, o processo é a unidade arquivística chave que, após a sua 
constituição, devem ser agregados todos os documentos que lhe digam respeito. 
 “La unidad básica de archivo es el expediente, de modo que debe evitarse en todo caso la 
formación de colecciones de documentos organizados por fecha, por número de registro, por 
interlocutor interno o externo, o cualquier otro sistema de archivo que ataque el respeto a la 
generación de expedientes de asunto.  
 Cualquier documento puede iniciar un nuevo expediente384, siempre y cuando no exista una 
tramitación administrativa en curso referente al mismo asunto”385. 
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 Sendo o controlo da informação uma preocupação premente no seio das 
organizações, a classificação dota as entidades de uma ferramenta que lhes podem 
assegurar, com satisfação, o alcance deste objectivo, permitindo-lhes: 
“a) organizar, descrever e relacionar entre si os seus documentos, 
b) relacionar e partilhar documentos de áreas diferentes, dentro da organização ou com entidades 
externas, 
c) e melhorar o acesso, a recuperação, a utilização e a disseminação dos seus documentos”386.  
 Quanto maior e rigoroso for o controlo sobre os documentos produzidos por uma 
organização, maior é a sua capacidade de resposta, potenciando a satisfação dos clientes 
internos e externos. Porém, sendo o plano de classificação o elemento chave e de coesão 
de um sistema de gestão documental, este deve procurar suprir amigavelmente as 
necessidades quotidianas, sentidas pelos utilizadores de toda a estrutura organizacional. 
Com efeito, é uma ferramenta que deverá permitir e facilitar a execução de tarefas de 
forma lógica e intuitiva para se transformar numa mais-valia para a organização. 
 “Aussi est-il de la plus haute importance que les organismes se dotent d’un système de gestion 
de leurs ressources informationnelles qui soit le plus performant possible. C’est pourquoi le plan de 
classification, clef de voûte d’un tel système, doit satisfaire les besoin réels des utilisateurs de tous 
les niveaux hiérarchiques”387. 
 A norma C-3388, Élaboration du plan spécifique de classification d’un fonds ou 
d’une collection, inclusa no Manuel de normes et procédures archivistiques, da autoria 
dos Arquivos Nacionais do Québec (A.N.Q.), entidade mencionada aquando do 
tratamento da questão do fundo dos SSCML, na sua dimensão externa, no subcapítulo 
intitulado “A política arquivística e o património documental”, trata do respeito interno 
do fundo, pela qual são apresentados os elementos essenciais e que advoga as duas 
premissas que se expõem de seguida, e que devem ser atendidas aquando da análise do 
fundo dos Serviços Sociais. 
 Por um lado, defendem que um fundo, por mais desordenado que esteja, não se 
deve manter nesse estado, com a justificação que possa ser revelador da falta de 
organização do seu produtor e, por outro, não sustentam a ideia de que seja preferível o 
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estabelecimento de uma nova ordem, em detrimento de um longo e custoso trabalho de 
restabelecimento da ordem original dos documentos. 
  A primeira regra estipulada por este instrumento normalizador, determina a 
manutenção da ordem original estabelecida pela entidade produtora desde que essa ordem 
se reflicta em todos os documentos; apresente uma certa estabilidade e continuidade; não 
vá ao encontro do método arquivístico; tenha sido correctamente produzido; e seja 
compreensível para os investigadores. Não se verificando estes requisitos, o fundo pode 
ser alterado ou abandonado em proveito de uma nova ordem. Pelo contrário, no caso de 
documentos que reúnam as condições supra referidas, devem ser feitos esforços para, 
dentro do possível, reconstituir a ordem original. 
     Noutro contexto, para os fundos em que os documentos estejam noutra ordem que 
não a original, como pode suceder com a documentação produzida pela Caixa de 
Previdência, transferida para os Serviços Sociais, ela deve ser mantida caso seja 
compreensível aos olhos do investigador, e se a reconstituição da ordem original se 
verifique inviável ou demasiado exigente. Se assim não for, esta ordem deve ser 
abandonada, em proveito da ordem original ou da constituição de uma nova ordem. 
 “Comme on peut le constater, l’approche des A.N.Q. pour ce qui est du respect interne des fonds, 
est marquée par une double préoccupation: maintenir ou rétablir lorsque possible, l’ordre primitif  
des documents tel que conçu par leur créateur et s’assurer que l’ordre retenu rend les documents 
facilement accessibles à la consultation”389. 
 Na verdade, o que se retira da realidade do Québec é uma preocupação real no 
estabelecimento de critérios para aplicação, segundo o texto, “rigoureuse et uniforme” do 
princípio do respeito dos fundos, tanto ao nível da sua estrutura interna, como externa, 
garantidas através da publicação de normas. Mesmo tendo consciência de que a sua 
aplicabilidade não é extensível a todas as realidades, tem o condão de ser uma referência 
adequadamente investigada e devidamente fundamentada, mesmo que refutável num 
contexto natural e lógico da evolução das ciências, designadamente da Arquivística. 
 “La organización de un archivo responde a una necesidad doble: proporcionar una estructura 
lógica al fondo documental, de modo que represente la naturaleza del organismo reflejado en él, y 
facilitar la localización conceptual de los documentos. (…) Organizar el fundo de un archivo 
consiste en dotarlo de una estructura que reproduzca el proceso mediante el cual los documentos 
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han sido creados. Pero además, atendiendo a la función primordial –nos referimos a la informativa– 
debe facilitar la localización de los documentos, proporcionando com su estructura organizativa la 
información suficiente para orientar las búsquedas com acierto, con exclusividad, sin ambigüedades 
de ningún género”390. 
 Com efeito, a classificação tem, simultaneamente, por fundamento e por finalidade, 
a organização intelectual do fundo das instituições. Sendo uma função arquivística 
sustentada no princípio basilar do respeito pelo fundo, promove a definição de critérios 
organizacionais e funcionais. Assim sendo, apenas pode vigorar num ambiente que 
valorize e potencia este aspecto, desde do cume da entidade até à sua base. Com efeito, é 
necessária uma complementaridade absoluta entre conceitos e sua aplicabilidade, apenas 
tangível, como se tem repetidamente referido, se for determinada pelos gestores de topo. 
 A focalização crescente sobre a organização e o funcionamento das instituições, na 
procura das soluções mais apropriadas para a prossecução das competências a elas 
adstritas, faz-se, de facto, sentir pois, perante a competitividade que caracteriza a nossa 
era e, no que diz respeito à gestão documental, por força de uma produção massiva e 
descontrolada de documentos em ambiente híbrido (papel e digital), torna-se vital 
avançar por este trilho. Estas preocupações devem prever vários níveis de actuação, 
podendo passar pela reavaliação da missão, das estratégias e dos objectivos, pela própria 
reestruturação orgânica da instituição, e por uma reengenharia dos processos de negócio, 
aspectos já retratados nesta exposição. 
 A atenção que merece a gestão do fundo de uma entidade, resultado da sua 
organização e funcionamento, deve centrar-se numa metodologia e na elaboração de 
técnicas e ferramentas que permitam a recuperação eficaz e eficiente dos documentos que 
possuam valor administrativo e informativo. As exigências do meio envolvente e dos 
próprios utilizadores internos e externos obrigam a que a organização seja capaz de 
acrescentar valor nas suas transacções, na procura incessante da satisfação dos seus 
clientes. 
 Para concretizar a organização do arquivo de uma qualquer instituição, seja ela 
pública ou privada, a Arquivística recorre à operação de classificação, “un sistema que 
organiza intelectualmente la información y que permite situar los documentos en sus 
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relaciones los unos con los otros para constituir eso que se llama generalmente 
expedientes”391. 
 “Clasificar consiste en agrupar jerárquicamente los documentos de un fondo mediante agregados 
o clases, desde de los más amplios a los más específicos, de acuerdo con los principios de 
procedencia y orden original. Según esta definición los agregados documentales nos vienen dados 
por los propios creadores, las personas, las oficinas y divisiones administrativas que tramitan los 
documentos en el desempeño de sus funciones”392. 
 Para o autor espanhol Llansó Sanjuan, de todas as operações que integram a 
gestão documental da Universidade Pública de Navarra, a classificação é aquela de 
maior relevância. “Sobre la clasificación reposan la práctica totalidad de técnicas, 
recursos e instrumentos archivísticos, por ser el modo en que se organizan lógica y 
físicamente los documentos y series documentales, cualquiera que sea su soporte, ya 
desde el mismo instante de su producción en las oficinas”393. 
 A sua pertinência é, repetidamente invocada por especialistas da Ciência da 
Informação ou Arquivística. 
 “Le système de classification est la pierre d’assise du système de gestion 
documentaire et son élaboration est une opération beaucoup plus complexe qu’il ne 
semble à première vue. On doit donc s’appliquer à respecter toutes les règles 
fondamentales de construction des structures classificatoires et de sélection des systèmes 
de codes appropriés”394. 
 A classificação permite assegurar que os documentos produzidos por uma 
instituição respeitam a organização atribuída pelo seu criador, conferindo-lhe uma 
unicidade própria e distintiva de qualquer outro fundo documental. 
 “L’objectif de la classification est de s’assurer que tous les documents sont rattachés à leur fonds 
d’origine et qu’à l’intérieur de ce dernier ils sont classifiés dans l’ordre correspondant à celui que 
leur a donné leur créateur. (…). 
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 C’est seulement dans ce contexte que le plan de classification fournit la preuve tangible de 
l’application du principe de respect des fonds d’archives. C’est par ce plan que seront identifiées les 
limites externes et la structure interne des fonds”395. 
 No que diz respeito à finalidade do plano de classificação, os autores nesta obra 
reiteram que se trata do primeiro instrumento de recuperação intelectual de documentos, 
facilitando as pesquisas, num primeiro momento, para fins administrativos e, 
posteriormente, para fins de investigação. Para eles, o plano de classificação é a base para 
a criação de outros instrumentos de pesquisa como guias, listas, inventários ou índices e 
tem um contributo decisivo na gestão contínua eficaz e eficiente dos documentos pelos 
tradicionais arquivos correntes, intermédios e definitivos. 
 Quanto às vantagens, os autores consideram, ainda, que o plano de classificação, 
para além de dever resultar de uma vontade “institutionnelle”, para que tenha reflexo em 
toda a organização, entendida enquanto um sistema único, permite a produção de um 
instrumento de trabalho uniforme e coeso para a gestão documental, tantas vezes alheio 
às nossas organizações. 
 Os motivos apontados para a inadequada classificação nas organizações surgem 
devido à mobilidade do pessoal, a dispersão dos serviços dentro do organismo e às 
iniciativas individuais descontroladas, esta última referida como sendo a mais frequente. 
Para eles, o plano de classificação assegura a qualidade e a pertinência dos documentos a 
preservar, assim como a sua protecção, facilitando a pesquisa da informação e 
optimizando a utilização dos arquivos e do material necessários à conservação 
documental. 
 T. R. Schellenberg citado por Cruz Mundet identifica três elementos que 
caracterizam a classificação: “las acciones a que éstos se refieren, la estuctura orgánica de 
la dependencia que los produce, y los asuntos o materias sobre los que versan”396. Neste 
contexto são, ainda, definidos três tipos de classificação: funcional, orgânica e por 
assuntos. Assim, a escolha de um sistema de classificação deve ser estável, objectivo e 
criterioso. 
“- Debe ser un sistema lo más estable posible de modo que la clasificación dada al fondo perdure en 
el tiempo;  
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- Debe ser objetivo, es decir, que la classificación no dependa tanto de la percpeción que el 
archivero pueda tener cuanto de aspectos inequívocos; 
- Debe sustentarse en un criterio que emane de la propria naturaleza de los documentos, del proceso 
administrativo del cual son resultado”397. 
 Referidos os diferentes sistemas, cada qual com as suas especificidades, aquele que 
se procura ver implementado nos SSCML é o modelo funcional, de origem norte 
americana e que, presentemente, reúne maior consenso. Contrariamente ao modelo 
orgânico, que acompanha as características instabilidades comuns às estruturas 
administrativas e consequentes reestruturações, por vezes avulsas, este sustenta-se na 
análise das funções acometidas às organizações geradoras de fundo, onde as variações 
não são tão oscilantes. 
 “Siguiendo este critério, en primer lugar deberemos identificar los procesos o procedimentos que 
dan origen a los documentos. (…) Agrupados los documentos en series, éstas deben ser reunidas 
bajo clases más ampliasás amplias que recojan todas las actividades emparentadas por ser fruto de 
una misma función. (…) Por fin, las funciones se agrupan a su vez en las clases más amplias, 
derivadas de las líneas de acción de le entidad. (…). 
 En el desarrollo de un cuadro de clasificación hay que identificar las funciones y los processos, 
agruparlos y relacionarlos de acuerdo com un esquema piramidal o jerarquizado”398. 
 Como já foi mencionado os Serviços Sociais não dispõe de qualquer tipo de plano 
de classificação documental seja ele estruturado por funções, orgânicas ou assuntos. O 
que mais se aproxima deste instrumento é uma classificação utilizada aquando do registo, 
que prevê um código de área numérico e alfanumérico, o tipo de documento e a 
actividade à qual está associado, o respectivo responsável e um campo para as 
observações. Esta lacuna reforça a ideia da necessidade de uma intervenção integrada 
para a gestão dos documentos produzidos pela organização. 
 
3.4.2 Avaliação 
 A avaliação é a “determinação do valor arquivístico de documentos ou arquivos, 
com vista à fixação do seu destino final: conservação permanente ou eliminação”399. 
Todos os documentos produzidos por uma organização devem ser mantidos legíveis, 
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identificáveis e recuperáveis por períodos de tempos variáveis, determinados pelo seu 
autor. 
 Esta operação tem sido retratada recorrentemente de forma isolada à classificação, 
pois tem características próprias e específicas. Contudo, o diagnóstico prévio, feito numa 
perspectiva sistémica, devidamente enunciada aquando do tratamento da classificação e 
aplicável, como se referiu, à avaliação documental, deverá prever a recolha de dados ao 
nível do conteúdo, estrutura e contexto, necessários à determinação dos prazos de 
conservação administrativa e do destino final das séries documentais/processos 
levantados. Neste contexto, a NP 4438-1: 2005 é precisa quanto aos elementos que 
devem ser avaliados para a tomada de decisão sobre os itens supramencionados. 
 “As decisões relativas a prazos de retenção dos documentos num sistema de arquivo baseiam-se 
na avaliação das exigências determinadas pelo ambiente regulador, dos requisitos decorrentes da 
obrigatoriedade de prestar contas das actividades desenvolvidas, das necessidades de gestão e dos 
riscos. (…) Os imperativos legais e normativos podem exigir prazos mínimos de retenção, ou a 
submissão dos prazos propostos à apreciação de uma autoridade competente, tal como uma 
instituição de arquivo ou de auditoria”400. 
 O mesmo referencial normativo alude aos intervenientes que participam na tomada 
de decisões e na respectiva operacionalização, aspecto já focado neste exercício.  
 “Estas decisões devem implicar, desde o início, o envolvimento da unidade orgânica que 
administra a actividade funcional específica, do gestor do sistema de arquivo e de outras pessoas 
consideradas essenciais, em conformidade com as políticas e normas de gestão de documentos de 
arquivo e as exigências específicas decorrentes da actividade considerada”401. 
 Quanto à implementação e concepção de sistemas de arquivo, mais concretamente 
no que diz respeito à retenção e destino, a norma propõe o seguinte: 
 “Os sistemas de arquivo devem ser capazes de facilitar e de implementar decisões sobre os 
prazos de retenção ou o destino dos documentos que integram. Deve ser possível que essas decisões 
sejam tomadas em qualquer momento do ciclo de vida dos documentos, incluindo durante a fase de 
concepção do sistema de arquivo. Deve ser ainda possível, quando conveniente, activar 
automaticamente processos que dêem cumprimento às decisões de destino. Os sistemas devem 
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prever rotinas de auditoria ou outros métodos de controlo e registo completo das acções de 
destino”402. 
 Por sua vez, e sempre em função do disposto na norma supramencionada, para a 
conservação e gestão dos documentos são estipulados um conjunto de critérios que visam 
garantir a satisfação das necessidades presentes e futuras das organizações. 
“1) preservando informação relativa a decisões ou acções passadas e presentes, como parte da 
memória organizacional necessária para apoiar decisões e actividades no presente e no futuro, 
2) preservando os elementos de prova das acções passadas e presentes para satisfazer as obrigações 
de prestação de conta relativamente à forma como cada actividade foi conduzida, 
3) eliminando, o mais cedo possível e de forma regular, sistemática e autorizada, os documentos que 
forem deixando de ter utilidade, 
4) preservando o contexto do documento arquivado, para permitir aos futuros utilizadores avaliar a 
sua autenticidade e fidedignidade, mesmo nos casos em que o sistema de arquivo tenha sido 
descontinuado ou tenha sofrido modificações significativas”403. 
 Os critérios definidos procuram, também, responder “às exigências legais, 
assegurando que o ambiente regulador aplicável à gestão de documentos de arquivo em 
determinada área de actividade específica, se encontra documentado, compreendido e 
implementado”404, assim como alertar para as necessidades, tanto no presente como no 
futuro, dos utilizadores internos e externos.  
 “1) identificando as obrigações e os interesses legítimos de todos os utilizadores, interesses que 
podem requerer a conservação dos documentos a conservação dos documentos por períodos 
superiores aos que a organização definiria, se atendesse exclusivamente aos seus próprios interesses. 
Esses utilizadores podem ser parceiros de negócio, clientes ou outras pessoas sobre as quais recaem 
as decisões ou os actos da organização, aqueles a quem a organização tem que disponibilizar os seus 
documentos de arquivo para efeitos de auditoria, as autoridades administrativas e judiciais, as 
instituições arquivísticas ou os investigadores, 
 2) identificando e avaliando os benefícios legais, financeiros, políticos, sociais ou outros que se 
prendam  com a conservação dos documentos de arquivo para fins de pesquisa ou de interesse da 
sociedade no seu todo, e 
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 3) aceitando a regulamentação da autoridade arquivística competente”405. 
 Concretizando, a definição de regras de conservação e de eliminação406 tem como 
objectivos permitir à organização a diminuição de documentos acumulados através da 
eliminação daqueles obsoletos, a melhoria do estado de conservação dos documentos, a 
redução dos custos associados à conservação, a recuperação de espaço físico em depósito 
ou digital em servidor, o aumento da eficácia administrativa, a identificação e 
armazenamento documental ao longo da sua gestão contínua e a identificação e protecção 
dos documentos essenciais para garantir o funcionamento e a continuidade da 
organização, em caso de desastre. 
 Os documento cuja pertinência administrativa e informacional justificam a sua 
conservação permanente são os que: 
“- Fornecem elementos de prova ou de informação sobre políticas e acções da organização, 
- constituem prova ou informação da interacção entre a organização e os seus clientes, 
- documentam direitos e obrigações de pessoas singulares ou colectivas, 
- contribuem para construir a memória da organização para fins científicos, culturais ou históricos, e  
- contêm prova ou informação sobre actividades de interesse interno e externo”407. 
 A NP 4438-2: 2005, com uma componente mais prática, propõe uma abordagem 
por etapas, devidamente explicitadas, com o objectivo de definir o tempo que os 
documentos devem ser conservados pela organização e contemplando cinco momentos. 
“a) Determinar os requisitos legais ou administrativos para manter os documentos no sistema. 
b) Determinar os vários tipos de utilização dos documentos no sistema. 
c) Determinar relações com outros sistemas. 
d) Considerar todas as utilizações possíveis do documento. 
e) Atribuir prazos de retenção aos documentos tendo por base a avaliação total do sistema”408. 
 A situação em que se encontram as organizações, consequência da explosão 
crescente que se verifica ao nível da produção documental, característica dos tempos 
presentes, que se acumula indiscriminadamente nos depósitos, obrigou a que fosse 
definido um conjunto de princípios e recomendações, consubstanciados em objectivos e 
regras, que permitam enfrentar de forma criteriosa e metódica, este fenómeno 
potencialmente causador de grandes transtornos organizacionais. 
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 Este panorama de cumulação documental é, ainda, ampliado pelo facto dos prazos 
de conservação administrativa atribuídos a um número significativo de processos de 
negócio serem cada vez mais efémeros que, como já foi indicado, podem rondar os dois 
anos. Tal situação justifica-se com a menor necessidade em aceder aos processos o que, 
logicamente, equivale a uma redução da sua permanência nos arquivos correntes dos 
serviços produtores. Estes, por razão de eficiência e eficácia administrativa, solicitam o 
seu ingresso para o depósito físico da organização. 
 O descontrolo acima retratado precipitou as organizações a adoptar medidas, 
designadamente quanto à avaliação, selecção e eliminação, avulsas, parciais e, 
frequentemente, imediatistas, com resultados danosos e até irremediáveis, em detrimento 
de uma intervenção sistémica e integrada, com soluções definitivas ou, no mínimo, 
duradouras, para a instituição. Definitivamente, sacudir a poeira para debaixo da cama, 
não soluciona o problema da sua existência e erradicação. 
 Na verdade, não sendo possível, e muito menos desejável, fazer tábua rasa de tudo 
quanto foi produzido e acumulado pela organização, o processo de avaliação, associado 
numa única intervenção ao da classificação, deve debruçar a sua actuação em dois 
momentos, representativos de duas realidades distintas. São eles a avaliação de 
documentos acumulados, pós-genésica, pós-decisória ou definitiva, resultado de práticas 
e procedimentos organizacionais legitimados, e a avaliação na fase genésica ou decisória 
da informação, também reconhecida enquanto corrente ou administrativa. 
 Com muita frequência, mais do que por uma vontade em conceber ou implementar 
um sistema de gestão de documentos ou de proceder à reestruturação organizativa no 
âmbito da modernização administrativa, é devido à primeira realidade, ao amontoado de 
documentos em espaços pouco condignos e ostracizados, que a organização sente a 
necessidade de uma intervenção arquivística. Porém, uma actuação a este nível, que não 
considere o tratamento e o controlo produtivo da informação a montante, não o estancará 
a jusante, isto é, verificar-se-á a sua contínua acumulação. 
 É neste sentido que se defende, em função dos recursos que estejam à disposição da 
organização, uma intervenção paralela, sobretudo se a realidade da documentação 
acumulada for inadiável. Caso não se observe este cenário, como sucede no estudo de 
caso dos Serviços Sociais, é desejável focalizar a actuação na concepção e 
implementação de um sistema integrado de gestão documental, com todas as implicações 
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que têm sido advogadas ao longo da dissertação, dando início ao ano zero, data de 
referência para os SSCML, equivalendo à ruptura entre “um antes e um depois” da 
entrada em funcionamento do sistema de gestão documental. 
 Só depois, numa fase subsequente, encetar-se-ia, de uma forma controlada e 
delimitada, o processo de avaliação, selecção e eliminação dos documentos acumulados, 
registando, como já foi referido, as operações adstritas, num relatório que contemple os 
dados relativos ao conteúdo, à estrutura e ao contexto da informação em análise, 
constituído pelos respectivos instrumentos de descrições, comprovativos da orientação, 
actuação e tomada de decisões. 
 Em abordagens recentes sobre a avaliação409 que trazem consigo novas perspectivas 
sobre a matéria, o objecto de estudo e de trabalho para a Ciência da Informação não é a 
unidade física “documento”, à imagem do que sucede com as Ciências Documentais, mas 
antes a informação. Esta última, é observada através de abordagens cognitivas e 
sociológicas e definida enquanto um “conjunto estruturado de representações mentais 
codificados (símbolos significantes) socialmente contextualizadas e passíveis de serem 
registradas num qualquer suporte material (papel, filme, banda magnética, disco 
compacto, etc.) e, portanto, comunicadas de forma assíncrona e multi-direccionada”410. 
  Uma breve nota para mencionar as três operações pertinentes para a investigação, 
das quais se salienta a avaliação: observação directa e indirecta; experimentação; e 
análise/avaliação retrospectiva e prospectiva. Estas operações caracterizam o pólo técnico 
que está incluso no método de investigação quadripolar, o modelo explanado pela Ciência 
da Informação que é, ainda, constituído pelos pólos morfológico, epistemológico e 
teórico411. 
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  A avaliação retrospectiva e prospectiva permite “sujeitar os resultados da observação 
e/ou da experimentação a um rigoroso exame que permita generalizações e o estabelecimento de 
analogias cientificamente válidas. Decorre deste investimento operatório a confirmação ou 
infirmação dos conceitos em uso, das hipóteses e teorias preparadas para cada projeto de 
investigação e, em última instância, dos princípios gerais fixados no pólo teórico”412. 
 Esta operação é passível de ser adoptado e adaptada à Ciência da Informação, 
coadjuvadas por operações caras à Arquivística como a descrição, a análise de conteúdos, 
a indexação e o controlo de autoridade. 
 “Todas estas operações contribuem para a (re)organização informacional entendida em sentido 
restrito: pôr em evidência as propriedades intrínsecas e intervir no processo (memória, transferência 
e uso) da Informação. E, globalmente consideradas, impulsionam a perfectibilidade do 
conhecimento científico da Informação, o que é muito mais do que aquilo para que têm servido, isto 
é, serem meros “canais” de acesso aos “conteúdos"413. 
 Neste contexto e tendo por base a mesma fonte, é enunciado um conjunto de 
considerações ou pressuposto pertinentes para a análise da informação, na perspectiva da 
Ciência da Informação, e que se reportam aos procedimentos intrínsecos à avaliação. 
 “a) Perceber a informação implica (…) conhecer o seu contexto de produção (…) conhecer o uso 
que foi ou é dado à informação, ou seja, quem são os seus utilizadores, com que fim a usam, como a 
pesquisam; com que frequência, etc. 
 b) Assumir o Arquivo, a Biblioteca ou o Serviço de Informação como sistema de informação 
obriga a definir com rigor os limites da estrutura desse sistema, as suas relações com outros 
elementos do mesmo universo sistêmico, a determinar a existência (ou não) de subsistemas e 
concomitantemente, a identificar as funções desempenhadas pelas diversas componentes do sistema. 
 c) Entender o trabalho do profissional da informação como um processo investigativo (…) pois 
ele deixa de atuar como simples técnico que aplica normas e procedimentos (…) para assumir o 
papel do cientista da informação que apresenta resultados validados por uma metodologia científica 
e que questiona (problematiza, formula hipóteses) a própria atuação sempre em referência a 
paradigmas e teorias que estão em permanente validação (ou revisão). 
 d) Aplicar o método de investigação quadripolar414 (…) põe a tônica na análise orgânico-            
-funcional, requisito indispensável para se chegar a um conhecimento rigoroso da estrutura do 
sistema e das funções/competências dos variados setores que compõem essa mesma estrutura, pois 
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só assim é possível caracterizar com rigor o contexto de produção da realidade informacional em 
análise (…). 
 e) Procura conhecer as relações sitêmicas internas e externas e seu reflexo na produção 
informacional obriga a uma investigação sistemática para se chegar à identificação de eventuais 
subsistemas de informação ou para perceber as relações entre (…), os vários sistemas que formam, 
entre si, um supersistema de informação. 
 f) Analisar toda a componente funcional do sistema leva a que determinadas operações tenham 
de ser implementadas como medidas “profilácticas” regulares destinadas a otimizar o 
funcionamento do próprio sistema de informação; insere-se, neste caso, a avaliação 
retro/prospectiva, operação fundamental que permite detectar redundâncias e “desperdícios” 
informacionais (…). 
 g) Em suma, chegar a resultados do trabalho sobre a informação mais rigorosos, consistentes e 
eficazes é, sem dúvida, uma forma de contribuir para a produção de um conhecimento científico, 
passível, obviamente, de aperfeiçoamentos teóricos, mas plasmado, de forma útil, em aplicações 
práticas”415.  
 Partindo das ideias lançadas, poder-se-á verificar em que circunstâncias os 
pressupostos apresentados foram aplicados no estudo de caso conduzido, particularmente, 
sobre a área funcional dos recursos humanos dos Serviços Sociais ou, caso não tenham 
tido aplicabilidade, proceder a uma sumária interpretação. 
a) O conhecimento do contexto de produção da informação facilita a sua percepção. 
Assim, a primeira tarefa resumiu-se à recolha e análise dos documentos estruturais da 
organização e na troca de ideias com os colaboradores, actores privilegiados para a 
transmissão do funcionamento da organização. Quanto à recolha de dados sobre o uso 
da informação, utilizadores, finalidades, tipo de pesquisa e frequência, foi possível 
questionar os colaboradores sobre práticas, rotinas, procedimentos e necessidades, 
através de uma observação participante que ocorreu no decurso do processo de 
levantamento de elementos sobre os circuitos da informação. 
b) A inexistência de um serviço de arquivo, apenas colmatado pelo esforço de unidades e 
colaboradores, a quem faltam recursos específicos para o apropriado desempenho da 
função, acrescida da ausência de uma política integrada de gestão de documentos, 
definida pelos seus decisores de topo e veiculada sob uma abordagem top-down, 
representam os maiores obstáculos para a visão e a delimitação do sistema da 
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informação. As lacunas apontadas são, ainda, grandes entraves para a definição das 
relações com outros elementos do mesmo universo sistémico, na construção de um 
todo coeso e coordenado centrado na prossecução da missão e dos objectivos dos 
SSCML. 
c) Defende-se a adopção por parte do gestor da informação/investigador de uma atitude 
pró-activa, mais reflexiva e metódica, aquando da análise sobre a organização, aqui 
entendida enquanto organismo vivo e mutável, em detrimento da aplicação tecnocrata 
de normas e procedimentos formatados e, supostamente, intocáveis. A abordagem 
desejada passa pela colocação de questões sobre a realidade observada, problemas e 
soluções, através da adopção de uma metodologia científica que permita formular 
hipóteses, sujeitas a transformações e/ou revisões. Este processo deve ser apoiado e 
acompanhado pela própria estrutura organizacional na procura das melhores soluções, 
para cada um dos problemas identificados. Em concreto, o que se verificou foi, por um 
lado, a manifesta inexperiência do condutor destas operações que, naturalmente, se 
refugiou nos cânones das Ciências Documentais, procurando contudo, apetrechar-se 
de novas perspectivas, associando conteúdos de outras áreas do saber como as 
Ciências da Administração e da Gestão, com incidência nas organizações ou nos 
sistemas de qualidade. Por outro lado, observou-se um certo alheamento por parte da 
organização no trabalho desenvolvido que, salvo alguns casos particulares, se 
justificam pelo desconhecimento total e/ou parcial, desta temática. 
d) Na verdade, a análise orgânica e funcional da organização com que se encetou este 
estudo, sobejamente exposto neste trabalho, foi determinante para o conhecimento e o 
entendimento exaustivo da estrutura, do funcionamento, das funções e das actividades 
que caracterizam cada uma das áreas de actuação dos Serviços Sociais. Através desta 
investigação o contexto da informação fica adequadamente retratado, facilitando 
análises ulteriores. Para o efeito, é proposto a adopção de um método científico, que 
reveste a actuação e consequentes resultados, de maior rigor. 
e) Na sequência do disposto na alínea b), sobre o sistema da informação existente, onde 
se assumiu a dificuldade na definição dos respectivos limites, torna-se, assim, 
problemático verificar a existência de subsistemas e encontrar hipotéticas relações 
entre eles, que tenham repercussões na produção informacional da organização. Pelo 
que foi possível observar ao nível da estrutura, organização, funcionamento e da 
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própria dimensão dos SSCML, poder-se-á conceber e implementar um sistema de 
informação, com capacidade para solucionar e suprir as necessidades adstritas às áreas 
funcionais da instituição. 
f) A análise funcional deve dar origem à adopção de medidas preventivas normalizadas e 
registadas, transversais à estrutura organizacional e que potenciem o funcionamento 
do sistema de informação. A avaliação do funcionamento do sistema permite tomar 
consciência de práticas sem valor acrescentado para a organização, que burocratizam 
os procedimentos de trabalho, transformando a máquina administrativa pesada e 
morosa no desempenho das suas actividades. Na avaliação que ocorreu na área 
funcional dos recursos humanos, foi possível observar um conjunto de procedimentos 
despesistas e desaconselháveis, que foram descritos no decurso da dissertação. 
 Segundo a autora, a avaliação do fluxo de informação ou, mantendo a terminologia 
adoptada ao longo da dissertação, a avaliação da série documental/processo, é mensurável 
através de três critérios ou parâmetros, situados no pólo técnico do “Método 
Quadripolar”. São eles a pertinência, a densidade e a frequência. 
 “A pertinência, que significa literalmente pertença à ação de alguém ou de alguma entidade, 
pode ser mensurável, em termos informacionais, através do trinômio objetivos essenciais (razão de 
ser) + estrutura orgânica e competências/funções + memória, numa gradação de três níveis (A, B e 
C), correspondentes a uma relação direta, indireta ou periférica, dos atos informacionais com o 
trinômio enunciado”416. 
 A pertinência prevê a recolha de dados e análise sobre a estrutura orgânica e 
funcional da organização, mantendo uma estreita relação multidisciplinar que inclui a 
participação regular e activa com colaboradores de vários níveis, actores do processo 
informacional. A consolidação do trabalho em grupo, constituído formal ou 
informalmente permite estabelecer uma plataforma de entendimento profícuo e sinérgico 
para a organização. 
 No que diz respeito ao estudo de caso, o trabalho desenvolvido e exarado neste 
exercício é a materialização do acima disposto sobre a pertinência, onde se procurou 
recolher e estudar elementos sobre a estrutura orgânica e funcional dos SSCML, 
ilustrados através da produção de vários instrumentos de gestão como organogramas, 
fluxogramas, estes últimos completados por instruções de trabalho. Por meio de uma 
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análise SWOT foi dado enfoque aos serviços com competências na área da gestão da 
informação. 
 Foram apurados os objectivos essenciais da organização apresentados no decurso 
da presente exposição, definido enquanto “nível A”, através da análise dos documentos 
fundamentais como os estatutos da associação. Quanto ao “nível B”, e como se poderá 
aferir mais adiante, foram investigadas todas as funções de gestão417, concretizando e 
exemplificando este estudo através da análise aos processos associados à administração 
dos recursos humanos, que deu origem ao plano de classificação e tabela de selecção para 
a respectiva área funcional418. Para o efeito, o diálogo mantido com os colaboradores com 
intervenção directa na constituição, tramitação e desfecho dos processos de negócio foi 
decisivo, conforme já foi referido, para a prossecução das diferentes tarefas. 
 Noutro patamar, o “nível C”, embora tenha sido possível verificar, pontualmente, a 
sua existência, essencialmente através da observação participante de um conjunto de 
processos, não foi exequível aprofundar a investigação nesse sentido. Assim, a 
constituição dos “Processos individuais”, antes retratada, é produto de práticas obsoletas, 
redundantes e sem acréscimo de valor para a gestão da organização, cuja estrutura rígida 
e burocratizada foi oportunamente caracterizada. Ressalve-se, no entanto, a capital 
importância da análise a este nível, por permitir, por um lado, questionar a pertinência de 
determinadas séries documentais e, por outro, proceder à sua eliminação. 
 “A densidade, que significa à letra qualidade daquilo que é denso, espesso, compacto, implica, 
em termo informacionais, saber se um ato ou documento é primário/original, com/sem 
duplicação/cópia exata, ou se é secundário (resumo ou síntese, parcela ou acumulação de informação 
primária/original), com/sem duplicação/cópia”419. 
 Quanto à densidade, critério que influi directamente na selecção do património 
documental representativo da memória colectiva da organização, na análise conduzida 
sobre a área funcional supradita, procurou-se identificar e estabelecer as relações de 
síntese, duplicação, complementaridade ou antecedência entre os processos levantados420, 
permitindo de forma mais criteriosa, estabelecer prazos de conservação administrativa e 
destinos finais. Procurou-se, ainda, à imagem do que sucedeu com o estudo sobre a série 
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documental “Processos individuais”421, apurar os documentos constituintes, originais e 
duplicados, para apoiar na avaliação da informação. 
 Este estudo teve em consideração o acto informacional primário/original e 
secundário, dando primazia aos originais, desde que revestidos de conteúdo 
informacional pertinente para o estudo e memória da entidade produtora, salvo quando os 
duplicados congregam um conjunto de elementos dispersos por vários processos. Assim, 
os processos originais e aqueles que sintetizem um conjunto de actividades de uma ou 
várias áreas funcionais, como os “Balanços sociais”, os “Relatórios da formação”, os 
“Planos de actividades” ou os “Relatórios de actividades”, por reunirem as características 
supramencionadas, são conservados definitivamente. 
 “A frequência, que significa repetição amiudada de atos é entendida, aqui, como quantificação da 
periodicidade de uso/acesso à informação, quer na fase de produção/recepção (fase genésica ou 
decisória, chamada também corrente ou administrativa), quer na fase imediatamente posterior (fase 
estável, pós-genésica e pós-decisória, que é perene e definitiva, assim como progressivamente mais 
aberta a um acesso externo ao sistema de informação), podendo os resultados a obter em ambas as 
fases esclarecer-nos cabalmente sobre se há ou não um “uso intermédio” (muito discutível) e ainda, 
se é verdade ou não, que a Administração perde totalmente a necessidade de acesso à informação 
com mais de quarenta anos de idade”422.  
 Por último, a frequência do acesso à informação é, naturalmente, um critério 
decisivo para a avaliação. Não faz sentido o tratamento e a guarda de informação, 
operações que acarretam avolumados meios e encargos, que não seja um recurso 
informacional pertinente para a consulta ou investigação dos utilizadores, 
assinaladamente, hipotéticos utilizadores externos à organização produtora. Em sentido 
antagónico, a informação perene ou definitiva, aquela com valor arquivístico, deve ser 
garantida, pelos meios disponíveis, a sua conservação no tempo, salvaguardando a 
manutenção das suas características essenciais. 
 Sendo a função primordial de um serviço de arquivo a comunicação do seu fundo, 
visando “facultar dados, informações, referências e documentos, difundir o conhecimento 
do seu acervo documental e promover a sua utilização”423, a preservação desmedida e 
pouco criteriosa causa, inevitavelmente, ruído, isto é, um grande obstáculo para as 
subsequentes funções do serviço de arquivo como a recuperação, acessibilidade, difusão e 
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consulta. Com efeito, é inviável quantificar o valor da informação, sem considerar a 
frequência do seu uso. 
 Para esta mesma quantificação, é apresentada uma proposta cuja média ronda os 
cinquenta e dois pedidos ou requisições por ano, equivalendo a um por semana, na sua 
fase corrente. É considerado um uso fraco ou mínimo se inferior a vinte, e um uso médio 
ou máximo caso seja superior. Os valores deste parâmetro obtidos anualmente são 
cruzados com variáveis como a justificação do pedido e a sua ocorrência em períodos 
concentrados de tempo. Este último aspecto é crucial, pois o facto de uma informação 
não ser consultada com frequência, como pode suceder com a série documental/processo 
“Balanços Sociais”, não lhe retira o elevado grau de pertinência para a memória colectiva 
da organização. 
 Com efeito, a avaliação proposta exige que se proceda ao cruzamento entre os 
níveis internos estabelecidos para cada um dos critérios apresentados, sendo que esta 
intersecção deve ser conduzida, paralelamente, entre os três parâmetros propostos, a 
saber: pertinência, densidade e frequência. “Afetando aos três parâmetros que norteiam a 
avaliação um índice de ponderação como elemento quantificador (1 ou 0, em que 1 
significa a conservar e 0 informação eliminável)”424. Desta forma, “é possível estabelecer 
uma matriz que tipifica as situações de cruzamento entre os referidos parâmetros e, assim, 
tomar uma decisão objectiva sobre a retenção da memória informacional ou a sua 
eliminação”425. 
 Sistematizando, e no que diz respeito ao estudo de caso alusiva à avaliação da 
informação, ainda que esta proposta não tenha sido aplicada na sua plenitude, procurou-
se ter presente estes princípios condutores da avaliação dos processos de negócio 
levantados, comunicando e interpretando estas linhas de orientação junto dos 
interlocutores, assinaladamente aquando das entrevistas que permitiram a recolha de 
dados. 
 Assim, devem ser atendidos os vários parâmetros e níveis apresentados, a 
legislação vigente, as necessidades funcionais dos serviços e o feedback dos 
colaboradores, personificação da instituição e principais interessados no desenvolvimento 
de um rigoroso e complexo processo de avaliação. Este, por sua vez, é influenciado e 
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congregado, como se indicou, por várias áreas de intervenção que influem, interinamente, 
na determinação dos prazos de conservação administrativa e dos destinos finais da 
informação produzida pelas organizações, no caso, pelos Serviços Sociais. 
 Deambulando, doravante, sob outra perspectiva, a avaliação, selecção e eliminação 
de processos de negócio, que, recorde-se, na perspectiva defendida ao longo desta 
dissertação são equiparados a séries documentais, traz conflitos conceptuais e 
pragmáticos com a tradição e a própria legislação arquivísticas que proliferam em 
Portugal. Esta última, não tem sido concebida na exclusiva lógica do processo, admitindo 
a constituição de séries documentais, sob a figura de outras unidades arquivísticas como a 
colecção, o dossiê e o registo. 
 Assim, as várias portarias publicadas sobre avaliação, selecção e eliminação 
documental como sucede com a Portaria n.º 412/2001, de 17 de Abril e a respectiva 
alteração, n.º 1253/2009, de 14 de Outubro, aplicáveis às autarquias locais, traduzem a 
realidade acima exposta. Esclarece-se, que se faz alusão, a título meramente indicativo, às 
portarias válidas para os municípios, devido à relação de proximidade existente entre a 
autarquia de Lisboa e os Serviços Sociais, organização que, como foi indicado, não tem 
publicado nenhum diploma legal que regularize a sua actuação, no que diz respeito à 
gestão do seu património documental. 
 Com efeito, é frequente, para não dizer regra, a série ser entendida nestas portarias 
como uma tipologia documental ou uma colecção de documentos. A título de exemplo, 
assim sucede com os requerimentos (referência n.º 337)426, correspondência recebida 
(referência n.º 116), informações (referência n.º 332), protocolos de documentos 
(referência n.º 334), copiador geral de correspondência expedida, onde se podem incluir 
os ofícios (referência n.º 330), correspondência recebida (referência n.º 116) e pareceres 
jurídicos (referência n.º 211), séries levantadas isoladamente mas que, pela abordagem 
por processos, podem ser partes integrantes de um mesmo processo de negócio. 
 Para mais, as séries acima referidas possuem prazos de conservação administrativa 
e destinos finais distintos, o que impossibilita uma selecção adequada, quando este 
conjunto de tipologias documentais está organizado e acondicionado enquanto processo. 
A estrutura desta tabela de selecção respeita a orgânica dos municípios de então, próxima 
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da vigente, dando origem à repetição, pouco criteriosa, das mesmas designações de 
séries, com prazos de conservação administrativa e destinos finais, injustificadamente, 
diferentes. 
 Para ilustrar a afirmação supra, observe-se a seguinte tabela, sobre as séries 
“correspondência recebida” e/ou “correspondência recebida e expedida”, ambas 
entendidas na perspectiva da recepção de documentos. 
Enquadramento orgânico-funcional N.º da 
referência Série/subsérie documental PCA*
Destino 
final
Arquivo municipal 116 Correspondência recebida 10 E
Assembleia municipal e de freguesia 145 Correspondência recebida 5 C
Assistência social 159 Correspondência recebida e expedida 10 E
Contencioso fiscal 267 Correspondência recebida 5 C
Expediente 331 Correspondência recebida 5 C
Juntas de freguesia 375 Correspondência recebida 5 C
Notariado privativo 453 Correspondência recebida 10 E
C
* Prazo de conservação administrativa
Taxas e licença
Taxas e licença
640
641
Correspondência recebida e expedida 
de uso e portes de armas
Correspondência recebida e expedida 
para o licenciamento de caça
5
5
C
TABELA RESUMIDA COM AS OCORRÊNCIAS DA SÉRIE "CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA"
Taxas e licença 639 Correspondência recebida e expedida de ciclomotores e motociclos 5 C
 
Tabela 12 – Série “Correspondência recebida” na tabela de selecção da Portaria n.º 1253/2009 
 Devido à estrutura adoptada para a elaboração da tabela de selecção apresentada, a 
série “Correspondência recebida” repete-se por várias orgânicas. Assim, constata-se que, 
para além da falta de normalização na designação da série documental, não são 
perceptíveis os critérios que sustentam o seu enquadramento orgânico e funcional nestas 
áreas, em detrimento de outras, presentes no anexo n.º 1, do regulamento arquivístico 
para as autarquias locais. 
 A mesma questão pode ser colocada ao nível da atribuição, aparentemente 
indiscriminada e antagónica, do prazo de conservação administrativa e do destino final à 
série documental em análise, realidade que, aliás, se repete neste instrumento. Uma outra 
observação, ainda, para a orgânica “Taxa e licenças”, pela qual se distribui a 
correspondência recebida em função de assuntos, algo que não é visível nas restantes 
referências presente na tabela de selecção. 
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 Estes são factores determinantes que conduzem à caducidade parcial das portarias, 
por não se ajustarem, em exclusivo, ao levantamento de séries por processos de negócio. 
Logicamente, esta caducidade é gritante, e mesmo incomportável, para instituições que 
assentem a sua estrutura organizacional na lógica do processo. É importante reforçar esta 
ideia da inadequação de um diploma à realidade a que alude, na medida em que não são 
aplicáveis às organizações, regulamentos arquivísticos e respectivos anexos que sejam 
construídos sob a abordagem por processo, enquanto estas instituições não funcionarem, 
de facto, por via desta perspectiva. 
 No entanto, convém ter presente que nos anos que antecederam a publicação da 
Portaria n.º 412/2001, de 17 de Abril, não existia uma perspectiva exclusiva e vinculativa 
do levantamento por processos de negócio, enquanto unidade arquivística basilar para a 
gestão documental das organizações. Na realidade, este cenário, ainda hoje, não é 
evidente nas nossas organizações, sejam elas públicas ou privadas. Consequentemente, as 
críticas a estes diplomas não devem ser levianas e merecem ser contextualizadas. 
 Sendo sempre discutível as definições atribuídas e a própria estrutura adoptada para 
a tabela de selecção, no caso, essencialmente orgânica, o levantamento conduzido por um 
grupo de profissionais de arquivos de várias autarquias nacionais, procurou retratar a 
realidade observada, que permitisse criar um instrumento que solucionasse o flagelo do 
património documental acumulado. Com efeito, de então para cá, não se tendo verificado 
alterações significativas na estrutura organizacional e no funcionamento dos municípios. 
Consequentemente, quando se procede à avaliação, selecção e eliminação de documentos 
das unidades orgânicas destas instituições, esta portaria é, por força de uma inércia 
organizacional, lamentavelmente actual. 
 Em suma, antes de partir para a elaboração ou alteração de instrumentos 
arquivísticos, como o plano de classificação e a tabela de selecção, provindo de operações 
arquivísticas centrais como o são a classificação e a avaliação, deve-se proceder a 
transformações de fundo, ao nível da estrutura organizacional e do seu funcionamento. 
As ferramentas que daí advirem devem funcionar como um espelho das instituições, 
reconhecidas e imediatamente perceptíveis pelos colaboradores/administrativos, por 
retratarem as suas actividades quotidianas. 
 Pretende-se com esta reflexão, deixar um aviso que permita aos SSCML evitar 
equívocos que têm vindo a ocorrer, repetidamente.ado. Quando os decisores de topo 
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decidirem proceder a uma reestruturação que preveja a gestão do seu negócio por 
processos, devidamente documentados, o Serviço de Arquivo a criar ou quem tenha 
adstrita essa área funcional, poderá elaborar instrumentos como o plano de classificação e 
a tabela de selecção associada, que espelhem as actividades que advém das competências 
assumidas pelos Serviços Sociais. 
 “El futuro de los documentos no es una decisión arbitraria, sino reglamentada y 
concienzuda para garantizar la conservación de los constitutivos del patrimonio histórico 
y la inalienabilidad de los derechos colectivos e individuales contenidos en ellos”427. 
 
3.4.3 Plano de classificação com tabela de selecção de documentos 
 “Élaborer un plan de classification n’est pas une tâche facile”428. 
 O plano de classificação documental e a tabela de selecção são, tradicionalmente, 
criados como dois instrumentos distintos, associados respectivamente à classificação e à 
avaliação que, neste exercício, se quer ver acoplados numa única ferramenta de gestão de 
documentos. Na sequência do levantamento de processos identificado e do apuramento 
de um conjunto de elementos sobre os respectivos conteúdos, estruturas e contextos, 
abaixo discriminados, foi desenvolvida uma tabela que sintetiza os dados sobre a 
classificação e a avaliação dos processos de negócio da organização429. 
 “Plano de classificação: Sistema de classes pré-definidas, concebido para a organização de 
arquivo corrente. Em princípio, a elaboração de um plano de classificação deve atender às áreas em 
que se desenvolve a actuação de entidade produtora desse arquivo, às normas e práticas do seu 
funcionamento e às tipologias documentais concebidas para materializar essa actuação. O plano fixa 
os descritores e remissivos de cada classe ou subclasse”430.  
 “Tabela de selecção: Instrumento que fixa os prazos e condições da conservação permanente 
e/ou eliminação dos documentos de um arquivo”431. 
 A NP 4438-1: 2005 advoga a classificação funcional, isto é, aquela que se apoia na 
análise das funções/actividades de uma instituição. “Os sistemas de classificação podem 
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derivar da análise de processos de negócio, para garantir que os documentos e respectiva 
meta-informação representam com exactidão os processos que os originaram”432. Esta 
operação é consubstanciada num plano de classificação documental, instrumento 
estrutural para a gestão de documentos e, por inerência, para a administração da área de 
negócio de qualquer estrutura organizacional. 
 Segundo a norma portuguesa, a eficácia desta ferramenta é determinante para: 
“a) estabelecer ligações entre documentos individuais cuja agregação fornece o registo contínuo de 
uma actividade, 
b) assegurar que os documentos são coerentemente designados ao longo do tempo, 
c) facilitar a recuperação de todos os documentos relativos a uma função ou a uma actividade, 
d) definir os níveis de protecção e de acesso a diferentes conjuntos documentais, 
e) atribuir a utilizadores capacidades de acesso e de acção sobre determinados grupos de 
documentos, 
f) distribuir responsabilidades pela gestão de diferentes conjuntos de documentos, 
g) distribuir documentos para a acção e, 
h) determinar adequados prazos de retenção e acções de eliminação ou de transferência dos 
documentos”433. 
 É frequente confundirem-se os termos plano e quadro de classificação, este último 
que consiste num “esquema de organização de um acervo documental ou de um arquivo 
intermédio ou definitivo, observando os princípios da proveniência e do respeito pela 
ordem original, para efeitos de descrição arquivística e/ou instalação”434. Esta dualidade 
não se verifica noutros países, como é o caso da Espanha, que adopta a designação 
genérica de quadro de classificação para toda a documentação. Na verdade, é devido a 
práticas de classificação distintas para arquivos correntes e definitivos que esta questão se 
levanta. 
 No Québec, como se pode aferir pelas subsequentes citações, é adoptada a 
designação “plan” tanto para a classificação em arquivo corrente, como em arquivo 
definitivo. 
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 “D’un côté, le plan de classification des archives courantes s’élabore sur la base des activités ou 
fonction de l’organisme et s’étend à l’ensemble des ses unités administratives. Ce plan utilise une 
codification alphanumérique ou une codification numérique décimale à plusieurs niveaux, de même 
qu’une terminologie plus ou moins détaillée selon les auteurs: catégorie, sous-catégorie, classe, 
sous-classe, division, subdivision. 
 D’un autre côté, le plan de classification des archives définitives, lui aussi de plus en plus axé sur 
les activités du producteur du fonds d’archives, comprend cinq niveaux identifiés par un vocabulaire 
uniformisé par les Règles pour la description des documents d’archives, soit la série, la sous-série, la 
sous-sous-série, le dossier et la pièce”435. 
 Assumindo e não questionando, neste exercício, esta diferenciação 
terminológica/significativa, tendo presente que este estudo se focaliza na análise da 
produção documental na sua fase genésica/decisória, e não na perspectiva da sua 
acumulação perene, elege-se o título de plano de classificação para caracterizar o 
instrumento de trabalho, capaz de reflectir a realidade corrente ou administrativa dos 
Serviços Sociais. 
 “El cuadro de clasificación no debe ser elaborado apriorísticamente, sobre una base especulativa, 
sino a posteriori. Partiendo del conocimiento previo sobre la historia, la organización y los 
procedimientos de la entidad, esto es del contexto que le permita analizar el conjunto de documentos 
como un todo, el archivero podrá posteriormente identificar y establecer las series, así como las 
demás agrupaciones documentales”436. 
 A elaboração de plano de classificação carece de um estudo aprofundado da história 
administrativa e do contexto legal que envolve a organização, e requer o conhecimento 
exaustivo da estrutura orgânica, do funcionamento, das funções, das actividades e dos 
processos de negócio, à semelhança do estudo realizado sobre os Serviços Sociais. 
Assim, o desenvolvimento de um sistema de classificação, materializado num plano deve, 
segundo a NP 4438-2: 2005, ter em consideração todo um conjunto de aspectos ou regras. 
“a) A terminologia dos sistemas de classificação deriva das funções e actividades da instituição e 
não do nome das unidades organizacionais. 
b) Os sistemas são específicos a cada organização e fornecem uma forma-padrão e consistente de 
comunicar através das unidades organizacionais que partilhem a mesma informação ou tenham 
funções inter-relacionadas. 
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c) São hierárquicos, evoluindo do conceito mais genérico ao mais específico, ou seja, da função de 
mais alto nível à transacção mais específica. (…).  
d) Usam termos inequívocos que reflectem a cultura organizacional. 
e) Compreendem as classes e subclasses suficientes para incluir todas as funções e actividades que 
necessitam ser documentadas. 
f) Consistem em agrupamentos discretos. 
g) São concebidos consultando os produtores de documentos. 
h) São mantidos ou actualizados de forma a reflectir as alterações das necessidades ou das 
funções/actividades da organização”437. 
 Rematando a transcrição supra, um plano de classificação deve ser delimitado ao 
fundo gerado por uma organização com personalidade jurídica, no exercício das suas 
funções, independentemente dos documentos criados e do momento da sua criação. Este 
último aspecto, relativo à idade dos documentos, por si só, não é determinante para pôr 
em causa a funcionalidade do plano, que se deve manter, tanto quanto possível estável, 
característica garantida com mais eficácia se for construído, como se afirmou, assente nas 
funções da organização. A simplicidade é outra característica de que se deve revestir esta 
ferramenta, para que o seu uso e aplicação sejam quase intuitivos. 
 Na perspectiva defendida, associado ao plano de classificação, encontra-se a tabela 
de selecção, contextualizada através de regulamento próprio, pela qual são registados os 
prazos de conservação “período fixado para a custódia dos documentos de arquivo”438, ou 
os prazos de retenção “período fixado para a permanência dos documentos de arquivo no 
serviço de arquivo corrente, antes da sua eliminação ou transferência para o serviço de 
arquivo intermédio ou definitivo”439. Numa perspectiva contínua e integrada da gestão 
documental, assume-se a designação de prazos de conservação administrativa, 
mensurável em anos. 
 De ressalvar que estas operações, a classificação e a avaliação, foram feitas ao nível 
da série documental/processo e não sobre os documentos constituintes, como também se 
prevê, assinaladamente, para a gestão em ambiente digital. “Selon les cas, les règles de 
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conservation/destruction s’appliquent aux séries, aux dossiers et/ou aux sous-dossiers 
et/ou aux volumes. Ils peuvent aussi s’appliquer aux types de documents”440.  
 Neste contexto, os prazos de conservação administrativa e o destino final foram, 
igualmente, atribuídos aos processos, conquanto seja viável a sua aplicação ao nível do 
documento. “La durée de conservation et le sort final de tout document archivé doivent 
être pilotés para les règles de conservation/destruction associées aux séries, dossiers, 
sous-doussiers, volumes et types de document”441. 
 Na verdade, esta abordagem, prevista em recomendações internacionais para a 
gestão de documentos de arquivo em ambiente digital, permite seleccionar documentos 
que integrem um dado processo, desprovidos de valor informacional significativo e, 
consequentemente, passíveis de serem eliminados, contrariando o destino de conservação 
permanente estipulado para a série documental. Veja-se o caso dos protocolos de 
documentos, cuja função é comprovar o envio e a recepção de documentação, sem 
acrescentar valor determinante ao conteúdo do processo. Com efeito, o registo da 
tramitação ou a resposta, subsequente à remissão de um documento, garantem a 
unicidade do processo, anulando, por sua vez, a finalidade probatória do protocolo de 
documentos. 
 A tabela de selecção apresentada prevê, também, um campo que alude ao destino 
final definido para cada série documental/processo, conservação (C) ou eliminação (E), 
registado através das respectivas iniciais. Existe, ainda, um campo para o preenchimento 
de observações, associado por numerador sequencial dentro de cada função, àquele a que 
se refere o comentário, permitindo uma melhor interpretação do instrumento, como 
sucede, a título de exemplo, com as condições definidas para o cumprimento do destino 
final atribuído a cada processo. 
 “Os sistemas de classificação reflectem as actividades da organização da qual derivam e resultam 
da análise das suas funções/actividades. Estes sistemas podem ser utilizados para suportar uma 
diversidade de processos de gestão de documentos de arquivo. A cada organização compete 
determinar qual o nível de controlo da classificação que melhor se adapta aos seus objectivos de 
negócio”442. 
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 Para a elaboração deste instrumento multifuncional é necessário proceder à recolha 
dos dados que identificam, caracterizam e distinguem as séries documentais ou os 
processos de negócio dos SSCML. Para o efeito, a folha de recolha de dados ou, em 
rigor, o ficheiro de recolha de dados utilizado, foi elaborado em Excel e prevê o 
levantamento de um conjunto de elementos sobre o contexto, o conteúdo e a estrutura, 
comummente advogados nas publicações da Arquivística443. Estes dados fornecem as 
informações necessárias para operações de descrição arquivística subsequentes, nos 
diferentes ambientes, tradicional e/ou digital. 
1. Código de classifcação 13. N.º de referência da série relacionada
2. Função/actividade 14. Título da série relacionada
3. Número de referência 15. Tipo de relação
4. Título da série 16. Prazo de conservação administrativa
5. Data de aplicação do prazo e destino 17. Justificação do prazo atribuído
6. Tipo de unidade arquivística 18. Destino final
7. Suporte 19. Justificação do destino atribuído
8. Metragem média anual 20. Acesso documental
9. Volume de dados 21. Tipologia documental produzida
10. Assuntos relacionados 22. Notas
11. Âmbito e conteúdo 23. Nome, contacto e funções do colaborador
12. Diplomas jurídico-administrativos 24. Data e menção de responsabilidades
ELEMENTOS DA FOLHA DE RECOLHA DE DADOS
 
Tabela 13 – Elementos da folha de recolha de dados 
Para a identificação e descrição dos processos levantados na área funcional dos 
recursos humanos dos Serviços Sociais444, modelo para documentar esta exposição, 
procedeu-se à recolha dos seguintes dados: suporte (papel, nadodigital ou digitalizado); 
metragem/volume de dados; âmbito e conteúdo de cada nível, sem referência a circuitos, 
tipologias documentais, ou serviços responsáveis, pois estes dados devem ser registado 
aquando do levantamento dos fluxos de trabalho; tipo e título de processos relacionados 
(informação síntese, duplicada, complementar ou antecedente); e acesso (público, 
reservado ou confidencial). 
 O apuramento destes elementos deve ocorrer junto dos serviços e dos colaboradores 
responsáveis pela produção documental, através de várias técnicas como a entrevista e a 
observação participante. A condução destas técnicas deve ter em conta o cargo ocupado e 
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as competências funcionais adstritas a cada colaborador, em função das responsabilidades 
atribuídas dentro da estrutura organizacional. À partida, não faz sentido interpelar o 
colaborador/decisor, com questões relativas a tramitações processuais que não são do seu 
domínio, assim como não se justifica interpelar, incisivamente, um colaborador da base 
de uma estrutura, sobre a gestão de topo ou até intermédia, podendo ocorrer, tanto numa 
situação como noutra, deturpação dos dados recolhidos. 
 Frequentemente, para a recolha e o estudo da legislação associada a um dado 
processo, designadamente para a definição dos prazos de conservação administrativa e do 
destino final, é aconselhável, sempre que exequível, recorrer aos profissionais da área 
jurídica, que podem dar um contributo decisivo na sua interpretação, como sucedeu no 
presente estudo de caso. A consulta das actas que resultam das reuniões do CASSCML, 
constituem um recurso cujo conteúdo informacional é importante para o conhecimento 
dos processos e da própria organização. 
 Estas fontes e intervenientes foram e são determinantes para o entendimento da 
natureza dos SSCML, entidade privada, mas, como se expôs, comunga com a esfera 
pública. São, também, recursos privilegiados para a interpretação da complexidade com 
que se reveste a nossa legislação, tanto no sector público como no privado, 
consubstanciada em diplomas que se atropelam em constantes alterações e revogações e, 
ainda, para o estudo dos processos de negócio da instituição. 
 O enfoque nas entrevistas supramencionadas passa pela explicação, tão inequívoca 
quanto possível, da informação que se pretende reunir e da razão de ser da sua recolha. É, 
recorde-se, fundamental que os colaboradores entendam os objectivos que se pretendem 
alvejar com estas operações, para que se sintam incentivados e envolvidos no projecto. 
Este envolvimento tem um retorno imediato, traduzindo-se numa participação mais 
activa, profícua e aprazível. 
 A percepção que estes profissionais possuem dos processos de negócio com que 
quotidianamente lidam é um contributo decisivo para o arquivista, no que diz respeito à 
atribuição dos prazos de conservação administrativa e do destino final. Esta operação 
reveste-se de uma grande complexidade é de uma enorme responsabilidade pois, os 
resultados que daí advêm traduzir-se-ão na constituição do fundo dos Serviços Sociais, 
aquele que se perpetuará no tempo, para efeitos de estudo e investigação. Em súmula, 
trata-se da futura memória colectiva da organização. 
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 Concluído este conjunto de operações, ficam estipulados, entre outros elementos 
pertinentes como o suporte, a metragem e/ou o volume de dados, a caracterização 
sumária, as relações existentes entre processos e a forma de acesso à informação, os 
prazos de conservação administrativa e o destino final, apenas alteráveis por decisão da 
organização e no respeito de imposições legais. O mesmo é dizer que a avaliação de 
documentos acumulados, produzidos e avolumados ao longo de anos ou mesmo décadas, 
deixa de ser uma operação necessária para as organizações, viabilizando o investimento 
na concepção de depósitos de arquivo dimensionados à escala das reais necessidades e 
condignos à conservação do património documental. 
 Considerando a constituição recente dos SSCML, os documentos produzidos 
encontram-se, na sua grande maioria, em fase de conservação administrativa, não se 
colocando o problema dos efeitos retroactivos provocados pela aplicação do plano de 
classificação e da tabela de selecção. A questão da retroactividade é algo com que se 
pode confrontar, caso se verifique um grande lapso de tempo entre a conclusão do 
processo de avaliação e a entrada em vigor desta ferramenta, realidade que é passível de 
dar origem a alguns desajustamentos, em virtude de desactualizações que possam, 
entretanto ocorrer, na constituição de séries documentais. 
 Com a avaliação feita a montante, é possível fazer cálculos mais rigorosos e 
fidedignos quanto aos metros lineares de documentação a ingressar anualmente no 
depósito de arquivo, ou do volume de dados ocupado pelos objectos digitais. Esta atitude 
pró-activa permite uma racionalização do espaço em depósito de arquivo e/ou em 
servidor, coincidindo com um controlo de maior eficácia sobre os custos associados à 
gestão contínua e permanente dos documentos produzidos pela organização. 
 O plano de classificação com tabela de selecção de documentos está construído sob 
uma estrutura hierárquica de três níveis, atribuídos às funções, actividades e séries 
documentais/processos. O primeiro representa as onze funções observadas na 
organização, cujos títulos estão expressos a negrito e sublinhado. Na mesma coluna, 
encontra-se o segundo nível equivalendo às actividades apuradas que constituem cada 
uma das funções, realçadas a negrito. Por último, numa coluna distinta, destacando-se dos 
restantes, encontra-se o terceiro nível ao qual correspondem as séries 
documentais/processos levantados. 
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 Para as designações ao nível das séries documentais/processos é utilizada maiúscula 
apenas para a letra inicial da primeira palavra, sendo as subsequentes iniciadas com letra 
minúscula, salvo as referências nominais a instituições. Para as actividades são aplicadas 
maiúsculas às iniciais de cada um dos termos constituintes, à excepção de conjunções, 
preposições ou formas combinadas de preposições contraídas ou não, com artigos ou 
pronomes demonstrativos, enquanto para as funções são aplicadas letras maiúsculas para 
todo o título. No início de títulos, em nenhum caso são utilizados artigos definidos ou 
indefinidos que antecedam formas substantivadas. 
 Esta estrutura hierárquica é, ainda, garantida e recuperada através do código de 
classificação exclusivamente numérico, que deve ser facilmente compreendido pelos 
utilizadores. Para evitar constantes alterações na atribuição desta codificação, é 
aconselhável que esta operação ocorra quando os processos estejam totalmente 
levantados e validados, momento que garante estabilidade ao plano de classificação. 
Assim, para a ordenação dos três níveis que constituem o plano de classificação, função, 
actividade e série documental/processo, é associada uma numeração sequencial e 
relacional, separada por um ponto (07.01.01). 
 Para a organização interna das designações definidas para os três níveis, respeitou- 
-se o critério alfabético, elemento que facilita a consulta e permite o controlo e a 
recuperação de dados de forma eficiente. Para o terceiro nível. O da série 
documental/processo é, ainda, facultado um número de referência sequencial ao longo de 
todo o plano de classificação, elemento não obrigatório, pois o próprio código de 
classificação apoia no reconhecimento das séries documentais/processos, mas que facilita 
a sua identificação e permite aferir o número total de processos levantados na 
organização. 
 Quanto à disposição e numeração das funções, manteve-se o critério alfabético, 
procedendo-se à inclusão inicial das funções-meio, atribuindo-lhes a codificação de um a 
oito, seguidas das funções-fim, de nove a onze, com a precedência do número “0” até à 
nona. Pressupondo a não inclusão de novas competências ao nível da gestão interna da 
instituição, este critério permite o acréscimo, ou mesmo a supressão, de competências 
específicas da área de negócio dos Serviços Sociais, mantendo um elevado nível de 
actualização para o respectivo plano de classificação com tabela de selecção documental. 
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CÓDIGO ÁREAS FUNCIONAIS
01 APOIO JURÍDICO
02 COMUNICAÇÃO E IMAGEM
03 INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO
04 ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
05 PATRIMÓNIO, AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA
06 RECURSOS FINANCEIROS
07 RECURSOS HUMANOS
08 SISTEMAS E TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO
09 ACÇÃO MÉDICA
10 ACÇÃO SOCIAL
11 CULTURA, LAZER E DESPORTO
 
Tabela 14 – Índice com as áreas funcionais e código de classificação 
 Para os dois níveis subsequentes, as actividades e as séries documentais/processos, 
foi associada uma numeração com dois dígitos, antecedida de “0” até ao número “9”, o 
que permite a inclusão de um total de noventa e nove títulos, que excede a previsível 
necessidade dos Serviços Sociais. Exemplificando, à série documental/processo 
“Formações externas”, inclusa na actividade “Formação”, da função “RECURSOS 
HUMANOS” é atribuído o código de classificação 07.01.01. 
 “A análise das funções de entidades coletivas é importante como base para muitas atividades de 
arquivamento. Funções são reconhecidas, geralmente, como mais estáveis que estruturas, que são 
freqüentemente mescladas ou transferidas quando ocorre reestruturação. Em consequência disso, 
funções são apropriadas para servir como: 
- uma base para o arranjo, classificação e descrição de documentos; 
- uma base para a avaliação de documentos;  
- uma ferramenta para a recuperação e análise de documentos”445. 
Foi devido à pertinência que o estudo aprofundado das funções dos Serviços 
Sociais tem para a elaboração do plano de classificação e tabela de selecção de 
documentos, que se procurou identificar as grandes áreas de actuação funcional da 
organização446. Como modelo desta actuação, e após uma análise mais atenta à área dos 
recursos humanos, foi possível elaborar o instrumento de gestão documental, prevendo os 
três níveis ou classes supramencionados. 
“A descrição de funções exerce um papel vital na explicação da proveniência de documentos. As 
descrições de funções podem ajudar a situar os documentos com mais segurança no contexto da sua 
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produção e uso. Também ajudam a explicar como e por que documentos foram produzidos e 
subseqüentemente usados, o propósito ou papel que foram destinados a executar numa organização, 
e como se ajustavam a essa organização e se ligavam a outros documentos por ela produzidos”447. 
No que diz respeito às funções-meio, salvo os Recursos Humanos, não foi viável 
proceder a uma análise exaustiva, limitando a actuação à identificação, descrição sumária 
e associação das unidades orgânicas responsáveis. Para estas funções de suporte, aquelas 
que são, no seu essencial, comuns a todas as organizações, a DGARQ propõe uma tabela 
de selecção448 que, independentemente das legítimas discussões que possa suscitar, têm 
servido de referência para a elaboração de regulamentos arquivísticos, planos de 
classificação e tabelas de selecção. Neste documento, encontram-se definições, nem 
sempre precisas ou consensuais, para funções, actividades e séries documentais. 
Estes instrumentos, aos quais estão associados documentos técnicos como o auto de 
entrega, a guia de remessa e o auto de eliminação, após aprovação, dão origem a uma 
portaria, diploma legal que legitima e legaliza a actuação das organizações ao nível da 
gestão da sua documentação. Este instrumento legal produz efeitos nos serviços da 
administração directa e indirecta do Estado, autarquias locais, instituições particulares de 
solidariedade social, pessoas colectivas de utilidade pública administrativa e outras 
entidades públicas ou privadas, cujos arquivos sejam declarados de relevante interesse 
cultural por despacho do membro do Governo responsável pela área da cultura449. 
De todas as funções-meio apuradas, a “Informação e Documentação” é 
organicamente inexistente, sendo aquela em que foram observadas as maiores debilidades 
funcionais e, por isso, urge de um maior envolvimento e desenvolvimento por parte da 
estrutura dos SSCML. Para tal, o investimento deve fazer-se sentir, no imediato, ao nível 
dos recursos humanos, integrando colaboradores450 com competências específicas em 
Ciências Arquivísticas ou da Informação, capazes de conceber e implementar um sistema 
de gestão documental com múltiplas valências para o funcionamento da organização, em 
conformidade com os desafios e as exigências que caracterizam os tempos actuais. 
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Quanto às funções-fim, distintivas e definidoras da área de negócio das 
organizações, procedeu-se ao seu estudo até ao nível das actividades, identificando os 
principais serviços responsáveis pelas transacções adstritas. A fase de análise é essencial 
para a classificação e avaliação documental ajustadas, tendo sido apoiada, como referido, 
pela observação participante e por entrevistas com os colaboradores de vários níveis de 
decisão. Os documentos elaborados pela organização, como os estatutos, o regimento do 
CASSCML, os manuais de procedimentos e os regulamentos sobre as áreas funcionais e 
actividades relativas à acção médica, social e à cultura, lazer e desporto, alguns dos quais 
publicados e/ou divulgados no sítio da instituição, são fontes de consulta obrigatória. 
Recorde-se que os SSCML têm por missão contribuir para a melhoria das 
condições de vida dos seus utentes, permitindo-lhes o acesso a benefícios no âmbito de 
um sistema de acção social complementar. Os apoios concedidos têm o fim de auxiliar 
associados, beneficiários e utilizadores em situações deficitárias, de natureza laboral, 
pessoal ou familiar que não sejam abrangidos nos regimes gerais de protecção social, 
conforme estipulado nos estatutos dos Serviços Socais. Presentemente, este apoio 
complementar é concretizado através de intervenções na área da saúde e da acção social, 
que prevê, ainda, a promoção de actividades culturais e de lazer. 
 Na estrutura construída para os recursos humanos, foi levantado um conjunto de 
séries documentais/processos que reproduz as tramitações que ocorrem nesta área 
funcional. Todavia, no seguimento dos contactos com os colaboradores, detentores de 
uma experiência acumulada e de um conhecimento exaustivo, tanto sobre o 
funcionamento dos SSCML e como da sua predecessora, a Caixa de Previdência, algo 
que não deve ser descurado, mas antes potenciado, foi identificado um conjunto de 
processos inexistentes, mas que pela sua pertinência para o bom funcionamento da 
organização, esta pretende implementar a partir do ano de 2011. 
 Nestas condições, encontram-se previstas todas as séries documentais/processos 
assinaladas a itálico, assim como a actividade de controlo “Planeamento e Gestão”, área 
que tem sido reconhecidamente descurada. Alguns destes processos, num passado não 
muito longínquo, já foram produzidos, embora de forma episódica, como foi o caso das 
séries documentais “Balanços sociais”451, “Planos parciais de actividades” e “Relatórios 
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parciais de actividades”452. Esta intervenção teve, ainda, o mérito de proporcionar a 
discussão nas unidades orgânicas envolvidas, através da qual se verificou a necessidade 
de congregar sinergias para o desenvolvimento desta actividade. 
 Outros processos nunca foram desenhados, assinaladamente, os “Planeamentos de 
acções de formação”, os “Relatórios da formação” e os “Estudos e reestruturação do 
mapa de pessoal”, mas por ser desejo do serviço vê-los implementados, a curto prazo, 
optou-se pela sua inclusão no plano de classificação. Na história recente da organização, 
não houve registo de “Processos disciplinares” pretendendo-se, contudo, definir o 
respectivo fluxo, assim como a tramitação dos documentos associados. Idêntico desejo 
em normalizar o circuito relativo aos processos “Estatutos de trabalhador-estudante” e 
“Justificações de faltas” justifica a sua integração no instrumento de gestão documental. 
 A actividade “Formação”, outra área que não tem sido potenciada pelos SSCML, 
deverá passar por algumas reformulações a curto e médio prazo. Daí, como foi acima 
indicado, o serviço responsável por esta área funcional ter manifestado a intenção de 
procurar assumir, de forma mais vigorosa, o seu papel interlocutório entre a Divisão de 
Formação da CML e as unidades orgânicas dos Serviços Sociais, concretizando o direito 
que os colaboradores têm em participar nas acções de formação promovidas pela 
autarquia de Lisboa, no âmbito do protocolo de cooperação celebrado entre duas 
instituições. 
 Para um planeamento competente das acções de formação, de acordo com as reais 
necessidades dos colaboradores, para além desta possibilidade, sem custos para os 
Serviços Sociais, dever-se-á proceder ao levantamento anual das principais deficiências. 
Caso estas lacunas não sejam supríveis pela via atrás enunciada, e sempre que existam 
recursos financeiros e humanos disponíveis (os meios materiais existentes são 
suficientes), a organização poder-se-á socorrer das acções de formação necessárias, 
administradas por entidades externas ou por colaboradores internos, devidamente 
acreditados para o efeito. 
 Como para qualquer área do saber, a implementação de novos projectos, como um 
sistema integrado de gestão documental e respectivos instrumentos, deve prever uma 
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formação específica, sustentada em documentos de apoio criados para o efeito. 
Contrariamente ao que muitos decisores ainda julgam, um programa de formação, 
devidamente direccionado, é crucial para a aquisição e actualização de novas 
competências por parte dos recursos humanos de uma organização. 
 “Élément essentiel de la politique de gestion de l’information d’un organisme, le plan de 
classification doit aussi constituer un élément d’un programme de communication institutionnel 
prévoyant des séances d’information et des sessions de formation. De plus, le plan de classification 
est généralement accompagné d’un guide et de procédure facilitant son application”453. 
 O plano de classificação deverá incluir documentos de apoio que orientem e tornem 
perceptível o contexto jurídico, as normas administrativas e arquivísticas, o glossário, o 
plano de classificação detalhado e um índice. Para precisar as modalidades ou campos da 
identificação, de encaminhamento e de classificação dos documentos, a aplicação do 
sistema de cotas, o índice de recuperação e a descrição das tarefas atribuídas aos 
utilizadores, deve ser elaborado um manual de procedimentos, instrumento que potencie a 
aplicação do plano. 
 Segundo o autor canadiano, é conveniente que o plano seja testado no âmbito de 
um projecto experimental com serviços administrativos. Defende, também, que a 
implementação do plano deve prever avaliações periódicas que visem detectar eventuais 
falhas, tanto ao nível da estrutura como da sua aplicação, para que se proceda, em tempo 
útil, às rectificações necessárias na procura incessante da melhoria contínua. 
 Hoje, mais do que nunca, e considerando as evoluções constantes a que assistimos, 
esta valorização é vital, devendo, contudo, ser promovida pelos gestores de topo da 
organização que, mais uma vez, desempenham um papel central nestes processos. “Um 
programa de formação, formalmente estabelecido, só será eficaz se os colaboradores 
acreditarem que a Administração está decidida a implementar as políticas e 
procedimentos abrangidos pelo programa”454. 
 “Uma organização que queira adoptar a presente Norma deve definir um programa de formação 
contínua em arquivo. Os programas de formação sobre os requisitos e as práticas de gestão de 
documentos de arquivo devem ter em linha de conta as atribuições e as responsabilidades dos 
quadros, colaboradores, contratados, voluntários e outros indivíduos responsáveis pelo todo ou pela 
parte de cada actividade organizacional, pela produção de documentos e pela respectiva integração 
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no sistema de arquivo. Estes programas de formação podem ser concebidos e implementados com o 
apoio de organismos externos”455. 
 O controlo de vocabulários promove a “consistência dos títulos e descrições, 
facilitando a recuperação e utilização dos documentos”456. Estes devem ser únicos e 
inequívocos no seio da organização. Nesta perspectiva, e tendo por regra a não 
adulteração de títulos, sob pena destes não serem perceptíveis ou identificáveis pelos 
colaboradores dos Serviços Sociais, adoptou-se o uso do plural para a designação de 
séries documentais/processos. Quanto às actividades, procurou-se aplicar os termos no 
singular, enquanto para as funções, não se procedeu à normalização das respectivas 
designações, aplicando-se o singular ou o plural em função da forma que se considerou 
mais ajustada, com o objectivo de não se verificar perda de sentido. 
 Como se defende a abordagem por processo, unidade arquivística por excelência, 
estruturante e de referência para a classificação, evitou-se, tanto quanto possível o uso 
deste termo generalizado, contrariamente ou que se pode observar nas tabelas de selecção 
de documentos publicadas através de portaria. Assim, no que diz respeito ao 
levantamento conduzido, a designação “processos” é aplicada quando a série documental 
corre o risco de perder sentido sem este último elemento, como sucederia caso se 
adoptasse, isoladamente, pelos termos “individuais” ou “disciplinares”. 
 Uma última consideração sobre o uso de siglas que, por regra, não é aconselhável, 
pois pode induzir a interpretações dúbias. Quando utilizadas, deve ser elaborado um 
mapa com estas representações abreviadas, constituídas pela sequência de iniciais das 
palavras-chave de uma entidade ou expressão, que dá origem a uma nova designação 
reconhecida e veiculada num serviço, numa organização ou mesmo numa sociedade. 
Associado a cada sigla deve ser indicado o seu significado, permitindo que o utilizador 
aceda à acepção do termo, facilitando-lhe o seu uso, como pode suceder com os 
colaboradores recém-chegados a um serviço ou a uma organização. 
 No caso dos processos apurados são três as siglas empregadas: SSCML, CML e 
DRI. As duas primeiras, considerando a sua natureza, são claras e não dão azo a 
interpretações erróneas, visto representarem duas instituições “consanguíneas”, para os 
utilizadores. Quanto à sigla DRI, que significa “Declaração de Remuneração pela 
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Internet”, por estar de tal forma institucionalizada nos serviços intervenientes, optou-se 
pela sua manutenção, verificando e salvaguardando a identificação e reconhecimento 
geral do processo. 
 No que respeita ao processo de avaliação, o qual deve dar origem a operações como 
a selecção, eliminação e preservação, impõe-se uma sumária interpretação dos resultados 
obtidos. Assim, num universo de vinte e cinco séries documentais levantadas e validadas 
com os colaboradores dos SSCML, dezasseis processos veiculam, presentemente, pela 
organização, enquanto nove têm a sua implementação prevista para iniciar no decurso do 
próximo ano.  
 Quanto ao destino final, e após reunião de consensos entre os colaboradores 
intervenientes, foi determinado que seis séries documentais são de conservação 
permanente e dezanove de eliminação total e definitiva. O destino final foi estipulado 
após cruzamento dos critérios atrás expostos, aquando do tratamento da avaliação, 
designadamente a pertinência, a densidade e a frequência.  
 Como já foi referido, ainda que o método não tenha sido utilizado com o rigor que 
se lhe exige, nem este foi materializado em instrumentos com a forma e conteúdo 
propostos para a abordagem aos “parâmetros e níveis da avaliação aplicada ao fluxo 
informacional”457, à “análise das séries e/ou tipos informacionais”458 e à “decisão sobre o 
destino final da informação”459, estiveram sempre presentes, conceptualmente, os 
critérios avançados. 
 Concretizando, são conservadas as séries documentais que dão origem a 
documentos originais, que sintetizem a informação sobre funções e actividades, crucial 
para o estudo posterior da organização, mesmo que a sua consulta possa ser, 
eventualmente, pouco frequente. São exemplo do disposto, os “Relatórios da formação” 
e os “Balanços sociais”. São, ainda, preservadas as séries documentais de actos primários 
que, pela sua natureza, possuem valor informacional pertinente para a salvaguarda da 
memória colectiva da instituição, como sucede com os processos “Concursos internos de 
acesso limitado”, “Processos disciplinares”, “Processos individuais” e “Vencimentos e 
abonos”. 
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 Nas antípodas, encontram-se as séries documentais cujo valor informacional não é 
significativo para a memória futura da instituição, que se diluiu consumada a sua eficácia 
administrativa e/ou probatória, esta última mais duradoura. Nestas circunstâncias, 
encontram-se, entre outros, os processos “Estatutos trabalhador-estudante”, “Registos de 
pontualidade e assiduidade”, “Declarações de remunerações DRI”, “Mapas de férias”, 
“Participações de acidentes de trabalho” e “Remunerações para seguros de acidentes de 
trabalho”. 
 Para mais, grande parte das séries documentais, cujo destino final é a eliminação 
total e definitiva, tem garantido a conservação do seu conteúdo informacional, sintetizado 
em documentos originais, instrumentos de planeamento e de gestão previstos na 
legislação, estruturais para o funcionamento dos Serviços Sociais. Por definição, estes são 
validados pelos dirigentes competentes, assinaladamente o CASSCML, fiscalizados e/ou 
aprovados pelos restantes órgãos sociais, o Conselho fiscal e a Assembleia-Geral, ou 
mesmo, sujeito ao escrutínio dos associados dos SSCML. 
 Deste modo, os elementos mais pertinentes inclusos nos processos que constituem a 
actividade “Formação” são recuperados nos “Relatórios da formação”, assim como os 
dados genéricos relativos a todas as séries documentais da actividade “Pagamento de 
Quotas e Contribuições a Entidades” são recolhidos nos “Relatórios de Gestão e 
Contas” dos Serviços Sociais. Neste instrumento de gestão financeira, podem ser 
resgatados dados sintéticos sobre processos que versem sobre matérias de natureza 
financeira, como sucede com os processos de “Vencimentos e abonos”. 
 O conteúdo informacional mais pertinente da grande maioria das séries 
documentais levantadas está, em regra, previsto em processos que dão origem à produção 
de documentos que o condensa, como os “Balanços sociais”, os “Planos de actividades” e 
os “Relatórios de actividades” dos SSCML que, quando elaborados, permitem, por sua 
vez, a eliminação dos “Planos parciais de actividades” e dos “Relatórios parciais de 
actividades”, que se circunscrevem às actividades desenvolvidas por uma função 
específica, no caso, a dos Recursos Humanos.  
 Neste sentido, os Serviços Sociais tem ao seu dispor, um conjunto de mecanismos 
que lhes permitem assegurar, adequada e sinteticamente, a preservação de parte 
significativa da informação produzida. Para o efeito, deve dar enfoque a aspectos 
organizacionais, produzindo, periodicamente, instrumentos ajustado à sua gestão e que, 
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simultaneamente, permitam o controlo, a recuperação e a comunicação dos seus 
documentos, algo que, como é observável, não está a ser totalmente ponderado. Desta 
forma, é garantido o uso da documentação, num primeiro momento, com uma finalidade 
administrativa e, numa fase subsequente, para fins de estudo ou investigação. 
 Em suma, os critérios da pertinência de “nível B”, aquele que alude à gestão das 
funções-meios, assinaladamente dos recursos humanos, associado ao da densidade, foram 
os parâmetros mais presentes aquando do processo da avaliação, ainda que tenha sido 
considerado o da frequência. Assim, constata-se que quanto ao universo avaliado, 
prevaleceu a conservação de documentos resultados de actos secundários, que 
concentrem e resumam a informação, em detrimento daqueles provindo de actos 
originais, conquanto, se verifique a preservação de espécies desta natureza. 
 Uma ressalva sobre a aplicação do critério da frequência, por ser uma tarefa 
previsional dificuldade, pontualmente, por dois factores essenciais. Desde logo, a 
existência recente da organização enquanto Serviços Sociais que, muito embora tenha 
herdado procedimentos da Caixa de Previdência, ainda assim, deu origem, em 
simultâneo, a novas práticas que conduziram à constituição e previsão de novos processos 
ou à alteração de fluxos de trabalho, tornando a previsibilidade da frequência de uso da 
informação pouco tangível.  
 Depois, tendo em vista a avaliação da informação, a tradicional falta de 
sensibilidade patenteada em matéria de práticas administrativas/arquivísticas controladas, 
torna problemática a percepção sobre a frequência de uso dos documentos na sua fase 
corrente, concluído o procedimento administrativo. Contudo, pelos testemunhos 
recolhidos e sustentados no saber empírico e na experiência profissional acumulada desde 
da época do funcionamento da CPPCML, a aplicação referencial de uma consulta por 
semana, na lógica de cinquenta e duas ao ano, tem pouca aplicabilidade para os processos 
em análise. 
 Para o apuramento dos prazos de conservação administrativa, foi determinante 
aferir a frequência de uso, a qual só foi tangível através da recolha dos testemunhos 
concedidos pelos colaboradores responsáveis pela prossecução dos processos 
identificados. Deste modo, foram estipulados os prazos de dois, cinco e dez anos, por 
relação directa com o destino final atribuído aos processos. 
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 Nesta lógica, aos processos de conservação permanente, aqueles que se mantêm 
“ad aeternum” na organização, foi definido o prazo de conservação administrativa de 
dois anos, que coincide com o período da sua manutenção junto dos serviços produtores, 
tempo tido como ajustado para o cumprimento das respectivas competências, sem 
prejuízo da satisfação dos clientes internos. Para a implementação funcional destes 
prazos, pressupõe-se a existência de um serviço de arquivo que garanta a articulação 
entre estas mesmas unidades orgânicas e o depósito de arquivo, salvaguardando o acesso 
à informação em tempo útil, sob a forma de empréstimos controlados. 
 Para as séries documentais de eliminação definitiva foram atribuídos os prazos de 
conservação administrativa de cinco ou dez anos, em razão do cruzamento de três 
factores essenciais. Foram, então, consideradas as necessidades do serviço produtor, os 
imperativos previstos na legislação geral ou em diplomas legais específicos da área 
funcional, podendo, quando omissos em matéria de prazos de conservação, ser aplicáveis, 
por analogia, os prazos previstos na lei sobre outras áreas funcionais relacionadas e, por 
último, a recuperação da informação sintetizada em processos de conservação 
permanente. 
CRITÉRIOS DESIGNAÇÃO N.º PROCESSOS
Universo total de processos dos Recursos Humanos 25
Processos em vigor 16
Processos a implementar a partir de 2011 9
Processos de conservação permanente 6
Processos de eliminação definitiva 19
2 anos 6
5 anos 12
10 anos 7
RESULTADOS DA AVALIAÇÃO
Processos em vigor 
e por implementar
Destino final
Prazos de 
conservação 
administrativa
 
Tabela 15 – Resultados da avaliação de processos na área funcional dos Recursos Humanos 
 Uma nota final no sentido de, garantidos os interesses imediatos da organização 
aquando do exercício da sua administração, far-se-á a defesa da conservação racional, 
tendo consciência da relação custos/proveitos. Partindo do pressuposto subjacente aos 
efeitos nocivos de uma eliminação indiscriminada para a preservação da memória 
institucional, é preferível a adopção de uma política que preveja a conservação diminuta, 
mas criteriosa da informação, para que esta seja convenientemente tratada, recuperada e 
transformada em conhecimento, à preservação desmesurada, cuja acumulação 
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impossibilite ou encareça desmedidamente o seu tratamento arquivístico, tendo em vista a 
sua comunicação para fins de investigação.   
 Uma vez concluídas as complexas operações de recolha e análise dos contextos que 
envolvem os Serviços Sociais, o estudo interino sobre a estrutura orgânica e funcional, as 
tarefas de identificação, levantamento, classificação e avaliação das séries documentais e 
a construção do plano de classificação com tabela de selecção associada, ferramenta que 
reflicta a estrutura interna do fundo, é necessário encetar o processo de implementação. 
 Para o efeito, o planeamento subsequente deve estar contemplado e enquadrado 
num projecto, através do qual sejam definidos, entre outros, os objectivos, a estratégia, as 
fases/etapas, a distribuição de competências e os prazos de execução, permitindo, deste 
modo, a monitorização, o controlo e a verificação contínua do seu cumprimento, assim 
como a responsabilização perante os diferentes intervenientes. Presentemente, a 
implementação da ferramenta supradita ocorre com muita frequência em ambiente digital, 
embora não se deva descurar a sua aplicação aos documentos em suporte tradicional. 
 Para a realidade digital, paralelamente às operações de classificação e avaliação 
documental, deve ser feito um estudo de mercado que vise a aquisição da plataforma 
tecnológica mais adequada à área de negócio da organização, em função dos diversos 
recursos disponíveis, e tendo presente a relação custo/qualidade. Actualmente, existe um 
conjunto de bibliografia especializada, cuja consulta é aconselhada460, para apoiar a 
tomada de decisões neste processo oneroso, de grande exigência e responsabilidade 
técnicas. 
 Considerando os encargos associados à aquisição de soluções tecnológicas para a 
gestão de documentos e de conteúdos em ambiente digital, que permita um bom 
desempenho da instituição, é fundamental que esta conduza ou promova uma 
aprofundada pesquisa. A contribuição por parte do arquivista deve prever a participação 
na sua aquisição, desenvolvimento e parametrização, ajustados às exigências da área de 
negócio. Devido ao actual funcionamento híbrido das organizações, estas devem, 
também, atender à preparação e libertação de espaço físico em estanteria, arquivadores e 
depósito para o acondicionamento condigno dos seus processos de negócio. 
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 Após um período de desenvolvimento da solução tecnológica, podendo para o 
efeito, fazer recurso tanto a empresas do sector, como aos meios interinos disponíveis na 
organização, optando pela implementação de aplicações de software livre, o projecto 
acima referido deverá prever um período de testes em ambiente de qualidade e/ou pré-     
-produção para que, numa fase posterior, funcione na sua plenitude em ambiente de 
produção. Para garantir um bom desempenho, a formação profissional, atrás explicitada, 
deve ser prevista e acessível a todos os colaboradores, cuja actuação interfira directa ou 
indirectamente com o sistema de gestão documental.  
 Sistematizando, a elaboração de um plano de classificação com uma tabela de 
selecção de documentos, é uma tarefa laboriosa, complexa e que requer sinergias de todas 
as partes envolvidas no projecto de concepção e implementação de um sistema de gestão 
de informação. Por não se coadunar com abordagens menos rigorosas, exige 
competências técnicas multidisciplinares congregadas, tendo como princípio o respeito 
do fundo, e como objectivo a sua organização intelectual, para benefício da gestão 
administrativa da informação, do património documental das instituições e, 
fundamentalmente, da satisfação contínua dos clientes internos e externo
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A experiência acumulada, acrescida do desenvolvimento de diversas pesquisas 
conceptuais, permitiram adquirir competências que capitalizam, desde logo, a iniciativa 
deste projecto. Para mais, com este exercício, foi ainda possível, tomar consciência de 
que, por mais-valias que tenham sido adquiridas, permanece a sensação de estar aquém 
de um domínio seguro sobre o universo abordado, constituído por distintas, complexas e 
complementares matérias. 
 Estas lacunas evidenciaram-se no momento em que a teoria escolástica foi 
confrontada com a implacável dureza da realidade terrena, consubstanciada na forma de 
um estudo de caso desenvolvido nos Serviços Sociais. Verificar que conceitos 
cientificamente sustentados não têm aplicação, no todo ou na sua parte, à organização em 
análise, representa para o arquivista incauto um desafio incomensurável. Porém, não é 
menos verdade que, com perseverança, empenho, competência e capacidade de congregar 
sinergias, é possível obter resultados que, à partida, se podem julgar inatingíveis. 
 Sendo esta a principal ilação pessoal retirada da dissertação exarada, a experiência 
desenvolvida deverá, necessariamente, de ter uma continuidade que preveja a abordagem 
a novos conteúdos disciplinares que, como foi oportunamente defendido, comungam 
interesses no que respeita à gestão de sistemas dentro de uma instituição ou do próprio 
sistema organizacional, tendo este último, por sua vez, influência e interferência decisivas 
nos subsistemas correlacionados, como o de gestão documental, tecnológica ou da 
qualidade. Assim, à imagem da insistente defesa da gestão contínua da informação, faz-se 
a apologia da formação contínua e pluridisciplinar. 
 Neste particular, compete às instituições do ensino universitário, actores que 
desempenham um papel decisivo na formação académica dos arquivistas, ajustar e 
actualizar os planos curriculares, apetrechando-os de conteúdos programáticos que 
prevejam a complementaridade entre a teoria e o seu exercício prático, garantido através 
do estabelecimento de protocolos de cooperação com entidades externas. Desta forma, é 
mais viável promover uma formação condicente aos desafios com que o profissional de 
arquivo se vai deparar, aquando da procura e adequação das soluções mais eficazes e 
eficientes para os actuais dilemas que afligem as organizações, no que diz respeito à 
gestão dos seus sistemas de informação. 
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 Face aos desafios que assolam as nossas instituições, inseridas num mundo digital 
em constante transfiguração, um mestrado de dois anos é manifestamente insuficiente, 
sobretudo tendo em consideração que a formação de base de grande parte destes 
profissionais assenta, sobremaneira, nas Ciências Humanas, designadamente em História, 
História de Arte, Línguas e Literaturas, Geografia, Direito e Relações Internacionais. 
 Deste modo, democratizar o ensino das Ciências da Documentação ou da 
Informação ao nível da licenciatura, ou mesmo num momento anterior, parece ser uma 
medida inadiável para a subsistência da classe, desde que às disciplinas mais tradicionais, 
que devem ser contempladas no plano curricular, sejam adicionadas matérias transversais 
a outros campos de investigação com interferências na gestão de sistemas integrados de 
documentos, sob pena de se perder, definitivamente, protagonismo, aqui não entendido 
num contexto intervencionista individual, mas antes, colectivo e multidisciplinar. 
 É a própria evolução da sociedade civil que obriga à aprendizagem ininterrupta, 
pois é única forma de poder acompanhar a evolução das organizações, produtores, desde 
da sua fase genésica, de fundos documentais, objectos de estudo e de trabalho do 
arquivista. As instituições são entidades em constantes mutações, por força de uma 
envolvente transaccional constituída por sistemas paralelos com frequentes pontos de 
intersecção entre organismos. “Os documentos de arquivo permitem evidenciar a 
interacção das organizações com a sua envolvente transaccional, isto é, o conjunto de 
entidades, indivíduos e organizações que entram em contacto directo, geralmente através 
de uma relação de troca”461. 
 Ora, sendo os documentos, entidades lógicas independentemente do seu suporte 
físico, a garantia do registo das operações que decorrem das actividades desenvolvidas no 
âmbito das transacções entre entidades, é premente que a sua gestão seja previamente 
acautelada. Porém, contemporaneamente, a visão tradicional e isolada da Ciência da 
Documentação ou da Arquivística não responde cabalmente aos desafios profissionais da 
gestão documental. 
 Para tal, é imprescindível que o arquivista ou o gestor da informação, como é 
frequentemente definido, recorra e domine cumulativamente, entre outros, conteúdos e 
ferramentas de trabalho provindos da Ciência da Informação, da Ciência da 
Administração e Gestão de Organizações, e das Tecnologia da Informação e 
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Comunicação, sob pena de se tornar, ele próprio, um instrumento obsoleto e confinado às 
funções arquivísticas tradicionais462, que tendem a não se coadunarem com realidade 
organizacional do século XXI. 
 Compete, ainda, deixar claro que cada instituição goza de um status quo muito 
próprio, sendo certo que não existem duas instituições similares, mesmo que a sua 
natureza e competências sejam idênticas. Avançar para a concepção e implementação de 
sistemas complexos como o de gestão documental, sem ter presente esta ideia de base, 
pode traduzir-se num desastroso equívoco. Assim, é crucial para projectos desta natureza 
ter um conhecimento total da área de negócio da organização e das respectivas 
transacções, de forma a definir com rigor e adequadamente a missão, a visão, os 
objectivos e a estratégia. 
 Reforça-se a ideia basilar para projectos “sistémicos”, aqueles que prevêem 
actuações integradas, transversais e pluridisciplinares, de que é indispensável ter-se a auto 
consciência fundamentada do negócio da instituição. Conhecer, exaustivamente, a forma 
como a organização constrói o seu negócio, os objectivos que pressupõe atingir e a 
distinção do específico por relação ao complementar, fazem parte da análise que deve 
ocorrer, antes de qualquer outro tipo de intervenção, designadamente, aquisições ao nível 
de plataformas digitais. Em suma, antes da informatização da instituição, procede-se ao 
seu entendimento e à sua (re)organização. 
 Por mais normalizada que seja a actuação, não existem soluções “padrão”, 
aplicáveis indistintamente às estruturas organizacionais devendo, neste contexto, as 
normas ser entendidas enquanto referências. Os “standards” devem satisfazer as 
necessidades do negócio e não cabe ao negócio a satisfação dos requisitos preconizadas 
pelas normas, não se devendo, em momento algum, colocar os “standards”, acima de um 
requisito de negócio. Assim, à semelhança de um fato feito por encomenda, um sistema 
integrado de gestão de documentos deve ser concebido à medida da instituição. É sob este 
registo que deve ser interpretada a NP 4438-1-2: 2005.  
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 “Bem sabemos que a competitividade de uma organização é diretamente proporcional à sua 
capacidade de obter informação relevante, de transformá-la, processá-la e disponibilizá-la de forma 
rápida e segura como instrumento de trabalho, tudo isto ligado à disciplina, à motivação, à 
qualificação e à participação, pois quando se trata de informação relevante, orgânica e registrada, a 
competitividade das organizações é diretamente proporcional à gestão documental”463. 
 Esta última citação sistematiza e congrega as principais motivações que 
despoletaram a prossecução da investigação teórica e prática exarada, de teor mais 
técnica do que, propriamente, científica. Reflectir sobre a gestão documental, seus 
princípios e mecanismos, aplicados a uma realidade concreta, da qual sobressaem as 
dificuldades provindos do respectivo funcionamento dos serviços administrativos, foi o 
desafio abraçado. 
 Neste contexto, e quanto à “matéria de facto” que decorre do estudo desenvolvido 
nos Serviços Sociais, procurou-se dar cumprimento a etapas previstas na norma 
portuguesa. A abordagem ao problema subentende a investigação preliminar do contexto 
envolvente, identificando os “stakeholders” que se relacionam com a organização, sejam 
eles parceiros ou concorrentes, a pesquisa orgânica e funcional, e o diagnóstico do 
arquivo que permitiram obter um profundo conhecimento sobre a área de negócio adstrito 
à organização, ponto da partida referencial para análises e operações subsequentes.  
 As técnicas utilizadas para a compreensão interna da organização foram a pesquisa 
dos documentos estruturantes produzidos pelos SSCML, a observação participante sobre 
o seu funcionamento e a respectiva articulação entre procedimentos. No decurso do 
levantamento de dados junto dos colaboradores com diferentes responsabilidades, foi 
possível verificar-se que, com alguma frequência, estes desconheciam muitos aspectos 
associados à estrutura organizacional em que estão inseridos, precisamente por não 
abordarem a organização enquanto um sistema uno, estando geralmente confinados à sua 
visão sectorial, conforme a unidade orgânica em que se situam. 
 Assim, constata-se que, de alguma forma, a actuação do arquivista é, 
potencialmente, um veículo transmissor de informações funcionais por toda a estrutura 
organizacional, e um despertador de múltiplas manifestações de interesse sobre díspares 
aspectos associados à vida da entidade, onde colaboradores exercem funções, por vezes 
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há longos anos. Este é um dos factores relevantes, recolhidos da experiência subjacente 
ao estudo de caso nos Serviços Sociais. 
 É conveniente ter a percepção de que, por fruto do aprofundado estudo da 
organização, imune a vícios comportamentais, para não referir atritos de personalidades 
sempre presente nas relações humanas dentro de uma organização, é exequível observar a 
entidade sob uma visão sistémica, em detrimento da perspectiva exígua dos “feudos 
administrativos”, que subsistem na generalidade das nossas instituições.  
 Neste cenário específico, não sendo líquido, a actuação do arquivista externo e 
recém-chegado à organização pode ser facilitada, conquanto se admitam um conjunto de 
outras dificuldades inerentes à “intrusão” de um novo colaborador na entidade. Por 
paralelo, um profissional de arquivo que desempenhe funções na instituição, caso não se 
consiga distanciar desta teia organizacional, assumindo uma postura de observador, 
poderá ter uma perspectiva turva da mesma, o que, hipoteticamente, poderá interferir na 
sua actuação, que se deseja, lúcida e objectiva. 
 Falta, contudo, que esta análise multifacetada produza efeito transversal sobre todas 
as áreas funcionais, percorrendo as respectivas actividades, através da gestão por 
processos de negócio, à semelhança do preconizado para a função Recursos Humanos. 
Para o efeito, é crucial um estudo prévio sobre pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e ameaças a todos os serviços produtores de documentos, como a análise 
SWOT que se perpetrou nos Serviços Administrativos e de Atendimento. 
 Esta questão remete para um dos principais problemas diagnosticados, isto é, a falta 
de transversalidade entre as unidades orgânicas que constituem os Serviços Sociais, por 
força de uma departamentalização tradicionalmente instituída que, frequentemente, 
funciona isoladamente das suas congénitas. Este modelo organizacional reflecte, 
inclusivamente, atitudes, se não concorrenciais, no mínimo duplicadas, que não se 
coadunam com os fins que devem ser preconizados para a instituição.       
 Curiosamente, a raiz, assim como a resolução desta problemática, pode ter origem 
nos gestores de topo da organização, actores decisivos para a concepção e implementação 
do sistema de gestão documental. Com efeito, são eles, entre pares e em sede do conselho 
que administram, que devem preconizar a visão holística da instituição, fomentando 
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políticas de gestão informacional e modelos de intervenção transversais, através de uma 
abordagem top-down, sem cedências infundadas a focos de poderes estabelecidos. 
 Cabe-lhes, ainda, para além da definição, a comunicação inequívoca das 
orientações estratégicas a adoptar pela organização, no seu conjunto, e não de forma 
sectorial recorrendo, para o efeito, a todos os meus disponíveis. Outro aspecto decisivo 
para o sucesso da instituição passa pela motivação e valorização dos seus recursos 
humanos, para que estes se sintam parte integrante de uma máquina transversal, cujo fim 
último é a obtenção dos objectivos previamente estabelecidos, em prol da entidade, 
concretizados na contribuição da melhoria do nível de vida dos seus associados, 
beneficiários e utilizadores. 
 Aquando do levantamento de procedimentos de trabalho, deparou-se com um 
grande obstáculo, pois as transacções dos processos de negócio estavam intimamente 
associadas a colaboradores, em detrimento das unidades orgânicas, devida e 
inequivocamente reconhecidas pela instituição. Esta realidade inviabilizou e interrompeu, 
no momento, o levantamento que se conduzia, por não permitir a identificação adequada 
dos serviços responsáveis pelas tramitações processuais. 
 Numa tentativa de colmatar a lacuna observada, foram actualizados e construídos 
organogramas da macro e microestruturas que, à data da sua elaboração, representassem 
fidedignamente a estrutura organizacional dos Serviços Sociais, pois os colaboradores 
não reconheciam ou enquadravam as respectivas unidades, no organograma em vigor. 
Aos departamentos identificados foram atribuídas designações e siglas normalizadas, 
criteriosamente fundamentadas.  
 Para que estes instrumentos, representações gráficas e significativas, possam 
produzir efeitos, devem ser sujeitos à validação e aprovação por parte dos decisores de 
topo, para que sejam, posteriormente, institucionalizados e comunicados no seio da 
organização. Desta forma, poderá ser potenciado o entendimento entre departamentos, na 
partilha de circuitos da informação comuns, minimizando efeitos nocivos, emergentes da 
associação errónea de fluxos a colaboradores que, por definição, são elementos de grande 
instabilidade, devido à sua mobilidade no seio da organização, ou mesmo fora desta. 
 No decurso dos trabalhos desenvolvidos nos Serviços Sociais, foram observadas 
práticas menos ajustadas, das quais os colaboradores estavam conscientes. Assim, 
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entendendo este exercício como uma partilha entre duas partes interessadas, foram 
transmitidas recomendações que podem traduzir-se num ponto de partida para a 
elaboração de um manual de procedimentos, com efeitos normalizadores, transversais à 
estrutura organizacional.  
 Neste estudo, ficou excluída a análise tipológica profunda, apenas aflorada através 
de uma breve análise dos documentos constituintes dos processos individuais. Esta 
matéria, que pode e deve dar origem à elaboração de um manual tipológico, justificaria, 
pelo seu conteúdo e pertinência, outra tese de mestrado, de grande interesse para a 
disciplina.  
 Ao longo da exposição, fez-se a apologia da gestão por processos de negócio, 
enquanto a unidade arquivística fulcral para a gestão dos documentos produzidos pelos 
Serviços Sociais. Face à prática inexistente de registo e normalização dos circuitos da 
informação que tramitam pela instituição, foram levantados e desenhados fluxos de 
trabalho, representados por fluxogramas, modelos que podem e devem ser aplicados a 
todos os processos de negócio, que perpassam organização. 
 Na sequência do levantamento dos processos de negócio, estes devem ser 
espelhados num plano de classificação funcional, com a tabela de selecção de 
documentos associada que determine, a montante, o futuro arquivo definitivo. A esta 
ferramenta de gestão administrativa, que não é mais do que uma forma de ver a 
organização do negócio dos Serviços Sociais, deve ter continuidade, por constituir a 
espinha dorsal do sistema integrado de gestão documental, que se deseja ver totalmente 
concebido e implementado na instituição, com eficácia tanto para o ambiente tradicional, 
como para o digital. 
 A inexistência de um serviço de arquivo na orgânica dos SSCML foi, 
repetidamente, mencionada como sendo uma lacuna para a instituição. Com efeito, 
foram, inclusivamente, apresentados múltiplos factores que justificam a sua previsão. 
Seja enquanto gestor, ou como parte integrante de uma equipa de projecto 
multidisciplinar, discussão aliás irrelevante e infrutífera, o arquivista deve ter uma 
participação activa na concepção e implementação de um sistema de gestão documental, 
procurando ser um interveniente sinérgico de várias valências, necessárias à sua 
prossecução. 
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 Por fim, impõe-se a colocação de algumas interrogações. E agora? Que caminho 
deve traçar os Serviços Sociais? Perspectivas futuras? 
 Pensar-se que os resultados obtidos possam corresponder à conclusão do processo 
que vise a concepção e implementação de um sistema de gestão documental que, por 
definição, nunca se encontra finalizado, visto que prevê contínuas avaliações e 
subsequentes revisões, é algo de utópico e falacioso. Manifestamente, este projecto deve 
ser encarado, essencialmente, como um ponto de partida reflectido, revestido de uma 
vertente pedagógica e sensibilizadora, junto dos decisores de topo e dos colaboradores 
dos Serviços Sociais. 
  É momento de se abrirem novas perspectivas para a instituição, dando 
continuidade a um conjunto de tarefas subjacentes à concepção de um sistema de gestão 
de documentos, adequando de forma pragmática o referencial normativo português e 
outros que se consideram adequados, aos requisitos de negócio da organização. Numa 
fase sequente, proceder à implementação do sistema de gestão documental, preparando e 
apetrechando os Serviços Sociais para os desafios profissionais vindouros, que 
correspondam às expectativas criadas pelos seus clientes. 
 Na esperança de que esta intervenção tenha a virtude de despoletar acções 
subsequentes mais sistematizadas e incisivas sobre a gestão integrada dos documentos 
produzidos pelos SSCML, propõe-se que próximos avanços devam prever a definição de 
um projecto consciencioso, no qual sejam planeados pequenos objectivos, de alcance 
tangível. Na verdade, em caso de falha ou insucesso, estes traduzem-se em consequências 
pouco perniciosas para a organização, podendo ser rectificadas em tempo útil e 
minimizados os seus efeitos nefastos. 
 À semelhança do processo da apanha da azeitona, em que após a vareja, deve ser 
separado o fruto, das folhas e galhos, o estudo apresentado na forma de dissertação 
representa, em boa parte, o acto pelo qual podem ser extraídos os elementos que 
permitirão aos Serviços Sociais definir a informação pertinente para o apoio à contínua 
gestão administrativa, garantido, em simultâneo, a preservação da sua memória 
institucional, e potenciando a prestação de serviços de qualidade que possam ir a 
encontro das legítimas expectativas criadas pelos seus clientes. 
 Este é o caminho a trilhar… 
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Anexo I – Organograma em vigor nos Serviços Sociais 
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Anexo II – Matriz com o levantamento para a análise SWOT 
PONTOS FORTES (Strenghts) PONTOS FRACOS (Weaknesses)
Intervenção do administrador da área Inexistência de serviço e técnico de arquivo 
Equipa de técnicos especializados Falta de normalização de formulários
Procura da melhoria contínua Manual de procedimentos inexistente
Análise das reclamações dos utentes Ausência de sistema de gestão documental
Colaboradores abertos à mudança Falta de certificação da qualidade dos serviços
RECURSOS HUMANOS RECURSOS HUMANOS
Recursos humanos em número suficiente Absentismos diários em cerca de 20%
Ingresso recente de 50% dos colaboradores Falta de iniciativa em 50% dos colaboradores
Colaboradores com conhecimento de rotinas Escasso investimento em formação específica
Reuniões mensais com coordenadores Registo inadequado da documentação recebida
Reuniões trimestrais com os colaboradores Atendimento deficitário por falta de iniciativa
ORGANIZACIONAIS ORGANIZACIONAIS
Auditório e salas para formações e reuniões Débil apresentação da página web
Gestão de utentes informatizada Débeis conteúdos da página web
Marcação/desmarcação de consultas on-line Deficitária divulgação institucional pela CML
Comunicação com utentes via sms Depósitos de arquivo inadequados
Revista SSCML
Montras com informação institucional na CML
Fardamento dos colaboradores
OPORTUNIDADES (Opportunities)   AMEAÇAS (Threats)
Protocolos com entidades externas Decisão do Tribunal de Contas
Aquisição de utentes de entidades externas Dependência orgânica e financeira da CML
Exploração de espaços comerciais do edifício CML proprietária do edifício-sede
Instalações com multiplas valências Concorrência de entidades externas
Tese de mestrado em gestão documental Desistência de utentes
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Anexo III – Proposta de organograma da macroestrutura dos SSCML 
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Anexo IV – Proposta de organograma da microestrutura da Área Médica 
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Anexo V – Proposta de organograma da microestrutura da Área da Cultura, Lazer e Desporto 
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Anexo VI – Proposta de organograma da microestrutura da Área Financeira, Património, Aquisições e Logística 
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Anexo VII – Proposta de organograma da microestrutura da Área Administrativa 
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Anexo VIII – Siglas das unidades orgânicas dos SSCML 
 
Macroestrutura 
 
Órgãos Sociais 
AG – Assembleia-Geral 
CA – Conselho de Administração 
CF – Conselho de Fiscalização 
 
 
1.º Nível: Administradores 
AM – Administração Médica 
AAS – Administração da Acção Social 
ACLD – Administração da Cultura, Lazer e Desporto 
AUE – Administração das Unidades de Educação 
AFPAL – Administração Financeira, Património, Aquisições e Logística 
AMA – Administração da Modernização Administrativa 
ACII – Administração da Comunicação, Imagem e Informática 
ARHAJ – Administração dos Recursos Humanos e Apoio Jurídico 
 
 
2.º Nível: Directores 
DC – Direcção Clínica 
DFPA – Direcção Financeira, Património e Aquisições 
 
 
3.º Nível: Coordenadores 
COF – Coordenação Financeira 
COAA – Coordenação Administrativa e de Atendimento 
 
 
4.º Nível:  
GACA – Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração 
GAS – Gabinete da Área Social  
GAIS – Gabinete de Apoio e Intervenção Social  
GCLD – Gabinete da Cultura, Lazer e Desporto 
GL – Gabinete de Logística 
GCI – Gabinete de Comunicação e Imagem 
GI – Gabinete de Informática 
GRH – Gabinete dos Recursos Humanos 
GAJ – Gabinete de Apoio Jurídico  
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Microestrutura 
 
5.º Nível: 
 
Área Médica 
USDC – Unidade de Secretariado da Direcção Clínica 
UADC – Unidade de Apoio à Direcção Clínica 
UIID – Unidade de Investigação, Inovação e Desenvolvimento 
UCMC – Unidade de Consultas Médicas e Cirúrgicas 
UCA – Unidade de Cirurgia Ambulatória 
UECD – Unidade de Exames Complementares de Diagnóstico 
UF – Unidade de Farmácia 
UE – Unidade de Enfermagem 
UAAM – Unidade de Auxiliares da Acção Médica 
UMT – Unidade de Medicina do Trabalho 
UCP – Unidade de Convenções e Protocolos  
 
Área da Cultura, Lazer e Desporto 
GE – Grupo de Escoteiros 
US – Universidade Sénior 
GEA – Gabinete de Estudo Acompanhado 
ORF – Orfeão SSCML 
GT – Grupo de Teatro 
 
Área Financeira, Património e Aquisições 
SADFPA – Serviço de Apoio à Direcção Financeira, Património e Aquisições 
ST – Serviço de Tesouraria 
SPA – Serviço de Património e Aquisições 
SCEI – Serviço de Convencionados Externos e Internos 
SABU – Serviço de Associados, Beneficiários e Utilizadores   
SRF – Serviço de Receita e Facturação 
SF – Serviço de Fornecedores 
 
Área da Modernização Administrativa 
SAD – Serviço Administrativo 
SAT – Serviço de Atendimento 
AI – Acolhimento e Informação 
CC – Call Center 
ATG – Atendimento Geral 
ATM – Atendimento Médico 
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Anexo IX – Organização por administração das unidades orgânicas do CASSCML 
Conselho de Administração – (CA) 
 Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração – (GACA) 
  
Administração Médica – (AM) 
 Direcção Clínica – (DC) 
  Unidade de Secretariado da Direcção Clínica – (USDC) 
  Unidade de Apoio da Direcção Clínica – (UADC) 
  Unidade de Investigação, Inovação e Desenvolvimento – (UIID) 
  Unidade de Consultas Médicas e Cirúrgicas – (UCMC) 
  Unidade de Cirurgia Ambulatória – (UCA) 
  Unidade de Exames Complementares de Diagnóstico – (UECD) 
  Unidade de Farmácia – (UF) 
  Unidade de Enfermagem – (UE) 
   Unidade de Auxiliares da Acção Médica – (UAAM) 
  Unidade de Medicina do Trabalho – (UMT) 
  Unidade de Convenções e Protocolos – (UCP) 
 
Administração da Acção Social – (AAS) 
 Gabinete da Área Social – (GAS) 
 Gabinete de Apoio e Intervenção Social – (GAIS) 
 
Administração da Cultura, Lazer e Desporto – (ACLD) 
  Grupo de Escoteiros – (GE) 
Gabinete da Cultura, Lazer e Desporto – (GCLD) 
  Universidade Sénior – (US) 
  Gabinete de Estudo Acompanhado – (GEA) 
  Orfeão SSCML – (ORF) 
  Grupo de Teatro – (GT)  
 
Administração das Unidades Educativas – (AUE) 
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Administração Financeira, Património, Aquisições e Logísticas – (AFPAL) 
 Direcção Financeira, Património e Aquisições – (DFPA) 
   Serviço de Apoio à Direcção Financeira, Património e Aquisições 
                                   – (SADFPA) 
   Serviço de Tesouraria – (ST) 
   Serviço Património e Aquisições – (SPA) 
   Serviço de Convencionados Externos e Internos – (SCEI) 
  Coordenação Financeira – (COF) 
   Serviço de Associados, Beneficiários e Utilizadores – (SABU) 
   Serviço de Receita e Facturação – (SRF) 
   Serviço de Fornecedores – (SF) 
Gabinete de Logística – (GL) 
 
Administração da Modernização Administrativa – (AMA) 
 Coordenação Administrativa e de Atendimento – (CAA) 
  Serviço Administrativo – (SAD) 
  Serviço de Atendimento – (SAT) 
   Acolhimento e Informação – (AI) 
   Call Center – (CC) 
   Atendimento Geral – (ATG) 
   Atendimento Médico – (ATM) 
 
Administração da Comunicação, Imagem e Informática – (ACII) 
 Gabinete de Comunicação e Imagem – (GCI) 
Gabinete de Informática – (GI) 
 
Administração dos Recursos Humanos e Apoio Jurídico – (ARHAJ) 
 Gabinete dos Recursos Humanos – (GRH) 
 Gabinete de Apoio Jurídico – (GAJ) 
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Anexo X – Proposta de organograma da macroestrutura dos SSCML com o Serviço de Arquivo 
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Anexo XI – Proposta de organograma da microestrutura da Área Administrativa com o Serviço de Arquivo 
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Anexo XII – Proposta de calendário para a transferência anual de documentação 
MÊS ÁREAS ORGÂNICAS 
Janeiro Conselho de Administração: Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração (Assembleia-Geral / Conselho Fiscal)464  
Fevereiro Administração da Cultura, Lazer e Desporto: Gabinete da Cultura, 
Lazer e Desporto 
Março Administração dos Recursos Humanos e Apoio Jurídico: Gabinete dos Recursos Humanos / Gabinete de Apoio Jurídico 
Abril Administração da Comunicação, Imagem e Informática: Gabinete da Comunicação e Imagem / Gabinete de Informática  
Maio Administração da Acção Social: Gabinete da Área Social / Gabinete de Apoio e Intervenção Social  
Junho 
Administração Financeira, Património, Aquisição e Logística: Direcção 
Financeira, Património e Aquisições / Coordenação Financeira / 
Gabinete de Logística 
Julho 
Administração Financeira, Património, Aquisição e Logística: Direcção 
Financeira, Património e Aquisições / Coordenação Financeira / 
Gabinete de Logística 
Agosto [Expurgo Documental e Desinfestação das Instalações]  
Setembro Administração Médica: Direcção Clínica 
Outubro Administração Médica: Direcção Clínica 
Novembro Administração da Modernização Administrativa: Coordenação Administrativa e de Atendimento 
Dezembro [Avaliação e Selecção Documental]  
 
                                                           
464
 Assembleia-Geral e o Conselho Fiscal são órgãos sociais autónomos, cujas estruturas não foram 
investigadas, mas que os respectivos processos poderiam ser incluídos no sistema integrado de gestão 
documental da instituição. 
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Anexo XIII – Tipologias documentais de processos individuais 
Aditamento ao contrato de trabalho C – S 
Aditamentos para prorrogação de contrato O – S 
Auto de posse O/C – S 
Autorização de cabimento e comprovativo de despesa O – S 
Aviso/recibo com registo C – E 
Bilhete de identidade  C – E 
Boletim de actualização de dados C – S 
Boletim de nascimento C – E 
Carta  O/C – E/S 
Carta com despacho O – E 
Carta com registo de entrada O – E 
Cartão cidadão C – E 
Cartão de beneficiário ou de saúde C – E 
Cartão de contribuinte C – E 
Cartão de segurança social  C – E 
Cartão de utente dos SSCML C – E 
Cartão de utente do Sistema Nacional de Saúde C – E 
Cartão nacional de pensões C – E 
Certificados de formação profissional O/C – E 
Certificado de registo criminal C – E 
Comprovativo da comunicação de admissão do trabalhador I – E 
Comprovativo de operação caixa e-banking / imposto selo I – E 
Comunicação da admissão do trabalhador C – E 
Contrato através do programa de estágio profissional O – E 
Contrato de avença O – S 
Contrato de prestação de serviços / tarefas O – S 
Contrato de trabalho O/C – S 
Contrato de trabalho a termo resolutivo certo O – S 
Convocatória para formação do sindicato com despacho C – E 
Currículo de vida C/I – E 
Decisão da aprovação de estágio C 
Declaração de início de actividade e vínculo profissional a 
nova entidade empregadora 
C – E 
Declaração de retenção na fonte IRS/IRC e imposto de selo I – E 
Declaração de vigência do contrato de trabalho O – S 
Delegação de competências C/I – S 
Despacho C – S 
Mensagens digitais I – S 
Extracto de classificação com despacho C – E 
Subscrição de seguro para estagiários C – S 
Ficha com dados pessoais O – S 
Ficha pessoal O – S 
Folha com dados  O – S 
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Formulário de candidatura a estágio I – E 
Guia de vencimento  O – E 
Informação O/C – S 
Informação com despacho O/C – S 
Louvor C – S 
Mapa funcionários CPPCML no Sindicato Função Pública  C – E 
Mapas de candidatos a concurso C – S 
Nota jurídica  C – S 
Número de identificação bancário I – E 
Ofício  O/C – S 
Ordem de compra O – S 
Ordem de serviço  C – S 
Pedido de certificado  O – E 
Pedido inicial C/I – E 
Proposta com condições particulares de apólice I – E 
Proposta com despacho O – S 
Proposta para contrato individual de trabalho C – S 
Questionário clínico C – E 
Questionário de risco  O – E 
Recibo de entrega de documentos C/I – E 
Recibo de multibanco I – E 
Registo de nascimento C – E 
Reinscrição electrónica na Caixa Geral de Aposentações I – E 
Requerimento de subsídio C/I – E 
Seguro de vida C – E 
 
 
 
Legenda: 
O – Original; 
C – Cópia; 
I – Impresso. 
Entidade produtora: 
S – SSCML 
E – Entidade externa 
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Anexo XIV – Estrutura do Método Learn 
ETAPA 1 – CLARIFICAÇÃO DA ESTRATÉGIA DO NEGÓCIO 
 FASE 1 – Clarificação da estratégia a médio prazo 
Passo 1 – Clarificar missão 
Passo 2 – Clarificar visão 
Passo 3 – Traduzir a estratégia em objectivos e indicadores a médio prazo 
FASE 2 – Identificação dos processos de 1.º nível 
 Passo 1 – Definição do modelo de contexto externo (stakeholders) 
 Passo 2 – Definição do modelo de processos do 1.º nível 
FASE 3 – Clarificação da estratégia a curto prazo 
 Passo 1 – Identificação das preocupações a curto prazo 
 Passo 2 – Definição dos objectivos e indicadores a curto prazo 
 Passo 3 – Refinamento da consistência dos objectivos 
FASE 4 – Definição das prioridades de intervenção 
 Passo 1 – Elaboração da matriz de cruzamento objectivos/processos 
    Passo 2 – Identificação das prioridades de intervenção nos processos 
 Passo 3 – Definição das prioridades dos projectos e acções 
 
ETAPA 2 – DEFINIÇÃO DA ARQUITECTURA DOS PROCESSOS DE NEGÓCIO 
FASE 1 – Definição de cada processo de 1.º nível 
FASE 2 – Decomposição dos processos de 1.º nível em sub-processos 
FASE 3 – Diagnóstico dos processos aos vários níveis 
  Passo 1 – Identificação das preocupações do processo 
  Passo 2 – Definição de objectivos e indicadores do processo 
  Passo 3 – Refinamento da consistência dos objectivos 
 
ETAPA 3 – MODELAÇÃO DOS PROCESSOS ELEMENTARES 
 FASE 1 – Definição de cada processo elementar 
 FASE 2 – Identificação das actividades 
 FASE 3 – Diagnóstico do processo elementar 
  Passo 1 – Identificação das preocupações do processo 
  Passo 2 – Definição de objectivos e indicadores do processo 
  Passo 3 – Refinamento da consistência dos objectivos   
 
ETAPA 4 – DIAGNÓSTICO DAS ACTIVIDADES 
 FASE 1 – Definição das actividades 
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FASE 2 – Levantamento e definição das tarefas 
  Passo 1 – Levantamento das operações das tarefas 
  Passo 2 – Redefinição das tarefas 
FASE 3 – Identificação, discussão e aprovação das melhorias 
  Passo 1 – Diagnóstico das tarefas 
  Passo 2 – Identificação das melhorias 
  Passo 3 – Discussão alargada e aprovação das melhorias    
  
ETAPA 5 – PLANEAMENTO E CONTROLO DA IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO 
DE MELHORIA CONTÍNUA 
FASE 1 – Definição do modelo de melhoria contínua  
FASE 2 – Definição dos gestores e coordenadores de melhoria dos processos 
FASE 3 – Definição do plano de melhoria 
FASE 4 – Implementação e controlo do plano de melhoria 
 
ETAPA 6 – PLANEAMENTO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
FASE 1 – Identificação dos requisitos de informação 
FASE 2 – Especificação de sistemas aplicacionais 
FASE 3 – Selecção de aplicações informáticas 
 
ETAPA 7 – CONTROLO DA IMPLEMENTAÇÃO DE APLICAÇÕES INFORMÁTICAS 
FASE 1 – Parametrização das aplicações informáticas 
FASE 2 – Aceitação das aplicações informáticas 
FASE 3 – Manutenção do sistema de informação 
FASE 4 – Formação de utilizadores 
 
ETAPA 8 – RECURSOS HUMANOS 
FASE 1 – Definição de competências e funções 
FASE 2 – Definição dos critérios de avaliação de desempenho 
FASE 3 – Definição das necessidades de formação 
 
ETAPA 9 – REFERENCIAIS DE QUALIDADE E RISCO 
FASE 1 – Diagnóstico de melhorias face às normas da qualidade e do risco  
FASE 2 – Planeamento e controlo da implementação de melhorias 
FASE 3 – Adequação do manual de gestão  
 
Antes da aplicação do método a uma organização será necessário proceder a um 
ajustamento ao âmbito e objectivos específicos do projecto a realizar.
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Anexo XV – Procedimento de trabalho: “Inscrição de utentes”  
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Anexo XVI – Classificação e siglas das unidades orgânicas dos SSCML para aplicação no levantamento de procedimentos de trabalho 
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Anexo XVII – Simbologia para aplicação no levantamento de procedimentos de trabalho 
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Anexo XVIII – Procedimento de trabalho: “Entrada de correspondência”  
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Anexo XIX – Procedimento de trabalho: “Cancelamento da inscrição por iniciativa de utentes”  
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Anexo XX – Instrução de trabalho: “Entrada de correspondência”  
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Anexo XXI – Instrução de trabalho: “Inscrição de utentes”  
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Anexo XXII – Descrição das funções dos Serviços Sociais 
Classificação: 01. APOIO JURÍDICO 
Competências: Acompanhamento técnico-jurídico e de consultadoria no âmbito das 
intervenções dos SSCML e representação contenciosa, cabendo-lhe a elaboração dos 
documentos de natureza legal ou paralela, bem como a pronúncia sobre questões 
jurídicas controvertidas. 
Unidades orgânicas: Administração dos Recursos Humanos e Apoio Jurídico; Gabinete 
de Apoio Jurídico. 
Classificação: 02. COMUNICAÇÃO E IMAGEM 
Competências: Prossecução de actos internos e externos de comunicação, 
relacionamento institucional, divulgação de actividades e promoção pública dos SSCML. 
Unidades orgânicas: Administração da Comunicação, Imagem e Informática; Gabinete 
de Comunicação e Imagem. 
Classificação: 03. INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
Competências: Definição da política de gestão contínua da informação eficaz e 
eficiente, focalizada na satisfação do cliente, e preservação do património documental 
resultado das actividades desenvolvidas pelos SSCML, no âmbito das competências 
adstritas. 
Unidades orgânicas: Administração da Modernização Administrativa; Coordenação 
Administrativa e de Atendimento. 
Classificação: 04. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
Competências: Definição de políticas, planeamento estratégico e regulamentação 
interna da actuação dos SSCML, e sua representação no âmbito de relações externas. 
Organização institucional e funcional da estrutura organizacional na preparação, 
adequação, monitorização e controlo de métodos e procedimentos administrativos para a 
prossecução dos fins assumidos.   
Unidades orgânicas: Conselho de Administração; Gabinete de Apoio ao Conselho de 
Administração; Administração da Modernização Administrativa; Coordenação 
Administrativa e de Atendimento. 
Classificação: 05. PATRIMÓNIO, AQUISIÇÕES E LOGÍSTICA 
Competências: Gestão, exploração, utilização, controlo e manutenção de infra-               
-estruturas. Aquisição de bens e contratação de serviços para fins institucionais e 
colectivos, necessários à concretização das actividades desenvolvidas pelos SSCML. 
Unidades orgânicas: Administração Financeira, Património Aquisições e Logística; 
Direcção Financeira, Património e Aquisições; Coordenação Financeira; Gabinete de 
Logística. 
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Classificação: 06. RECURSOS FINANCEIROS 
Competências: Definição e desenvolvimento das actividades de apoio à gestão no 
âmbito económico-financeiro, de execução e controlo orçamental. 
Unidades orgânicas: Administração Financeira, Património Aquisições e Logística; 
Direcção Financeira, Património e Aquisições; Coordenação Financeira. 
Classificação: 07. RECURSOS HUMANOS 
Competências: Gestão do pessoal dos SSCML, dentro das suas hierarquias funcionais e 
no enquadramento dos regimes jurídicos subjacentes. Relação externa com a CML. 
Actividades: 07.01 Formação (Actividade relacionada com o aumento das 
competências profissionais dos colaboradores que prevê o levantamento de necessidades, 
planeamento, promoção de acções de formação interna e/ou externa, monitorização e 
controlo de resultados); 07.02 Pagamento de Quotas e Contribuições a Entidades 
(Descontos dos colaboradores e contribuições obrigatórias da entidade patronal a 
entidades externas); 07.03 Planeamento e Gestão (Análise, monitorização e 
sistematização de indicadores sobre a administração dos recursos humanos afectos à 
organização, tendo em vista sua optimização); 07.04 Registo, Recrutamento, 
Progressão e Cessação (Organização e instrução de processos relativos ao recrutamento 
e progressão na carreira, registo e identificação dos elementos da vida do colaborador, 
enquanto ligado à instituição); 07.05 Remuneração, Abonos, Descontos, Controlo da 
Pontualidade e Assiduidade (Actividades e documentos associados ao pagamento de 
remunerações, atribuição de abonos, dedução dos descontos e marcação de férias, faltas 
e licenças previstos nos regimes jurídicos). 
Unidades orgânicas: Administração dos Recursos Humanos e Apoio Jurídico; Gabinete 
dos Recursos Humanos. 
Classificação: 08. SISTEMAS E TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO 
Competências: Definição, concepção, desenvolvimento, implementação, monitorização 
e revisão de políticas e soluções aplicacionais para o apoio à gestão da informação, 
adequando o parque informático, os instrumentos reguladores, os meios, produtos e 
infra-estruturas tecnológicos à prossecução das operações decorrentes das actividades 
dos SSCML. 
Unidades orgânicas: Administração da Comunicação, Imagem e Informática; Gabinete 
de Informática. 
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Classificação: 09. ACÇÃO MÉDICA 
Competências: Gestão da prestação de serviços de saúde e administração funcional do 
pessoal afecto à área de intervenção. 
Actividades: Consultas de clínica médica e de especialidade, médico-cirúrgicas e de 
psicologia; Apoio de assistência médica, psicológica, de enfermagem, medicamentosa ou 
outra, no domicílio, de acordo com o parecer dos Directores da Área Médica e da Área 
Social; Cuidados de enfermagem; Exames complementares de diagnóstico; Terapêutica 
médica, cirúrgica e outros tipos aconselháveis; Criação e acompanhamento da actividade 
da Farmácia Social. 
Unidades orgânicas: Administração Médica; Direcção Clínica. 
Classificação: 10. ACÇÃO SOCIAL 
Competências: Protecção social e económica a aposentados e/ou idosos utentes dos 
SSCML, crianças, jovens e deficientes, e em situações socialmente gravosas. Assistência 
materna e infantil, pré-escolar e escolar, e gestão das actividades direccionadas para 
utentes e público em geral. 
Actividades: Atribuição de comparticipações, bolsas de estudo, abonos e subsídios para 
crianças, jovens e idosos; Celebração de parcerias e acordos de colaboração com 
instituições públicas, privadas ou cooperativas para um apoio social sinérgico; Protecção 
em caso de doença, maternidade, acidente, invalidez, velhice, sobrevivência ou graves 
desequilíbrios socioeconómicos; Apoio domiciliário e viabilização de estudos que 
conduzam à minimização de encargos familiares associados à habitação; Mediação de 
casos sinalizados e entidades de solidariedade social; Detecção, intervenção e 
acompanhamento após diagnóstico social e sinalização em casos de exclusão social. 
Unidades orgânicas: Administração da Acção Social; Gabinete da Área Social; 
Gabinete de Apoio e Intervenção Social. 
Classificação: 11. CULTURA, LAZER E DESPORTO 
Competências: Promoção de actividades culturais, de lazer e desportivas, visando a 
melhoria da qualidade de vida, educação, enriquecimento cultural, aproveitamento dos 
tempos livres e entretenimento dos utentes, bem como do público em geral, através da 
organização e/ou disponibilização de actividades capazes de prosseguir este propósito. 
Actividades: Projectos Universidade Sénior, Estudo Acompanhamento, Bolsa de 
Voluntariado, Orfeão SSCML, Grupo de Escoteiro e Grupo de Teatro; Exposições, 
mostras e eventos de natureza análoga; Conferências, colóquios e debates; Espectáculos 
diversos, por si produzidos ou por terceiros; Publicação de obras; Promoção de 
actividades turísticas; Apoio em colónias de férias, parques de campismo, casas de 
repouso; Organização e participação de equipas e modalidades individuais em 
campeonatos; Disponibilização de ginásio e actividades equivalentes. 
Unidades orgânicas: Administração da Cultura, Lazer e Desporto; Gabinete da Cultura, 
Lazer e Desporto.  
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Anexo XXIII – Plano de classificação e tabela de selecção documental dos Recursos Humanos 
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Anexo XXIV – Descrição da área funcional dos Recursos Humanos 
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Anexo XXV – Cartoon do “Gaston Lagaffe” sobre o arquivo 
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